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ESTADO DO CEARA 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ 

Ueputado Roberto Cláudio 
Presidenie 

# 

MENSAGEM N°7.25i de 29 de ^ R I L de 2011 

Exgcelentíssimo Senhor Presidente, 

Submeto à deliberação da augusta Assembléia Legislativa, por 

intermédio de Vossa Excelência, o'anexo Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias -

LDO para o Exercício de 2012, dando cumprimento ao disposto no art. 203, § 2o, inciso 

I, da Constituição Estadual. 

O Projeto da LDO dispõe sobre as prioridades, diretrizes e normas da 

administração pública estadual, para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 

para o exercício de 2012. 

As metas e prioridades de 2012 serão estabelecidas no Plano 

Plurianual 2012-2015, o qual será elaborado de forma participativa e regionalizada, 

seguindo as diretrizes para o Plano de Governo que estabelecem como eixos de 

atuação: Sociedade Justa e Solidária, Economia para uma Vida Melhor e Governo 

Participativo, Ético e Competente. 

Integram ainda o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Anexo 

de Metas Fiscais, o Anexo de Riscos Fiscais e a Relação dos Quadros Orçamentários. 

Dada a importância da matéria tratada, solicito o apoio de Vossa 

Excelência no encaminhamento e votação desta proposição, esperando contar com a 

aprovação dos senhores Deputados. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e ilustres pares, protestos 

de elevado apreço e distinguida consideração. 

CID FERREI 

Governador 

DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
GovunrioitoEitetofeCeuMmtureldo 
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PROJETO DE LEI N 0 ,DE fo) 1 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 
2°, da Constituição Estadual, e na Lei Complementar n 0 . 101, de 4 de maio de 
2000, as Diretrizes Orçamentárias do Estado para 2012, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 

I I - a estrutura e organização dos orçamentos; 

I I I - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos 
do Estado e suas alterações; 

IV - a< disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 

V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da 
Administração PúPlica Estadual; 

V I - a$ disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 

V I I - ds disposições finais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

I - anexo I - Anexo de Metas Fiscais; 

I I - anexo II - Anexo de Riscos Fiscais; 

I I I - anexo I I I - Relação dos Quadros Orçamentários. 



CAPITULO I 

dd"^, 
o ^ m í 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2° As prioridades e metas da Administração Pública Estadual para o 
exercício de 2012, serão as constantes na Lei do Plano Plurianual 2012-2015, a 
qual deverá observar as seguintes diretrizes e objetivos estratégicos: 

I - No eixo de governo Sociedade Justa e Solidária, que objetiva 
promover a melhoria da qualidade de vida dos cearenses, por meio da oferta de 
serviços essenciais básicos como saúde, educação, segurança pública, esporte e 
lazer, justiça e promoção dos direitos e da cidadania ativa, destacam-se: i) Na área 
da Saúde - Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, 
consolidação da estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e 
qualificação da atenção básica, média e da alta complexidade, fortalecimento da 
proteção e promoção à saúde, fundamentado na intersetorialidade, ampliação da 
assistência farmacêutica, consolidação, profissionalização e qualificação da gestão 
na saúde, dentre outros; ii) Na Educação - promoção de uma educação básica com 
equidade e foco no sucesso do aluno, promovida em regime de colaboração entre 
os entes federativos e na gestào do próprio sistema, ensino médio comprometido 
com a construção dos projetos de vida dos estudantes, valorização dos profissionais 
de Educação, despertando o interesse e satisfação com a carreira, o 
desenvolvimento pessoal, o aperfeiçoamento do desempenho e a qualidade do 
ensino, promoção da autonomia escolar com a efetiva participação da comunidade, 
protagonismo e empreendedorismo juvenil como premissa da ação educativa, a 
escola como espaço de inclusão social, promoção da cultura de paz, dentre outros; 
iii) Na Segurança Pública - integração com cidadania, planejamento e gestão 
inteligente das ações de Segurança Pública, modernização tecnológica e científica, 
valorização do profissional de Segurança, atenção ao preso e egresso do sistema 
prisional, combate ao tráfico e prevenção ao uso indevido de drogas e no combate 
à violência social; iv) No Esporte - formação do sistema estadual do esporte e 
lazer, capacitação e formação continuada dos profissionais, democratização do 
acesso à prática do esporte e lazer como instrumento de formação da cidadania, 
inclusão social e melhoria da qualidade de vida, promoção do esporte de 
rendimento para projeção do Ceará no cenário esportivo regional, nacional e 
internacional, consolidação dos investimentos públicos na infraestrutura esportiva, 
dentre outros; v) Na Cultura - ênfase no significado histórico e contemporâneo da 
Cultura cearense, por meio da ampliação do acesso aos bens e serviços culturais, 
ampliação e fortalecimento do processo de gestào democrática, e fomento às 
expressões múltiplas; vi) No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho -
ampliação da rede de proteção e garantia de direitos da criança e do adolescente,' 
intensificação de ações voltadas para Segurança Alimentar e Nutricional, realização 
da política de enfrentamento ao consumo do crack e outras drogas, promoção de 
ações de enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade 
sexual, políticas efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, 
geração de trabalho, emprego e renda nas cadeias produtivas, fortalecimento de 
micro e pequenas empresas e intensificação de políticas de erradicação da pobreza, 
dentre outros; vii) Na área da Juventude - realização de políticas públicas 
integradas, reconhecendo o protagonismo deste segmento nos processos de 
transformação social e de desenvolvimento, dentre outros; viii) Para as Mulheres -
promoção de políticas públicas que previnam e combatam todas as formas de 
violência e impulsionem sua autonomia económica, social e política, de forma a ^ - - - ^ - ^ 
garantir a equidade de género, direitos de saúde, sexuais e reprodutivos; e ix) NaAV v 0 ò \ 
área de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Superior e Profissional /<? \ ^ ft\ 
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^ ^ 
meremento da p e s q u e s^onização da p o d a d o setor com os g ^ BB̂  
estruturantes do Estado,desconcentraçãoemterior^açãodos projetos, q u a ^ 
dos programas de graduação, pós-graduação e pesguisa, fortalecimento d a ^ ^ ^ ^ 
extensão e reiação universidade-comunidade, dentre outros importante para o 
aproveitamento das potencialidades humanasenaturaisetransformação sociaL 

H ^ No eixo Economia para uma Vida Melhor, gue busca um 
desenvolvimento duradouro e sustentável para o Estado, por meio do 
aproveitamentoefortaiecimento das potencialidades geradoras de rendaerigueza, 
destacam se: i) l̂ a área de Desenvoivimento Económico - a maximização dos 
fatores estruturais de propagação do ambiente de negócios, a promoção da 
capacidade competitiva de empresas comerciais e de serviços, a elevação da 
competitividade da Indústria e Mineração, a consolidação da implantação de 
eguipamentoseempreendimentos estruturantes, proporcionandoamanutençãoea 
ampliação depostos de trabalbos, aiém do Oesenvoivimento da PescaeAquicutura 
edofortale^imentodoagronegócio ii) no Oesenvoivimento Agrário - organização 
daproduçãoecomerc^zação dosprodutos, Incen^vosàproduçãoagroecológ^ca 
para reverter impactos socioambientais, universalização do acesso à água e ao 
saneamento básico, ampliação de infraestrutura produtiva e social para o 
desenvoivimento rurai, aprimoramento da assistência técnica e extensão rurai, 
incremento da politica de defesa agropecuáriaeeducação do campo^iii) No âmbito 
do Oesenvolvimento Orbanoe Integração Regional - desenvoivimento regional a 
fimreduzirdesigualdades,fortalecimentodapolltica de desenvolvimento urbanoe 
integração regional, desaneamentoambiental e d e habitação; iv) NoTurismo D 
tornaroCearácomoumdospr inc ipa is destinos turísticos delazereeventos do 
Brasil, reconhecidocomo um vetordedesenvolvimentoeconômicoe socialmente 
inclusivo, viabilizadopeiapromoçãoemarketing,gestão,guaiificação, pesguisae 
estruturação de grandes projetos de infra-estrutura,taiseomo os projetos da COPA 
^014; v) No Meio Ambiente reestruturação do sistema estadual do meio 
ambiente, criação de politica estadual para mitigação e adaptação às mudanças 
ciimáticasefor^alecimentodapollticaestaduaideEiorestaseda Biodiversidade; Na 
área dos Recursos hídricos - garantia da guaiidade e guantidade da água 
adeguadas às diversas demandas da população, por meio da gestão 
descentralizada, integradaeparticipativadosrecursoshldricos,acessoaágua para 
todos, aproveitamento socioeconómico dos recursos hídricos disponíveis, uso 
racionai da água e preservação dos recursos hídricos, implantação de uma 
plataforma logística e de transporte; na Infraestrutura - ampliar e integrar o 
sistema de comunicação do Estado, fortalecerosistema de suprimento de energia, 
diversif icarapoilt icadeportos,impiementaçãodapoilt icaderodovias,ferroviase 
aeroportos, dentre outros. 

I I I No eixo governo Participativo, ÉticoeCompetente,orientado paraa 
prática da boa gestão governamentai, destacam-se oaperfeiçoamentoda gestão 
por resultados, valorização daparticipaçãosoclaievalores éticos, pautado ainda 
em orientações técnico normativas e legais, com expressões e fundamentos na 
democracia e transparência, favorecendo o desenvolvimento humano com 
sustentabilidade. Essas premissas serão potencializadas peloaperfeiçoamentoda 
relação entre governoesociedade, aperfeiçoamento da articulaçãoecooperação do 
CovernoEstadualcomooutrospodereseniveis de governo, peio aperfeiçoamento 
da politica de gestão de recursos humanos,epeia captação de recursos financeiros 
para concretização das metas de governo estabelecidas. 

^ 1^ A Lei do Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anuai de 2012 
deverão observar,ainda,os compromissos definidos em reuniões com as lideranças 
representativas das microrregiões de pianejamento do Estado. 

^ 
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^ ^ ^ 
^ ^ ^ 5 85 0 ^ ^ 

d ^ ^ s com a c o o s e ^ ã o do p ^ m Ô D o pó^co e 8 m a n o ^ o ^ ^ ^ ^ 
foociooamootodos orgãosoeo^dadesqoe iotegram osOrçamentos Fiscal e d a ^ ^ ^ ^ 
Seguridade Social, terão prevalência oa alocação dos recorsos da Lel Orçamenta i 
de 2012, as prioridades e metas de goe trata o caput deste artigo, não se 
constituindo, todavia,em limiteàprogramação da despesa. 

Art 3^. A elaboração dos instrumentos de planejamento ^Plano 
PlurianualeLei OrçamentáriaAnual) bemcomosua execução, devem atenderaos 
seguintes principios: 

I D Gestão con^ foco en^ resultados: perseguir resultados e 
indicadores de governo gue representem compromissos com a população e gue 
estejam alinhados com os resultados setoriais, buscando padrões ótimos de 
eficiência,eficáciaeefetividade dos programaseprojetos; 

I I D Eofo^ueRegiooai : descentralização das açÕesdoGovernopara 
melhorara oferta egestãodosserviços púbiicoseestimularodesenvolvimento 
territorial, buscandoainteriorizaçãoeadistribuição equitativa darendaerigueza 
entre as pessoaseregiões; 

I I IDA^ar t i c ipaçãosoc iaLpermanen teemtodooc ic lodeges tãodo 
PPAedos orçamentos anuais como instrumento deinteraçãoEstadoeocidadão 
para aperfeiçoamento das politicas públicas; 

IVD At ransparêoc ia : ampladivulgação dos gastosedos resultados 
obtidos, favorecendoocontroie social; 

V D O estabelecimento de parcerias: formação de alianças para 
financiamento e gestão dos investimentos e compartilhamento de 
responsab^dades; 

V I D A integração de ^oiit icas e ^rogran^as: visa otimizar os 
resuitadosda aplicaçãodos recursos, focallzaçàodo públ icoa lvoede temáticas 
especificas; 

V I I ^acon^panban^ento^n^onl toran^entoeaval iaçãodasações 
e^ro^e tos : gerenciamento dosprogramas, projetoseações do PlanoPlurianual 
20122015 

CAPITULOU 

0A5STRUTURA5ORGANIZAÇÃO OOS ORÇAMENTOS 

Art. S^ Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I D programa, o instrumento de organização da ação governamentai 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabeiecidos no Piano Plurianual; 

I l ^a t iv idade, um instrumentodeprogramação para aicançaroobjetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações gue se realizam de modo 
contínuoepermanente, das guais resulta um produto necessárioàmanutenção da 
ação de governo; 

I I IDpro je to , um instrumento de programação para aicançaroobjetivo 
de umprograma,envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,das 
guais resulta um produtogueconcorre para a expansãoou aperfeiçoamentoda 
ação de governo; 

IV D operação especiai, as despesas gue não contribuem para a 
manutenção, expansão ouaperfeiçoamento das ações de governo, dasguaisnão 

B 
^ 



resuma um produtoe nãogerom contraprestação direto s o b a f o r m a d e 
serviços; 

^ 
V ooidade orçameotária, o m e n o r n i v e i d a c i a s s i ^ 

agrupada ^m órgãos orçameotá^os,e^eodidos estes como os de ma^oroivelda 
classificação mstitucionai; 

V I concedente, o órgão ou a entidade da administração púbiica 
estaduai direta ouindireta responsávelpela transferência de recursos financeiros, 
inciusive o^ decorrentes de descentralização de créditos orçamentários; 

V I I convenente,oórgão ouaentidade da administração pública direta 
ou indireta dos governos estaduais, municipaiseas entidadesprivadas semfins 
lucrativos, com os guais a Administração Estadual pactue a transferência de 
recursos financeiros, inclusive guando decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos Orçamentos 
Fiscaleda Seguridade Social;e 

V I I I D descentralização decréditós orçamentários, a transferência de 
créditos constantes dos OrçamentosFiscaleda Seguridade Social, noâmbi todo 
mesmo órgão ou entidade ou entre estes, observado o disposto no Oecreto 
Estadual n ^ ^ . ^ , de 14de janeiro 200^. 

^ 1^ Oada programa identificará asações necessárias para atingiros 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais^ 
especificando os respectivos valores paraocumprimento das metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis peia realização da ação. 

^ ^ O a d a atividade, projetoeoperação especial identificaráafunçãoe 
asubfunção às guais se vinculam em conformidade comaPor ta r ian^42,de 14de 
abrii de 1 ^ ^ , do Ministério do Pianejamento, Orçamento e Cestão e de suas 
alterações posteriores. 

^ 3^ As categorias de programação de gue trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2012 e na respectiva Lei, bem 
como nos créditos adicionais, por programaserespectivos projetos, atividades ou 
operações especiais. 

A r t . ^ A L e i Orçamentária paraoexercicio de 2012, compreendendo os 
Orçamentos Fiscai,da Seguridade Socialede Investimento das empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades em gue o Estado, direta ou 
indiretamente, detenba a maioria do capitai sociai com direito a voto será 
elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Piano Piurianuai 
2012 2015. 

A ^ ^ O s Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social compreenderãoa 
programação dos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos, autarguias, inciusive 
especiais, e fundações instituidase mantidas peio Poder Público, bem como das 
empresas públicas, sociedadesdeeconomia mista edemaisentidadesem gueo 
Estado, direta ouindiretamente, detenbaamaioriá do capital social com direitoa 
votoegue dela recebam recursos doTesouro Estadual,devendoacorrespondente 
execução orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no 
Sistema de Contabilidade do Estado. 

A r^^Opro je todeLe iOrçamentá r iaearespec t i vaLe i ,pa raoanode 
2012, serão constituídos, de: 

^ 



I D ^ o d a L e A ^ ^ 
^ B B 

^ ^ ^ ^ ^ B 
I I ^ quadros orçamentános consolados, incendo os c o m ^ e m e n ^ o s ^ ^ ^ 

referenciados no art. 22, inciso H ^ d a L e i Federaln^ 4.^20, d e l 7 d e março de 

IIIDdemonstrativo dos Orçamentos Fiscaieda Seguridade Sociaiede 
Investimentodas 5mpresasem que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
maioria do capitai sociai com direito a voto, por órgàos e entidades da 
Administração PúbiicaD 

^ I ^ O s quadros orçamentários consoiidados,aque se refereoinciso II 
deste artigo, estão relacionados no anexo II I desta Lei. 

Integrarão os orçamentosague se refereoinciso I I I deste artigo: 

IDdemonstrativo do orçamentopor unidades orçamentárias,funçÕes, 
subfunções, programas, projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões 
deplanejamento; 

I IDdemonstrat ivo consolidado poresfera orçamentária, porcategoria 
econõmicaesegundoasfontesde recursos doTesouroeÓutras Fontes; 

I I I D demonstrativo da receita e da despesa das fontes da 
Administração Oireta doTesouroeda Administração Indireta. 

A ^ g^ Na proposta e na Lei Orçamentária Anuai, a receita será 
detalhada por^ua natureza, deaco rdocoma Portaria Conjunta, n ^ 4 d e ^Ode 
novemhrode2010,da Secretaria doTesouro Nacional do Ministério da Fazendae 
da Secretaria de Orçamento Federaido Ministério doPlanejamento, Orçamentoe 
Gestão, ohservadassuasalteraçõesposterioresedemais normas complementares 
pertinentes. 

A ^ IO.Aeiahoraçãoeaexecução da Lei Orçamentária Anualede seus 
créditosadlcionais, quando couber, deverá especificar, por órgãoeentidade dos 
Poderes, os seguintes elementos: 

IDesfera orçamentária; 

Il^classificação institucional; 

IIIDciassificação funcional; 

IV^classificação económica da despesa^OategoriaEconómica,Grupo 
^Naturezada OespesaeEiemento de Oespesa; 

V^modalidade de apiicação; 

VIDprogramaseações ^projeto, atividade ou operaçào especial); 

VIIDregionaiização; 

Vl I I^fontesderecursoseident i f icadordeuso; 

^ 



IX - identificador de resultado primário; e 

X - balancete orçamentário e financeiro. 

§ I o A esfera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de 
orçamento, conforme o art. 203 da Constituição Estadual, constando na Lei 
Orçamentária pelas seguintes legendas: 

I - FIS - Orçamento Fiscal; 

I I - SEG - Orçamento da Seguridade Social; e 

I I I - INV - Orçamento de Investimento. 

§ 2° A classificação institucional é representada pelos órgãos 
orçamentários no seu maior nível, agrupando as unidades orçamentárias gue são o 
menor nível da classificação institucional. 

§ 3 o A classificação funcional e estrutura programática, de que trata a 
Lei Federal n 0 4.320, de 17 de março de 1964, será discriminada de acordo com a 
Portaria n 0 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 

§ 4° A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o 
esquema constante da Portaria Interministerial n 0 163, de 4 de maio de 2001, dos 
Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas 
alterações posteriores, sendo consolidada na Lei Orçamentária Anual por categoria 
económica, grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

§ 5° As categorias económicas são as Despesas Correntes e as 
Despesas de Capital, identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4. 

§ 6° Os grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com 
características assemelhadas guanto à natureza do gasto, sendo identificados pelos 
seguintes títulos e códigos: 

I - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

I I - Juros e Encargos da Dívida - 2; 

I I I - Outras Despesas Correntes - 3; 

IV - Investimentos - 4; 

V - Inversões Financeiras - 5; 

V I - Amortização da Dívida - 6. 

§ 7° A modalidade de aplicação indica se os recursos serão aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, 
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade 
integrante do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social; s^yÃ}? 

i 



^ 
I I D i o d ^ t a m e n ^ m e d i t e t r a n ^ ^ 

de goveroo, seos órgãos, fundos ou en fades oopor en fades p r i ^ 
lucrativos. ^ ^ B ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^B^Amodaiidadedeaplicaçãoserá identificada por código próprio, 
com as seguintes características: 

^^administração municipal 40); 

H^entidade privada sem fins iucrativos^^MA 50); 

^ Ident idades privadas com fins lucrativos ^MA 60); 

IV^consórcios públicos ^MA 71); 

V ^ a p l i c a ç ã o d i r e t a ^ ^ A 9 0 ) ; e 

V I D aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Sociai ^MA 91). 

^^Oelementoeconómicodadespesa tem por finalidade identificaro 
ob je todegas toeserá discriminado no momentodoempenboda despesa, com 
desdobramentos em itens. 

^ 1 ^ As fontes de recursos, de gue trata este artigo, serão 
consolidadas, segundo: 

I D o s recursosdoTesouro, compreendendoos recursos da arrecadação 
própria do Tesouro Estadual, as receitas de transferências federais relativas à 
participação do Estado na Arrecadação da Llnião e outras transferências 
constitucionaiselegais correntesede capital; 

IIDosrecursosdeOutrasEontes,compreendendo as demais fontes não 
previstas no inciso anterior; 

I I I D o s recursos da Administração Oireta doTesouro Estaduai; 

IVDos recursos da Administração Indireta. 

^ I I . O identificador de uso destina se a indicar se os recursos 
compõem contrapartida de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei 
Orçamentáriaede seus créditos adicionais pelos seguintes dlgitos,gue sucederão 
ao código das fontes de recursos definidas n o ^ ^ d e s t e artigo: 

IDfontes de recursos doTesouro não destinadosacontrapartida 0; 

I ID fon tes de recursos doTesouro destlnadosaatender contrapartidas 
obrigatórias do Es tado-1 ; 

I I IDfontes de recursos de Outras EontesD2; 

^ 12. O identificador de resuitado primário, de caráter indicativo, tem 
como finalidade auxil iara apuração do resuitado primário previsto no Anexo d e ^ 
M e t a s F i s c a i s d o a n e x o ^ ^ ^ 

^ 



de 2012 e na respectiva Lei em todos os grupos de natureza de desdéàa, ' v 

identificando se a despesa é: \\ â. 

„^Qs 

I - financeira - (RP 0); X ^ L A Í V J ^ 

I I - primária obrigatória - (RP 1); 

I I I - primária discricionária de projetos estruturantes do Estado (RP 2); 

IV - primária discricionária de projetos do Orçamento Geral da União -
OGU, relativa ao Projeto Piloto de Investimento - PPI, ou Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC - (RP 3); 

V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais gue não 
impacta o resultado primário - (RP 4). 

§ 13. A consolidação do orçamento por macrorregião será feita em 
conformidade com as macrorregiões de planejamento criadas pela Lei Estadual n. 0 

12.896, de 28 de abril de 1999, e alteradas pela Lei Complementar Estadual n.° 18, 
de 29 de dezembro de 1999. 

§ 14. As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de 
regionalização guando da elaboração do orçamento anual, serão identificadas na Lei 
Orçamentária Anual e na execução orçamentária pelo localizador de gasto gue 
contenha a expressão, "Estado do Ceará", e código identificador "22". 

§ 15. As despesas não regionalizadas, conforme disposto no § 14 deste 
artigo, poderão ser regionalizadas na execução orçamentária, mediante 
processamento no Sistema de Contabilidade do Estado, gue registre a efetiva 
localização da despesa nas macrorregiões do Estado, de forma a favorecer e tornar 
transparente a interiorização dos gastos. 

§ 16. O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade 
de aplicação a definir (MA 99) e sem registro da modalidade de licitação. 

Art . 11 . As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária 
de 2012 com códigos próprios gue as identifiguem. 

Art. 12. A Lei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das 
receitas e despesas do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP. 

Parágrafo único. As ações do FECOP, integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, constarão no Sistema de Contabilidade do Estado, de 
forma que possibilite sua identificação durante a execução orçamentária. 

Art. 13. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em 
ação orçamentária específica na unidade orçamentária competente dos Poderes, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, seus órgãos e entidades vinculadas, 
inclusive as empresas públicas dependentes, as dotações destinadas ao 
atendimento de: 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios; 

J 
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l i 1̂  
II - participação em constituição ou aumento de capitais de empreçàs e Q/ , 

sociedades de economia mista; -*iO 
N^UMVJ. 

I I I - pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado; 

IV - pagamento de precatórios judiciários; 

V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 

V I - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de 
contratação, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, 
consolidadas na ação orçamentária da Folha Complementar; 

V I I - contrato de gestão. 

Art . 14. Para efeito do disposto no art. 8 o , os órgãos e entidades do 
Poder Executivo, o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública encaminharão para a Secretaria do Planejamento e Gestão, até 
30 de agosto de 2012, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 15. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa o Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Projeto de Lei Orçamentária Anual, como 
também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de impressos e meios 
eletrónicos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual na Internet e em linguagem de fácil 
compreensão. 

Art. 16. A Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG, encaminhará 
à Assembleia Legislativa, até 15 (guinze) dias após o envio do projeto de lei 
orçamentária de 2012, demonstrativo com a relação das obras gue serão incluídas 
na Proposta Orçamentária de 2012, cujo valor total da obra ultrapasse R$ 
1.000.000,00 (hum milhão de reais). 

CAPITULO I I I 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇAO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 17. 0 Poder Executivo manterá na rede internet programa de fácil 
acesso, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo a sociedade conhecer todas as informaçõ 

vv 



relativas às Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias e do O^ame^o 
Anual, bem como, a sua execução durante o exercício, com informações ..claras, 
para que os interessados possam proceder ao acompanhamento da realiza^òrdo^^A 
orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, como também os previstos nos krts-r^'^ 
200 e seu parágrafo único; 203, § 2.°, inciso I I I ; e 211, incisos I, I I , I I I e IV, e seu 
parágrafo único, todos da Constituição Estadual e do Balanço Geral do Estado. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo e o 
Ministério Público manterão, nas suas respectivas páginas na internet, todos os 
demonstrativos atualizados de sua execução orçamentária. 

Art. 18. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
e visando propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados do 
programa do Governo, a elevação da eficiência e eficácia da gestão pública, os 
órgãos e entidades da administração pública deverão observar, quando da 
elaboração da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais, bem como a 
respectiva execução, a classificação da ação orçamentária em relação à prevalência 
da despesa, conforme abaixo mencionada: 

I - ações orçamentárias com prevalência de "Gastos Administrativos 
Continuados": gastos de natureza administrativa que se repetem ao longo do 
tempo e representam custos básicos do órgão; 

I I - ações orçamentárias com prevalência de "Gastos Correntes 
Administrativas Não Continuadas": despesas de natureza administrativa de caráter 
eventual; 

I I I - ações orçamentárias com prevalência de despesas de 
"Investimentos/Inversões Administrativas": despesas de capital, obras, instalações 
e aquisições de equipamentos, desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza 
administrativa, visando a melhoria das condições de trabalho das áreas meio; 

IV - ações orçamentárias com prevalência de "Gastos Finalísticos 
Correntes Continuados": despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos 
e serviços à sociedade, de natureza continuada, e não contribuem para a geração 
de ativos; 

V - ações orçamentárias com prevalência de "Gastos Finalísticos 
Correntes Não Continuados": gastos relacionados com a oferta de produtos e 
serviços à sociedade, mas não existe o caráter de obrigatoriedade. A despesa pode 
ter relação com a realização de ativos públicos; 

V I - ações orçamentárias com prevalência de despesas de 
"Investimentos/Inversões Finalísticas": despesas de capital, obras, instalações e 
aquisições de equipamentos, desapropriações, aquisições de imóveis, aumento de 
capital de empresas públicas, em ações que ofereçam produtos ou serviços à 
sociedade. 

SEÇÃO I I 

DA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 



^ 

Art. 1 ^ . Na laboração, aprovação e execução da Lei O r ç a m e o t á r ^ ^ ^ . ^ ^ 
2012 deverãoser consideradas as previsões das receitasedespesaseaobtenção 
de superavit primário, mensurado peia diferença entre a receita realizada e a 
despesa liquidada, não financeira e, expresso em percentual do Produto Interno 
Bruto D Î IB estadual, discriminadas no anexo I D Anexo de Metas Fiscais que 
integra esta Lei, e com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 
2012,assim comooimpacto orçamentáriofinanceiro do custo de manutenção dos 
novos investimentos, na data em que entrarem em vigor e nos 2 (dois) anos 
subsequentes. 

Pa rág ra foóo^o . O valor doresultadoprimário do exercício de2011 
queexcedera metade superávit primário estabelecida na LOO2011 poderáser 
deduzido da despesa primária do exercício de 2012 quando da apuração do 
resultado primário deste exerdcio^ 

Art. 20. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e a Oefensoria Pública terão, como limites das despesas correntes 
destinadas ao custeio de funcionamentoede manutenção,oconjunto das dotações 
fixadas na Lei Orçamentária de 2011, acrescidos dos vaiores dos créditos adicionais 
referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado enviados à 
5EPLAGaté30de junbode2011 , corrigidas para preços de 2012com basenos 
parâmetros macroeconómicos projetados para2012,conformeoanexo l Anexo 
de Metas Fiscais desta LeL 

^ l ^ A o s limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as 
seguintes despesas: 

I D da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigo e 
pertinentes ao exercicio de 2012; 

HDdemanutençãoefuncionamentodenovas instalações em imóveis 
cuja aguisição ou conclusão esteja prevista para os exercícios de 2011e2012. 

^ 2^ As despesas de custeio e de manutenção de gue trata o caput 
deste artigo,correspondemàs despesas das ações orçamentárias classificadas no 
Sistema Integrado de OrçamentoeFinanças SIOF,como "Gastos Administrativos 
Gontinuados",conforme definido no incisoldo art .18 desta LeL 

Art. 21.No projetode iei orçamentária,as receitaseas despesas serão 
orçadasapreços de 2012,com base nos parâmetros macroeconómicos projetados 
para 2011,conformediscriminadonoanexol-Anexode Metas Fiscais desta LeL 

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira 
serão orçadas, segundo a taxa de câmbio projetada em 2011, com base nos 
parâmetrosmacroeconómicospara 2012, conformeoanexo I Anexode Metas 
Fiscais desta LeL 

Art. 22. A alocação dos créditos orçamentários, na Lei Orçamentária 
Anuai, será feita diretamenteà unidadeorçamentária responsável pela execução 
das ações correspondentes,ficando proibidaaconsignação de recursosatituio de 
transferência para unidades integrantesdos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
SociaL 

Parágrafo único. A vedação contida no art. 205, inciso V da 
Constituição Estadual, não impede a descentralização de créditos orçamentários 



^ ^ 
para execução de açoes de respoosab^dade da unidade desceotraiizadora, em ^ 
cooformidade^omoOecreto Estadual 0 ^ 2 9 ^ ^ de 14de janeiro de 2009. ^ ^ ^ ^ 

^ ^ B ^ ^ 

Art. 23. Na Lel Orçamentária não poderão ser: 

I fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursose 
legalmente instituídas as unidades executoras; 

H^incluldos projetos comamesma finalidade emmais de um órgão, 
ressalvados os casos de complementariedade de ações; 

previstos recursos para aguisiçãode veiculosde representação, 
ressalvadas as substituições dagueles com mais de4(guatro) anos de uso ou em 
razão de danos gue exijam substituição; 

I V ^ previstos recursos para pagamentoa servidor ou empregadoda 
administração púbiica, por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados 
com recursos provenientes de convénios, acordos, ajustes ou Instrumentos 
congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito púbiico ou privado, 
nacionais ou estrangeiros; 

V D previstos recursos para clubes e associações de servidores ou 
guaisguer entidades congéneres, excetuando-se creebes e escolas para 
atendimentoàpré-escoiaealfabetlzação,eentidades filantrópicas ou assistenciais 
de atendimentoaMuiberes Vitimas de Violência,IdososePessoas com Oeficiência; 

V I D classificadas como atividades, dotações gue visem ao 
desenvolvimento de ações limitadas no tempoedasguaisresui tem produtos gue 
concorram para expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como 
classificadas como projetos ações de duração continuada; 

V I I D inciuidas dotações reiativas às operações de crédito não 
contratadasou cujas cartas-consuitasnãotenbamsidoautorizadaspeioGoverno 
do Estado, até 30 de agosto de 2011; 

VIIIDincluidas dotações para pagamento de pessoaieencargos sociais 
com recursos do Eundo Estadual de GombateàPobreza FEGOP. 

Art^ 24. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por 
órgãos, fundos, autarguias, inclusive as especiais, fundações instituidasemantidas 
peio Poder Público,empresas públicasesociedades de economiamista,ague se 
refere o art. 47 desta Lei, somente poderão ser programadas para custear as 
despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atenderem, 
integralmente, às necessidades relativas a custeio administrativo e operacionai, 
inclusive pessoaieencargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargose 
amortização da divida. 

Parágrafo óoico. Na destinação dos recursos para investimentos e 
inversões financeiras, de gue trata o caput deste artigo, serão priorizadas as 
contrapartidas de contratos de financiamentos internoseexternoseconvênios com 
órgãos federaisemunicipais. 

Ar tD25.ALei Orçamentária de 2012eos créditos especiais, observado 
o disposto no art. 45 da Lei Gomplementar n^ 101, de 2000, somente incluirão 
ações novas se: B ^ ^ ^ ^ 

^ 



^ 

I ^^verems^oadeqoadaesu^eotementecontemp^do^ ^ ^ 

a^os projetos em andamento; 

b^ as ações relativas ao costeio administrativo e operacionai da 
administração póbiica estadoai; 

c^acontrapartida para os projetos com financiamento externoeinterno 
econvênios com ootras esferas de governo; 

d^ os compromissos com o pagamento do serviço da dívida e os 
decorrentes de decisões jodiciárias; 

I I ^ o s recorsos aiocados, no caso dos projetos, viabiiizaremaconciosão 
de orna etapa do cronograma físico ooaobtenção de orna onidade completa; 

m D a a ç ã o estiver compatívelcomoPlano Plorianoai paraoperiodo 
20122015esoas revisões. 

^ 1^ Serão entendidos como projetos em andamento agoeles goe a 
execoçãof inanceira,até30dejonnode2011,o i t rapassar l0^(dezporcento)do 
seo costo total estimado. 

Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de 
recorsos agoeles goe apresentarem maior percentoai de execoção física. 

Na área de Edocação, terão prioridade os investimentos destinados 
à recoperaçãoemodernização de unidades escolares, bemcomoáconstruçãode 
novas onidades em sobstitoição àguelas gue funcionam em prédios aiugados. 

Art . 26. Aoprojetode leiorçamentária nãopoderão serapresentadas 
emendasgueanuiemovalordedotaçõesorçamentáriascom recursos provenientes 
de: 

I^recursos vinculados compostos pela cotaparte do salário educação, 
pelaindenização por conta da extração de petróleo,xistoegás, pela Contribuição 
de Intervenção no OominioEconômico^CIOE, pelas operações de crédito internoe 
externo doTesooroede Outras Fonteseconvênios; 

recorsos próprios deentidadesda administração indireta, exceto 
guando suplementados paraaprópria entidade; 

m D contrapartida obrigatória do Tesouro Estadual a recursos 
transferidos ao Estado; 

IV D recorsos destinados a obras não condoídas das administrações 
diretaeindireta,consignados no orçamento anterior. 

^ 1^ Aanulaçãode dotaçãoda Reserva de Contingência prevista no 
projeto de iei orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser 
superior,em montante, ao eguivalenteaIO^(dez por cento)do vaior consignado 
na proposta orçamentária. 

B 
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^ 
^ 2^ Ao projeto de lei orçamentária oão poderão ser a p r e s e n t ^ á s ^ 

emendasqoedestinemrecorsosdoTesooro Estadoai para Empresas Estatais N ã ó ^ ^ 
Oependeotes. ^ ^ ^ ^ ^ 

Art. 27.Opagamentode precatórios judiciários será efetoado em ação 
orçamentária específica, iocioida na Lei Orçameotária para esta finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inciusive agueies resultantes de 
decisóesdaJustiça Estadual,constarão dos orçamentos dos órgãoseentidades da 
administração indireta a gue se referem os débitos, guando a liguidação e o 
pagamentoforcom recursos próprios, edos orçamentos dosEncargos Gerais do 
Estado, guando pagos com recursos doTesouro EstaduaL 

Art. 28. Ainclusãoderecursosna LeiOrçamentárlade2012, parao 
pagamento de precatórios será realizada em conformidade comogue preceituao 
a r t . l 0 0 , ^ ^ , 1 ^ A , 2 ^ e 3 ^ , e o d i s p o s t o no ar t .78 do Ato das OisposiçÕes 
GonstitucionaisTransitórias^AOOT,da Constituição EederaL 

Art. 2^.Os órgãoseentidades da Administração Pública submeterão os 
processos referentes a pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria 
Geral do Estado, com vistas ao atendimento da reguisição judicial. 

Art. 30.Na Lei Orçamentária Anuai,as despesas com juros, encargose 
amortizaçõesda dívida corresponderãoàs operações contratadaseàs autorizações 
concedidas até 30 de agosto de 2011. 

Art . 31.ALeiOrçamentáriaconsignará, no mínimo, 2 5 ^ (vinteecinco 
por cento) da receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de 
transferênclas,àmanutençãoeao desenvoivimento da educação básica,cumprindo 
o disposto no art. 212, da Constituição Federai, e art. 216, da Constituição 
Estadual. 

Art . 32. Os recursos destinados ao Eundo de Manutenção e 
Oesenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, na forma da Emenda Constitucional n^ 53,de 19de dezembro de 2006e 
daLei Eederal n^ 11.494, de 20 de junbo de 2007,serão identificados por código 
próprio, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

Art . 33. Na programação de investimentos da Administração Pública 
Estadual a alocação de recursos para os projetos de tecnologia da informação 
deverão, sempre gue possível, ser efetuados em ação orçamentária específica, com 
código próprio, incluída na Lei Orçamentária Anuai para esta finalidade. 

Art . 34. Para efeito do disposto no ^ 3^, do art. 16, da Lei 
Complementar n^ 101, de 4 de maio de 2000, entende-se como despesas 
irrelevantes aguelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
fixados na iegislaçãoestadual vigente, para as modalidades licitatóriasa gue se 
re fe reoa r t .24 , i nc i sos le^ ,da Lei Eederal n.o^.666,de 21 de junbo de 1993. 

Art. 35.Os órgãoseentidades Integrantes dos Orçamentos Fiscaleda 
Seguridade Social deverão disponibilizar no Sistema de Acompanbamento de 
ContratoseConvênios, juntoàControlador iaeOuvidor iaGeraldoEstado-CGE, 
informações referentes aos contratoseaos convénios firmados, comaidentificação 
das respectivas categorias de programação. ^ ^ ^ ^ 

^ 
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^ 
Art. 36. A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado - CGE, m a n t e r á " n a « f ò 

internet, para consulta, relação atualizada das exigências para a realização de" u 

transferências voluntárias para Municípios e de repasses de recursos para contratos 
com as Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
- OCIPS, bem como daguelas exigências gue demandam comprovação por parte 
desses entes. 

SEÇÃO I I I 

DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 37. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 38. A criação de Secretarias Novas, bem como a inclusão de 
categoria de programação ao Orçamento de 2012 será realizada mediante abertura 
de crédito adicional especial, por Projeto de Lei encaminhado à Assembléia 
Legislativa. 

§ 1° Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos de gue trata 
o caput deste artigo, exposições de motivos circunstanciadas gue os justifiguem e 
gue indiguem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a 
execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§ 2 o Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às 
despesas com pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembleia 
Legislativa por meio de projetos de lei específicos para atender exclusivamente a 
esta finalidade. 

5 3° Os créditos especiais aprovados pela Assembléia Legislativa do 
Estado serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

Art. 39. Durante a execução orçamentária, poderão ser incorporados ao 
orçamento anual, mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto 
do Poder Executivo: 

I - A inclusão ou alteração de categoria económica, grupo de despesa e 
macrorregião em projeto, atividade ou operação especial, constantes da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais; 

I I - Os programas e ações do Plano Plurianual 2012-2015, os guais não 
foram incluídos no Projeto de Lei do Orçamento de 2012; 

Art . 40. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2012 e em seus créditos adicionais, em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas . 
competências ou atribuições, ou ainda em casos de complementaridade, mantida a^jí*- 1^ ^ 
estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme definida^/ 



fr% 
p/ 

no art. 5.°, §3.° desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, aSsS>Tn^v:;:̂ y> 
como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária e grupo de natureza dà 
despesa. 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de 
gue trata o caput deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional, na 
fonte de recursos, na modalidade de aplicação e no identificador de uso, desde que 
justificadas pela unidade orçamentária detentora do crédito. 

Art . 4 1 . As alterações orçamentárias que não modifiquem o valor global 
da categoria de programação e do grupo de despesa não são consideradas créditos 
adicionais. 

§ I o Incluem-se no caput deste artigo: 

I - as Modalidades de Aplicação; 

I I - os Elementos de Despesa; e 

I I I - os Identificadores de Uso - Iduso; 

§ 2° As referidas alterações serão realizadas diretamente no Sistema de 
Contabilidade do Estado. 

§ 3 o As alterações referente a créditos orçamentários aprovados na Lei 
Orçamentária cujas despesas foram alocadas na região 22 - Estado do Ceará, 
poderão ser regionalizadas durante a execução orçamentária de acordo com o 
disposto nos §§ 14 e 15 do art. 10 desta Lei. 

Art. 42. As modificações de fontes de financiamento e de códigos e 
títulos das ações desde que constatado erro material de ordem técnica ou legal 
poderão ser realizados por meio de Crédito Suplementar. 

SEÇÃO IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência 
médica, laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, dentre outras, previdência 
e assistência social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, inciso IV, da 
Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 
inativos; 

I I - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades 
gue integram exclusivamente o orçamento de gue trata esta Seção; 



m 

\* 1 / ' 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, W a 

cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro d^?/.' :;i_K> 
2000; 

IV - da Contribuição Patronal; 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo único. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste 
artigo, obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lei. 

SEÇÃO V 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO E 
JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 44. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § I o , e 
136, todos da Constituição Estadual, e art. 134, §2°, da Constituição Federal, ficam 
estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e, no gue couber, 
da Defensoria Pública: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto 
nos arts. 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66 e 67 desta Lei; 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional 
obedecerão ao disposto no art. 20 desta Lei. 

Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, à 
Defensoria Pública Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual fica assegurada 
autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, 
devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos 
correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais, 
atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição Federal. 

Art . 45. Para efeito do disposto no art. 8° desta Lei, as propostas 
orçamentárias do Poder Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado 
e o Tribunal de Contas dos Municípios, do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do Planejamento e Gestão -
SEPLAG, até 30 de agosto de 2011, de forma gue possibilite o atendimento ao 
disposto no inciso VI, do § 3°, do art. 203 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes 
e demais órgãos mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo 
final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, o estudo e a 
estimativa da receita para o exercício de 2012 e a respectiva memória de cálculo. 

Art. 46. A Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2012, 
consignará recursos para o funcionamento da Escola Superior do Legislativ 
respeitados os limites estabelecidos nesta Lei. 



SEÇAO V I 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS 
EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 47. Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de 
Investimento das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o 
Estado detenha a maioria do capital social com direito a voto, de acordo com art. 
203, § 3°, inciso I I da Constituição EstaduaL 

Parágrafo único. O orçamento de investimento detalhará, por 
empresa, as fontes de financiamento, de modo a evidenciar a origem dos recursos, 
e a despesa, segundo a classificação funcional, a estrutura programática, as 
categorias económicas e os grupos de natureza da despesa de investimentos e 
inversões financeiras. 

Art . 48. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, de que trata o artigo anterior, as normas gerais da Lei Federal n 0 

4.320, de 17 de março de 1964, no gue concerne ao regime contábil, à execução 
do orçamento e ao demonstrativo de resultado. 

§ 1° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no gue 
couber, dos arts. 109 e 110 da Lei Federal n 0 4.320, de 17 de março de 1964, para 
as finalidades a gue se destinam. 

§ 2° A execução orçamentária das empresas públicas dependentes dar-
se-á através do Sistema de Contabilidade do Estado. 

SEÇAO V I I 

DA PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E SUA 
LIMITAÇÃO 

Art. 49. 0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2012, cronograma anual de 
desembolso mensal, por Poder e órgão, e metas bimestrais de arrecadação, nos 
termos do art. 8 o e 13 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, 
com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de gue trata o art. 
21 desta Lei. 

§ 1° O cronograma de desembolso mensal da despesa deverá estar 
compatibilizado com a programação das metas bimestrais de arrecadação. 

§ 2° O cronograma mensal da despesa de pessoal e encargos sociais 
deverá refletir os impactos dos aumentos concedidos aos servidores ativos e 
inativos, a partir do mês da sua implementação. 
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^ 3^ Observado o disposto no art. 100 da Coostituição F e d e ^ B ^ ^ ^ 
programação para pagameoto de precatórios judidários o b e d e c e r á o c r o n o g r a ^ ^ ^ 
de desembolso na forma de duodécimos. 

^ 4^ Excetuadas as despesas com pessoai e encargos sociais, os 
cronogramas anuais de desembolso mensai das demais despesas dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União terão como 
referencial o repasse previsto noar t . 168da Constituição Eederal, na forma de 
duodécimos. 

Art. 50. Caso baja necessidade de limitação de empenbo e da 
movimentaçãofinanceirade gue t ra taoa r t . ^ d a LeiCompiementar Eederal n^ 
1 0 1 , d e 4 d e m a i o d e 2 0 0 0 , o s percentuaiseomontante necessário da limitação 
serão distribuldos,deformaproporcionalàparticipação de cada um dos Poderes, 
do Ministério Público e da Oefensoria Pública no conjunto de Outras Oespesas 
Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na 
programação iniciai da Lei Orçamentária, excetuando-se as despesas gue 
constituem obrigações constitucionais ou iegais. 

^ 1^ Na bipótese de ocorrência do disposto neste artigo, o Poder 
Executivo comunicará aos demais Poderes, ao Ministério Público e à Oefensoria 
Pública, nos30(t r inta)diassubseguentesaobimestre,omontanteguecaberáa 
cadaum na l imitaçãodeempenboeda movimentação financeira,especificando os 
parâmetros adotadoseasestimativas de receitaedespesa,ficando facultada aos 
mesmosa distribuição da contençãoentre osconjuntosde despesascitados no 
caput deste artigo e, consequentemente, entre os projetos/atividades/operações 
especiais contidos nas suas programações orçamentárias. 

^^OsPoderes,oMinis tér ioPúbi icoeaOefensor ia Pública do Estado, 
com base na comunicação de gue t r a t a o ^ l ^ d e s t e artigo, publicarão ato próprio, 
até o vigésimo dia após o recebimento do comunicado do Poder Executivo, 
promovendo limitação de empenbo e movimentação financeira, nos montantes 
necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenbo e 
movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no 
caput deste artigo. 

^ 3^ Caso baja necessidade de limitação de empenbo e da 
movimentação financeira, conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a Oefensoria Púbiica 
minimizarão tai limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos 
projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, 
localizados nos municipios de menor índice deOesenvolvimento Municipal DIOM, 
vedada essa iimitaçãoaos municipiossituados no Grupos do IOM (Indice entre 
6 , 8 7 e l 7 , 0 ^ 

^ 4 ^ C a s o b a j a limitação deempenboede movimentaçãofinanceira, 
serão preservados, aiém das despesas obrigatórias por força constituclonalelegal, 
os programas/atividades/projetos relativos à ciência e tecnologia, pesguisa e 
desenvolvimento, combateà fomeeàpobreza ,eas ações relacionadasàcriança, 
ao adolescente, ao idoso,aos portadores de necessidades especiaiseàmulber. 

^5^0PoderExecutivoencaminbaráàAssembleia Legislativa,no prazo 
estabelec idonocaputdoar t .^da Lei ComplementarEederain^ 101, de4de maio 
de 2000, reiatório contendoamemória de cálculo das novas estimativas de receita 
edespesa,revisão das projeções das variáveis de gue t ra taoanexo l Anexo das 
MetasEiscaisdesta Leiejustificativa da necessidade de l i m i t a ç ã o d e e m p e n b o e d a ^ ^ ^ 

^ ^ 



/á^ 
movimentação financeira nos percentuais, montantes e critérios estabelecido^esta 1 

Lei. 

SEÇÃO V I I I 

DAS TRANSFERÊNCIAS PARA O SETOR PRIVADO E EMPRESAS 
CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 5 1 . A fixação de despesa na Lei Orçamentária Anual e nos Créditos 
Adicionais para entidades privadas sem fins lucrativos a título de subvenções 
sociais, contribuições correntes e auxílios, deverá atender aos dispositivos 
instituídos pelo Decreto Estadual n 0 27.953, de 13 de outubro de 2005, ressalvadas 
as exceções determinadas em lei específica para a concessão das subvenções 
sociais, contribuições correntes e auxílios. 

Parágrafo único. As despesas referidas neste artigo serão 
classificadas, obrigatoriamente, na modalidade de aplicação - Transferências a 
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - cód. 50 - e nos seguintes elementos de 
despesas: 

• Contribuições - código 4 1 ; 

• Auxílios - código 42; 

• Subvenções Sociais - código 43; 

Art. 52. As entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas para 
execução, em parceria com a Administração Pública Estadual, de programas e 
ações gue contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas 
previstas no Plano Plurianual, inclusive àguelas classificadas como Organizações 
Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIPs, gue, 
respectivamente, firmarem contratos de gestão e termo de parceria com a 
Administração Pública Estadual, deverão atender às seguintes condições: 

I - apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo: 

a) as razões para a celebração do contrato ou convénio; 

b) descrição completa do objeto a ser executado; 

c) descrição das metas gualitativas e quantitativas a serem alcançadas; 

d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e f im; 

e) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo 
concedente ou contratante e, guando for o caso, sua contrapartida financeira; 

f ) cronograma de desembolso; e 

f 



B ^ l ^ 
^ 

^ ^ 
^ 

g^ d e d u ç ã o do convenente oo contratado de qoe não está ^m 
sitoação de mora oo de inadim^ência jonto a qoalqoer órgão oo entidade o ^ ^ ^ ^ 
AdministraçãoPóbiica Estadoai diretaeindireta; ^ 

I I -comprovação da regoiaridadefiscaieprevidenciária do convenente 
oo contratado, mediante: 

a^ apresentação de Certidão Negativa de Oébitos - ONO, atoaiizada, 
comprovandoaregoiaridade jonto ao Institoto Nacionai do Segoro Sociai IN5S; 

^apresentação deOertificado de RegoiaridadedoEondodeCarantia 
doTempodeServiço EÕTS,fornecido peia Caixa Económica Eederai; 

^apresentação de Certidão Negativa de Oébitos Eiscais oo Certificado 
de Regoiaridadede Oébitos Eiscais, comprovandoa regoiaridade perante o Eisco 
Estadoai; 

^apresentação de cópia do certificado oo comprovante do Registro de 
Entidades de Eins Eiiantrópicos, fornecido peio Conseibo Nacionai de Assistência 
SociaiDCNAS,goando forocaso; 

e^apresentação de Certidão NegativadeOébitosEiscaisooCertificado 
de Regoiaridade de Oébitos Eiscais, comprovando regoiaridade perante o Eisco 
Monicipai da sede do convenente; 

f^ apresentação de Certidão Negativa de Oébitos oo Certificado de 
Regoiaridade Eiscai para comaReceitaEederaieaOivida Ativa da União. 

Acomprovação daregoiaridade, prevista no inc iso l ldeste artigo, 
deverá serfe i taantesdaceiebraçãodoconvêniooo assinatoradocontratoeno 
inicio de cada exercício financeiro, se forocaso. 

Os contratos de gestão com as organizações sociaiseos termos de 
parcerias comas Organizações daSociedadeCivi idelnteresseRóbiico^ OSCIPs, 
terão ação orçamentária especifica na entidade governamentai responsável peia 
ação,conforme dispõeoartigo 13,inciso VII desta lei. 

^ ^A t rans fe rênc iade recorsos para entidades sem fins lucrativos será 
apiieada na modalidade deapiicação ^Transferênciasa Entidades Privadas sem 
Eins Locrativos ^ Código 50, mesmo goe em elemento de despesa diverso do 
especificado no artigo 51. 

Compete ao órgão governamental firmador dos contratos de gestão 
com as Organizações Sociais e OSCIPs, disponibilizar ao cidadão, por meio da 
internet, consolta aos instromentos pactoados, contendo, pelo menos, objeto, 
finalidade, representantes dessas entidades privadas e demonstrativo, 
periodicamente atoaiizado, da apiicação dos recorsos. 

É vedada adestinaçãode recorsosa entidadesprivadas em goe 
membros dos Poderes e Órgãos das Esferas de Governo Eederal, Estadoai oo 
Monicipal, oo respectivos cónjoges oo companheiros, sejam proprietários, 
controladores oo diretores. 

Art. 53.Os órgãoseentidades integrantes do orçamento fiscal poderão 
firmar termo de cooperação com empresas póbiicas, sociedades de economia mista 

^ 

^ 



^ ^ ^ 
^ 

edemas entidades em queoEstado,direta o u i o d i r e t a m e n ^ d e ^ ^ ^ B 
do capital sodalcom d i re i t oavo to , visando ao repasse de r e c ^ 
execuçãode investimentos pubiicos constantes na Lei Orçamentaria Anuai e n o s ^ ^ ^ 
seus créditos adicionais, desde que os bens resultantes sejam incorporados ao 
patrimônio púbiico estaduaL 

Parágrafoúnico. O Estado poderá repassar recursos paraaempresa 
controlada manter bens públicos pertencentes ao patrimônio do Estado nos termos 
docaput, desdequeos mesmos tenbam servidão pública ecarátersocial, e as 
atividades decorrentes da utilização dos recursos não sejam objetos de exploração 
económica. 

SEÇAO IX 

OASTRANSEERÊNCIASVOLUNTÁRIAS AOS MUNICÍPIOS 

Art. As traosferêndas de recursos do Estedo eos Muoicípios, 
medieotecootrato, convêoio, ecordo, cos teou ootros iostromentoscoogêneres, 
ressalvedeses repetições de receites tribotárias, es destinedeseeteoder estedo 
decaiamidade póbiice,iegeimeote reconhecido por eto do Governador do Estadoe 
as transferências destinadasao transporte escoiar no ambitoda Lei Estadoai n^ 
14.025, de 17 de dezembrode 2007, dependerãoda comprovação porparte do 
ente beneficiado, no ato da assinatora do instrumento originai, de goe: 

IDatende ao disposto no art .25 da Lei Compiementar Eederai nB^ 101, 
de4de maio de 2000; 

I I D instituiu, regulamentou e arrecadou todos os impostos de sua 
competência previstos no art.156, da Constituição Eederai; 

I I IDa tendeaod ispos tonoar t .212da Constituição Eederai, bem como 
naLeiCompiementarEederain^ 101 ,de4de maio de 2000,ague se refereoart. 
169, da Constituição Eederai; 

IV^arece i taprópr ia ,emreÍação ao totai das receitas orçamentárias, 
inciusive as decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, 
peiomenos,a: 

a^5^ (c i nco por cento),seapopulação for maior gue 150.000 (centoe 
cinguenta mil) habitantes; 

^ 4 ^ ( g u a t r o por cento),seapopulação for maior gue 100.000 (cem 
mii)emenor ou iguaial50.000 (centoecinguenta mil) habitantes; 

(três por cento),seapopulação for maior gue 50.000 (cinguenta 
mii)emenor ou igualal00.000 (cem mii) habitantes; 

d^ 2^o (doispor cento), sea popuiaçãofor maior gue 25.000 (vintee 
cinco mii)emenor ou iguaia 50.000 (cinguenta mii) habitantes; 

^ 



^ ^ 
^ ^ ^ 

9^ 1 ^ (um porcentos s e a popuiaçãofor menorou igual a 2 5 . ^ 0 ^ ^ 
(vmteecmco mil) bacantes; ^ ^ 

^ 
V - oãoestámadlmpleote: 

a^comasobrigaçõesprevistasna legislação do FGTS; 

b^ com a prestação de cootas relativas a recursos aoteriormeote 
recebidos da Admioistração Pública Estaduai mediaote cootratos, coovêoios, 
ajustes, cootribuiçòes,subveoções sociaisesimilares; 

c^comopagameoto de pessoaieeocargos sociais; 

^comaGompaobiadeÁguaeEsgotodoGeará-GAGEGE; 

e^ com a prestação de cootas juoto ao Tribuoai de Gootas dos 
MuoicipioseGâmaras Municipais; 

f^comaGompaobia de Gestão de decursos Flldricos-GOGE^; 

g^com as contribuições do Seguro Safra; 

V I - oo período de julbo de 2010ajuobo de 2011 matriculou oa rede de 
eosinoumpercentualminimo de (noveotaecioco por cento)das crianças de 
6(seis)a l4(guatorze) anos de idade; 

V I I - os projetos ou atividades contempiados peias transferêocias 
estejam iociuldas oa Lei Orçamentária do Municlpioa gue estiver subordinada a 
uoidade beoeficiada ou em créditos adiciooais abertos oo exercício; 

V I I IDa teode ao disposto noart. 22daMedidaProvisór iao^ 339,de 
28 de dezembro de 2006; 

IXDateodeaodispostooaEmeodaGonstitucional Federal n^ 29, de 13 
de setembro de 2000, gue trata da aplicação mínima de recursos em ações e 
serviços de saúde púbiica; 

XDatendeao disposto noeaput doart . 42,da Goostituição Estaduai, 
com redação dada peia EmeodaGoostitucionai o^47, de 13 de dezembro de 2001, 
deveodo o órgão ou entidade transferidora dos recursos exigir da unidade 
beneficiada Gertidãoemitida peioTribunal deGontasdosMunicípiosgueatesteo 
cumprimento desta condição. 

Art . 55. Éobrigatóriaacontrapartida dos municípios para recebimento 
de recursos mediante convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o 
Governo Estaduai, podendo ser a contrapartida atendida através de recursos 
financeiros, bumanos ou materiais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendocomo limites mínimosasciassesestabeiecidas no índicede 
Oesenvolvimento Municipal (IOM D 2006), elaborado peio IPEGE, em 2008, gue 
reflete de forma consolidada a situação dos 184 (cento e oitenta e guatro) 
municípios cearenses, segundo 29 (vinte e nove) indicadores selecionados, 
conforme os percentuais abaixo: 

I D 5 ^ (cinco por cento) do vaior total da transferência para 
municípiossituadosnaciasse3(três)doIOM (índice entre 17,09a 28,24); 

^ 



, 7 ^ , 
I I - 6% (seis por cento) do valor total da transferência paj-á? os ^ m 

municípios situados na classe 2 (dois) do IDM (índice entre 28,24 a 39,39); \ Q ' /' 

V, ^ ^ 
I I I - 7% (sete por cento) do valor total da transferência paraNíjs^píSU^ ' 

municípios situados na classe 1 (um) do IDM (índice entre 39,39 a 89,56), exceto~ 
Fortaleza; 

IV - 10% (dez por cento) do valor total da transferência para Fortaleza. 
Parágrafo único. A exigência da contrapartida não se aplica aos 

recursos transferidos pelo Estado: 

I - para municípios situados na classe 4 (quatro) do IDM (índice entre 
6,87 a 17,09); 

I I - oriundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando 
o contrato dispuser de forma diferente; 

I I I - a municípios que se encontrarem em situação de calamidade 
pública, formalmente reconhecida, durante o período que esta subsistir; 

IV - para atendimento dos programas de educação básica, das ações 
básicas de saúde, despesas relativas à segurança pública e aos programas de 
assistência ao idoso e a pessoas com deficiência. 

Art. 56. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 

I - verificar a implementação das condições previstas nos arts. 54 e 56 
desta Lei, exigindo, ainda, dos municípios, que atestem o cumprimento dessas 
disposições, inclusive através dos balanços contábeis de 2011 e dos exercícios 
anteriores, da Lei Orçamentária para 2012 e demais documentos comprobatórios; 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos 
desenvolvidos com os recursos transferidos. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 57. A concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscal 
somente poderá ocorrer se atendidas as determinações contidas no art. 14 da Lei 
Complementar Federal n. 0 101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. São considerados incentivos de natureza tributária 
para fins do caput deste artigo, os gastos governamentais indiretos decorrentes do 
sistema tributário vigente gue visem atender objetivos económicos e sociais, 
explicitados na norma gue desonera o tributo, constituindo-se exceção ao referido 
sistema e gue alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, 
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produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentapjlo ' J 
a disponibilidade económica do contribuinte. \ , S}/ 

KC^&S 
Art. 58. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei 

orçamentária anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação 
tributária gue venham a ser realizadas até 31 de dezembro de 2011, em especial: 

I - as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no 
Sistema Tributário Nacional; 

I I - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais de caráter 
geral; 

I I I - a modificação de aliguotas dos tributos de competência estadual; 

IV - outras alterações na legislação gue proporcionem modificações na 
receita tributária. 

§ I o O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos 
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes de caráter geral; 

I I - continuidade à implementação de medidas tributárias de proteção à 
economia cearense, em especial às cadeias tradicionais e históricas do Estado, 
geradoras de renda e trabalho; 

I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas á 
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

IV - promoção da educação tributária; 

V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores - IPVA, objetivando a adeguação dos prazos de recolhimento, 
atualização da tabela dos valores venais dos veículos e alteração de aliguotas; 

V I - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e 
arrecadação dos tributos estaduais; 

V I I - adoção de medidas que se eguiparem às concedidas pelas outras 
Unidades da Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que 
tenham intenção de se instalar e aos que estejam instalados em território cearense, 
visando ao seu desenvolvimento económico; 

V I I I - ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em 
função da essencialidade das mercadorias e dos serviços; 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle 
dos créditos tributários e na dinamização do contencioso administrativo; 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes 
com maior representação na arrecadação; 
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XI - tratamento tributário diferenciado à microempresa, aó^ Q / 1 

microprodutor rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequencK /.-...„_ 
porte. 

§ 2° Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser 
considerados os efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de 
contribuições que estejam em tramitação na Assembleia Legislativa. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 59. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão 
como limites para pessoal e encargos sociais, a despesa da folha de pagamento de 
abril de 2011, projetada para o exercício de 2012, adicionando-se os acréscimos 
legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste 
artigo, os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública informarão à Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 
30 de julho de 2011, as suas respectivas projeções das despesas de pessoal, 
instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o 
disposto nos arts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar Federal n.o 101, de 4 de 
maio de 2000. 

Art . 60. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar 
Federal n. 0 101, de 4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, não poderá exceder os seguintes percentuais da Receita 
Corrente Líquida - RCL: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito inteiros e seis décimos 

por cento); 

I I - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 

I I I - no Poder Legislativo: 3,4 % (três inteiros e guatro décimos por cento); 

IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 

Art . 6 1 . Na verificação dos limites definidos no art. 60 desta Lei, serão 
também computadas, em cada um dos Poderes e no Ministério Público, as 
seguintes despesas: 

I - com inativos e os pensionistas, segundo a origem do benefício 
previdenciário, ainda gue a despesa seja empenhada e paga por intermédio do 
Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, e dos 3-

'•'A 
nl 

•v >» 



EncargosGe^isdo Estado,nostermosda Resolução 3.767,de^deoovemb^^^ ^ ^ 
de 2005, doTribonel de Contos do Estedo; ^ 

H - c o m servidores requisitados. 

Art. 62. Para fins de atendimento ao disposto oo art. 169, ^ l ^ m ^ ^ 
I I da Constituição Eederai, ficam autorizadas as concessões de quaisquer 
vantagens, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de 
carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações de 
pessoai a gualguer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta,inclusive fundações instituidasemantidas pelo Poder Públlco,observadas 
as demais normas apiicáveis. 

Parágrafo úoico. Os recursos necessários ao atendimento do disposto 
no caput deste artigo,caso as dotações da LeiOrçamentária sejam insuficientes, 
serão objeto de crédito adicionaiaser criadono exercício de2012, observadoo 
disposto no art.17 da Lei Complementar Eederai n^ 101,de4de maio de 2000. 

Art . 63. Eicaautorizadaa revisão geraldasremunerações,subsídios, 
proventose pensõesdosservidoresativose inativose pensionistasdos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Púbiico, das autarguias e 
fundações públicas cujo percentuai será definido em iei específica. 

Art . 64.Para efeito da eiaboraçãoeexecução da despesa de pessoal,os 
Poderes e órgãos consignarão dotações específicas, distinguindo, pagamento da 
foibanormalepagamento da foiba complementar. 

^ 1^ A folba normal de pagamento de pessoal e encargos sociais 
compreende as despesas classificadas nos eiementos discriminados abaixo, 
consoante PortariaConjuntaSTN^SOEno 3,de 2008esuas alterações posteriores: 

I-319001-AposentadoriaseReformas; 

HD319003 Pensões; 

m D 3 1 9 0 0 4 Contratação porTempo Determinado; 

IVD319005 Outros Benefícios Previdenciários; 

VD319007 ContribuÍçãoaEntidadesEecbadas de Previdência; 

V1D319008 Outros Benefícios Assistenciais; 

V ^ 3 1 9 0 0 9 5aiárioEamília; 

vmD319011DVencimentoseVantagensEixas Pessoai Civil; 

lXD319012DVencimentoeVantagensEixasDPessoal Miiitar; 

X-319013-ObrigaçõesPatrooais; 

X1D319016DOutras Oespesas VariáveisDPessoai Civii; 

XH-319017 Outras Oespesas Variáveis Pessoal Militar; 

^ 
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Oespesas de Pessoa deco^eotes de C o o t ^ o ^ ^ ^ 
deTeroeirizeção; 

X lV-319096 Ressardmento de Oespesas de Pessoel Requisitado. 

^ 2^ Os elementos discriminados no caput deste artigo poderão ser 
acrescidos de outros que se identifiquem como despesa da folha normal, mediante 
solicitação justificada da necessidade dirigida à Secretaria do Planejamento e 
Oestão S5PtAO. 

^ ^ A f o i h a compiementar de pessoal ativo, inativoepensionista,civis 
emilitares, compreende: 

^-sentenças judiciárias, medidas cautelaresetuteias antecipadas; 

H - indenizações e restituições, estas de natureza remuneratória, a 
gualguer titulo, de exercícios anteriores; 

m - o u t r a s despesas não especificadas n o ^ i o ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
caráter eventual. 

Fica vedadaaemissão de empenho, liquidaçãoepagamento para 
despesas com pessoai e encargos sociais, utilizando dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento cujos titulos descritores se apresentam de forma 
genéricaeahrangente. 

^ 5^ As despesas da foiha compiementar do exercicio vigente não 
poderão exceder a 1 % (um porcentual) da despesa anuai da folha normai de 
pagamento de pessoal do ano anterior, em cada um dos Poderes, Executivo, 
Legislativoe Judiciárioeo MinistérioPúhiico Estadual, ressalvadoocaso previsto 
no i n c i s o l d o ^ o deste art igo,eos definidos em iei especifica. 

^ 6^ Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
patrimóniopúbiicoaexecução de despesa depessoal guenãoatendaodisposto 
nesta Lei. 

Art . 65. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do 
PlanejamentoeOestão-SEPLAO,publicará,até 30 de agosto de 2011,atahela de 
cargos efetivos e comissionados integrantes do guadro gerai de pessoai civii, 
explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivamente. 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciário, assim como o 
Ministério Público e a Oefensoria Púbiica, observarão o disposto neste artigo, 
mediante ato próprio dos dirigentes máximos de cada órgão, destacando, inclusive, 
as entidades vinculadas da administração indireta. 

A r t . 6 6 . N o exercicio de 2012,observadoodisposto no art. 37, inciso 
^ , e a r t . 169 da OonstituiçãoEederai,somentepoderão ser admitidos servidores 
se: 

1 - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher, 
demonstrados na tabelaaque se re fereoar t .65 desta Lei,ou quando criados por 
Lei especifica; 
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I I - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a gue^se , K QJ-
refere o art. 64 desta Lei; X^Gr'SLP$x 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do 
art. 59 desta Lei. 

Art. 67. No exercício de 2012, a realização de gastos adicionais com 
pessoal, a gualguer título quando a despesa houver extrapolado o percentual de 
95% (noventa e cinco por cento) dos limites previstos no art. 60 desta Lei, 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos, de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, 
especialmente os voltados para as áreas de saúde, assistência social, segurança 
pública e educação. 

Art. 68. Para atendimento do § 1° do art. 18 da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, aplica-se o disposto na Portaria da 
Secretaria do Tesouro Nacional, n 0 249 de 30 de abril de 2010, gue aprova a 3 a 

edição do Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais e na Resolução n 0 3.408, de I o 

de novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado. 

CAPITULO V I 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 69. As operações de crédito interno e externo reger-se-ão pelo que 
determinam a Resolução n 0 40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela 
Resolução n 0 5, de 3 de abril de 2002, e a Resolução n 0 43, de 21 de dezembro de 
2001, alterada pela Resolução n 0 6, de 4 de junho de 2007, todas do Senado 
Federal, e na forma do Capítulo VII, da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de 
maio de 2000. 

§ 1° A administração da dívida interna e externa contratada e a 
captação de recursos por órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, 
obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para 
atender: 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras 
nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e 
órgãos ou entidades governamentais: 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade; 

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do 
Estado; 

c) ao aumento de capital das sociedades em gue o Estado detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto; 

I I - mediante alienação de ativos: 

a) ao atendimento de programas sociais; 
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b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento; 

c) à renegociação de passivos. 
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Art. 70. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com amortizações, 
juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações 
contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do 
projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa. 

CAPÍTULO V I I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7 1 . As entidades de direito privado beneficiadas com recursos 
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com 
a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais 
receberam os recursos. 

Art . 72. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas 
de orçamento, programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução 
de despesas sem que esteja comprovada a suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Art. 73. A Lei Orçamentária de 2012 conterá reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante 
equivalente a, no máximo, 1 % (um por cento) da receita corrente líquida, da fonte 
do Tesouro, na forma definida no inciso I do § 10 do art. 10 desta Lei, e atenderá: 

I - passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
classificados, conforme a natureza dos fatores originários, nas seguintes classes: 

a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados 
durante planos de estabilização económica; 

b) guestionamentos judiciais de ordem fiscal contra o Tesouro Estadual, 
bem como riscos pertinentes a ativos do Estado decorrentes de operações de 
liquidação extrajudicial; 

c) outras demandas judiciais contra o Estado; 

d) lides de ordem tributária e previdenciária; 

e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais como 
privatizações, liquidação ou extinção de órgãos ou de empresas e atos gue afetam 
a administração de pessoal; 

f ) dívidas em processo de reconhecimento pelo Estado; e 

g) operações de aval e garantia, fundos e outros; 

I I - situações de emergência e calamidades públicas. 
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Art. 74. No projeto de lei orçamentária anual de 2012, a destinação de 9^ 
recursos relativos a programas sociais conferirá prioridade aos municípios de meíior 
índice de Desenvolvimento Municipal, com base na tabela de índices referentes^a^.. ^ 
2006 (IDM - 2006). V ^ S i > > 
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Art. 75. O projeto de lei orçamentária de 2012 será encaminhado à 
sanção até o encerramento da Sessão Legislativa. 

Art. 76. Caso o projeto de lei orçamentária de 2012 não seja 
encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2011, a programação dele 
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) 
do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente encaminhada à 
Assembleia Legislativa, até gue seja sancionada e promulgada a respectiva Lei 
Orçamentária. 

§ I o Considerar-se-á antecipação de crédito à conta 
Orçamentária de 2012 a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

da Lei 

§ 2 o Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2012, serão ajustadas 
as fontes de recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei orçamentária na Assembleia Legislativa, mediante 
abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos. 

§ 3° Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as 
dotações para atendimento das seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 

I I - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos 
e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC; 

I I I - pagamento do serviço da dívida estadual; 

IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 
Sistema Único de Saúde - SUS; 

V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a 
municípios. 

Art . 77. Até 72 (setenta e duas) horas após o encaminhamento à 
sanção governamental do Autógrafo de Lei Orçamentária de 2012 e dos Autógrafos 
de Lei de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará, em meio digital de 
processamento eletrônico, os dados e informações relativos aos Autógrafos, 
indicando: 

I - em relaçào a cada categoria de programação e grupo de despesa dos 
projetos originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e 
macrorregião, realizados pela Assembleia Legislativa em razão de emendas; 

I I - as novas categorias de programação e, em relação a estas, os 
detalhamentos fixados no art. 10 desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas 
em razão de emendas. 
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Art. 78. As unidades responsáveis pela execução dos créditos^ y ^ . j 

orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa\ \ Q' 
observados os limites fixados para cada órgão ou entidade, unidade orçamentária, \ % / S L ^ ' 
categoria de programação e respectivos grupos de natureza da despesa, fontes de 
recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificando o elemento da despesa. 

Art . 79. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá 
relatório de execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, 
data de início, data de conclusão, guando couber, informação guantitativa, podendo 
ser em percentual de realização física. 

Art. 80. O Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico deverá 
enviar, trimestralmente, à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços da 
Assembleia Legislativa e publicar no Diário Oficial do Estado relatório das operações 
realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDI. 

Parágrafo único. No relatório especificado no caput deste artigo 
constarão todas as operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos 
de retornos de pagamento por parte das empresas beneficiadas. 

Art . 8 1 . A política de aplicação dos recursos das agências financeiras 
oficiais de fomento, que o Estado vier a constituir, será definida em projeto de lei 
específico. 

Art. 82. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art . 83. Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, de de 

Cid Ferreira Gomes 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA nnu|UGQS GOMES AGUIAR FILHO 
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^ r t ^ ^ ^ i n ^ o Ilda Lei O o m ^ e m e o ^ ^ l O ^ de 2000) 

Em oomprimente ao disposto oa^ 
de Responsabilidade Fisoai, LRF, o Anexo de l^etas Fisoais da Lei de Oiretrizes 
Orçamentánas para 2012, estabelece, dentre outros, as metas anuais evidenciando a 
consistênciadelascom as premissaseos objetivos da politica económica. 

^locenáriomundial,aeconomia segue uma tendência de recuperação,registrando 
melboras no mercado de trabalbo dos Estados Llnidos, ampliação da atividade na Área do 
Euroesolideznademandainternacbinesa,ondeogovernocbinês intensifica medidas de 
restrição ã liquidez, para conter riscos inflacionários crescentes. Essa perspectiva ê 
compartilhada pelas demais economias emergentes do sudeste asiático e da América 
Latina,regiões ondeaelevação dos preços das co^^o^es , entre outros fatores,tê^ 
traduzido em elevação dos indices de preços ao consumidor. 

Aeconomia brasileira, especificamenteao Iongodadêcadade 2000, elevou seu 
crescimentomêdioanual,dopatamarde2,5%para4,5% noperiodo de 2007a2010,o 
crescimento médio anual foi prõx imoa^,não atingindo tal percentual em virtude da crise 
financeira mundial,no ano de 2000.Apõsacrise,o8rasilpassouaexplorar politicas de 
aceleração de crescimento,geração de emprego combinada comavalorização do saláno 
minimoeprogramasdetransferênciasde renda,atingindo ao final de 2010,um crescimento 
do RI8 brasileiro de 7,5%, o que representa um desempenbo recorde desde 108^ 
Entretanto,em meados de 2010,aatuação da politica monetária eeonômiea tornouse mais 
restritiva, com aumentodataxadejurosbásicadaeconomiaeexigênciasdedepõsito 
compulsõrio. 

O Estado do Oeará apresentou nesse mesmo ano, um crescimento superiorao 
nacional, apurado em 7,0^. Entre os componentes do RI8 destaca-se a acentuada 
expansão da Indústriaedos Serviços.Aindústria cresceuátaxade7,5% com incremento 
principalmente no setor de Construção Oivil Os grandes investimentos realizados pelo 
Estadoepela iniciativa privada contribuíram paraocrescimento deste setor.Alêm disso,em 
2010,ogoverno alcançou um superávit primário de R^ 877,2 milbões de reais. 

Raraoperiodo 2012-2014,olnstituto de ResquisaeEstratágia Económica do Oeará 
^IREOEestimou taxas de crescimento paraoRI8nacional no patamar de 5%. Rarao 
Estado do Oeará, que bá dez anos apresenta uma variação do RI8 superior ao do nacional, 
oIREOE estimou crescimento paraotriênio de 5,5%,conformeTabelal. 

O indicador de inflação utilizado foi o IROA, apurado pela Fundação Instituto 
brasileiro de ^eografiaeEstatistica^l^Eeabrange as famílias com rendimentos mensais 
compreendidosentre um e quarenta salários minimos, qualquerque seja a origem do 
rendimento. Rara este indicador o IREOE estimou um crescimento anual de 5%, que 
acompanbaaexpectativadoRelatõriode cercado FOOOS,de 15abril de 2011 



Com relação à taxa de cambio, após uma valorização do Real p e ^ t e q-Dj^ár 
americano, verificado em Setembro de 2008 em decorrência da crise financeira iníemâctònal 
e com a previsão de uma recuperação da economia global mais rápida para os próximos 
anos, o IPECE estima para o período uma taxa tendente a convergir para uma média de R$ 
1,75 a partir de 2012, conforme tabela 1. 

Em síntese, os indicadores macroeconómicos para projeção das metas fiscais da 
LDO 2012 são os seguintes: 

Tabela 1 - Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2012 a 2014 

VARIÁVEIS - Expectativas 2012-% 2013-% 2014 - % 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 5,00 5,00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 5,00 5,00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 5,50 5,50 5,50 

PIB Estadual - valor absoluto (R$ bilhões) 91,97 101,88 112,86 

Câmbio (R$/US$ - média) 1.75 1,75 1,75 

Fonte: SEPLAG/ IPECE 

A partir desse panorama macroeconómico, o Estado busca estabelecer uma política 
fiscal responsável, equilibrando o uso dos recursos públicos de forma a manter estabilidade 
económica, impulsionar o crescimento sustentável e promover justiça social. 

No que se refere às Receitas, o Ceará em 2010, apresentou um crescimento da 
arrecadação própria 20% superior ao período anterior. Aliado a isso, destaca-se o esforço 
do Estado no combate à sonegação fiscal, nos programas de Educação Fiscal, na 
modernização da arrecadação e automação da fiscalização do trânsito de mercadorias. No 
entanto, os recursos transferidos pela União, referentes ao Fundo de Participação dos 
Estados - FPE, não cresceram no mesmo ritmo, apresentado uma expansão de apenas 
7,8%. 

Para os próximos exercícios o Estado conta, além do orçamento corrente, com um 
Superávit Financeiro do exercício de 2010, da ordem de R$ 726,9 milhões de reais, 
expectativas de transferências do governo federal e uma carteira de empréstimos com 
instituições oficiais no montante de R$ 5,8 bilhões. Além disso, o Estado está direcionando 
esforços na implementação de Consórcios Públicos e Parcerias Público-Privadas, estas 
responsáveis pela operacionalização do Estádio Castelão, implantação de Vapt-Vupt e do 
Sistema de Cogeração de Energia do Centro de Eventos do Ceará. 

Quanto à alocação de recursos, a administração pública estadual prima pelo 
planejamento orientado para resultados, com foco na satisfação do cidadão, condicionando 
todo o processo de planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação ao alcance dos 
resultados, conferindo transparência à gestão pública e assegurando o exercício do controle 
social. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o poder aquisitivo dos servidores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no minimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses, mais o crescimento vegetativxrda 
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folha de pagamento e uma previsão de ingresso de pessoal decorrente dos^onbíTl^^ 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordados com algumas categorias. 

Os investimentos programados, com impacto principalmente na área social, envolvem 
a construção de 76 escolas, englobando as de Ensino Fundamental, Médio Regular, Rural e 
de Educação Profissional, 50 equipamento de saúde públicas, dentre eles Policlínicas, 
Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS, Unidades de Pronto Atendimento - UPA e 
Hospitais. Além disso, o Estado prevê projetos estruturantes como a construção do Metrô de 
Fortaleza, o Programa Luz para Todos, o Projeto Rio Maranguapinho, o Centro de Eventos 
do Ceará, o Eixão das Aguas, a Implantação do Veiculo Leve sobre Trilhos - VLT, dentre 
outros. O aumento do investimento Público será feito sem prejuízo da política fiscal, que 
continuará comprometida com a sustentabilidade da divida publica e manutenção de sua 
trajetória como proporção do PIB. 

Em 2010, a Dívida Pública Consolidada do Estado, alcançou o montante de R$ 
4.259,9 milhões equivalente a 5,7% do PIB, mantendo-se na mesma proporção até 2014, 
conforme se observa no gráfico I. 

Gráfico I 
Dívida Consolidada Líquida X PIB 

Dívida/PIB 

t 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

A Dívida Consolidada Líquida em relação a Receita Corrente Líquida - RCL apresenta 
comportamento estável para os próximos três exercícios, mesmo com o crescimento da 
dívida pública, conforme gráfico II. A relação Dívida Consolidada Líquida x RCL apresenta-
se, numa situação bastante confortável, considerando o limite de endividamento dos 
Estados de 02 vezes a Receita Corrente Liquida, definido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e pela resolução 40 do Senado Federal. 
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Gráfico II 
Divida Consolidada Liquida X RCL 

Dívida/RCL 
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As despesas correntes foram projetadas de forma a garantir o funcionamento dos 
equipamentos recentemente ofertados para a sociedade e os que serão disponibilizados no 
periodo, assegurando um atendimento de qualidade aos cidadãos. 

As projeções indicam que, em 2012, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 17.042,8 milhões, correspondendo a 18,5% do PIB estadual previsto (R$ 91.970,0 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da divida pública), está projetada em R$ 16.780,8 milhões, equivalente a 
18,2% do PIB projetado para 2012. 

A meta de resultado primário (diferença entre receita e despesa liquidada, não-
financeira), fixada em R$ 262,0 milhões, poderá ser revista no sentido de manter a política 
fiscal responsável. 

O Anexo de Metas Fiscais é composto ainda pelos demonstrativos que se seguem, 
na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretaria do 
Tesouro Nacional n0. 249, 30 de abril de 2010, que aprova a 3a edição do Manual Técnico 
de Demonstrativos Fiscais. 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2012 

LRF, art. 4", parágrafo 1 e R$ milhares 
2012 2013 2014 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrento (a) 

Valor 
Constante 

%PIB 
(a/PIB) x 

100 

Valor 
CorTente(b) 

Valor 
Constante 

%PIB 
(b/PIB) x 

100 

Valor 
Corrente (c) 

Valor 
Constante 

%PIB 
(c/PIB) x 

100 
Receita Total 18.762.379 17.868.933 20,4% 20.687.344 16.764.030 20.3% 22.104.803 19.094.960 19.6% 

Receitas Primárias (1) 17.042.807 16.231.244 18.5% 18.854.257 17.101.367 18.5% 20.629.407 17.820.457 18.3% 

Depesa Total 17.785.343 16.936.422 19.3% 19.605.155 17.782.454 19,2% 21.358.877 18.450.601 18.9% 

Despesas Primárias (II) 16.780.806 15.981.720 18.2% 18.594.257 16.865.540 18.3% 20.369.407 17.595.859 18.0% 

Resultado Primário (l-ll) 282.000 249.624 0,3% 260.000 235.628 0,3% 260.000 224.598 0,2% 

Resultado Nominal 483.043 460.041 0.5% 467.592 424.120 0,5% 411.904 355.818 0.4% 

Divida Pública Consolidada 5.354.103 5.099.146 5.8% 6.004.012 5.445.816 5,9% 6.391.155 5.520.920 5.7% 

Divida Consolidada Líquida 3.487.773 3.321.689 3.6% 3.955.365 3.587.633 3,9% 4.367.269 3.772.612 3.9% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Poi t im STN n* 24S. a t 1010 

Notas: 
1. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 
Inflação projetada para o 
período - IPCA 

5,00% 5,00% 5.00% 

PIB do Estado (cresamento 
% anual) 

5,50% 5.50% 5.50% 

PIB Nacional (crescimento % 
anual) 

5.00% 5.00% 5,00% 

Projeção do PIB estadual -
RS milhOes 

R$91 970 082,01 RS 101.879.858,34 RS 112.857.413.08 

2. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição patronal 

e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

3. As receitas, com exceção do ICMS, foram projetadas com base no modelo incremental, a 

partir da aplicação de indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos 

anteriores com a utilização de parâmetros adequados, afinados com a receita projetada. Na 

previsão da receita própria foram excluídas da base de projeção ocorrências que não se 

repetirão nos próximos anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua 

sazonalidade. 

4. Para a projeção do ICMS foi utilizado o modelo econométrico ARIMA, bastante difundido 

e adequado na realização de previsões. A utilização deste modelo se justifica pela 

relevância que o tributo possui na composição da receita total do Estado, demandando, 

portanto, acurácia nas estimativas. 

5. O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e funcionamento 

administrativo foi a inflação do período, com o acréscimo do elemento de despesa 34 

(Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização), que passou a ser 
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Portaria Intermioistenal 0^163 atua^ada. 

6 Paraooosteio balístico,aiém da inf lam 

oadaaoo, deoorreote daprevisão do ioíoiodefuooiooameotodosnovoseqoipameotos 

ofertados pelo Estado.Oentre estes destaoam-seaooostroçâo de Esooias de Eduoação 

Proflssiooal,Poliollnioas,OelegaoiasMuoioipaiseas Cadeias Póblioas. 

7 Noqoetaogeadespesade pessoai, a projeçãofoieiaboradadeforma dese ja 

assegoradoatodososservidoresativoseioativosoreajosteaooaipeia inflação,aiém do 

oresoimento vegetativo da foiha de pagamento por oonta da ascensão funoionaieingresso 

de novos servidores, descontando do montante previsto, as despesas do eiemento 34, que 

passamaserconsideradosnocusteiodemanutenção, embora, parafinsde LRP, continue 

integrandoocãicuio da despesa de pessoai 

8. O gasto com investimento foi fixado com base na carteira de projetos do Estado 

deiineados em consonância com as expectativas de crescimento da economia cearense. 

O Ametade resuitado primãrio, em torno de 0,3% do PiBparaotriénio 2012^014 refleteo 

voiume de investimentos do Estado, estimado em R^OBi biibões paraomesmo periodo, 

sendoque parceiadestes investimentosserãofinanciados poroperaçõesde créditos, 

receitas estas que não são contabiiizadas como receitas primárias para efeito de apuração 

da meta de Resuitado Primário. 

10 OResuitado Nominai projetado paraoperiodo 2012a2014,em torno de 5,0% do Pi8 

evidencia a continuidade dos investimentos iniciados peio Estado anteriormente. A 

concretização desses investimentos dar se-á, em grande parte, peia contratação de 

Operações de Crédito, eievandoaOividaConsoiidada Liquida Contudo,aampiiação desta 

divida ocorre em compasso ao crescimento da Receita Corrente Liquida, não representando 

desequiiibrio no endividamento do Estado,baja vista queareiaçãoOivida/Receita Corrente 

Liquida deverá se manter prõximoa0,45 nos próximos anos,situação confortáveifrentea 

LRPeaResoiução 43 do Senado Pederai que estabeiece apossibiiidade de endividamento 

dos Estados em até 2vezesaRCL. 
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ESTADO DOCEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS . p / 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR^ Í ^ Í ÍV 

2012 
\ parágrafo 2°, inciso I RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = (b -a ) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 13.899.113 21,6% 15.582.683 20,8% 1.683.570 12,1% 

Receitas Primárias (1) 12.430.182 19,3% 14.332.167 19,1% 1.901.985 15,3% 

Depesa Total 13.874.562 21,5% 15.964.233 21,3% 2.089.671 15,1% 

Despesas Primárias (II) 12.280.182 19,1% 13.455.005 18,0% 1.174.823 9,6% 

Resultado Primário (lll) = (l-ll) 150.000 0,2% 877.163 1,2% 727.163 484,8% 

Resultado Nominal 1.204.429 1,9% 1.233.489 1,6% 29.060 -2,4% 

Dívida Pública Consolidada 4.011.378 6,2% 4.259.959 5,7% 248.581 6,2% 

Divida Consolidada Liquida 2.440.212 3,8% 2.680.112 3,6% 239.901 9,8% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN n 0 249, de 2010 

Notas: 

1. No demonstrativo acima não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa de 

contribuição patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A meta prevista de R$ 150 milhões para o resultado primário correspondia a 0,2% do PIB 

estadual, então projetado para R$ 64,4 bilhões de reais. Quando se observa a realização da 

meta, há um crescimento da proporção do resultado primário em relação ao PIB estadual 

arrecadado, divulgado no valor de R$ 74,9 bilhões de reais. Pelo fato das receitas terem 

obtido um percentual de execução em relação à previsão inicial, maior do que o alcançado 

pelas despesas, refletiu, em grande parte, o incremento relevante do resultado primário 

obtido em 2010. 

3. O resultado nominal positivo de R$ 1,2 bilhão evidencia o aumento da divida fiscal líquida 

do Estado, em função das Operações de Crédito contraídas em 2010, no valor de R$ 1,063 

milhão bem como amortização de R$ 302 milhões em dívidas antigas. 

4. Além disso, em atenção à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5%, estabelecida 

pela Resolução n0 43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos 

da dívida consolidada, o Estado do Ceará cumpriu o limite para 2010 com 5,08% de 

comprometimento, contra 9,21% de 2009. 
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5. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2010, somaram R$ 189'01^milhõe^/ 

representando 38,50% do serviço da dívida. Em relação ao ano de 2009, este valor 

demonstra um decréscimo de 1,1% em termos nominais, percentual inferior ao decréscimo 

do período 2009/2008 de 9,9%, em virtude de novas operações de crédito efetivadas em 

2010, gerando juros e encargos no periodo de carência. 

6. Em relação ás amortizações, estas alcançaram R$ 301,92 milhões, representando 

61,50% do serviço da dívida, um decréscimo de 48,2% ao se comparar ao ano anterior, em 

termos nominais. Dessa forma, o volume total do serviço da dívida em 2010 ficou em R$ 

490,93 milhões. 
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ESTADO 0 0 CEARA 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2012 
LRF. art. 4". paragrafo 2*. ineiao II 

VALORES A PREÇOS CORRENTES - RS milhares 

/f V»! 
e iy 

ESPECIFICAÇÃO 
2009 Var. % 2010 Var. % 2011 Var. % 2012 Var.% 2013 Var.% 2014 Var.% 

Receita Total 13 063.966 13.1% 15.582.683 10,3% 16.831.949 6.0% 18 762.379 11,5% 20 687.344 10.3% 22 104.803 6,9% 

Receitas Primárias (1) 12 224.014 9.1% 14.332.167 17.2* 15.345.498 7.1% 17.042 807 11.1% 18.854.257 10.6% 20629.407 9.4% 

Depesa Total 13 156.892 21.6% 15.964.233 21.3% 16.039 212 0.5% 17.785 343 10.9% 19.605.155 10.2% 21 358 877 8.9% 

Despesas Primárias (II) 11.059.373 9.6% 13.455.005 21.7% 15.345 498 14.1% 18.780.806 9.4% 18.594.257 10.6% 20 369.407 9.5% 

Resultado Primário (l-ll) 1.164.641 4.4% 677.162 -24.7% 0.0 •100.0% 282 000 - 260.000 -0.8% 260.000 0.0% 

Resultado Nominal (410 415) -37.3% 1.233.469 -400.5% 324 819 -73.7% 483 043 48.6% 487.592 -3.2% 411.904 -11.9% 

Divida Pública Consolidada 3 446.817 -9.5% 4.259.959 23.6% 4.711.903 10.6% 5.354.103 13.6% 6.004.012 12.1% 6 391.155 6.4% 

Divida Consolidada Liquida 1.446.623 -22.1% 2.880.112 85.3% 3.004.731 12.1% 3.487.773 16.1% 3.955.365 13.4% 4 367.269 10.4% 

LRF. art 4°, parágrafo 2°. inciso ll 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES - RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2009 Var. % 2010 Var. % 2011 Var. % 2012 Var. % 2013 Var. % 2014 Var.% 

Receita Total 14.527.848 14.8% 16.361.816 12.6% 16.831. M9 2.9% 17.868 833 8.2% 18.764.030 5.0% 18 094.960 1.8% 

Receitas Pnmánas (1) 13.593.776 10.7% 15.048 776 10.7% 15.345.498 2.0% 16 231.244 5.8% 17.101.367 5.4% 17.820.457 4.2% 

Depesa Total 14.633.523 23,4% 16.762.445 14.5% 16.039.212 -4.3% 16.938 422 5.6% 17.782454 5.0% 18.450.601 3.8% 

Despesas Pnmánas (II) 12.298 631 11.2% 14.127.755 14.9% 15 345.498 8.6% 15.981.720 4.1% 16.865 540 5.5% 17.595 859 4.3% 

Resultado Primário (l-ll) 1.295.145 6.0% 921.020 -28.9% 0,0 -100.0% 249.524 - 235 828 -5.5% 224 598 -4.8% 

Resultado Nominal (456 404) -36.4% 1.295.183 -383.8% 324 619 -74,9% 460.041 41.7% 424.120 -7.8% 355 818 -16.1% 

Divida Pública Consolidada 3 833 050 -8.2% 4.472.957 16.7% 4.711.903 5,3% 5 099.148 8.2% 5 445.816 6.8% 5 520 920 1.4% 

Divida Consolidada Liquida 1.608.725 -20.9% 2 814.118 74.9% 3.004.731 6.8% 3 321.689 10.5% 3.587.633 8.0% 3.772.612 5,2% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Poruna STN rf 2*9. oa IOIO 

Notas: 

1. O cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo IPCA. 
VARIÁVEIS 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Inflação projetada para o 
período - IPCA 

4,31% 5,91% 5.00% 5.00% 5,00% 5,00% 

Palor de Mutiplicaçâo 1,112 1,050 1 1.050 1.103 1.158 

2. No período de 2009 a 2011, a meta de resultado primário apresenta-se com uma trajetória 

descendente. Esta situação é explicada pelo desempenho favorável da economia Cearense, 

com impacto positivo na arrecadação estadual, que juntamente com as disponibilidades de 

caixa e a confortável situação da capacidade de endividamento do Estado permitiu o Estado 

elevar significativamente os investimentos públicos. 

3. O ano de 2009 apresenta um resultado nominal negativo, evidenciando a redução da 

Divida Consolidada Líquida em relação ao ano de 2008. Em 2010, após a liquidação de 

dívidas junto ao BIRD (São José I), BID(Estradas I), KFW(Saneamento I) e 03(três) 

contratos com o Banco do Brasil relativos a contrapartidas do PNAFE, PROARES e do 

DERT/Ceará II, o Estado do Ceará passou a contratar novas operações de crédito, 

contabilizando um resultado nominal positivo e projetando também um resultado nominal 

positivo para o triénio 2012 a 2014, muito embora, sem comprometer a relação Divida 

Consolidada Líquida/ RCL. 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LIQUIDO 

2012 

AMF - Demonstrativo IV (L RF, art.40, §2°, inciso lll) R$ milhares 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2010 % 2009 % 2008 % 

Patrimônio/Capital 

Reservas 

Resultado Acumulado 

8.035.991,8 

0,0 

0,0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

6.472.030,1 

0,0 

0.0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

7.042.815,7 

0,0 

0,0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

TOTAL 8.035.991,8 100,0% 6.472.030,1 100,0% 7.042.815,7 100.0% 
FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Eslado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2010 % 2009 % 2008 % 

Patrimônio 

Reservas 
Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 

18.573,0 

0,0 

0.0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

2.933,7 

0,0 

0,0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

22.020,3 

0,0 

0,0 

100,0% 

0,0% 

0,0% 

TOTAL 18.573,0 100,0% 2.933,7 100.0% 22.020,3 100.0% 
FONTE: SEPLAG/SEFAZ 
portaria STN n0 249. de 2010 

Notas: 

1. A redução do Patrimônio Líquido do Estado de 2009 em relação a 2008, em 8,10%, deve-

se basicamente ao déficit orçamentário apurado em 2009, no valor de R$ 224,0 milhões. 

Este déficit foi influenciado pelo superávit financeiro do exercício de 2008, que contribuiu 

para reforçar o orçamento de 2009. 

2. Por outro lado, o patrimônio líquido entre o exercício de 2009 e 2010 aumentou cerca de 

24%, decorrente principalmente do crescimento do Ativo Permanente, em 31,5%. Destacam-

se com maior representatividade neste grupo os Créditos da Dívida Ativa e os Bens Imóveis. 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2012 

<L ^ 
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AMF - Demonstratiw) V (LRF, art.40. §2°, inciso lll) R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2010 2009 2008 
(a) (b) íc) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATTVOS 1.461.0 343,8 4.429,3 

Alienação de Bens Móveis 1.461.0 343.8 4.429.3 

Alienação de Bens Imóveis ( 1 > 

DESPESAS EXECUTADAS 2010 
(d) 

2009 
(e) 

2008 
ifl 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dfwda 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

0,0 343.8 4429,3 

SALDO FINANCEIRO 2010 
(g) = ((la-lld) + lllh) 

2009 
(h) = ((Ib - lie) + llli) 

2008 
(i) = (lc - llf) 

VALOR (lll) 1.461,0 0.0 0,0 
FONTE Balanço Geral do Estado 
Fartaria STN n 0 249, de 2010 

Notas: 

1. O Estado não alienou bens imóveis no perfodo. 

2. A receita proveniente da alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis 

inservíveis da Administração Direta e Indireta, considerados dispensáveis para a 

Administração Pública. 

3. A receita obtida em 2010 derivada da alienação de bens é cerca de 324% superior ao ano 

de 2009. 

4. Não há despesas executadas em 2010. 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXODE METAS FISCAIS 
RECEfTAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2012 

AMF - Demonstratiw VI -1 (LRF, art 4°, § 2", ineiao IV, alínea a) R$ milhares 
RECEITAS 2008 | 2009 | 2010 

RECEfTAS PREVIDENCIÁRIAS - (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) (1) 278.963.71 320.418.6' 368.644.5 
RECEITA CORRENTES 278.963,7 i 320.418.6 368.644.5 

Receita de Contribuições dos Segurados 269.434,4 | 306.120.7 354.799,4 
Pessoal Civil 232.171,3 | 264.104.2 308.201.8 
Pessoal Militar 37.263,1 42.016.6 46.597,6 

Outras Receitas de Contribuições 
46.597,6 

Receita Patrimonial 2.380,8 1.310,8 1.074.3 
Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 7.148.5 12.978,1 | 12.770,8 

Compensação Prevdenciána entre RGPS e RPPS 7.101.1 12.978,1 | 12.761,1 
Demais Receitas Correntes 47.4 " ! 9.7 

RECEITAS DE CAPITAL 
Alienação de Bens. Direitos e Atiws 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 1 
RECEfTAS PREVIDENCIÁRIAS - (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (II) 447.074,5 ! 516.017,2 1 605.518,8 

RECEITA CORRENTES 447.074.5 | 516.017,2 i 605.518,8 
Receita de Contnbuições 447.074.5 i 516.017,2 t 605.518,8 

Patronal 447.074,5 516.017,2 605.518,8 
Pessoal Civil 380.085,5 

86 989.0 
440.278,1 
75.739,2 

520.809,8 
" 84.709,0 Pessoal Militar 

380.085,5 
86 989.0 

440.278,1 
75.739,2 

520.809,8 
" 84.709,0 

Para Cobertura de Déficit Atuarial | 

520.809,8 
" 84.709,0 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 1 ... 
Receita Patrimonial 1 1 
Receita de Seniços 1 1 
Outras Receitas Correntes 1 

RECEfTAS DE CAPITAL 
. .... 1 (-) DEDUÇÕES DA RECÉfTA . .... 1 

TOTAL DAS RECEfTAS PREVIDENCIÁRIAS (lll) = (Ml) 726.038.2 1 836.435,9 1 974.163,3 
! 

2010 DESPESAS 2008 | 2009 2010 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) (IV) 1.173.122,71 1.281.215,3 ! 1.436.814,4 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1 1 
Despesas Correntes 1 
Despesas de Capital 1 

PREVIDÊNCIA 1.173.122,7 1.281.215.3 1.436.814.4 
Pessoal Civil 951.110,1 1.061.578,2 1.199.823.4 

~ 236.991.0 Pessoal Militar 222.012,6 219.637,1 
1.199.823.4 

~ 236.991.0 
Outras Despesas Previdenciárias 

1.199.823.4 
~ 236.991.0 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (V) - I ! 
ADMINISTRAÇÃO GERAL I I 

Despesas Correntes I I 
Despesas de Capital I i 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV+V) 1.173.122,7' 1.281.215.3 1.438.814.4 
1 1 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (lll - VI) (447.084.5^ .(444.779.4jr (482.651,1) 

APORTES OE RECURSOS PARA 0 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2008 2009 2010 

TOTAL DOS APORTES PARA 0 RPPS 446.712,9 | 425.545.5 I 467.806.2 
Plano Financeiro I I 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 446.712,9 i 425.545.5 \ 467.806.2 
Recuraos para Formação de Reservas 
Outros Aportes para o RPPS 

Plano Previdénciârio 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 
Recursos para Cobertura de Déficil Atuarial 
Outros Aportes para o RPPS 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS • (371,6) (19.233,9) 5.155,0 
BENS E DIREITOS DO RPPS - - -
FONTE SffAZ - Ststema Integrado de Con tab Ud ado 
Nota: 
1. O SUPSEC não possui Bens e Direitos 
Panaria STN n° 249. de 2010 
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E S T A D O D O C E A R A 
L E I D E D I R E T R I Z E S O R Ç A M E N T A R I A S 

A N E X O D E M E T A S F I S C A I S 
P R O J E Ç Ã O A T U A R I A L D O R E G I M E P R Ó P R I O D E P R E V I D Ê N C I A D O S S E R V I D O R E S , 

2 0 1 2 \ 
A M F - D e m o n a t r a t i v o V I - 1 ( L R F , art 4 ° , § 2 " . I n c i s o IV, a l í nea a ) R S r m I l h a r e s 

R E C E I T A S D E S P E S A S R E S U L T A D O S A L D O F I N A N C E I R O , D O 
E X E R C Í C I O ^ ^ I H — E ^ R C l C l O P R E V I D E N C I Á R I A S P R E V I D E N C I Á R I A S P R E V I D E N C I Á R I O 

S A L D O F I N A N C E I R O , D O 
E X E R C Í C I O ^ ^ I H — 

(a) (b) ( C ) - ( O - b ) ( d ) " ( d e x e r c . A n t . + ( c ) 
2 0 1 0 9 7 4 . 1 6 3 . 3 0 1 4 3 6 8 1 4 . 4 3 (462 6 5 1 . 1 3 ) ( 4 8 2 . 8 5 1 , 1 3 ) 
2 0 1 1 8 8 7 . 0 6 4 . 0 7 2 . 0 3 7 . 8 0 0 . 5 3 ( 1 . 1 5 0 . 5 3 6 . 4 8 ) ( 1 . 6 1 3 . 1 8 7 , 6 0 ) 
2 0 1 2 8 1 9 . 5 5 8 . 6 6 2 2 2 4 . 5 6 4 , 3 0 ( 1 . 4 0 5 . 0 0 5 . 8 4 ) (3 0 1 8 1 9 3 , 2 3 ) 
2 0 1 3 7 5 6 . 4 7 3 . 9 0 2 . 3 8 9 4 9 9 . 5 5 ( 1 . 6 3 3 . 0 2 5 . 6 5 ) ( 4 . 6 5 1 . 2 1 8 . 8 8 ) 
2 0 1 4 6 9 4 7 2 4 . 8 2 2 . 5 4 2 7 8 1 , 7 7 ( 1 . 8 4 8 0 5 6 . 9 5 ) (6 4 9 9 2 7 5 , 8 3 ) 
2 0 1 5 6 6 3 . 6 8 3 . 8 4 2 6 0 9 4 0 2 , 2 2 (1 9 4 5 . 7 1 8 . 3 8 ) (8 4 4 4 9 9 4 , 2 1 ) 
2 0 1 6 6 3 2 . 7 2 6 . 9 2 2 6 7 0 5 1 7 . 1 4 ( 2 . 0 3 7 . 7 9 0 . 2 2 ) (10 4 8 2 7 8 4 . 4 3 ) 
2 0 1 7 6 0 6 . 9 1 3 , 2 1 2 7 1 3 7 2 5 . 3 6 ( 2 . 1 0 6 . 8 1 2 , 1 5 ) ( 1 2 . 5 8 9 . 5 9 6 , 5 9 ) 
2 0 1 6 5 7 6 9 8 5 , 9 7 2 7 6 2 0 6 2 , 3 0 ( 2 . 1 8 5 . 0 7 8 , 3 3 ) ( 1 4 . 7 7 4 . 6 7 2 , 9 1 ) 
2 0 1 9 5 4 9 . 0 7 9 . 7 7 2 . 8 0 1 . 0 3 5 . 1 1 ( 2 . 2 5 1 . 9 5 5 . 3 4 ) (17 0 2 6 6 2 8 . 2 6 ) 
2 0 2 0 5 1 9 . 9 0 5 , 4 8 2 . 8 3 9 0 1 7 , 8 3 ( 2 . 3 1 9 . 1 1 2 , 3 5 ) ( 1 9 . 3 4 5 . 7 4 0 . 6 1 ) 
2 0 2 1 4 9 0 0 7 8 , 4 3 2 . 8 7 1 6 3 6 . 8 4 ( 2 . 3 8 1 . 5 5 8 , 4 1 ) ( 2 1 . 7 2 7 . 2 9 9 . 0 1 ) 
2 0 2 2 4 5 8 0 0 4 . 9 9 2 9 0 8 3 2 9 . 6 3 ( 2 . 4 5 0 . 3 2 4 . 8 4 ) ( 2 4 . 1 7 7 . 6 2 3 . 8 6 ) 
2 0 2 3 4 2 6 . 7 7 4 . 0 3 2 . 9 3 8 926^75 ( 2 . 5 1 0 . 1 5 2 , 7 2 ) (26 6 8 7 7 7 6 . 5 8 ) 
2 0 2 4 4 0 1 . 7 1 5 , 4 1 2 . 9 4 4 2 2 8 . 0 7 ( 2 . 5 4 2 5 1 2 , 6 8 ) ( 2 9 . 2 3 0 . 2 8 9 . 2 4 ) 
2 0 2 5 3 7 8 . 2 0 9 . 8 3 2 . 9 4 3 8 0 9 . 7 1 ( 2 . 5 6 5 . 5 9 9 , 8 8 ) (31 7 9 5 8 8 9 . 1 2 ) 
2 0 2 6 3 5 4 . 8 0 1 . 5 4 2 . 9 3 9 0 9 7 . 1 4 (2 5 8 4 2 9 5 . 6 0 ) ( 3 4 . 3 8 0 . 1 8 4 . 7 2 ) 
2 0 2 7 3 3 0 . 8 3 1 . 7 6 2 . 9 3 1 . 3 9 8 . 3 1 ( 2 . 6 0 0 . 5 6 6 , 5 4 ) ( 3 6 . 9 8 0 . 7 5 1 . 2 6 ) 
2 0 2 8 3 0 9 . 8 1 9 . 0 9 2 . 9 0 9 . 9 4 8 . 7 8 (2 6 0 0 1 2 9 . 6 8 ) ( 3 9 . 5 8 0 . 8 8 0 . 9 5 ) 
2 0 2 8 2 8 9 1 6 7 . 2 4 2 8 8 3 0 3 0 . 3 9 ( 2 . 5 9 3 8 8 3 . 1 5 ) ( 4 2 . 1 7 4 . 7 4 4 . 1 0 ) 
2 0 3 0 2 7 1 . 3 0 5 . 3 7 2 . 8 4 4 . 0 9 7 . 3 4 ( 2 . 5 7 2 . 7 9 1 . 9 7 ) ( 4 4 . 7 4 7 . 5 3 6 . 0 7 ) 
2 0 3 1 2 5 4 9 5 3 . 6 2 2 . 7 9 7 . 8 8 8 . 2 9 (2 5 4 2 9 3 4 . 6 7 ) ( 4 7 . 2 8 0 . 4 7 0 . 7 4 ) 
2 0 3 2 2 3 9 3 9 3 . 6 0 2 7 4 7 7 6 6 . 8 8 (2 5 0 8 3 7 3 . 2 7 ) ( 4 9 . 7 9 8 . 8 4 4 . 0 1 ) 
2 0 3 3 2 2 3 . 9 5 4 , 1 5 2 . 6 9 3 . 8 6 4 , 5 1 ( 2 . 4 6 9 . 9 1 0 . 3 7 ) (52 2 6 8 7 5 4 . 3 7 ) 
2 0 3 4 2 0 9 . 3 2 3 . 8 6 2 . 6 3 5 . 1 3 3 . 7 3 ( 2 . 4 2 5 . 8 0 9 . 8 7 ) ( 5 4 . 6 9 4 . 5 6 4 . 2 4 ) 
2 0 3 5 1 9 1 . 7 8 0 . 8 8 2 5 8 1 7 6 2 , 3 6 ( 2 . 3 8 9 9 8 1 . 5 0 ) ( 5 7 . 0 8 4 . 5 4 5 . 7 4 ) 
2 0 3 6 1 7 4 . 3 2 8 , 0 7 2 . 5 2 5 . 5 7 9 , 0 4 ( 2 . 3 5 1 . 2 5 0 . 9 7 ) ( 5 9 . 4 3 5 . 7 9 6 . 7 1 ) 
2 0 3 7 1 5 5 . 7 1 8 . 6 8 2 . 4 7 1 . 3 8 8 . 9 5 ( 2 . 3 1 5 . 8 5 0 . 2 7 ) ( 6 1 . 7 5 1 . 4 4 6 , 9 8 ) 
2 0 3 8 1 3 8 . 7 6 5 . 0 1 2 . 4 1 1 . 7 1 3 . 8 7 ( 2 . 2 7 2 . 9 4 8 , 6 8 ) ( 8 4 . 0 2 4 . 3 9 5 . 6 4 ) 
2 0 3 9 1 2 3 . 6 8 8 . 1 0 2 3 4 6 3 7 2 . 3 4 (2 2 2 2 6 8 4 . 2 3 ) ( 8 6 . 2 4 7 . 0 7 9 . 8 7 ) 
2 0 4 0 1 1 0 . 6 1 5 . 8 9 2 2 7 5 0 9 2 . 7 7 ( 2 . 1 6 4 . 4 7 7 , 0 8 ) ( 6 8 . 4 1 1 . 5 5 6 . 9 5 ) 
2 0 4 1 97 4 3 4 . 4 5 2 . 2 0 3 6 5 1 . 9 5 ( 2 . 1 0 6 . 2 1 7 . 5 0 ) ( 7 0 . 5 1 7 . 7 7 4 . 4 5 ) 
2 0 4 2 8 8 . 2 8 7 . 6 2 2 127 4 6 0 . 2 5 ( 2 . 0 4 1 . 1 9 2 . 6 3 ) ( 7 2 . 5 5 8 . 9 6 7 . 0 8 ) 
2 0 4 3 7 6 . 6 5 8 . 4 8 2 0 4 7 7 7 7 , 0 9 ( 1 . 9 7 1 . 1 1 8 . 6 0 ) ( 7 4 . 5 3 0 . 0 8 5 , 8 8 ) 
2 0 4 4 6 9 4 0 7 . 7 5 1 9 6 2 8 6 7 . 7 7 ( 1 . 8 9 3 . 4 6 0 . 0 2 ) (76 4 2 3 5 4 5 . 7 0 ) 
2 0 4 5 6 4 . 0 3 5 . 7 4 1 8 7 4 3 0 7 . 8 5 ( 1 . 8 1 0 . 2 7 2 . 1 1 ) ( 7 8 . 2 3 3 . 8 1 7 . 8 1 ) 
2 0 4 6 5 9 . 7 2 5 . 7 0 1 . 7 8 4 . 4 8 0 . 1 6 (1 7 2 4 7 5 4 . 4 5 ) (79 8 5 8 5 7 2 . 2 6 ) 
2 0 4 7 5 6 . 0 3 3 . 3 1 1 . 8 9 4 . 9 0 3 . 0 5 (1 8 3 8 8 6 9 . 7 5 ) ( 8 1 . 5 9 7 . 4 4 2 . 0 1 ) 
2 0 4 8 5 2 . 5 8 0 . 9 7 1 . 6 0 6 . 5 4 4 . 6 4 (1 5 5 3 8 8 3 . 6 7 ) ( 8 3 . 1 5 1 . 4 0 5 . 6 7 ) 
2 0 4 9 4 9 . 3 5 3 , 1 4 1 . 5 1 9 . 6 6 2 , 9 1 ( 1 . 4 7 0 . 3 0 9 . 7 7 ) ( 8 4 . 6 2 1 . 7 1 5 , 4 5 ) 
2 0 5 0 4 6 . 2 5 8 , 6 3 1 . 4 3 4 . 6 3 6 , 0 5 ( 1 . 3 8 8 . 3 7 9 . 4 3 ) ( 8 6 . 0 1 0 . 0 9 4 , 8 7 ) 
2 0 5 1 4 3 2 3 7 , 4 9 1 . 3 5 1 . 7 3 3 . 5 0 ( 1 . 3 0 8 . 4 8 8 . 0 1 ) ( 8 7 . 3 1 8 . 5 9 0 , 8 9 ) 
2 0 5 2 4 0 . 3 0 1 , 3 0 1 . 2 7 1 . 0 6 6 . 8 1 ( 1 . 2 3 0 . 7 6 5 . 5 2 ) ( 8 8 . 5 4 9 . 3 5 6 , 4 1 ) 
2 0 5 3 37 4 5 0 , 3 0 1 1 9 2 . 7 5 1 , 2 0 ( 1 . 1 5 5 . 3 0 0 , 9 1 ) ( 8 9 . 7 0 4 . 8 5 7 , 3 1 ) 
2 0 5 4 3 4 . 8 9 8 , 0 8 l . f 1 8 . 8 7 5 . 7 9 ( 1 . 0 8 2 . 1 7 7 , 7 1 ) ( 8 0 . 7 8 6 . 8 3 5 , 0 3 ) 
2 0 5 5 3 2 . 0 4 5 , 4 1 1 . 0 4 3 . 5 3 3 . 3 0 ( 1 . 0 1 1 . 4 8 7 . 8 9 ) ( 8 1 . 7 9 8 . 3 2 2 , 8 2 ) 
2 0 5 6 2 9 4 9 7 . 5 2 9 7 2 . 7 9 1 . 7 9 ( 9 4 3 . 2 9 4 , 2 7 ) ( 8 2 . 7 4 1 . 8 1 7 . 1 8 ) 
2 0 5 7 2 7 . 0 5 9 , 0 1 9 0 4 . 7 1 3 . 4 3 ( 8 7 7 8 5 4 . 4 2 ) ( 9 3 . 6 1 9 . 2 7 1 , 6 1 ) 
2 0 5 8 2 4 . 7 3 3 . 1 2 8 3 9 . 3 3 7 . 5 5 ( 8 1 4 . 6 0 4 . 4 3 ) ( 8 4 . 4 3 3 . 8 7 8 . 0 4 ) 
2 0 5 9 2 2 5 2 2 . 8 0 7 7 8 . 6 9 5 . 7 5 ( 7 5 4 1 7 2 , 8 5 ) ( 8 5 . 1 8 8 . 0 4 8 , 8 8 ) 
2 0 6 0 2 0 4 3 0 . 3 5 7 1 6 . 8 1 1 . 8 6 ( 6 9 6 . 3 8 1 . 5 1 ) ( 8 5 . 8 8 4 . 4 3 0 . 5 0 ) 
2 0 8 1 1 8 . 4 5 7 . 7 0 8 5 9 . 7 O 4 . 4 8 ( 8 4 1 . 2 4 8 , 7 6 ) ( 9 6 . 5 2 5 . 6 7 7 . 2 6 ) 
2 0 8 2 1 6 . 6 0 6 . 3 2 8 0 5 3 8 6 . 9 7 ( 5 8 8 7 8 0 . 6 5 ) ( 9 7 . 1 1 4 . 4 5 7 . 9 0 ) 
2 0 8 3 14 8 7 6 . 6 8 5 5 3 8 5 9 . 3 4 ( 5 3 8 9 8 2 . 6 8 ) ( 9 7 . 6 5 3 . 4 4 0 , 5 6 ) 
2 0 8 4 1 3 . 2 6 8 . 1 0 5 0 5 1 0 5 . 8 1 ( 4 9 1 . 6 3 7 . 7 1 ) ( 9 8 . 1 4 5 . 2 7 8 . 2 8 ) 
2 0 8 5 1 1 . 7 7 9 . 0 6 4 5 9 1 0 1 . 4 8 ( 4 4 7 . 3 2 2 , 4 2 ) ( 9 8 . 5 9 2 . 8 0 0 , 7 0 ) 
2 0 8 8 1 0 . 4 0 7 . 4 5 4 1 5 . 8 1 8 . 0 4 ( 4 0 5 4 1 0 . 5 9 ) ( 9 8 . 9 9 8 . 0 1 1 . 2 8 ) 
2 0 6 7 9 . 1 5 0 . 5 7 3 7 5 2 2 2 . 5 1 ( 3 6 6 . 0 7 1 . 9 4 ) ( 9 9 . 3 8 4 . 0 8 3 . 2 3 ) 
2 0 6 8 8 . 0 0 4 . 9 5 3 3 7 . 2 7 3 . 9 7 ( 3 2 9 . 2 6 9 . 0 2 ) ( 9 8 . 8 9 3 . 3 5 2 , 2 4 ) 
2 0 6 9 6 . 9 6 6 . 4 0 3 0 1 . 9 2 1 . 0 4 ( 2 9 4 . 9 5 4 . 6 4 ) (99 9 8 8 . 3 0 6 . 8 8 ) 
2 0 7 0 6 . 0 3 0 . 0 7 2 8 8 . 1 0 4 . 1 7 ( 2 8 3 . 0 7 4 . IO) ( 1 0 0 . 2 5 1 . 3 8 0 , 9 8 ) 
2 0 7 1 5 . 1 9 0 . 5 5 2 3 8 7 5 8 . 7 4 ( 2 3 3 . 5 8 6 . 1 9 ) ( 1 0 0 . 4 8 4 . 9 4 7 . 1 7 ) 
2 0 7 2 4 . 4 4 2 . 0 4 2 1 0 . 8 0 5 . 0 0 ( 2 O 6 . 3 6 2 . 9 6 ) ( 1 0 0 . 8 9 1 . 3 1 0 . 1 3 ) 
2 0 7 3 3 . 7 7 8 . 4 2 1 8 5 . 1 6 8 . 5 9 ( 1 8 1 . 3 9 0 . 1 7 ) ( 1 0 0 . 8 7 2 . 7 0 0 . 3 0 ) 
2 0 7 4 3 . 1 9 3 . 4 7 1 6 1 . 7 6 0 . 7 5 ( 1 5 8 . 5 6 7 . 2 8 ) ( 1 0 1 . 0 3 1 . 2 8 7 . 5 8 ) 
2 0 7 5 2. eao. ai 1 4 0 . 4 8 9 . 0 3 ( 1 3 7 . 8 0 8 . 2 3 ) ( 1 0 1 . 1 6 9 . 0 7 5 . 8 1 ) 
2 0 7 6 2 . 2 3 3 . 9 9 1 2 1 . 2 5 4 . 7 5 ( 1 1 9 . 0 2 0 . 7 6 ) ( 1 0 1 . 2 8 8 . 0 9 6 . 5 7 ) 
2 0 7 7 1 .646 .66 1 0 3 . 9 5 4 . 1 9 ( 1 0 2 . 1 0 7 . 5 3 ) ( 1 0 1 . 3 9 0 2 0 4 . 1 0 ) 
2 0 7 8 1 .512 ,91 8 8 . 4 8 1 . 7 8 ( 8 8 . 8 8 8 . 8 8 ) ( 1 0 1 . 4 7 7 . 1 7 2 . 9 7 ) 
2 0 7 9 1 .227 ,26 7 4 7 3 0 . 0 7 (73 5 0 2 . 8 1 ) ( 1 0 1 . 5 5 0 . 8 7 5 . 7 9 ) 
2 0 8 0 9 8 4 . 5 9 6 2 5 8 8 . 9 3 ( 8 1 . 8 0 4 . 3 4 ) ( 1 0 1 . 6 1 2 . 2 8 0 . 1 3 ) 
2 0 8 1 7 8 0 , 1 5 51 9 4 6 . 7 8 ( 5 1 . 1 8 6 . 6 3 ) ( 1 0 1 . 6 8 3 . 4 4 6 . 7 7 ) 
2 0 8 2 6 0 9 , 6 2 4 2 . 8 9 2 . 4 3 ( 4 2 0 8 2 . 8 0 ) ( 1 0 1 . 7 0 5 . 5 2 9 . 5 7 ) 
2 0 8 3 4 6 9 . 0 5 3 4 . 7 1 5 . 5 0 (34 2 4 6 . 4 5 ) ( 1 0 1 . 7 3 9 . 7 7 6 . O l ) 
2 0 8 4 3 5 4 . 7 7 2 7 . 9 0 6 . 1 8 ( 2 7 . 5 5 1 . 4 0 ) ( 1 0 1 . 7 8 7 . 3 2 7 . 4 2 ) 
2 0 8 5 2 6 3 . 2 8 2 2 . 1 5 4 , 5 8 ( 2 1 . 8 9 1 . 3 0 ) ( 1 0 1 . 7 8 8 . 2 1 8 . 7 1 ) 
2 0 8 6 1 9 1 . 3 3 1 7 . 3 5 1 . 9 9 ( 1 7 . 1 8 O . 8 6 ) ( 1 0 1 . 8 0 6 . 3 7 9 . 3 8 ) 

Fonta: Ftolotôrto do avaliação atuarial da 12/2010 - DRAA 2011. 
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Nota 1: Projeção atuarial de 2011 a 2086 elaborada na Avaliação Atuarial de^ai/íg/ZOl 0 e 

oficialmente enviada ao Ministério da Previdência Social - MPS; DRAA 2011. O ano de 2010 foi 

preenchido com valores efetivamente executados, com informações da CECON/CPREV; 

Nota 2: Preenchido conforme Manual de Demonstrativos Fiscais - 3a. Edição (Portaria STN n0 

249, de 2010); válido para 2011, constante do sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro 

Nacional, "Contabilidade Governamental", "Manuais"; 

Nota 3: A elevação negativa do resultado de 2010 para 2011 decorre da passagem dos 19.393 

segurados ativos do cadastro indicados como "ativos afastados aguardando aposentadoria" para 

o grupo de "aposentados, sob condição resolutiva", conforme previsão das Leis 

Complementares Estaduais n 0 92 e n 0 93, ambas de 25/01/2011. 

Nota 4: Dados e principais hipóteses da Avaliação Atuarial de 31/12/2010, utilizados para a 

projeção acima, todos conforme Portaria MPS n 0 403/2008: 

- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCM e TCE, para fins de 

avaliação atuarial; 

- Apuração das obrigações do RPPS frente aos atuais segurados ativos, aposentados e 

pensionistas, e seus desdobramentos previdenciais; 

- Tábuas biométricas: sobrevivência de válidos e inválidos, IBGE 2008 (sitio MPS); entrada em 

invalidez, IAPB 57 Fraca; 

- Folha Anual 2010: Ativos do RPPS, R$ 2,81 bilhões; Inativos, R$ 1,04 bilhão; Pensionistas, R$ 

0,40 Bilhão; 

- Idade Média em 31/12/2010: Ativos do RPPS, 48,8 anos; Inativos, 69,5 anos; Pensionistas: 

64,0 anos (maiores de idade). 

Nota 5: Receitas resultantes das esperanças matemáticas de contribuições do Ente Público, dos 

segurados e pensionistas; e de compensação previdenciária liquida; e despesas resultantes das 

esperanças matemáticas de pagamento de benefícios previdenciários do RPPS. 

FONTE: Avaliação Atuarial de 31/12/2010; correspondente ao DRAA 2011 oficialmente enviado ao 

Ministério da Previdência Social - MPS; projeção atuarial apurada conforme as normas atuariais vigentes 

da Portaria MPS n0 403/2008. 
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I. Fundamentos Legais para a Avaliação 

- No âmbito da legislação federal norteadora da presente avaliação atuarial, destacam-se 

como base legal: (i) o artigo 40 da Constituição Federal; (ii) as Emendas Constitucionais 

Federais n0 20/1998, n° 41/2003 e n 0 47/2005; (iii) as Leis Federais n 0 9.717/1999 e n0 

10.887/2004; bem como 

(iv) a Portaria MPS n 0 403/2008, com suas normas de Atuária. 

- No que se refere á legislação estadual vigente relacionada ao SUPSEC, ressaltam-se: (i) 

a Lei Complementar n 0 12, de 23/06/1999, que dispôs sobre a instituição do SUPSEC, 

com suas atualizações, e Lei Complementar n 0 21, de 29/06/2000, atualizada; (ii) a Lei n 0 

13.578, de 21/01/2005, que dispôs sobre a aplicação da Emenda Constitucional Federal n0 

41/2003 e da Emenda Constitucional Estadual n 0 56/2004, e sobre a adequação da 

legislação estadual ao disposto na Lei Federal n 0 10.887/2004; (iii) a Constituição do 

Estado do Ceará, atualizada; e (iv) as recentes Leis Complementares n 0 92 e n 0 93, ambas 

de 25/01/2011, as quais determinaram a passagem dos atuais segurados "ativos 

afastados aguardando aposentadoria", hoje tratados financeiramente como se ativos 

fossem no sistema de folha de pagamento do Estado do Ceará, no 

total de aproximadamente dezenove mil segurados, com folha próxima de R$ 33 milhões 

por mês, para o grupo de "aposentados, sob condição resolutiva". 

II. Situação da Base Cadastral Disponibilizada 

- O cadastro utilizado na avaliação atuarial de 31/12/2010, para fins de Demonstrativo de 

Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA 2011 - MPS, abrangeu todos os segurados 

ativos, aposentados e pensionistas do SUPSEC, disponibilizados para efeito da avaliação, 

relativos a todos os poderes, entidades e órgãos do Estado do Ceará, perfazendo um total 

de 80.014 segurados ativos, 32.862 aposentados e 15.464 pensionistas. 

- A data-base desse cadastro se referia à folha de pagamento de dezembro de 2010. Os 

dados 

foram disponibilizados: (i) pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação - COTEC da 

Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG do Estado, referentes ao Poder 

Executivo estadual; (ii) pela Procuradoria Geral da Justiça - PGJ; (iii) pelo Tribunal de 

Contas dos Municipios - TCM; (iv) pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE; (v) pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJ; e (vi) pela Assembleia Legislativa do Estado 

do Ceará - AL, referentes a seus respectivos segurados ativos, aposentados e 

pensionistas. 

%L,# ̂  
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O prooesso de vedação desse oadastro estadual foi feito dbservando-s^ 
^BB^. ^ 

priooipalmente, as seguiotes iooonsistêooias: registros oom oampo 

preenohidos oom dados ioooosisteotes em reiação ao oampo; registros oom oampos de 

datas de ingresso no Estado, no ^rgão, na Carreira ede nasoimento oom relações 

inoonsistentes;eregistros oom oampos de vaiores em moeda inconsistentes,observadaa 

sujeição aos respeotivos tetos remuneratórios 

Cs ajustamentos efetuados nesses cadastros para fins de obtenção do oadastro finaia 

ser utilizado no oãiouio atuarial em questão foram,principalmente,opreenobimento oom 

dado módiodocampoem tela, calculadocom base nosdados vãlidosdogrupo ou 

subgrupo especificoaque se referiam. 

- Cbserve-se, desta maneira, que o cadastro estadual, após os ajustes realizados, 

apresentava condição satisfatória paraaelaboraçãode cãlculo atuarial sob enfoque,não 

devendo os ajustamentos efetuados produzirem discrepâncias significativas nos 

resultados atuariais então apurados. 

-Ressalte-se,contudo,queorecente processo de recadastramento de servidores ativos, 

aposentadosepensionistas no âmbito do Governo do Estado do Cearã,quando da efetiva 

ecompleta atualização dos dados constantes dos sistemas estaduais pertinentes,poderã 

alterar os dados cadastrais disponibilizados para esta avaliação. Caso isso aconteça, os 

resultados atuariais das futuras avaliações poderão tambóm ser influenciados, em maior 

ou menor grau, a depender da magnitude das alterações cadastrais possíveis de 

acontecer. 

Oe todo modo,torna-se de fundamental importância sempre reforçaranecessidade de 

elaboração,manutençãoedisponibilizaçãode um cadastro sempre completoeatualizado, 

baseadoem processos de atualizaçãoerecadastramento periódicos,abrangendo todos 

os seguradosativos, aposentadose pensionistasdo SUPSEC, ede seus respectivos 

dependentes,referentesatodos os poderes estaduais.Cabe ao Ente Públicoeaunidade 

gestora do RPPS adotarem as providências cabíveis para atestaremaatualizaçãoea 

consistência de seus cadastros em cada reavaliação atuarial. 

^ Situação Prevideooiária Correote do RPPS 

^avaliação foi elaborada considerando todas as determinações da Portaria MPS n̂  403, 

de10^2^000,do Ministério da Previdência Social-MPS,que dispõe sobre as normas 

aplicáveis ãsavaliaçõesereavaliações atuariais dosRegimesPrópriosdePrevidência 

Social-RPPS da União,dos Estados,do Oistrito Federaledos Municipios,bem comoa 

legislação estadual vigente na data da avaliação. B ^ ^ ^ 
^ 

^ ^ 
^ 
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^ ^ 

-F lo ras asações dabase ^gal estados qoe imp^oeme^ 

avariais para o SOPSEC serão epertonameote, adequadamente e legalmente 

incorporados nas futuras avaliações a t ^ 

restringirãsua base iegai em vigor na data de sua eiaboração 

-Aavaiiação oonsideraoenfoque de grupo feobado de segurados, para fins de inserção 

dosvaiores na contabilidade do R^edo5ntePúb i ioo ,oa iou iandoaobr^^^^ 

previdenciária brutaeliquida do SOPSECe, consequentemente, do instituidor Estado do 

Cearãem reiação aos atuais segurados ativos, aposentadosepensionistas,inscritos no 

RPPS na data da avaliação A entrada de novos segurados no RPPS e suas 

consequências previdenciárias serão capturadas nas reavaliações atuariais anuais 

obrigatórias; 

Acoluna de "Receitas Previdenciárias" contémaprojeção das esperanças matemáticas 

de recebimentos de valoresporpartedoSUPSEC, decorrentes de contribuições normais 

mensais d e H , 0 ^ dos atuais segurados ativos,aposentadosepensionistas sobre suas 

respectivas bases de incidência, bem como de contribuições normais mensais patronais 

de22,0^do EstadodoCeará 

Essas receitas diminuem na medida em que os atuais segurados ativos implementam as 

condiçõesparaaaposentação, comdestaqueparaatransferênciadosatuais"ativos 

aguardando aposentadoria" para o grupo de "aposentados", como estipulam as Lei 

Complementares n^2en^93, de 2 5 / 0 1 ^ 1 ; 

- A coluna de "Oespesas Previdenciárias" demonstra, por sua vez, a estimativa das 

esperanças matemáticas dos gastos anuais do SUPSEC com beneficios previdenciários, 

Iiquidos das estimativas de compensação previdenciária, esta última também liquida entre 

oqueoSUPSECtemarecebereapagar ao Regime Geral de Previdência Social-RGPS 

Tais despesas crescem na medida em queogrupo de aposentados aumenta,decrecendo 

posteriormente quandoamortalidade desse grupo se torna mais significativa,comaidade 

avançada, em relação ao surgimento de novos aposentados provenientes do grupo de 

ativos então decrescente; 

Acoluna"ResultadoPrevidenciário"apresentaadiferença anual entreas receitase 

despesas previdenciárias estimadas; 

As colunas anterioreseacoluna"Saldo Financeiro do Exercicio" forampreencbidas 

conforme as disposições do Manual de OemonstrativosPiscais-3a.Edição (Portaria STN 

n̂  249, de 2010),válido para 2011,constante no sitio eletrônico da Secretaria doTesouro 

Nacional; 

^ 
^ 
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^ ^ ^ 

-^uaotoãa^ooo^oraçãop^deociána do SUPSEC 

a^ooadado do oontobu^os normais do Ente Púbiioo e dos segurados o o n ^ u à ^ 

insufioiente para oobrir as despesas oomopagamento dos benetioiosoontemporã^^ 

Tesouro Estaduai oontinua a efetuar aportes extras ao SUPSEC para suprir essa 

insutioiênoia financeira mensai, tendo em vista que as insufioiênoias finanoeiras dos PPPS 

são responsabilidade dos Entes Púbiioos,oonfom^e dispo 

art ^ ^ e i e g i s i a ç ã o federai correlata. 

Na sua configuraçãocorrente,aindasobasistemãticade regime do tipo ^orçamentários 

oSUPSEC revela uma tendência crescente de seus custos previdenciais anuais no curtoe 

médio prazos, na medida em que os atuais segurados ativos implementem as condições 

de elegibilidade a beneficios, principalmente quanto ãs determinações das Leis 

Complementares n̂  92 e n̂  93, de 25^/2011, antes comentadas Enseja, 

consequentemente, uma tendência de crescimentonos valores dos aportesanuais do 

Tesouro Estadual para suprir as deficiências de arrecadação de contribuições do 

SUPSEC 

- Não bã recursos capitalizados noSUSPEC na data da avaliação, sendoossaldos 

contábeis 

verificados no final de cada mês imediatamente gastos comopagamento de beneficios no 

inicio do mês subsequente,conforme oficio da Célula de Contadoria^CECCN da CPRE^ 

daSEPLAG 

Cbserve se que os resultados das avaliações atuariais estão diretamente relacionados 

aos dados cadastrais disponiveis e aos parâmetros nelas considerados. Caso baja 

modificação no perfil financeiroeprevidenciário dos segurados,bem como alteração das 

premissas consideradas em cada avaliação futura, os resultados atuariais 

correspondentes também sofrerão variações que serão mais ou menos significativas, a 

depender dos dadoseparãmetros alterados. 

- Cabe ao Governo do Estado do Ceará implementar as condições necessárias ao 

equilíbrio financeiroeatuarialdoseu RPPS,observandoanatureza estritamente técnica 

dessas condições,bem comoalegislação federal vigente sobreamatêria. 

^ 

^ 

^ 

^ ^ 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2012 

" ^ 5 

LRF, arl 4°. §2*. inaso V H i milhares 

SETORES/PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIOS 

RENÚNCIA OA RECEITA 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIOS 2012 2013 2014 
Compensação 

Nota 1. 2e3 

TOTAL - - -
FONTE Secreiana da Fuenda do Eitado oo Csará 
Poruna STN n* 240. oe 2010 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2012-2014, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não geral, não devendo 
ocorrer previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de 
arrecadação de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das 
medidas implementadas. Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, 
concedidos em caráter geral, existentes em exercícios anteriores, tratando-se de 
mera continuação dos benefícios já existentes, não comprometendo as metas fiscais 
estabelecidas pelo Estado, uma vez que os mesmos já estão expurgados da receita 
estimada. Se houver necessidade do envio de algum projeto que configure renúncia 
de receita, este será acompanhado das devidas justificativas de diminuição de 
despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo com o artigo 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituido 
através do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDl, desde 1979. As empresas 
inscritas no Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de 
bens que não eram produzidos no Estado. O FDl objetiva atrair empreendimentos 
novos, por conseguinte, a compensação se efetiva pelo incremento resultante da 
produção dos novos empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo 
dos fatores de produção, isto é salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação 
dentre outros, que afetam diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. 
Entendemos que os valores estimados não configuram abdicação de arrecadação da 
receita prevista, não comprometendo as metas de resultados fiscais, na forma 
definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n0 101/2000. O entendimento aqui 
esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento manifestado pelas 
Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda objetivando o norteamento de suas posições. 

Nota 3 - São considerados incentivos de natureza tributária os gastos governamentais 
indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos 
económicos e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se 
exceção ao referido sistema e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de 
contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, 
aumentando a disponibilidade económica do contribuinte. 

^ 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2012 

LRF, art. 4o, parágrafo 2o, inciso V R$ milhares 

EVENTO 
Valor Prewsto 

2012 

Aumento Permanente da Receita 
744.690,5 

(-) Transferências Constitucionais 186.172,6 

(-) Transferências ao FUNDEB 111.703,6 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 446.814,3 

Redução Permanente da Despesa (II) 

Margem Bruta (lll) - (I) + (II) 446.814.3 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 404.920.2 

Novas DOCC 404.920.2^ 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Liquida de Expansão de DOCC V = (lll - IV) 41.894,1 

Fonte: SEPLAG 
ftmaria STN n 0 249. de 2010 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado é um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em 

seu art. 17, para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes 

consistentes de financiamento, sem que haja aumento permanente de receita ou 

redução de outra despesa de caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação 

de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou 

contribuição (§ 3o, do art. 17, da LRF). 

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 

ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios 

(caput do art. 17, da LRF). 

Ç 
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Z 1 Desse modo, o Estado do Ceará, considerando uma taxa de inflação de 5% e Gm g 

crescimento do PIB estadual real de 5,5%, estimou um aumento real do ICMS, para. 
r ,T ( . jO / 

2012, no valor de 744,7 milhões de reais. 

; 
' / 

Contudo, do valor projetado, deve ser deduzido a parcela destinada aos municípios, 

representando cerca de 186,1 milhões e o montante que irá compor o FUNDEB, no 

montante de R$ 111, 7 milhões. 

Depois de realizadas as deduções, R$ 404,9 milhões serão destinados ao custeio dos 

novos equipamentos previstos para ano 2012. Dentre estes destacam-se a 

construção de Escolas de Educação Profissional, Policlínicas, Delegacias Municipais 

e as Cadeias Públicas. 

Por fim, R$ 41,9 milhões é a margem líquida projetada de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 

A 
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I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO ( 1 » m R$ milhares 
ESPECIFICAÇÃO ( 1 » m 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
RECEIAS CORRENTES 11.146.683 11.992.540 13.905.614 14.730.471 16.322.784 18.067.937 19.770.686 

Receita tributária 5.314.954 5.799.444 6.966.702 7.344.773 6.303.666 9.319.898 10.352.512 
Impostos 5.183.868 5.635.843 6.782.980 7.153.189 8.093.502 9.089.891 10.110.851 
Taxas 131.086 163.601 183.722 191.584 210.164 230.007 241.661 

Receita de Contribuição 726.794 838.661 976.108 1.025.495 1.124.147 1.232.290 1.293.937 
Receita Patrimonial 227.676 237.711 214.298 234.223 185.304 I 194.572 204.301 

Receitas Financeiras 220.238 204.449 180.678 191.469 140.412 147.432 154.804 
Outms Receitas Patrimoniais 7.438 33.260 28.473 37.350 39.217 41.181 43.240 

Receita de Serviços 36.267 37.072 57.685 60.569 63.598 66.777 70.116 
Transferências Correntes 4.605.709 4.757.474 5.226.596 5.652.086 6.180.752 6.754.886 7.313.237 

Trasnferôncias Intergovernamentais 4.199.228 4.239.428 4.703.720 5.110.488 5.599.285 6.120.690 6.641.506 
Trasnsferêcias da União 4.199.228 4.239.428 4.703.720 5.110.488 5.599.285 6.120.690 6.641.506 

Cota-parte do FPE 3.445.252 3.320.535 3.578.949 4.033.817 4.404.929 4.810.182 5.252.719 
Outras Transferôncias da União 753.977 918.892 1.124.771 1.076.671 1.194.357 1.310.508 1.388.787 

Transferências de Convénios 406.481 518.047 522.876 541.598 581.467 634.196 671.731 
Outras Receitaa Correntes 237.282 322.178 464.224 413.326 465.316 499.514 536.582 

RECEITAS DE CAPITAL 402.268 1.071.426 1.677.070 2.101.478 2.439.596 2.619.406 2.334.117 
OperaçOes de Crédito 135.950 635.135 1.063.158 1.289.187 1.573.076 1.679.264 1.313.883 
Amortização de Empréstimos 74 23 78 82 86 ' 91 95 
Alienação de Bens 4.429 344 1.460 314 330 346 364 
Transferências de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 839.143 914.236 
Outras Receitas de Capital 119.898 132.213 2.162 91.780 95.818 100.561 105.539 

TOTAL 11.550.951 13.063.986 15.582.683 18.831.949 18.762.379 20.687.344 22.104.803 
VARIAÇÃO 20,0% 13,1% 19,3% 8,0% 11.5% 10,3% 6,9% 
Fonto. Sm-AGfSeAZ/Balanço Geral do Estado 

Notas: 

1. Excluídas as transierências intragovernamentais 

2 N&o loram excluída* as dupbcidades da receia e da despesa da contnbuição patronal edas transferências nuHgovernamentas do FLNDffi 

l.a - Receita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.420.698 6,5% 
2008 5.314.954 20,2% 
2009 5.799.444 9,1% 
2010 6.966.702 20,1% 
2011 7.344.773 5,4% 
2012 8.303.666 13,1% 
2013 9.319.898 12,2% 
2014 10.352.512 11,1% 

Fonte: SBT-A^SEFAZ/Balanço Geral do Estado 
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l.b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15.8% 
2008 3.445.252 22,3% 
2009 3.320.535 -3,6% 
2010 3.578.949 7,8% 
2011 4.033.817 12,7% 
2012 4.404 929 9,2% 
2013 4.810.182 9.2% 
2014 5.252.719 9,2% 

Fonte: SffAZ/Baíanço Geral do Estado e STN 

I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17.8% 
2008 237.282 1,1% 
2009 322.178 35.8% 
2010 464.224 44,1% 
2011 413.326 -11.0% 
2012 465.316 12.6% 
2013 499.514 7,3% 
2014 536.582 7.4% 

Fonte: SB^ACSffAZ/Balanço Geral do Estado 

l.d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 430.245 -63,3% 
2008 402.268 -6,5% 
2009 1.071.426 166,3% 
2010 1.677.070 56,5% 
2011 2.101.478 25.3% 
2012 2.439.596 16,1% 
2013 2.619.406 7,4% 
2014 2.334.117 -10.9% 

Fonte: 6ER-AG/S?AZ/Balanço Geral do Estado 

-̂x 
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II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS V,, 
^ 

& / 

% 
% 
v. i 

5 
ESPECIFICAÇÃO 

R$ milhares - ^ L ^ 
ESPECIFICAÇÃO 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
DESPESAS CORRENTES 9.202.018 10.492.698 12.325.234 ! 13.212.689 I 14.841.602 16.216.010 17.771.827 

Pessoal e Encargos Sociais 4.944.987 5.660.664 6.523.906 | 6.993.971 | 7.674.304 8.424.472 9.182.699 
Juros e Encargos da DWda 212.116 191.145 189.009 196.022 261.034 257.457 257.457 

8.331.671 Outras Despesas Correntes 4.044.915 4.640.889 5.612.319 6.022.697 | 6.906.263 7.534.081 
257.457 

8.331.671 
DESPESAS DE CAPITAL 1.622.746 2.666.295 3.638.999 2.826.523 2.943.741 3.389.145 3.587.050 

Investimentos 1.078.161 1.984.618 3.254.038 2.288.817 2.393.184 2.767.358 2.953.424 
101.051 Imersões Financeiras 109.547 98.857 83.043 87.219 91.604 96.211 

2.953.424 
101.051 

Amortização Financeira 435.038 582.820 301.917 450.487 458.953 525.576 532.576 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - 53.1531 59.353 65.738 72.685 
TOTAL 1 10.824.764| 13.158.992 15.964.233 116.092.366 1 17.844.696119.670.894 1 21.431.562 
VARIAÇÃO 21,6% 21,3% 0,8% 10,9% 10,2% 9,0% 
Fonte. SBIAG/SFAZ/Balanço Geral do Estado 

.a - Pessoal e Encargos 

Fonte: SfflAG/SBFAZ/Betanço Geral do Eataflo 

.c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.145.451 29,9% 
2008 4.944.987 1 19,3% 
2009 5.660.664 | 14,5% 
2010 6.523.906 15,2% 
2011 6.993.971 | 7,2% 
2012 7.674.304 1 9,7% 
2013 8.424.472 9,6% 
2014 9.182.699 9,0% 

Fonte. SffLAG/SffAZ/Balanço Geral do Estado 

ll.b - Juros e Encargosda Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 222.650 -2.8% 
2008 212.116 -4.8% 
2009 191.145 -9.9% 
2010 169.009 -1.1% 
2011 196.022 3.7% 
2012 261.034 33.2% 
2013 257.457 -1.4% 
2014 257.457 0,0% 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
VARIAÇÃO 

% 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2009 -
2010 -
2011 53.153.5 -
2012 59.352.9 11,7% 
2013 65.738.3 10.8% 
2014 72.684.7 10.6% 

Fonle: SffLAG/SffAZ/Balanço Geral do Btado 
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l l l - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO '%tAT^9 

s\ 
SI 

••/ 
mlhares 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

RECEITAS CORRENTES (1) 11.148.683 11.992.640 13.906.614 14.730.471 16.322.764 18.067.937 | 19.770.686 
" 9.319.898 i 10.352.512 
" 1.232.290 ' 1.293.937 

" 194.572 : 204.301 

Receita Tributária 5.314.954 5.799.444 6.966.702 7.344.773 8.303.666 
18.067.937 | 19.770.686 

" 9.319.898 i 10.352.512 
" 1.232.290 ' 1.293.937 

" 194.572 : 204.301 
Receita de Contribuição 726.794 636.661 976.108 1.025.495 1.124.147 

18.067.937 | 19.770.686 
" 9.319.898 i 10.352.512 
" 1.232.290 ' 1.293.937 

" 194.572 : 204.301 Receita Patrimonial 227.676 237.711 214.298 234.223 185.304 

18.067.937 | 19.770.686 
" 9.319.898 i 10.352.512 
" 1.232.290 ' 1.293.937 

" 194.572 : 204.301 
Aplicações Financeiras (II) 202.834 204.449 180.678 191.469 1 140.412 147.432 , 154.804 
Outras Receitas Patnmoniais 7.438 33.261 28.476 37.356 39.223 41.187 t 43.247 
Rendimentos de Recursos Vinculados 5.142 1 

Receita de Serviços 36.267 37.072 57.685 60.569 63.598 66 777 1 70.116 
Transferências Correntes 4.605.709 4.757.474 5.226.596 5.652.086 6.180.752 6.754. mmm 

499.514 
7.313.237 

536.582 Demais Receitas Conentes 237.282 322.178 464.224 413.326 465.316 
6.754. mmm 

499.514 
7.313.237 

536.582 
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (Nl) 10.946.849 11.788.091 13.719.794 14.633.604 16.176.703 17.914.653 19.609.632 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 402.266 1.071.428 1.877.070 2.101.478 2.439.696 2.616.406 , 2.334.117 

OperaçOes de Crédito (V) 135.950 635.135 1.063.156 1.289.187 1 1.573.076 1.679.264 1.313.883 
Amortização de Empréstimos (VI) 74 23 78 82 i 86 91 95 
Alienação de Ativos (VII) 4.429 344 1.460 314 330 346 364 
Transferência de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 

95 818 
866.104 

839.143 914.236 
100.561 105.539 
939.705 : 1.019.775 

Outras Receitas de Capital 119.898 132.213 2.162 91.780 
811.894 

770.285 
95 818 

866.104 

839.143 914.236 
100.561 105.539 
939.705 : 1.019.775 Receitas Fincais do Capital (V!II)=<IV-V-VI-VI 261.815 435.923 612.373 

91.780 
811.894 

770.285 
95 818 

866.104 

839.143 914.236 
100.561 105.539 
939.705 : 1.019.775 

RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(III+VIII) 11.207.663 12.224.014 14.332.167 16.346.498 | 17.042.607 18.854.267 | 20.629.407 

iPESAS CORRENTES (X) 9.202.016 10.432.272 12.246.999 13.212.689 I 14.841.602 16.216.010 17.771.827 
Pessoal e Encargos Sociais 4.944.987 5.660.277 6.523.375 6 993.971 7.674.304 6.424.472 , 9.182.699 
Juros e Encargos da Dlwda (3Q) 212.116 191.145 189.009 196.022 261.034 257.457 257.457 

8.331.671 Outras Despesas Correntes 4.044.915 4.580.850 5.534.615 6.022.697 6.906.263 7.534.081 
257.457 

8.331.671 
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) 8.989.802 10.241.127 12.067.990 13.016.668 14.680.668 16.958.653 17.614.370 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.622.746 2.278.778 3.381.761 2.626.623 2.943.741 3.389.146 3.687.060 

2.953 424 Investimentos 1.076.161 1.597.102 2.996.800 2.288.817 2.393.184 2.767.358 
3.687.060 
2.953 424 

Programa de tntraesUutura 805 005 1.615.565 34.945 275 199 221.445 I 198 334 
Inversões Financeiras 109.547 88 857 83.043 87.219 91.604 96.211 101.051 

72.159 ' 75 788 
525.576 ' 532.576 

2.569.866 2.782.362 

Concessão de emprétimo (XV) 85.203 72.707- 67.263 65.414 68:703" 
96.211 101.051 
72.159 ' 75 788 

525.576 ' 532.576 
2.569.866 2.782.362 

Amortização da Dlwda (Wl) 435.038 582.820 301.917 450 487 458.953 
2.140.886 

96.211 101.051 
72.159 ' 75 788 

525.576 ' 532.576 
2.569.866 2.782.362 DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVII)=(XII 1.102.605 818.246 1.397.016 2.276.677 

458.953 
2.140.886 

96.211 101.051 
72.159 ' 75 788 

525.576 ' 532.576 
2.569.866 2.782.362 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVlll) 

• 
- - 53.153 69.363 66.738 ' 72.685 

DESPESAS NÀO-FI NANCEI RAS (IX)=(XII+XV: 10.092.407 11.069.373 13.466.006 16.346.498 16.780.606 18.594.267 | 20.368.407 
1 I 1 

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) | 1.115.266 1.164.641 877.162 (0)| 262.000 260.000 | 260.000 
Fonta: SEFT-AQSEFAZ/Balanço Geral do Estado 
Notas: Excluídas as dosposas com concessões de empréstimos do Grupo e Natureza de Despesa "Inversões Financeiras" 

4 
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IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 
/'./ 

RS miíiaws'/' 
ESPECIFICAÇÃO 2008 2009 2010 2011 2012 2013^ 

DlVIDA CONSOLIDADA (1) 3.809.612 3.446.817 ! 4.259.9591 4.711.903 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
2.023.885 DEDUÇÕES(II) 1.952.573 2.000.194 1 1.579.847! 1.707.172 1.866.329 2.048.647 
6.391.155 
2.023.885 

Atiw Disponível 2.251.384 2.496.415 2.094.401 j 2.143.701 2.348.765 2.526.487 2.489.487 

~" 465.601 
Haveres Financeiros - - • 1 -

2.526.487 2.489.487 

~" 465.601 (•) Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.555 1 436.529 482.435 477.840 

2.489.487 

~" 465.601 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (IIIMI4I) 1.857.039 1.446.623 2.680.112 | 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 
RECBTA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) - • - - - • 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) * 

• 
. - • 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (lll+IV+V) 1.857.039 1.446.623 2.680.112 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 
- - - - - -

4.367.269 

RESULTADO NOMINAL (654.991) (410.415) 1.233.489 324.619 483.043 467.592 411.804 
Fonte. SBWG/Sff AZ/Balanço Geral do Estado 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA 0 MONTANTE DA DÍVIDA 
RSmJiares 

ESPECIFICAÇÃO 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

DÍVIDA CONSOLIDADA (i) 3.809.612 3.446.817 4.259.9591 4.711.9031 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
Dlwda MoDiliária i i 
Outras Dividas (Contratual) 3.809.612 3.446.817 4.259.959| 4.711.903 1 5.354.103 6.004.012 6.391.155 

' 2.023.885 DEDUÇÕES (II) ' 1.952.573 ' 2.000.194 r 1.579.847 t 1.707.172 f 1.866.329 ' 2.048.647 
6.391.155 

' 2.023.885 
Atito Disponível 2.251.384 2.496.415 2.094.401 [ 2.143.701 2.348.765 2.526.487 2.489.487 
Haveres Financeiros - - - , -

2.489.487 

(-) Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.555 1 436.529 { 482.435 477.840 465.601 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (lll)=(l-ll) 1.857.039 1.446.623 2.680.112 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 
Fonte: SBlACVSff AZ/Balanço Geral do Estado 

b o 
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ANEXO II 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS % : ^ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 
(Art. 4a, §39, da Lei Complementar n 2101, de 2000 ) 

Em conformidade com a Lei Complementar N°1O1. de 04 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual 

deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos capazes de afetar as contas públicas no 

momento da elaboração do orçamento. 

No caso das receitas, os riscos se referem a não concretização das 

situações e parâmetros utilizados na sua projeção. No caso da despesa, o risco 

é que se verifiquem variações no seu valor em função de mudanças 

posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas no Estado 

do Ceará está diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário 

macroeconómico, podendo ter impacto relevante no comportamento da 

arrecadação das transferências da União, notadamente na cota-parte do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE. Ressalta-se que essa receita representa 

mais de 30% das Receitas Correntes do Estado. Além disso, comparando-se 

as transferências de 2009 em relação a 2008, percebe-se uma queda no 

repasse de recursos em 3,6%, apresentando um crescimento positivo em 2010 

de 7,8%. Essa variação é impactada, em parte, pela desoneração de tributos 

como o Imposto sobre Produtos Industrializados. Além disso, variáveis como o 

crescimento do PIB nacional e a inflação impactam diretamente na projeção do 

FPE. Repercussões negativas nessas variáveis certamente afetarão o 

montante previsto deste tributo. Assim, uma redução em 3% da arrecadação 

prevista do FPE para 2012, implicaria em uma perda de receita para o Estado 

no valor de R$132,1 milhões. 

Outros riscos estão relacionados a possíveis enchentes que afetam 

sobremaneira as famílias que vivem em áreas de risco, causadas, 

principalmente por chuvas acima da média histórica do Estado, demandando 

ações emergenciais. Por esta razão, R$ 27,4 milhões foram projetados-Rara 
X o ^ f X 
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este risco específico, sendo este recurso proveniente da reserva1,,de _ 
' • Í - l - - _ ^ 

contingência. 

Sendo assim, o acontecimento de forma isolada ou concomitante dos 

riscos acima mencionados causará impactos diversos, que vão desde a 

retração de receitas, ao aumento das despesas de caráter emergencial. 

Como forma de minimizar e equacionar o problema serão adotadas 

medidas de redução das despesas discricionárias ou de utilização da reserva 

de contingência, visando garantir o atingimento das metas fiscais do período. 

O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função dos 

passivos contingentes e dos demais riscos fiscais, bem como as providências 

que deverão ser tomadas para garantir o cumprimento das metas estipuladas 

para o exercício de 2012. 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

2012 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descnção Valor Descnçào Valor 

Assistências Diversas: 
Abertura de crédito adicional a parttr da 
reserva de contingência. 

27.473,7 
Ocorrência de enchentes 27.473.7 

Abertura de crédito adicional a parttr da 
reserva de contingência. 

27.473,7 

Outros Passivos Contingentes 
SUUIOIAL 27.473 7 SUBTOTAL 27 473 7 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
Descnção Valor Descnção Valor 

Frustração oe Arrecadação 
Arrecadação 3% menor que o valor previsto 
das Transferências do FPE. 

132.147,9 Redução das despesas de natureza 
discricionária. 

132.147,9 

SUBTOTAL 132.147.9 SUBTOTAL 132.147,9 

TOTAL 159.621.6 TOTAL 159.621,6 

FONTE: SEPLAG 
Portaria STN n* 249, do 2010 



ANEXO 
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 

II. Evolução das Receitas - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

V. Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas; 

VI. Receita da Administração Direta do Tesouro; 

VII Receita da Administração Indireta - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

Vlll. Receita da Administração Indireta - Empresas Controladas; 

IX. Legislação da Receita; 

X. Legislação da Despesa; 

XI. Consolidação das Despesas por Categoria Económica e Grupo de Despesa segundo a 
Origem do Recurso e a Esfera Orçamentária; 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgãos e Entidades - Recursos do Tesouro; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgãos e Entidades - Outras Fontes; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e 
Projeto/Atividade/Operação Especial; 

XV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XVI. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVII. Macrorregiões de Planejamento; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos Segundo a Destinação - Todas as 
Fontes; 

XIX. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro Alocados p/ Contrapartida de Convénios e Empréstimos Internos e Externos; 

XX. Consolidação do Orçamento por Entidade, Macrorregião e Projeto/Atividade dos Recursos 
Destinados a Investimentos no Interior do Estado; 

XXI. Consolidação do Orçamento por Entidade e Projeto/Atividade, dos Recursos do Tesouro 
Destinados à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino; 

XXII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade Destinados á 
Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino Básico; 

XXIII. Consolidação do Orçamento por Órgão e Entidade e Projeto/Atividade, dos Recursos do 
Tesouro Destinados ao Fomento das Atividades de Pesquisa Cientifica e Tecnológica; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder e Órgão dos Recursos do Tesouro destinados aos 
gastos com Pessoal e Encargos Pessoais; 

XXV. Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Liquida; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados aos Serviços Públicos de Saúde; 

XXVII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade 
dos Recursos Destinados às Politicas Públicas para Infância e Adolescência; 

XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP. 

XXIX. Demonstrativo da Divida Pública e as receitas que as atenderão 

\ô 
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - COFT s ^ " o L A ^ 

PARECER N 0 DE 2011 

Da Comissão de Orçamento, Finanças e Tnbutação -
COFT, sobre o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem Governamental n 0 7.251 de 29 de abril de 
2011, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
o exercício de 2012 e dá outras providências. 

Autor PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
Relator. Deputado ANTONIO CARLOS - PT 
Sub-relator: Dep. DANNIEL OLIVEIRA - PMDB 

I- INTRODUÇÃO 

O Projeto de Lei que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício 
de 2007, foi encaminhado pelo Governador do Estado do Ceará, em exercício, por 
intermédio da Mensagem n 0 7.251, de 2011, em cumprimento ao disposto no an. 
203, § 2o, I , da Constituição Estadual do Ceará. 

O projeto, elaborado em consonância com a Constituição Estadual e com a 
Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, foi remetido à Comissão de Orçamento Finanças e Tributação - COFT para 
análise, conforme estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Ceará - Resolução n*389,de 11 de dezembro de 1996. 

Ainda nos termos do Regimento Interno, foi-nos atribuída pelo Presidente da 
COFT, Exmo. Deputado Lula Morais, a honrosa tarefa de emitir parecer sobre a 
matéria, tendo como sub-relator o nobre Deputado Danniel Oliveira. 

No âmbito desta Comissão, o projeto recebeu 26 (vinte e seis) emendas no 
prazo regimental. 

O projeto sob análise consta de 83 (oitenta e três) artigos, Anexo de Metas 
Fiscais, Anexo de Riscos Fiscais e a Relação dos Quadros Orçamentários, conforme 
preceitua a Constituição Estadual do Ceará e a Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF. 

É o relatório. 
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I ^ A N Ã L I S E 

A a p ^ i a ç ã o do pro^o de ^ de diretrizes orçamentárias ^ LDO, pela 
Assembleia Legislativa, envolveadiseussãoeoaperfeiçoamentodeinstrumentos 
quemoldamapeçaorçamentáriaaosobjetivoseprogramasdelineados noPlano 
Plurianual D PPÂ  orientam a elaboração da proposta orçamentária e definem 
controlesparaaexeeução do orçamento, neeessáriosparagarantiraefieáeia das 
diretrizesemetas definidas. 

Verificamos que a LDO, lei de earáter transitório e válida apenas para o 
exercício a que se refere, dispõe sobre um conjunto de regras que tratam de 
execução orçamentáriaefinanceiraeda respectiva fiscalização. 

A L D O temafinalidade precípua de orientaraelaboraçãodosorçamentos 
fiscal e da seguridade social e de investimentos das empresas estatais. Busca 
sintonizaraLei Orçamentária Anual LOA com as diretrizes, objetivosemetas da 
administração pública, estabelecidas no PPÂ  

No ano de 2012 estaremos analisandoaLDO de forma atípica, uma vez queo 
PPA2012 2015ainda encontra-se em fase de elaboração, por seroprimeiro ano de 
uma nova legislatura do Poder Executivo. 

Na LDO também são definidas as metas e prioridades da administração 
pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientando assimaelaboração da lei orçamentária anual,edispondo 
sobre a política de recursos bumanos, dívida pública e alterações na legislação 
tributária. 

Na Mensagem Governamental verificamos queoAnexo de Metas Eiscais da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012, estabelece, dentre outros, as metas 
anuais evidenciandoaconsistência delas com as premissaseos objetivos da política 
económica estadualenacional. 

Aeconomia brasileira, especificamente ao longo da década de 2000, elevou seu 
crescimentomédio anual, do patamar de 2,5^para4,5^.No período de 2007a 
2010,ocrescimento médio anual foi próximoa6^, não atingindo tal percentual em 
virtudedacrise financeira mundial, no ano de 2009 Apósacrise,oBrasilpassoua 
explorar políticas deaceleraçãode crescimento,geraçãodeempregocombinada 
com a valorização do salário mínimo e programas de transferências de renda, 
atingindo ao final de 2010, umcrescimento do PIB brasileirode 7,5^, o que 
representa um desempenbo recorde desde 1986. 

OEstado do Geará apresentou nesse mesmo ano, um crescimento superior ao 
nacional,apuradoem7,9^. Entre os componentes do PIB destacaseaacentuada 
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expansão da Indústria e dos Seniços. A indústria cresceu à taxa de 7,5% con í ' - . ; - ^^^ 
incremento principalmente no setor de Construção Gvil. Os grandes investimentos 
realizados pelo Estado e pela iniciativa privada contribuíram para o crescimento 
deste setor. AJém disso, em 2010, o governo alcançou um superávit primário de R$ 
877,2 milhões de reais. 

Para o período 2012-2014, o Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do 
Ceará- IPECE estimou taxas de crescimento para o PIB nacional no patamar de 
5%. Para o Estado do Ceará, que há dez anos apresenta uma variação do PIB 
superior ao do nacional, o IPECE estimou crescimento para o triénio de 5,5%, 
conforme Tabela abaixo: 

TABELA - VARIÁVEIS MACROECONÓMICAS PROJETADAS - 2012 A 
2014 

VARIÁVEIS - Expectativas 2012-% 2013-% 2014-% 
Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 5,00 5,00 5,00 
Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 5,00 5,00 5,00 
Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 5,50 5,50 5,50 
PIB Estadual - valor absoluto (R$ bilhões) 91,97 101,88 112,86 
Cambio (R$/U5$- média) 1,75 175 1,75 
*Fottte: SEPLAG/IPECE 

O indicador de inflação utilizado foi o IPCA, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e abrange as famílias com rendimentos 
mensais compreendidos entre um e quarenta salários mínimos, qualquer que seja a 
origem do rendimento. Para este indicador o IPECE estimou um crescimento anual 
de 5%, que acompanha a expectativa do Relatório de Mercado FOCUS, de 15 de 
abril de 2011. 

No que se refere às Receitas, o Ceará em 2010, apresentou um crescimento da 
arrecadação própria 20% superior ao período anterior. 

Os investimentos programados, com impacto principalmente na área social, 
envolvem a construção de escolas, englobando as de Ensino Fundamental, Médio 
Regular, Rural e de Educação Profissional, equipamento de saúde públicas, dentre 
eles Policlínicas,Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS, Unidades de 
Pronto Atendimento - UPA e Hospitais. Além disso, o Estado prevê projetos 
estruturantes como a construção do Metrô de Fortaleza, o Programa Luz para 
Todos, o Projeto Rio Maranguapinho, o Centro de Eventos do Ceará, o Eixão das 
Aguas, a Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT, dentre outros. O 
aumento do investimento Público será feito sem prejuízo da política hscal, que 
continuará comprometida com a sustentabilidade da divida publica e manutenção de 
sua trajetória como proporção do PIB. 
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Em ^O^aDívidaPúb^a Consoa 
R^4^59^ milhões equi^n^a57% do P^mantend^e na mê  
a t é ^ 

ADívida Consolidada Líquida em relaçãoàreceita 
apresentaeomportamentoestávelparaos próximos três exercícios, mesmo eomo 
crescimento da dívida pública. Ã relação Dívida Consolidada Líquida x RCL 
apresentasse, numa situação bastante confortável, considerando o limite de 
endividamento dosEstados de 02 vezesaReceitaCorrenteLíquida, definido pela 
Leide Responsabilidade Eiscalepela Resolução n^40 do Senado Eederal. 

As metaseprioridades de 2012 serão estabelecidas no Plano Plurianual 2012 
2015, o qual será elaborado de forma participativa e regionalizada, seguindo as 
diretrizes para o Plano de Covemo que estabelecem como eixos de atuação: 
Sociedade Justa e Solidária, Economia para uma Vida Meibor e Covemo 
Participativo, EticoeCompetente. 

Cprimeiro eixo de govemo,^Sociedade^ustaeSolidária^,objetiva promover 
a memoriada qualidade de vida dos cearenses, pormeio daoferta de serviços 
essenciais básicos como saúde, educação, segurança pública, esporteelazer,justiçae 
promoção dos direitoseda cidadania ativa. 

o eixo ^Economia para uma Vî a M^or^, bû ca um desenvolvimento 
duradouro e sustentável para o Estado, por meio do aproveitamento e 
fortalecimento das potencialidades geradoras de rendaeriqueza. 

No terceiro eixo ^Coverno Participativo, EticoeCompetente ,̂ orientado para 
apráticada boa gestão governamental, destacamseoaperfeiçoamentodagestão 
por resultados,valorização da participação socialevalores éticos,pautado ainda em 
orientações técniconormativas e legais, com expressões e fundamentos na 
democracia e transparência, favorecendo o desenvolvimento bumano com 
sustentabilidade. Essas premissas serão potencializadas pelo aperfeiçoamento da 
relação entre govemoesociedade,aperfeiçoamento da articulaçãoecooperação do 
Covemo Estadual como outros podereseníveis de governo, pelo aperfeiçoamento 
da política de gestão de recursos bumanos,epela captação de recursos financeiros 
para concretização das metas de governo estabelecidas. 

Cabe salientar queoCovemo trata os parâmetros contidos no PLDO 2012 
comoas metas aserem perseguidaseque,caso verifiquemudanças substanciais 
nessas expectativas o próprio Poder Executivose encarregará de revisálas por 
ocasião do encaminbamento do Projeto de Lei Orçamentário para 2012eoPlano 
Plurianual para2012 2015 
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Por todas as razões e análises apresentadas neste Relatório, votamos pela 

aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2012 (Projeto de Lei 
oriundo da Mensagem Governamental n 0 7.251, de 29 de abril de 2011), na forma 
que ora submetemos à elevada consideração dos ilustres Pares. 

Em nossa análise, procuramos aproveitar ao máximo as proposições 
formuladas pelos parlamentares, visando sempre o aperfeiçoamento deste 
instrumento legal de autoria do Poder Executivo Estadual. 

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Geará,12 de julho de 2011, 

D e p u ^ o ^ J T Ò N r Ó CARLOS - PT 
RELATOR 

De acordo: 

Deputãdo DANNIEL OLIVEIRA - PMDB 
SUB-RELATOR 
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MATÉRIAS 

( ) PROJETO DE LEI N0. (X JMENSAGEM N 0 7.251/2011 

() PROJETO DE INDICAÇÃO N° 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N0 

( JPROJETODÉ LEI COMPLEMENTAR N0_ 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para 
o exercício de 2012 e dá outras providências. 

AUTORIA: Pode^Executivo J 

RELATOR: /^A^SSAOQ /-j^r^^*^ faa* o J 

PARECER: "fccxz/f i/r"^ 
/ 

F o r t a l e z a , d e de 2011. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: K o c ^ o ^ P O 

Fortaleza, de de 2011 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ^ 
<o 

\ 

% 

(SGIS^ 
$ 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará W 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
RESUMO DAS EMENDAS À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO/2012 

N*. AUTOR PARECER 
01 Dep. Lula Morais FAVORÁVEL 
02 Deputada Rachel Marques FAVORÁVEL 
03 Dep. Lula Morais FAVORÁVEL 
04 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
05 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
06 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
07 Deputada Rachel Marques FAVORÁVEL 
08 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
09 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
10 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
11 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
12 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
13 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
14 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
15 Deputada Bethrose FAVORÁVEL 
16 Deputada Mirian Sobreira FAVORÁVEL 
17 Deputada Mirian Sobreira FAVORÁVEL 
18 Deputada Mirian Sobreira CONTRARIO 
19 Deputada Eliane Novais FAVORÁVEL 
20 Dep. Roberto Mesquita FAVORÁVEL 
21 Dep. Roberto Mesquita FAVORÁVEL 
22 Dep. Roberto Mesquita CONTRÁRIO 
23 Dep. Roberto Mesquita CONTRARIO 
24 Deputada Mirian Sobreira CONTRÁRIO 
25 Deputada Mirian Sobreira FAVORÁVEL 
26 Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação - COFT FAVORÁVEL 
27 Deputada Eliane Novais e COFT X FAVORÁVEL 

pijZ do Antônio Carlos 

Relator 
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JSJQ 

EMENDA 

01 

AUTOR(A) 

Deputado Lula Morais 

EMENTA 

Modifica o item V do Art. 2o, inciso II, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 7.251/11-LDO 2012 

PARECER 

Favorável. 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A referida emenda acrescenta um trecho ao item v do Art. 2-, inciso 11, do PLDO 2012, que passa a ter a seguinte redação: 
No Meio Ambiente - reestruturação do sistema estadual para mitigação e adaptação das mudanças climáticas, fortalecimento das políticas 
estadual de Florestas e da Biodiversidade, criação de política estadual para prevenção e combate à desertificação. Devido a 
necessidade de desenvolver ações voltadas para conter o avanço do processo de desertificação em nosso Estado, manifestamos nosso 
parecer favorável a esta emenda modificativa que busca fortalecer as medidas que já vem sendo tomadas. A emenda foi proposta dentro do 
prazo regimental, de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 
apresentadas pelo Poder Executivo no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 (LDO-2012). A emenda também está em 
consonância com a Lei Estadual nQ 14.198/2008, de iniciativa do Autor da Emenda. 

.'N« . 
EMENDA 

02 

AUTOR(A) 

Deputada Rachel 
Marques 

EMENTA 

Altera o inciso I, item ii, do art. 2- do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 7.251/11-LDO 2012. 

PARECER 

Favorável. 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A emenda assegura o uso da tecnologia como foi ma de auxiliar o profissional de educação e é juridicamente válida, já que 
foi proposta dentro do prazo regimental, de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e 
priondades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que trata da LDO-2012. 

rrt , < ' \ 
Depútado DANNIEL OLIVEIRA 

Sub-relator j : ^ 

i% y& 
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N f i 

EMENDA 

03 

AUTOR 

Deputado Lula Morais 

EMENTA 

Modifica o item ii, do Art. 2o, inciso 1, Capítulo I, do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem N° 7.251/2011-LDO 2012. 

PARECER 

Favorável. 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A refenda emenda modificativa acrescenta ao dispositivo, que trata das diretrizes para Educação no eixo de governo 
"Sociedade Justa e Solidária", um trecho com a seguinte redação: "(...^adequação das escolas à inclusão do ensino de música em sua 
grade curricular". É válida a presente emenda modificativa tendo em vista que a música é uma ótima maneira de proporcionar cultura, 
resultando numa interação que é essencial ao crescimento das crianças, jovens e adolescentes. Ante o exposto, manifestamos nosso parecer 
favorável, uma vez que a emenda se encontra em conformidade com as metas e prioridades da Administração Pública para o exercício de 
2012, apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

N2 

EMENDA 

04 

AUTOR 

Deputada Bethrose 

EMENTA 

Modifica o item vi, inciso 1, do Art. 2o, capítulo 1, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/2011-LDO 2012. 

PARECER 

Favorável. 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A presente emenda acrescenta dispositivo, que trata do eixo de governo "Sociedade Justa e Solidária", item "vi"-
Desenvolvimento Social e do Trabalho, um trecho com a seguinte redação: "com formação continuada dos atores do sistema de garantia 
(educação, saúde, assistência social, segurança pública, defensores, etc.) que atendam crianças e adolescentes". Diante do exposto, 
manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, de acordo com o que 
determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n° 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

rxtpl r c 
Sub-relator 

tado\DANNIEL OLI VEI R/^ - Oív/^ 

£ ^ o, 
P <0=> m 

% 
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N2 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

05 Deputada Bethrose Modifica o § 1° do Art. 2 o , capítulo I, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n° 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável . 

Análise Técnica: A presente emenda modifica o § 1° do Art. 2 o, capítulo 1, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251-LDO-
2012, passando o parágrafo a ter a seguinte redação: "§ 1° - A Lei do Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual de 2012 deverão observar, 
ainda, os compromissos definidos em reuniões com as lideranças representativas das microrregiões de planejamento do Estado, bem como 
as resoluções aprovadas nos Conselhos Deliberativos de polí t icas setoriais". Diante do exposto, manifestamos nosso parecer favorável à 
emenda, tendo em vista que a mesma foi proposta dentro do prazo regimental, de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em 
conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n" 7.251/11 que trata da 
LDO-2012. 

Né 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

06 Deputada Bethrose Modifica o item iii, inciso I, do Art. 2 o, capítulo 1, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n° 7.251/201 l-LDO-2012. 

Favorável . 

Análise Técnica: A referida emenda modifica o item ii i , inciso 1, do Art. 2 o, que passa a ter a seguinte redação: "item iii - Na Segurança 
Pública - integração com cidadania, planejamento e gestão inteligente das ações de Segurança Pública, modernização tecnológica e 
científica, valorização do profissional de Segurança, atenção ao preso e egresso do sistema prisional, combate ao tráfico e prevenção ao uso 
indevido de drogas com a cr iação de um Programa Multisetorial de Resistência à s Drogas e no combate à violência social". 

Manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que 
determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012, que trata a LDO-2012. 

Deputado Feputado DANNIEL OLIVEIRA-/ 
Sub-relator ' • ' 

.r 3.'-^ 
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N s 

EMENDA 

07 

AUTOR 

Deputada Rachel 
Marques 

EMENTA 

Acrescente-se no artigo 13 9 o seguinte inciso: "Vll l - Construção 
de Referência da Juventude". 

PARECER 

Favorável. 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A presente emenda acrescenta ao Art. 13° o seguinte inciso: " V l l l - Cons t rução de Centros de Referênc ia da 
Juventude". Manifestamos nosso parecer favorável à emenda que foi proposta dentro do prazo regimental, em consonância com as 
diretrizes do Plano de Governo do Executivo Estadual, estando de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade 
com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

N 2 

EMENDA 

08 

AUTOR 

Deputada Bethrose 

EMENTA 

Modifica o item i, inciso i , do Art. 2 o , capítulo I, do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n 0 7.251/201 l-LDO-2012. 

PARECER 

Favorável . 

POSIÇÃO DA COFT 

Análise Técnica: A emenda modifica o item i , inciso I, do Art. 2 o, capítulo I, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n° 7.251-LDO-
2012, que passa a ter a seguinte redação: "item i - Na área da Saúde - Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da estratégia dos consórcios públicos de saúde, 
ampliação e qualificação da atenção básica, média e da alta complexidade, fortalecimento da proteção e promoção à saúde, fundamentado na 
intersetorialidade, ampl iação de leitos neonatais no Estado, ampliação da assistência farmacêutica, consolidação, profissionalização e 
qualificação da geslão de saúde, dentre outros". Manifestamos nosso parecer favorável à emenda, tendo em vista que foi proposta dentro do 
prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 
ipresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

Deputado ANTONIO CARLOS 
Relator 

rc 
Deputado D A N N I E L O L I V E I Ç g / ^ 

Sub-relator O 
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N2 

EMENDA AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

09 Deputada Bethrose Modifica o item vi, inciso I, do Art. 2o, capítulo I, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda modifica o item vi, inciso I, do Art. 2o, capítulo 1, do Projeto de Lei n 0 7.251 - LDO - 2012, passando a 
ter a seguinte redação: "item vi - No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de proteção e garantia de direitos da 
cnança e do adolescente, criação do Programa Multisetorial de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, intensificação de ações 
voltadas para Segurança Alimentar e Nutricional, de enfrentamento ao consumo de crack e outras drogas, promoção de ações de 
enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com 
Deficiência, geração de trabalho, emprego e renda nas cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e intensificação de 
políticas de erradicação da pobreza, dentre outros". Diante do exposto, manifestamos nosso parecer favorável à emenda. 

N 2 

EMENDA AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

10 Deputada Bethrose Acrescenta um parágrafo único ao Art. 16, capítulo 11, do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A emenda acrescenta parágrafo único ao Art. 16, capítulo II, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251 - LDO 
- 2012, com seguinte redação: "Parágrafo Único - Esse demonstrativo será disponibilizado no site da SEPLAG". Manifestamos nosso 
parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição 
Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7.251/11 que trata da LDO-2012. 

Dcpuj "CARLOS 
b L ' ^ % \ 

latór 

utadd DANNIEL OLIVEI 
Sub-relator 
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Ne 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

11 Deputada Bethrose Acrescenta o § 2 o ao Art. 17, capítulo 111, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda acrescenta o § 2 o ao Art. 17, capítulo 111, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251-LDO-
2012, com a seguinte redação: "§ 2 o - 0 Poder Executivo manterá na internet Relatório que trará a execução orçamentária do 
orçamento por órgão, função, subfunção, programa e projeto/atividade dos recursos destinados às políticas públicas para a 
infância e adolescência". Manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, 
está de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

m 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

12 Deputada Bethrose Acrescente-se onde couber item ao Anexo III - Relação dos 
Quadros Orçamentários, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 0 7.251/201 l-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda propõe que seja acrescentado ao Anexo ll l um item com a seguinte redaçào: "item - Consolidação do 
orçamento por órgão, projeto e atividade ligadas ao evento Copa do Mundo de 2014". Diante do exposto, manifestamos nosso parecer 
favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição 
Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7.251/11 que trata da LDO-20/2. 
1 . T-T—/ • 1 

Deputado NU 
Relátor 

CARLOS f A N N I E L O LIV 
Sub-relator 
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N2 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

13 Deputada Bethrose Acrescenta o § 2 o ao Art. 17, capítulo 111, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n* 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda acrescenta um parágrafo ao Art. 17, capítulo 111, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7.251 - LDO 2012, com a seguinte redação: "§ 2 o - O Poder Executivo manterá na internet Relatório que trará um quadro com a 
consolidação do orçamento por órgão, fonte, projeto e atividades ligadas ao evento Copa do Mundo". Diante do exposto, 
manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que 
determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

N2 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

14 Deputada Bethrose Modifica o Art. 16, capítulo 11, do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 0 7.251/2011-LDO-2012 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda modifica o Art. 16, capítulo II, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251 - LDO - 2012, 
que passa a ter a seguinte redação: "Art. 16 - A Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG, encaminhará à Assembleia Legislativa, até 
15(quinze) dias após o envio do projeto de lei orçamentária de 2012, demonstrativo com a relação das obras que serão incluídas na 
Proposta Orçamentána de 2012, cujo valor total da obra ultrapasse R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), bem como demonstrativo com 
a relação das obras relacionadas ao projeto da Copa do Mundo de 2014". Diante do exposto, manifestamos nosso parecer favorável à 
emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em 
conformidade com as metas ^prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7 . 2 5 l / l l ( LDO-2012). 

Depu CARLOS 
% 

i K _ 
DeputadoVDANNlEL O L I V E I ^ 

Sub-relator 
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Nfi 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

15 Deputada Bethrose Modifica o item vi, inciso 1, do Art. 2o, capítulo 1, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n° 7.251/2011-LDO-2011. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda altera o item vi, inciso 1, do Art. 2o, capítulo 1, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251-
LDO-2011, passando a ter a seguinte redação: "item vi - No âmbito de Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de proteção e 
garantia dos direitos da criança e do adolescente, intensificação de ações voltadas para a Segurança Alimentar Nacional e Nutricional, 
criação de um Programa Multisetorial de Resistência às Drogas, promoção de ações de enfrentamento à discriminação quanto a género, 
raça, diversidade sexual, políticas efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, geração de trabalho, emprego e renda nas 
cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e intensificação de políticas de erradicação da pobreza, dentre outros". 
Manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que 
determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 da Mensagem n 0 7.251/11 (LDO-2012). 

N f i 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

16 Deputada Mirian 
Sobreira 

Modifica o Art. 2 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n 0 7.251/2011, que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
e Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2012 e dá 
outras providências. 

Favorável. 

Análise Técnica: A referida emenda altera o Art. 2 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n° 7.251/2011, que passa a tera seguinte 
redação: "Art. 2o.... 1 ... ix) Na área da Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Superior e Profissional - incremento da pesquisa, sintonização 
da política do setor com os grandes projetos estruturantes do Estado, apoio a novos programas e projetos de pesquisa e de inovação 
tecnológica, desconcentração e/interiorização dos projetos, qualificação dos programas de graduação, pós-graduação e pesquisa, 
fortalecimento da extensão f-nflação universidade comunidade, dentre outros importante para o aproveitamento das potencialidades 

DcputaTtTTftl ID-f 
Dep utado 

v-— ^ / r -
DANNIEL OLIVERA 
Sub-relator 



JSL 
AssembléiaLegislativa 
do Estado do Ceará 

RELATÓRIO DAS EMENDAS A MENSAGEM N s 7.251/11 - LDO/2012 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - COFT 

humanas e naturais e transformação social". Somos de parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo 
regimental, está de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 
apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. Somos de parecer favorável à emenda 
tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição Estadual e em 
conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 7.251/11( LDO-2012). 

N 9 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

17 Deputada Mirian 
Sobreira 

Modifica o Art. 1- do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n.o 7.251/2011,que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
e Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2012 . 

Favorável 

Análise Técnica: A presente emenda altera o Art. 2Q, inciso I, alínea i do Projeto de Lei oriundo da Mensagem n 9 7.251/11, que passa a ter a 
seguinte redação: "i) Na área da Saúde-Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, humanização e modernização, por meio 
do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e qualificação da atenção básica, 
média e da alta complexidade, disponibilizando maior n ú m e r o s de leitos de Unidades de Tratamento Intensivo - UTI nas sedes de 
microrregionais de s a ú d e do Estado, fortalecimento da proteção e promoção à saúde, fundamentado na intersetorialidade, ampliação da 
assistência farmacêutica, consolidação, profissionalização e qualificação da gestão saúde, dentre outros". Manifestamos nosso parecer 
favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição 
Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas na Mensagem n 0 7.251/1(LDO-2012). 

N 9 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

18 Dep. Mirian Sobreira Modifica o Art. 2- do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n,° 7.251/2011,que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
e Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2012. 

Cont rá r io . 

Deputa< TARLOS 
^ 

V l v 
n 

Eputado DANNIEL OLIVEIRA 
: latoi Sub-relator 
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Análise Técnica: A referida emenda acrescenta ao texto do Art. 2 9, inciso 1, alínea i, da PLDO 2012 um trecho que determina, na área da 
Saúde, que seja feita a "ampliação do número de profissionais de enfermagem, visando erguer um tratamento humanizado e 
preventivo no âmbito da saúde". Manifestamos nosso parecer contrário à aprovação da referida emenda por ausência de previsão de 
realização de concurso público específico para essa categoria, o que torna a emenda modificativa inexequível e sem previsão no Plano 
Plurianual 2012-2015. 

m 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

19 Deputada Eliane 
Novais 

Altera a redação do Parágrafo Único do Art. 43, para prever o 
acréscimo de recursos na proposta orçamentária da seguridade 
social para 2012, com a finalidade de compensar a inclusão dos 
militares, seus dependentes e pensionistas, como segurados do 
ISSEC. 

•Favorável 

Análise Técnica: APROVADO EM CONJUNTO COM A EMENDA DA COFT, TRANSFORMANDO NA EMENDA N* 27/2011 

N* 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

20 Deputado Roberto 
Mesquita 

Modifica o inciso IV, do Art. 3 e, do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n 9 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda altera o inciso IV, Art. 3S, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem nQ 7.251-LDO-2012, 
favorecendo o controle social. Manifestamos nosso parecer favorável à aprovação da referida emenda já que a referida solicitação vem 
sendo executada desde o ano de 2009 no Estado do Ceará, por meio do Portal da Transparência no sítio eletrônico do Governo do Estado do 
Ceará, onde se localizam todos os/contratos e aditivos na íntegra, possibilitando um efetivo controle social. 

ARLOS a L utadc DANNIEL OLIVEYRAí 
Sub-relator 

? 
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Na 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

21 Dep. Roberto 
Mesquita 

Modifica o item III, do Art. 2-, inciso II, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 9 7.251/2011-LDO-2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda modifica o item III, do Art. 2-, inciso 11, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n- 7.251-LDO-
2012, que passa a ter a seguinte redação: "iii) No âmbito do Desenvolvimento Urbano e Integração Regional - desenvolvimento regional á 
fim reduzir desigualdades, fortalecimento da política de desenvolvimento urbano e integração regional, de saneamento básico e de 
habitação". Manifestamos nosso parecer favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo 
com o que determina a Constituição Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas no Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.251/11 que trata da LDO-2012. 

N s 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

22 Dep. Roberto 
Mesquita 

Acrescenta Parágrafo Único ao inciso I, do Art. 52, do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n- 7.251/201 l-LDO-2012. 

Contrário. 

Análise Técnica: A referida emenda acrescenta Parágrafo Único ao Art. 52, com a seguinte redação: 

"Art. 52 I - Parágrafo Único. 0 Plano de Trabalho, objeto do contrato de gestão e termo de parceria, será encaminhado 
a Assembleia Legislativa, para apreciação, dentro dos trâmites administrativos, sujeito a emendas, alterações, aprovações ou veto". 

Manifestamos nosso parecer contrário uma vez que os Planos de trabalhos já são avaliados pelo GTC - Grupo Técnico de Contas e pelo 
COGERFfCGE, SEFAZ, SEPLAG, Casa Civil e PGE), além disso, tal apreciação e avaliação não compete á atividade legislativa, que possui 
diversos mecanismos constitucionais para exercer a fiscalização das atividades do Poder Executivo, inclusive de forma conjunta com o. 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

J V. 

Deputad; fO CARLOS 
Relator 

"B- , 
Dcputadó D A N N I E L OLIVEYRA 

Sub-relator í;vj 
\% 
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Ne 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

23 Deputado Roberto 
Mesquita 

Modifica o Art. 40, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n 2 7.251-LDO-2012. 

Contrário. 

Análise Técnica: A emenda modificativa 23/2011 ao Projeto de Lei que trata da LDO 2012 propõe que o Poder Executivo possa transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas em Lei Orçamentária de 2012 e em seus 
créditos adicionais apenas mediante autorização do Poder Legislativo. Manifestamos nosso parecer contrário, pois é desnecessária tal 
aprovação por parte do Poder Legislativo, uma vez que o próprio PLDO do Ceará trata no Art. 38 dos casos em que a alteração do orçamento. 
deve passar pelo Poder Legislativo. 0 Governo Federal adota o mesmo procedimento no que tange ao remanejamento dos orçamentos 
(PLDO 2012 da união, Art. 63). 

N2 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

24 Deputada Mirian 
Sobreira 

Modifica o Art. 2- do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n 9 7.251/2011, que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
e Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2012. 

Contrário. 

Análise Técnica: A emenda modifica o Art. 2- do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n- 7.251/2011, passando o Art 2o, inciso I, 
alínea i a ter a seguinte redação: "i) Na área da Saúde - Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, humanização e 
modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da estratégia dos consórcios públicos de saúde, 
ampliação e qualificação da atenção básica, média e da alta complexidade, fortalecimento da proteção e promoção à saúde, 

fundamentado na intersetorialidade, ampliação da assistência farmacêutica, ampliação do número de profissionais da nutrição, visando 
disseminar uma educação alimentar e nutricional, consolidação, profissionalização e qualificação da gestão na saúde, dentre outros". 
Manifestamos nosso parecer contrário à aprovação da referida emenda por ausência de previsão de realização de concurso público 
específico para essa cate^D^-e-jjue torna a emenda modificativa inexequível e sem previsão no Plano Plurianual 2012-2015. 

Deputado Aj D -£ 
ta d* 

V \ 

DANNIEL OLIVEIRA 
Sub-relator q j b 
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N2 

EMENDA 
AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

25 Dep. Mirian Sobreira Modifica o Art. 2- do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n- 7.251/2011, que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração 
e Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2012. 

Favorável. 

Análise Técnica: A presente emenda modifica o Art. 2 9 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 9 7.251/2011, passando o Art 2o, 
inciso 1, alínea vi a ter a seguinte redação: "vi) No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de proteção e 
garantia de direitos da criança e do adolescente, intensificação de ações voltadas para Segurança Alimentar e Nutricional, realização da 
política de enfrentamento ao consumo do crack e outras drogas, ampliação e fortalecimento das casas de ressocialização para 
dependentes químicos, promoção deações de enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas 
efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, geração de trabalho, emprego e renda nas cadeias produtivas, 
fortalecimento de micro e pequenas empresas e intensificação de políticas de erradicação da pobreza, dentre outros". Somos de parecer 
favorável à emenda tendo em vista que foi proposta dentro do prazo regimental, está de acordo com o que determina a Constituição 
Estadual e em conformidade com as metas e prioridades para 2012 apresentadas na Mensagem n° 7.251/11 (LDO-2012). 

Ns 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

26 COFT Altera a redação do Parágrafo Unico do art. 43 para prever o 
acréscimo de recursos na proposta orçamentária da Seguridade 
Social para 2012, com a finalidade de compensara inclusão dos 
militares, seus dependentes e pensionistas, como segurados do 
ISSEC. 

Favorável. 

Análise Técnica: APROVADO EM CONJUNTO COM A EMENDA DE NQ 19/2011, TRANSFORMANDO EM EMENDA N g 27/2011 

Deputado ANTONIO CARLOS 
Relator 

© 
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NB 
EMENDA 

AUTOR EMENTA PARECER POSIÇÃO DA COFT 

27 EMENDA CONJUNTA 

(Dep. Eliane Novais 

COFT) 

Altera a redação do Parágrafo Único do art. 43 para prever o 
acréscimo de recursos na proposta orçamentária da Seguridade 
Social para 2012, com a finalidade de compensar a inclusão dos 
militares, seus dependentes e pensionistas, como segurados do 
ISSEC. 

Favorável. 

Análise Técnica: CONJUNTO COM AS EMENDA DE N 9 19 E 26/2011, TRANSFORMANDO-SE NA EMENDA N 9 27/2011 

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Ceará , 12 de julho de 2011. 

CARLOS Deputado D A N N I E L OLIVEIRA ' " ' ' 'H? 
Sub-relator 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0QÍ. /2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N* 7.251-LDO 20J1 

MODIFICA O ITEM V), DO ART. 2% 
INCISO II, DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N* 7.251-LDO 2011. 

Art. I o - O item v), do artigo 2o, inciso II, do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 7.25.1/2011- LDO 2011, passa a ter a seguinte redação: -

"Art. 2 o - ' 

1- •. , 

II -
v) No Meio Ambiente - reestruturação do sistema estaduai 
do meio ambiente, criação de política estadual para 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas, 
fortalecimento da política estadual de Florestas e da 
Biodiversidade, criação de política estadual para prevenção 
e combate à desertificação. 

Sala das Sèssões, em 30 de maio de 2011. 

^ 

Deputado Estadual Lula Morais 
PCdoB/Ce •rm\ 
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JUSTIFICATIVA 

Na Rio 92, a FUNCEME apresentou trabalho técnico sobre o 
estágio de degradação/desertificação no Estado do Ceará. Foram 
identificadas três subáreas em processo de desertificação - Médio 
Jaguaribe, Sertões dos Inhamuns e Irauçuba , totalizando em mais de 10% 
do território cearense. 

Em 2007, foi realizado nesta Casa Legislativa, o Seminário: 
Degradação e Desertificação no Estado do Ceará, onde foram mostrados 
dados que indicaram o aumento da área degradada, fundamentando a lei n0 

14.198, que institui a política estadual de prevenção, e combate à 
desertificação. 

Considerando a necessidade de desenvolver ações voltadas para 
conter o avanço do processo de desertificação em nosso Estado, a presente 
emenda visa a aplicação da lei 14.198, que institui a Política Estadual de 
Prevenção e Combate à'Desertificação, buscando fortalecer as medidas que 
já vem sendo adotadas de forma isolada. 

/^OL^frl^ tr?^^ • 

Deputado Estadual Lula Morais 
PCdoB/Ce 
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do Estado do Ceará 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7251/2011 - LDO 2012. 

Altera o inciso I, item II, do art. 2° do projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N0 7.251/11 - LDO 2012 

Art 1° - Acrescente-se no inciso I, item ii, do artigo 2 o da LDO-2012, após a expressão 
"valorização dos profissionais de educação", e antes da expressão "despertando o interesse e 
satisfação com a carreira" ficando com a seguinte forma: 

"(...) valorização dos profissionais de educação, subsidiando 
a aquisição de computadores para os professores da rede 
pública de ensino estadual", despertando o interesse e 
satisfação com a carreira (...)" 

JUSTIFICATIVA 

O Programa visa o uso da tecnologia como forma de auxiliar o profissional de educação na 
qualidade de ensino, sendo uma ferramenta importante para aprimorar os conhecimentos do 
professor, tanto para conduzir um melhor aprendizado para os alunos da rede pública estadual. 

Deputada Rachel Marques 
Partido dos Trabalhadores - PT 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel.: (OxxBS) 3277.2500 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 ^3 /2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7.251-LDO 2011 

MODIFICA O ITEM ii), 00 ART. 2o, 
INCISO I, CAPÍTULO I, DO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N0 7.251-100 2011. 

Art. 1 o - 0 item ii, do artigo 2o, inciso I, Capítulo I, do Projeto dê Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.251/2011- LDO 2011, passa a ter a seguinte 
redação: 

uArt.20- ' 

I-. 

ii) Na Educação - promoção de uma educação básica com equidade 
e foco no sucesso do aluno, promovida em regime de colaboração 
entre os entes federativos e na gestão do próprio sistema; ensino 
médio comprometido com a construção dos projetos de vida dos 
estudantes, valorização dos profissionais de educação, despertando 
o interesse e satisfação com a carreira, o desenvolvimento pessoal, o 
aperfeiçoamento do desempenho e a qualidade do ensino, promoção 
da autonomia escolar com a efetiva participação da comunidade, 
protagonismo e empreendedorismo juvenil como premissa da ação 
educativa, adequação das escolas à inclusão do ensino de música 
em sua grade curricular, a escola como espaço de inclusão social, 
promoção da cultura de paz, dentre outros. 

Sala das Comissões, em 13 de junho de 2011. 

/ W i 
Deputado Estadual Lula Morais 

PCdoB/Ce 
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JUSTIFICATIVA 

' Em 18 de agosto de 2008, foi sancionada a lei federal 11.769, que 
estabelece o ensino de música como. conteúdo obrigatório em toda a Educação 
Básica no Brasil. Conforme preceitua o art. 3o da lei, os .sistemas de ensino 
teriam três anos letivos para se adaptarem às exigências necessárias ao 
exercício da lei, sendo 2011, a data limite para tal adaptação. 

Considerando a necessidade de promover ações educativas voltadas 
à inclusão, social, a presente emenda visa . reforçar a obrigatoriedade de que 
trata a lei, ampliando as iniciativas que já vem sendo desenvolvidas de forma 
espontânea por algumas escolas de nosso Estado. 

j - ^ X W - y - ^ \ 

Deputado Estadual Lula Morais 
PCdoB/Ce 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 O V / L L. 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO-

Modifica o item vi, inciso I, do Art/ 
2o, capítulo I , do Projeto de Lei:que 
acompanha a Mensagem n0 7.251-
LDO-20U. 

Art. 1° - Modifica o item vi, inciso I , do Árt. 2o, capítulo I , do Projeto de Lei qúe 
acompanha a Mensagem n0. 7.251-LDO, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2o, inciso I. 

"item vi - No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de 
proteção e garantia de direitos da criança e do adolescente, com formação continuada 
dos atores do sistema de garantia (educação, saúde e assistência social, segurança 
pública, defensores, etc) que atendam crianças e adolescentes, intensificação de 
ações voltadas para Segurança Alimentar Nacional e Nutricional, realização da política 
de enfrentamento ao consumo do crack e outras drogas, promoção de ações de 
enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas 
efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, geração de trabalho, 
emprego e renda nas cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e 
intensificação de políticas de erradicação da pobreza, dentre outros. 

Sala das comissões, em 21 de junho de 2011. 

DEP THROSE 
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JUSTIFICATIVA ' 

A cnança e o adolescente se apresentam em situação peculiar de desenvolvimento, 
asbim qualquer política de atendimento a esses segmentos devem levar em consideração 
esta peculiandade e fazer um atendimento especializado, Isso se toma mais urgente 
quando se atende crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, com seus 
direitos violados. Assim, é muito importante fazer um constante processo de formação 
com os profissionais que trabalham diretamente com crianças e adolescentes, para que 
se inicie um processo de ressignificação da vítima e não de revitímízáção. 

Por isso é importante dar ênfase a formação, que tem forte, influência na qualidade do 
atendimento do público infanto juvenil. Esta ação deve aparecer em várias áreas e 
órgãos do executivo estadual. 

DEP ROSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 O S / i i 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO-

Modifica o § I o do Art. 2o, capítulo 
I, do Projeto de Lei que acompanha' 
a Mensagem n0 7.251-LDO-2012 

Art. ,1° - Modifica o § 1° do Art. 2o, capítulo I, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251-LDO, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2Í 

"§ I o - A Lei do Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual de 2012 deverào 
observar, ainda, os compromissos definidos em reuniões com as lideranças 
representativas das microrregiões de planejamento do Estado, bem como as resoluções 
aprovadas nos Conselhos Deliberativos de políticas setoriais" 

Sala das comissões, em 21 dejunho de 2011. 

DEPUT1 OSE 
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JUSTIFICATIVA 

Os Conselhos setoriais de caráter deliberativo têm a função de decidir sobre a 
elaboração de políticas ligadas a seus respectivos setores, além de ampliar a 

. participação da sociedade nas decisões do Estado. Sendo assim, a discussão da política 
pública para determinada área não deve estar dissociada da discussão do orçamento 
público, até porque não haverá implementação dessa política sem recursos para tal. 

i . 

Como exemplo de conselho setorial, pode-se citar o Cedca (Conselho de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente), que na suá lei de criação(lei n0 11.889), 
estabelece no seu Art. 2o, inciso VII, que cabe ao Cedca/Ce assessorar o Poder 
Executivo Estadual na elaboração da proposta orçamentária dos planos e programas de 
atendimento, 

Desta forma, antes mesmo do encaminhamento, pelo executivo Estadual, do projeto de 
lei orçamentária, dever ser levado em conta a elaboração do Orçamento Criança pelo 
Conselho. 

DEPUT OSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 O6 / l l 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO-

Moclifíca o item iii, inciso 1,4° Art. 
2o, capítulo I , do Projeto de Lei que' 
acompanha a Mensagem n0 7.251-
LDO-20U. . 

Art. 1° - o item iii, inciso I, do Art. 2o, capítylo I , do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 7.251 -LDO, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2o, inciso I . 

"item iii - Na Segurança Pública - integração com cidadania, planejamento e gestão 
inteligente das ações de Segurança Pública, modernização tecnológica e científica, 
valorização do. profissional de Segurança, atenção ao preso e egresso do sistema 
prisional, criação de um programa de combate ao tráfico e prevenção ao uso indevido 
de drogas aliado às outras políticas setoriais como saúde, educação entre outros, 
bem como no fortalecimento do Programa Educacional de Resistência às Drogas e 
à Violência (PROERD) e no combate à violência social". 

Sala das Comissões, em 21 de Junho de 2011. 

DEPU OSE 



JUSTIFICATIVA 

O consumo de drogas e sua dependência são problemas que assolam cada vez mais 
parte da população cearense, sobretudo os jovens. A implantação de um programa 
integrado e articulado para enfrentar o consumo de drogas é necessário. 

Este programa deve trabalhar o aspecto preventivo e de enfrentamento. Não se deve 
tratar este problema apenas como uma questão de segurança pública ou assistência 
social. E preciso ações planejadas e direcionadas ao desenvolvimento humano na sua 
prevenção, através do incentivo à educação para a vida saudável, acesso aos bens 
culturais, incluindo a prática de esportes, cultura, lazer. 

Faz-se necessário também, a socialização do conhecimento sobre drogas, com 
embasamento científico, o fomento do protagonismo juvenil, a participação da família, 
da escola e da sociedade na multiplicação dessas ações. Deve-se garantir também o 
acesso às diferentes modalidades de tratamento, através da articulação e integração em 
rede nacional das intervenções para tratamento, recuperação, redução de danos, 
reinserção social e ocupacional( Unidade Básica de Saúde, ambulatórios, Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, Comunidades terapêuticas, grupos de auto-
ajuda, hospitais gerais e psiquiátricos, clínicas especializadas, casas de apoio e 
convivência e moradias assistidas) com o Sistema Único de Saúde e Sistema Único de 
Assistência Social para o usuário e seus familiares, por meio de distribuição 
descentralizada e fiscalizada de recursos técnicos e financeiros. 

DEPUT OSE 



.ÍSS. 

% 
7 . 

& 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7251/2011 -
LDO 2012. 

trKe^JDA OV/OaJL 

Art 1° - Acrescente-se no artigo 13* o seguinte inciso: 

Vlll - Construção de Centros de Referência da Juventude. 

JUSTIFICATIVA 

Os Centros de Referência da Juventude serão espaços de convivência, acesso a políticas 
públicas e assistência social. 

Nos Centros de Referência da Juventude os jovens poderào se inscrever nos programas 
e projetos do Governo do Estado destinados a condição juvenil. Terão acessos a 
instrumentos culturais que ajudem na formação cidadã e serão pontos de encontros de 
socialização e integração da juventude. 

a a ^ J ^ Z 

Deputada Rachel Marques 
Partido dos Trabalhadores - PT 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel.: (0xx85) 3277.2500 
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JUSTIFICATIVA 

É constante as notícias de superlotação em UTFs neonatais em Fortaleza, resultando na. 
morte de bebés por infecção hospitalar devido a superlotação destas UTTs, Isso 
desembocou até para uma decisão judicial que determinou ,em fevereiro deste ano, que 
a União, o Estado do Ceará e o município de Fortaleza instalassem novos leitos de UTI 
neonatal em todos os hospitais credenciados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Então é necessário uma atenção especial e ações imediatas para resolver este problema. 
É preciso destacar que as demandas não vêm só da capital, pois muitas mães vem do 
interior do Estado. 

Ademais, o Estatuto a Criança e do Adolescente, em seu art. 7o, exige "políticas 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência ". 

DEPUT ROSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N0 0@ / & 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7.251 - LDO-

Modifica o item i, inciso I, do Art. 
2°, capítulo I, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 7.251-
LDO-20lt 

Art. 1° - o item i, inciso I, do Art. 2o, capítulo I, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251 -LDO, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2o, inciso I. 

"item i - Na área da Saúde - Acesso integral às ações e serviços de saúde, com 
qualidade, humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, 
consolidação da estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e qualificação 
da atenção básica, média e da alta complexidade, fortalecimento da proteção e 
promoção à saúde, fundamentado na intersetorialidade, ampliação de leitos neonatais 
no Estado, ampliação da assistência farmacêutica, consolidação, profissionalização e 
qualificação da gestão na saúde, dentre outros". 

Sala das Comissões, em 21 de Junho de 2011. 

DEPU OSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N* 0 9 / ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO-

2012. 

Modifica o item vi, inciso I , do Art. 
2o, capítulo I , do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 7.251-
LDO-2012. . 

Art. 1° - Modifica o item vi, inciso I , do Art. 2o, capítulo I , do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0. 7.251-LDO, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2o, inciso I. 

"item vi - No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de 
proteção e garantia de direitòs da criança e do adolescente, criação do Programa 
Multisetorial de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, intensificação de 
ações voltadas para Segurança Alimentar Nacional e Nutricional, realização da política 
de enfrentamento ao consumo do crack e outras drogas, promoção de ações de 
enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas 
efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, geração de trabalho, 
emprego e renda nas cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e 
intensificação de políticas de erradicação da pobreza, dentre outros. 

Sala das comissões, em 21 dejunho de 2011. 

DEPU OSE 
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JUSTIFICATIVA 

Este programa vai ajudar a resgatar a cidadania das crianças e adolescentes, 
f̂ortalecendo a presença do Estado, garantindo segurança, justiça e efetivação dos 
direitos humanos. Cabe ressaltar que este programa se faz urgente, visto os diversos 
problemas que atingem as crianças e adolescentes, como consumo de drogas, violência 
sexual, ameaças de morte. 

EPUT OSE 
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EMENDA ADITIVA N 0 ' l 0 / l y 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0. 7.251 - LDO 2012 

Acrescenta um parágrafo único ao Art. 16, 
capítulo II, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n°. 7.251 - LDO 
2012. 

Art. 1° - Acrescenta um parágrafo único ao Art. 16, capítulo H, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0. 7.251 - LDO, com a seguinte redação: 

Art. 16 

"Parágrafo Único - Esse demonstrativo será disponibilizado no site da SEPLAG". 

Sala das Comissões, em 21 de Junho de 2011. 

DEPUT OSE 
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JUSTIFICATIVA 

Pelo art. 16 do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2012, a SEPLAG 
encaminhará um demonstrativo com as obras fixadas para 2012, contudo, falta a parte 
mais importante do controle legislativo, que é a relacionada ao acompanhamento da 
execução financeira destas obras. 

vEsta emenda visa aperfeiçoar o sistema de fiscalização e acompanhamento das obras 
realizadas pelo Governo, contribuindo, assimj para a boa gestão dos gastos públicos. 
Este demonstrativo disponibilizado em fácil acesso permitirá que a população também 
seja um fiscal do Estado. 

DEP ROSE 
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EMENDA ADITIVA N 0 ^ A / ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0. 7.251 - LDO 2012 

Acrescenta o § 2° ao Art. 17, capítulo III, 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251 - LDO 2012. 

Art. 1° - Acrescenta o § 2° ao Art. 17, capítulo III, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251 - LDO, com a seguinte redação: 

Art. 17 

"§ 2o - O Poder Executivo manterá na internet Relatório que trará a execução 
orçamentária do orçamento por órgão, função, subfunção, programa e 
projeto/atividade dos recursos destinados às políticas públicas para infância e 
adolescência." 

Sala das Comissões, em 21 de Junho de 2011. 
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JUSTIFICATIVA 

Os instrumentos de planejamento orçamentário são ferramentas importantes para a 
efetivação dos direitos fundamentais garantidos pela Carta Magna de 1988. Os direitos 
das crianças e adolescentes são também assegurados, merecendo destinação privilegiada 
de recursos públicos, pela lei n0 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
seu Art. 4o. 

Então, é preciso dar visibilidade às ações orçamentárias ligadas à chança e ao 
adolescente no Estado do Ceará. Essa emenda visa mostrar a execução orçamentária das 
ações ligadas à criança e adolescente no orçamento estadual em um único quadro, visto 
que as ações nessa área passam por várias áreas distintas do governo. 

Com essa emenda se poderia ter uma ferramenta poderosa de análise dos gastos nesse 
setor, o que permitiria promover uma crescente efetivação dos direitos infanto-juvenis. 

DEP OSE 
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EMENDA-ADITIVA N 0 i 2 / H 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N» 7.251 - LDO-

Acrescente-se onde couber item ao 
Anexo OI - Relação dos Quadros1 

Orçamentários, do Projeto de Léi 
que acompanha a Mensagem n0 

7.251-LDO-201Í. . 

Art. I o - Acrescente-se onde couber no Anexo UI - Relação dos Quadros Orçamentários 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2012, o seguinte item: 

"item - Consolidação do orçamento por órgão, projeto e atividade ligadas ao 
evento da Copa do Mundo de 2014." 

DEPUT OSE 
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JUSTIFICATIVA 

Uma parte dos gastos governamentais está ligada dentro da lógica do evento Copa do 
Mundo de 2014; como a própria PLDO 2012 cita, mostrando os potenciais que estas 
obras podem ter no desenvolvimento do Estado. Assim, se observa que grandes somas 
de recursos serào alocadas nestas obras. 

Por esses motivos citados, é importante dar visibilidade a estas obras, colocando-as em 
um quadro anexo do orçamento onde facilitará acompanhamento da execuçào destas 
obras por parte da sociedade e do parlamento cearense. Sabendo assim, quais obras 
estào ligadas ao projeto Copa do Mundo. E importante frisar que todos os instrumentos 
de planejamento orçamentário (LDOs, PPA e LOAs) devem trazer formas de 
acompanhamento destas obras. 

DEPUT 
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EMENDA ADITIVA N 0 4 3 / ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO 2012 

Acrescenta o § â? ao Art. 17, capítulo III, 
do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251 - LDO 2012. 

Art. 1° - Acrescenta o § AS ao Art. 17, capítulo III, do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0. 7.251 - LDO, com a seguinte redação: 

Art. 17 

"§ 2° - O Poder Executivo manterá na internet Relatório que trará um quadro com 
a consolidação do orçamento por órgão, fonte, projeto e atividade ligadas ao 
evento Copa do Mundo". 

Sala das Comissões, em 21 de Junho de 2011. 

DEPUT OSE 
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JUSTIFICATIVA 

Uma parte dos gastos governamentais está ligada dentro da lógica do evento Copa do 
Mundo de 2014, como a própria PLDO 2012 cita, mostrando os potenciais que estas 
obras podem ter no desenvolvimento do Estado. Assim, se observa que grandes somas 
de recursos serão alocadas nestas obras. 

Assim se faz necessário criar mecanismos de acompanhamento da execução 
orçamentária destas obras, através da manutenção de um link na internet onde toda a 
população cearense possa acompanhar o processo de realização destas obras e observar 
o valor a ser gasto e efetivamente realizado em cada ação. Esta emenda fará com que 
cada cearense se sinta fiscalizador das obras e auxilie para o bom andamento destas. 

DEPU OSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N0 l ^ f ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 7.251 - LDO-

2012. 

Modifica o Art. 16, capítulo H, do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 7.251-LDO-2012. 

Art. 1° - Modifica o Art. 16, capítulo II, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
n0. 7.251 -LDO, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 16 - A -Secretaria, de Planejamento e Gestão - SEPLAG, encaminhará à 
Assembléia Legislativa, até 15 (Quinze) dias após o envio do projeto de lei 
orçamentária de 2012, demonstrativo com a relação das obras que serão incluídas na 
Proposta Orçamentária de 2012, cujo valor total da obra ultrapasse RS 1.000,00 (hum 
milhão de reais), bem como demonstrativo com a relação das obras relacionadas ao 
projeto Copa do Mundo 2014. 

Sala das comissões, em 21 de junho de 2011 

DEPUT 
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JUSTIFICATIVA 

\ Uma parte dos gastos governamentais está ligada dentro da lógica do evento Copa do 
Mundo de 2014, como dispõe a própria PLDO 20)2, mostrando os potenciais que estas 
obras podem ter no desenvolvimento do Estado. Assim observa-se que vultosas somas 
de recursos serão alocados nestas obras de infraestrutura. 

Faz-se necessário, portanto, criar, mecanismo que permita à população conhecer as 
obras relacionadas ao projeto Copa do Mundo 2014. 

DEPU OSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 4 5 / ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO-

2012. 

, Modifica o item vi, inciso I , do Art. 
2o, capítulo I , do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0' 7.251-
LDO-2012. 

Art. I o - Modifica o item vi, inciso I , do Art. 2o, capítulo I , do projeto de Lei. que 
acompanha a Mensagem n0. 7.251 - LDO, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2°, inciso I 

"item vi - No âmbito de Desenvolvimento Social e Trabalho - ampliação da rede de 
proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente, intensificação de ações 
voltadas para a Segurança Alimentar Nacional e Nutricional, criação de um Programa 
Multisetorial de Resistência às Drogas, .promoção de ações de enfrentamento à 
discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas efetivas direcionadas 
à Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, geração de trabalho, emprego e renda nas 
cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e intensificação de 
políticas de erradicação da pobreza, dentre outros. 

Sala das comissões, em 29 dejunho de 2011. 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O consumo de drogas, sobretudo do crack é um dos mais graves problemas enfrentados 
pela nossa população. Faz-se necessário a urgente implantação de um programa 
integrado e articulado de combate ao consumo dessa droga mortal. 

O programa ora sugerido deve trabalhar primordialmente o aspecto preventivo, através 
da execução de açôes planejadas e direcionadas ao desenvolvimento humano, com o 
incentivo à educação para uma vida saudável, com acesso aos bens culturais, prática de 
esportes, lazer, contando com a efetiva participação da família, da escola e da sociedade 
na multiplicação dessas ações. 

O programa busca garantir também o acesso às diferentes modalidades de tratamento, 
garantindo a articulação e integração em rede nacional das intervenções para tratamento, 
recuperação, redução de danos, reinserção social e ocupacional com o Sistema Único dè 
Saúde e Sistema Unico de Assistência Social para o usuário e seus familiares, por meiò 
da distribuição descentralizada e fiscalizada de recursos técnicos e financeiros. 

DEPUT OSE 
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EMENDA MODIFICATIVA N. 0 

^ 72011 

MODIFICA O ART. 2o DO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N.0 7251/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Àrt. 1° O Art 2o, Ineiso L alínea ix do Projeto de Lei que modifica a Mensagem n0 

7251/2011, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras providências, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art.Z°.. 

/ - . 

ix) Na área da Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Superior e Frojissional -
incremento da pesquisa, sintonização da politica do setor com os grandes projetos 
estruturantes do Estado, apoio a novos programas e projetos de pesquisa e de inovação 
tecnolôgica, desconcentração e interiorização dos projetos, qualificação dos programas de 
graduação, pós-graduação e pesquisa, fortalecimento da extensão e relação universidade 
comunidade, dentre outros importante para o aproveitamento das potencialidades humanas e 
naturais e transformação social. 

Art. 2o. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011. 
* k_A COUL. < ^ 1 0 V l ^ l - A ^ - S ^ _ _ _ _ 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 



JUSTIFICATIVA 

Submetemos à consideração do Plenário 13 de Maio Emenda que modifica o Art 2o, Ineiso I, 
alínea ix do Projeto de Lei que Modifica a Mensagem n0 7251/2011, cujo objetivo da 
propositura é subsidiar novos projetos de pesquisa e de inovação tecnológica, visando 
disseminar o desenvolvimento dos inúmeros setores que a pesquisa científica atua. O Estado 
do Ceará possui um vasto campo a ser explorado, com um potencial humano a ser valorizado, 
cujos projetos carecem de estimulo e apoio institucional. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011. 
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EMENDA MODIFICATIVA N.£ 

yf* nm 

MODIFICA O ART. 2o DO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N. 0 7251/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA , LEI ORÇAMENTARIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 
< 

Art. r. O Art 2o, Ineiso I , alínea i do Projeto de Lei que. modifica a Mensagem n0 

7251/2011, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
/ Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras providências, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 2. 

/ - . 

i) Na área da Saúde-Acesso integral às ações e senHços de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS, no Ceará, consolidação da 
estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e qualificação da atenção básica, 
média e da alta complexidade, disponibilizando maior número de leitos de Unidades de 
Tratamento Intensivo - UTI nas sedes de microrregionais de saúde do Estado, 

fortalecimento da proteção e promoção à saúde, fimdamentado na intersetorialidade, 
ampliação da assistência farmacêutica, consolidação, profissionalização e qualificação da 
gestão na saúde, dentre outros. 

Art 2o. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011. 
_W ^ So \r^A^x?_ 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 
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JUSTIFICATIVA 

Submetemos à consideração do Plenário 13 de Maio Emenda que modifica o Art 2o, Ineiso I, 
alínea i do Projeto de Lei que Modifica a Mensagem n0 7251/2011, cujo objetivo da 
propositura é ampliar o número de Leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTls, nas sedes 
de microrregionais de saúde do Estado. A criação de novos leitos ampliará, o atendimento 
emergencial; diminuindo a espera por leitos e em especial, permitirá uma maior qualidade dos 
serviços de saúde á sociedade cearense. 

Assembléia Legislativa do Estado dó Ceará, 28 dejunho de 2011 

k j { OUUL. Gi/D W ^ X ^ Q . 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

EMENDA MODIFICATíVA N. £ 7? /2011 

MODIFICA O ART. 2o DO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N. 0 7251/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art. I o . O Art 2o, Ineiso I , alínea i do Projeto de Lei que modifica a Mensagem n 0 

7251/2011, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras providências, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 2. 

/ - . 

i) Na área da Saúde-Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da 
estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e qualificação da atenção, básica, 
média e da alta complexidade, fortalecimento da proteção e promoção à saúde, 
fiíndamentado na intersetorialidade, ampliação da assistência farmacêutica, ampliação do 
número de profissionais da enfermagem, visando erguer um tratamento humanizado e 
preventivo no âmbito da saúde, consolidação, profissionalização e qualificação da gestão na 
saúde, dentre outros. 

Art. 2o. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011. /Ç£ 

'_jVH^WJo- b joWv/v^ . 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 
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JUSTIFICATIVA 

Submetemos à consideração do Plenário 13 de Maio Emenda que modifica o Art 2°,, Ineiso I, 
alínea i do Projeto de Lei que Modifica a Mensagem n°. 7251/2011, cujo objetivo da 
propositura é ampliar o número de enfermeiros que atuam no atendimento, visando sanar a 
carência e realizar um trabalho de prevenção e de humanização nos hospitais, postos de saúde, 
dentre outros. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011 

J k i ^ c ^ S ^ U M 
DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 
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EMENDA MODIFICATIVA *:J1 /2011 AO PROJETO DE LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 7.251/2011(PLDO 2012). 

c 0/ 
,,-.7 

x ^ / s u ^ 

R E C E B I L ^ 

Em:%^£j âAjm 

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO 

DO ART.43, PARA PREVER O ACRÉSCIMO DE 

RECURSOS NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA 

SEGURIDADE SOOAL PARA 2012, COM A 

FINALIDADE DE COMPENSAR A INCLUSÃO 

DOS MIUTARES, SEUS DEPENDENTES E 

PENSIONISTAS, COMO SEGURADOS DO ISSEC. 

ORIGINAL DO PROJETO 

SEÇÃO 
ZV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Sodal compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência médica, 
laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, dentre outras, previdência e assistência 
social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, indso IV, da Constituição Estadual, e 
contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

inauita; 

I • das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 

I I - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que 
integram exclusivamente o orçamento de que trata esta SeçSo; 

& \ 



, Assembleia Legislativa 
^ doEstadodoCeará 

m - da aplicação mínima em açfles e serviços públicos de saúde, em ' 'xG/^, 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional no 29, de 13 de setembro de 
2000; 

IV - da Contribuição Patronal; 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo único. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel. 

EMENDA AO PROJETO 

SEÇAO 
IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43... 

(...) 

Parágrafo únioo. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel, devendo ser alocado um 
maior volume de reeursos na proposta orçamentária de 2012 para compensar o 
aumento das despesas com o ingresso dos policiais militares, seus dependentes 
e pensionistas no sistema. 

Sala das sessões, de 2011. 

mss 
Deputada Eliane Novais 

PSB 



x r í í 
^ AssembléiaLegislativa 
\) doEstadodoCeará tf 

% / & L ^ ^ 

JUSTIFITIVA 

Com o advento da Lei 14.687, de 30 de abril de 2010, os policiais militares, 

seus dependentes e pensionistas foram incluídos no ISSEC. 

Entretanto, a inclusão desses novos beneficiários, sem o acréscimo 

proporcional dos recursos para atendimento da nova demanda por 

serviços de atenção à saúde que foi gerada, resultou numa distorção que 

necessita ser corrigida a partir de 2012, pois os recursos que eram 

bastante escassos para atendimento dos usuários já existentes, ficaram 

ainda mais menores com a inclusão desses novos usuários, prejudicando 

assim muitos idosos e crianças, como tomamos conhecimento através de 

reclamações de usuários do sistema. 

A atenção à saúde é um direito humano fundamental, mas tudo depende 

do orçamento. Como o orçamento começa pela LDO, apresentamos esta 

emenda ao PLDO 2012 e esperamos sua aprovação pelos pares desta 

Casa. 

Sala das sessões, de 2011. 

( # ^ 7 
Deputada Eliane Novais 

PSB 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC! " ^ ^ a ^ A " 
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Ofício n0:18/2011 
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Tpto j O I t r t :ui3 
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Fortaleza, 29 de Junho de 2011. 

Assunto: Na forma do Art214 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, o FUASPEC apresenta proposta de emenda ao Art.43 do 
PLDO 7.251/11. 

Senhor Presidente, 

Considerando o principio orçamentário da participaçfio social constante nas leis 
orçamentárias do Estado do Ceará (PPA, LDO e LOA); 

Considerando o disposto no Art 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

As entidades integrantes do Fórum Unificado das Associações e Sindicatos de 
Servidores Públicos Estaduais do Ceará(FUASPEC) vem apresentar esta 
proposta de emenda de iniciativa popular e compartilhada ao Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2012, PL 7.251/2011, na esperança de que a 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, de maneira isolada ou 
conjuntamente com a Comissfio de Seguridade Social a converta numa emenda 
de comissões ao Art 43 do projeto de lei 7.251/2011. 

.JU>(3i/-YV3N Fortaleza, 29 dejunho de 2011. ^_ 

lòfz. c*^u_ y\(2>^^ r^J ^ 
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ÍK uomlssãd Ue Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia Legislativ 
Estado do Ceará 
NESTA 

Nfio participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. & 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 1 

SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPECl ''<%LA(?P' 
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PROPOSTA DE EMENDA 

A ^ / 
t. Não participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.con}.|3r Q _ 7 

CÉP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará y 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0: /2011 AO PROJETO DE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 7.251/2011(PLD0 2012). 

ALTERA A REDAÇÃO DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.43, 
PARA PREVER O ACRÉSCIMO DE 
RECURSOS NA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DA SEGURIDADE 
SOCIAL PARA 2012, COM A 
FINALIDADE DE COMPENSAR A 
INCLUSÃO DOS MIUTARES, SEUS 
DEPENDENTES E PENSIONISTAS, 
COMO SEGURADOS DO ISSEC. 

ORIGINAL DO PROJETO 
SEÇÃO 

IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Sodal compreenderá as dotaçOes 
destinadas a atender ás açôes públicas de saúde, h prestação de assistência médica, 
laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, dentre outras, previdência e assistência 
social, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, indso IV, da Constituição Estadual, e 
contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

tnaovoi; 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 

n - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que 
Integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção; 

h Nfio participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro Josó Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPECl M ^ A \ ! > ^ 

XIX - da aplicação mínima em açfles e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 
2000; 

XV - da Contribuição Patronal; 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo únioo. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lei. 

EMENDA AO PROJETO 

SEÇÃO 
IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art 43... 

(...) 

Parágrafo únioo. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel, devendo ser alocado um 
maior volume de recunos na propoata orçamentária de 2012 pan compensar o 
aumento das despesas com o Ingnsso dos policiais militares, seus dependentes 
e pensionistas no sistema. 

Nfio participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fu8spec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DO 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASP i 

JUSTIFITIVA 

Não participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915- Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br \ 
CEP:60050-040. Bairro Josó Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 

Com o advento da Lei 14.687, de 30 de abril de 2010, os policiais militares, 
seus dependentes e pensionistas foram incluídos no ISSEC. 
Entretanto, a inclusão desses novos beneficiários, sem o acréscimo 
proporcional dos recursos para atendimento da nova demanda por serviços 
de atenção à saúde que foi gerada, resultou numa distorção que necessita 
ser corrigida a partir de 2012, pois os recursos que eram bastante escassos 
para atendimento dos usuários já existentes, ficaram ainda mais menores 
com a inclusão desses novos usuários, prejudicando assim muitos idosos e 
crianças, como tomamos conhecimento através de reclamações de usuários 
do sistema. 
A atenção à saúde é um direito humano fundamental, mas tudo depende do 
orçamento. Como o orçamento começa pela LDO, apresentamos esta 
emenda ao PLDO 2012 e esperamos sua aprovação pelos pares desta Casa. 

ô> f 

fc Não participar 6 permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br \ 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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EMENDA MODIFICATIVA Q/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251-LDO-2012 

MODIFICA O INCISO IV, DO ART 3°, DO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N 0 7.251 - LDO - 2012. 

Art. I o - O inciso IV, do artigo 3o, do Projeto de Lei que acompanha a mensagem 
n 0 7.251/2011 - LDO 2012, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3 o -
I -
I I -
I I I -
I V - A transparência: ampla divulgação dos gastos dos órgãos públicos da 
administração direta e indireta, com a exibição, dos contratos e aditivos, e 
informações atualizadas, de forma simplificada quanto as partes contratantes, 
objeto, valor, vigência, situado no Portal da Transparência do Governo do Estado 
do Ceará, favorecendo o controle social." 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2011. 

W% DépíííadtVRofberto^Mesquita 
Líderdo Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Como parte da política governamental, de dar transparência as açôes, faz-se 
necessário que mais informações sejam implantadas no portal, para favorecer o 
efetivo controle social. 

Deputado Roberto Mesquita 
Lider do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N',91/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N° 7.251 - LDO - 2012 

MODIFICA O ITEM IH, DO ART. 2o, INCISO I I , 
DO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N° 7.251 - LDO - 2012 

Art. 1° - O item I I I , do artigo 2*, inciso I I , do Projeto de Lei que acompanha a 
mensagem n0 7.251/2011 - LDO 2012, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2o -
I -
I I -

iii) No âmbito do Desenvolvimento Urbano e Integração Regional - desenvolvimento 
regional a fím de reduzir desigualdades, fortalecimento da política de 
desenvolvimento urbano e integração regional, de saneamento básico e de habitação. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2011 

1 DepuíadaK íéeíío Mesquita 
Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

É notória a deficiência de saneamento básico no Estado do Ceará, e urgentes políticas 
públicas precisam ser incentivadas, iniciando-se pelas Sedes dos Municípios onde 
existem um contingente populacional maior. 

Deputado Roberto Mesquita 
Líder do Partido Verde 
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EMENDA ADITIVA N° 22/2011 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO - 2012 

ACRESCENTA O PARAGRAFO UNICO AO 
INCISO I , DO ART.52, DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 -
LDO-2012 

Art. 1° - Acrescenta o Parágrafo único ao inciso I , do Art. 52, do Projeto de Lei que 
acompanha a mensagem n* 7.251/2011 - LDO 2012, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 52. 
I -

Parágrafo único. O Plano de Trabalho, objeto do contrato de gestão e termo de 
parceria, será encaminhado a Assembléia Legislativa, para apreciação, dentro dos 
trâmites administrativos, sujeito a emendas, alterações, aprovações ou veto". 

Sala das Sessões, 29 dejunho de 2011 

Deputado kotíferto Mesquita 
Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

É significante a quantidade de recursos do Estado destinadas a convénios com 
organizações sociais que contratam sob a modalidade de dispensa de licitação, daí ser 
importante para o Poder Legislativo, cuja principal função é fiscalizar, partilhar com 
o Executivo, a análise do objeto destes contratos. 

Jk^, 
DeputadtfRdber 

ierto Mesquita 
Líder do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N ^ / 2 0 1 1 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 - LDO - 2012 

MODIFICA O ART. 40°, DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7.251 -
LDO-2012 

Art. 1° - O artigo 40°, do Projeto de Lei que acompanha a mensagem n0 7.251/2011 -
LDO 2012, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 40° - O Poder Executivo poderá, mediante autorização do Poder 
Legislativo, através de mensagem enviada a Assembléia Legislativa, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2012 e em seus créditos 
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos ou entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, ou ainda em casos 
complementariedade, mantida a estrutura programática, expressa por categoria 
de programação, conforme definida no art. 5°, § 3° desta Lei, inclusive os títulos, 
descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentária e grupo de natureza de despesa" 

Sala das Sessões, 29 dejunho de 2011 

(«W» jLfitr-
Deputado R( berto Mesquita 

Líder do Partido Verde 

JUSTIFICATIVA 

Tem-se como objetivo maior estabelecer os preceitos Constitucionais da harmonia e 
independência entre os Poderes Executivo e Legislativo, que passam a de forma conjunta 
promover as alterações que se fizerem necessárias na Lei orçamentária. 

Rolewf0 (Jjbtiut-
Deputado Rdberto Mesquita 

Líder do Partido Verde 
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EMENDA MODIFICATIVA N.0 r l N /20n 

MODIFICA O ÁRT. 1° DO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N. 0 7251/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Arí. 1° O Art 2o, Inciso I, aiínea i do Projeto de,Lei que modifica a Mensagem n0 

7251/2011, que dispõe ,sobre as diretrizes para a elaboração'e execução da Lev 
Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras providências, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2.".. 

/ - . 

i) Na área da Saúde-Acesso integral às ações e serviçps de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da 
estratégia dos consórcios pitblicos de saúde, ampliação e qualificação da atenção básica, 
média e da alta complexidade, fortalecimento da proteção e promoção à saúde, 
fimdamentado na intersetorialidade, ampliação da assistência farmacêutica, ampliação do 
número de profissionais dà nutrição, visando disseminar uma educação alimentar e 
nutricional, consolidação, profissionalização é qualificação da gestão na saúde, dentre 
outros. 

Art. 2o. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em. 
contrário. 

Assembléia Legislativa do Estadosdo Ceará, 28 dejulho de 2011. 
Q ^ C f k C JHltMsÇH ^ 

DEPUTADA MfRIAN SOBREIRA 
P' 
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JUSTIFICATIVA 

Submetemos à consideração do. Plenário 13 de. Maio Emenda que modifica o Art 2o, Inciso I, 
alínea i do Projeto de Lei que Modifica a Mensagem n0 7251/2011, cujo objetivo da 
propositura é ampliar o número de nutricionistas, visando disseminar um trabalho educacional 
e preventivo no âmbito da nutricional. Destacamos, os acentuados índices de obesidade e de 
má alimentação. * 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011. 

QJJJÍJJO^ 
DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 



Assembleia Legislativa 
doEstadodoCeará 

EMENDA MODIFICATIVA N.c t i f " /2011 

MODIFICA O ART.. 2o DO PROJETO DE 
LEI QUí! ACOMPANHA A MENSAGEM 
N. 0 7251/2011, QUE DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. r" O Art 2o, Ineiso I, alínea vi do Projeto de Lei que modifica a Mensagem'n° 
7251/20)1., que disnfte sobre as- diretrizes para a'elaboração e execução da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras providências, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2. 

/ - . 

vi)-No âmbito do Desenvolvimento Social e Trabalho ' - ampliação da rede de proteção 
e garantia de direitos da criança e do adolescente, intensificação de ações voltadas para 
Segurança Alimentar e Nutricional, realização da política de enfrentamento ao consumo do 
crack e outras drogas, ampliação e fortalecimento das casas de 
ressocialização- para dependentes químicos, promoção de ações de 
enfrentamento à discriminação quanto a género, raça e diversidade sexual, políticas 
efetivas direcionadas à Pessoa Idosa e Pessoa com. Deficiência, geração de trabalho, 
emprego e renda nas cadeias produtivas, fortalecimento de micro e pequenas empresas e 
intensificação de políticas de erradicação da pobreza, dentre outros; 

Art. 2o. Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário: , 

Assembléia Legislativa do Estado doCeará, 28 dejunho/de 2011. ^oX. 
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CPUTADA MIRIAN SOBREÒCC DEPl 
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JUSTIFICATIVA 

i 

Submetemos à consideração do Plenário 13 de Maio Emenda que modifica o Art 2o, Inciso 1, 
alínea vi do Projeto de Lei que Modifica a Mensagem n0 725172011, cujo objetivo da 
propositura é ampliar e fortalecer as casas de ressocialização para dependentes 
químicos, visando adotar políticas públicas de apoio e orientação aos 
familiares e dependentes químicos, 'realizando um trabalho de enfretamento 
ao uso das drogas. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 28 dejunho de 2011 

-JH)JJ^\ 3^ÚAÍM-^ 
DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA 
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Assembleia Legislativa 
doEstado do Ceará 

EMENDA MODIFICATIVA NS; "26/11/2011 AO PROJETO DE LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 7.251/2011(PLDO 2012). 

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO 

DO ART.43, PARA PREVER O ACRÉSCIMO DE 

RECURSOS NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

DA SEGURIDADE SOCIAL PARA 2012, COM 

A FINALIDADE DE COMPENSAR A INCLUSÃO 

DOS MILITARES, SEUS DEPENDENTES E 

PENSIONISTAS, COMO SEGURADOS DO ISSEC. 

ORIGINAL DO PROJETO 

SEÇAO 
IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações públicas de saúde, à prestação de assistência médica, 
laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, dentre outras, previdência e assistência social, 
obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, 
dentre outros, com recursos provenientes: 

UUUvOf; 

I - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 

I I - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que 
integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seção; 



<#^S^ Assembleia Legislaliva 
do Estado do Ceará 

I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 
2000; 

IV - da Contribuição Patronal; 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo úntco. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel. 

EMENDA AO PROJETO 

SEÇÃO 
IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43... 

(...) 

Parágrafo único. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lei, devendo ser alocado um 
maior volume de recursos na proposta orçamentária de 2012 para compensar o 
aumento das despesas com o Ingresso dos policiais militares, seus dependentes e 
pensionistas no sistema. 

Sala das sessões, de 2011. 



AssembleiaLegislaliva , í .9A 
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JUSTIFITIVA V ^ o , 
Com o advento da Lei 14.687, de 30 de abril de 2010, os policiais militares, 

seus dependentes e pensionistas foram incluídos no ISSEC. 

Entretanto, a inclusão desses novos beneficiários, sem o acréscimo 

proporcional dos recursos para atendimento da nova demanda por 

serviços de atenção à saúde que foi gerada, resultou numa distorção 

que necessita ser corrigida a partir de 2012, pois os recursos que eram 

bastante escassos para atendimento dos usuários já existentes, ficaram 

ainda mais menores com a inclusão desses novos usuários, prejudicando 

assim muitos idosos e crianças, como tomamos conhecimento através de 

reclamações de usuários do sistema. 

A atenção à saúde é um direito humano fundamental, mas tudo depende 

do orçamento. Como o orçamento começa pela LDO, apresentamos esta 

emenda ao PLDO 2012 e esperamos sua aprovação pelos pares desta 

Casa. 

Sala das sessões, de 2011. 
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Fwd: EMENDA AO PROJETO DE LDO PARA SALVAR O 
ISSEC 
Deputado Antonio Carlos <dep.antoniocarlo3@gmail.c0m> 29 de junho de 201112:12 
Para: davidgfduarte@gmail.com 

Mensagem encaminhada 
De: Fuaspec Fórum <fuasDec(a)yahoo,com,br> 
Data: 29 de junho de 2011 01:09 
Assunto: EMENDA AO PROJETO DE LDO PARA SALVAR O ISSEC 
Para: antgranja@a).ce.gov.br. depcavalcantefSal.ce.gov.br. ferreiraaragaofSyahoo.com.br. 
falbuQueraue@al.ce.QOv.br. leonardopinheirofSal.ce.gov.br. rofrertomesflWta@9l.CG,gov.fír, 
sroqueaal.ce.gov.br. teomenezes@al.ce.gov.br. wlandim@hotmail.com. cmarques@al.ce.gov.br. 
iosesarto@al.ce.aov.br. ioaojaime@al.ce.gov.br. joaojaimeandrade@hotmail.com. lw;i|vÍQgir9P@al,ce,gov,br. 
gabinete38@gmail.com. bethrose@al.ce.gov.br. dedeteixeira@al.ce.Qov.br. dedeteixeira13200@hotmait.com. 
fhuao@al.ce.aov.br. heitorferrer@at.ce.gov.br. heitorferrer@heitorferrer.com.br. depjMliQgQSgrfilhQ@gl.cQ.gQv, 
bi, lulamorais@al.ce.gov.br. assessoría<g)lulamorais.com.br. mírianscbreirafSíal.ce.gQV,br. 
patriciasaboya@al.ce.gov.br. ronaldomartins@ai.ce.gov.br. deo.sergioaguiarfSjal.ce.aov.br. 
vanderleypedrosa@al.ce.gov.br. dep.antoniocarlos@gmail.com. pdiogenes@al.ce.gov.br. cirilo@al.ce.QOv.br. 
edisiooacheco@al.ce.gov.br. profteodoro@al.ce.gov.br. gome5farías(%Ce,gov,t)r, 
nenencoelho@al.ce.QOv.br 

Senhor(a) Deputado(a), 

O Fórum Unificado das Associações e Sindicatos dos Servidores do Estado do 
Ceará(FUASPEC) vem pedira Vossa(s) Excelência(s) que apresente a emenda anexa ao 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias(PLDO) para SALVAR O ISSEC, QUE ESTÁ NA 
UTI, A MÍNGUA DE RECURSOS, POIS OS POLICIAIS MILITARES, SEUS DEPENDENTES E 
PENSIONISTAS, INGRESSARAM NO SISTEMA, MAS OS RECURSOS NÃO FORAM 
INCREMENTADOS, GERANDO UMA CRISE SEM PRECEDENTES. 

ALTERE O PROJETO DE LDO PARA 2012 E GARANTE QUE A PROPOST, 
ORÇAMENTÁRIA CONTEMPLE MAIS RECURSOS PARA O ISSEC. 

^ N O A » S E C , . c 

de 1 08/07/2011 14:2 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ. FUASPEC 

Ofício n0:18/2011 
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Fortaleza, 29 de junho de 2011. 

o 

Assunto: Na forma do Art214 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, o FUASPEC apresenta proposta de emenda ao Art.43 do 
PLDO 7.251/11. 

Senhor Presidente, 

Considerando o princípio orçamentário da participaçfio social constante has leis 
orçamentárias do Estado do Ceará (PPA, LDO e LOA); 

Considerando o disposto no Art 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

As entidades integrantes do Fórum Unificado das Associações e Sindicatos de 
Servidores Públicos Estaduais do Ceará(FUASPEC) vem apresentar esta 
proposta de emenda de iniciativa popular e compartilhada ao Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2012, PL 7.251/2011, na esperança de que a 
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, de maneira isolada ou 
conjuntamente com a Comissão de Seguridade Social a converta numa emenda 
de comissões ao Art 43 do projeto de lei 7*251/2011. 

Fortaleza, 29 de junho de 2011. 
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~A uomissao de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará 
NESTA 

t Não participar é permitir que outros decidam o nosso destino. è 
Rua Sólon Pinheiro 915- Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 

CEP:6005O040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 



FUASPEC 
FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 

EMENDA MODIFICATIVA N": /2011 AO PROJETO DE 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 7.251/201 l(PLDO 2012). 

c 

ALTERA A REDAÇÃO DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.43, 
PARA PREVER O ACRÉSCIMO DE 
RECURSOS NA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DA SEGURIDADE 
SOCIAL PARA 2012, COM A 
FINALIDADE DE COMPENSAR A 
INCLUSÃO DOS MILITARES, SEUS 
DEPENDENTES E PENSIONISTAS, 
COMO SEGURADOS DO ISSEC. 

ORIGINAL DO PROJETO 
SEÇÃO 

IV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43. O Orçamento da Seguridade Sodal compreenderá as dotações 
destinadas a atender As ações públicas de saúde, á prestação de assistênda médica, 
laboratorial e hospitalar aos servidores públicos, dentre outras, previdência e assistênda 
sodal, obedecerá ao disposto no art. 203, § 3.°, indso IV, da Constituição Estadual, e 
contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

c 
hadra; 

Z - das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativos e 

^Í^TIVO 
n - de receitas próprias e vinculadas dos órgàos, fundos e entidades que 

Integram exclusivamente o orçamento de que trata esta Seçfio; 

& Não participar é permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 

ZZZ - da aplicação mínima em açfles e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitudonal n 0 29, de 13 de setembro de 
2000; 

IV • da Contribuição Patronal; 

V - de outras receitas do Tesouro Estadual. 

Parágrafo únioo. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel. 

c 
EMENDA AO PROJETO 

SEÇÃO 
XV 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 43... 

U) 

Parágrafo únioo. A proposta orçamentária, de que trata o caput deste artigo, 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts. 20 e 59 desta Lel, davendo ser alocado um 
maior volume de recursos na proposta orçamentária de 2012 para compensar o 
aumento das despesas com o ingresso dos policiais militares, seus dependentes 
e pensionistas no sistema. 

c 

t Não participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 

G 
JUSTIFITIVA 

c 

è Não participar é permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915- Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br \ 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 



FUASPEC 

wanMitann'' 

FÓRUM UNIFICADO DAS ASSOCIAÇÕES E SINDICATOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 
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c 

Com o advento da Lei 14.687, de 30 de abril de 2010, os policiais militares, 
seus dependentes e pensionistas foram incluídos no ISSEC. 
Entretanto, a inclusão desses novos beneficiários, sem o acréscimo 
proporcional dos recursos para atendimento da nova demanda por serviços 
de atenção à saúde que foi gerada, resultou numa distorção que necessita 
ser corrigida a partir de 2012, pois os recursos que eram bastante escassos 
para atendimento dos usuários já existentes, ficaram ainda mais menores 
com a inclusão desses novos usuários, prejudicando assim muitos idosos e 
crianças, como tomamos conhecimento através de reclamações de usuários 
do sistema. 
A atenção à saúde é um direito humano fundamental, mas tudo depende do 
orçamento. Como o orçamento começa pela LDO, apresentamos esta 
emenda ao PLDO 2012 e esperamos sua aprovação pelos pares desta Casa. 

c 

^"f 

è Não participar ó permitir que outros decidam o nosso destino. 

Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mail: fuaspec@oi.com.br 
CEP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará 
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SERVIDORES PÚBUCOS ESTADUAIS DO CEARÁ - FUASPEC 
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c PROPOSTA DE EMENDA 

c 

h Nâo participar é permitir que outros decidam o nosso destino. è 
Rua Sólon Pinheiro 915 - Fone/Fax (085) 34647377; e-mart: fuaspeUgoí con^ bT Q / 

CÉP:60050-040. Bairro José Bonifácio. Fortaleza-Ceará ^ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.251/11 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, e na Lei Complementar n0. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Estado para 2012, compreendendo: ' 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
HI - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Politicas.de Recursos Humanos da Administração Pública 

Estadual;' t 

W - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
\ VII - as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
I - anexo I - Anexo de Metas Fiscais; 
II - anexo 11 - Anexò de Riscos Fiscais; 
III - anexo lll - Relação dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2o As prioridades e metas da Administração Pública Estadual, para o exercício de 
2012, serão as constantes na Lei do Plano Plurianual 2012-2015, a qual deverá observar as seguintes 
diretrizes e objetivos estratégicos: 

I - no eixo de governo Sociedade Justa e Solidária, que objetiva promover a melhoria da 
qualidade de vida dos cearenses, por meio da oferta de serviços essenciais básicos como saúde, 
educação, segurança pública, esporte e lazer, justiça e promoção dos direitos e da cidadania ativa, 
destácam-se: 

a) na área da Saúde - Acesso integral às ações e serviços de saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimento do SUS no Ceará, consolidação da 
estratégia dos consórcios públicos de saúde, ampliação e qualificação da atenção básica,, média e da 



^ 

^ 

a^eomp^xidad^dispom^izando maior núme^ 
UT^nas sedes dasmicrorregionaisde^ 
saúde, fundamentado na intersetorialidade, ampliação da oferta de leitos neonatais no Estado, 
ampliação da assistência farmaeêutiea, eonsoiidação, profissionalizam 
saúde, dentre outros; 

^naEdueação^promoção de uma edueação básiea eom equidadeefoeo no sucesso do 
aluno, promovida em regime de colaboração entre os entes federativosena gestão do próprio sistema, 
ensino médio comprometido comaeonstrução dos.projetos de vida dos estudantes,valorização dos 
profissionais deEducação, subsidiandoaaquisiçãodecomputadoresparaosprofessoresdarede 
pública de ensino estadual, despertandoointeresseesatis^açãocomaearreira,odesenvolvimento 
pessoal,oaperfeiçoamento do desempenboeaqualidade do ensino, promoção da autonomia escolar 
comae^etivaparticipaçãodacomunidade,protagonismocempreendedorismo juvenil como premissa 
da ação educativa,aescola como espaço de inclusão social,promoção da cultura de paz, adequação 
dasescolasàinclusãodoensinodemúsicaem sua grade curricular,dentre outros; 

ĉ na Segurança Pública^integração eom cidadania, planejamentoegestão inteligente das 
açõesde ^egurançaPública,modemização tecnológicaecientifica, valorização doprofissional de 
Segurança, atenção ao presoeegresso do sistema prisional,combate aotrá^coeprevençãoaouso^ 
indevido de droga^enoeombateàviolência social; 

d̂  no Esporte^^ormação do sistema estadual do esporte elazer, capacitação e^ormação 
contmuada dos profissionais, democratização do acessoàprática do esporteeiazer como instrumento 
de lormação da cidadania, inclusão soeialemelboria da qualidade de vida, promoção do esporte 
derendimcntoparaprojeçãodoCearáno cenário esportivo regional, nacional einternacional, 
consolidaçãodosinvestimentospúblieosnainfraestruturacsportiva^ 

^naCultura^ênfase no significado h i s t ó ^ 
.meio da ampliação do acesso aos benseserviços culturais, ampliaçàoefortalecimento do processo de 
gestào democrática, efomento às expressões múltiplas; 

^noãmbito do Desenvolvimento Social e Trabalbo ^ampliação dâ rede de proteçãoe 
garantia de direitos da criançaedoadolescente, criação doPrógrama multissetorial dcPromoçãoe 
Proteção dos Direitos Humanos, intensificação de ^ções voltadas para Segurança Alimentar e 
nutricional, criação de um Programa Multissetorial de Enfrentamento às Drogas, ampliação ê  
fortalecimento das casas de ressocialização para dependentes químicos, promoção ê ações de 
enfrentamento àdiscriminação quanto agêncro, raça ediversidade sexual, politiease^etivas 
direcionadas àPessoaldosaePessoacomDeficiência,geráçãodetrabalbo,empregoerendanas 
cadeiasprodutivas, fortalecimentode microe pequenas empresase intensificação de politicas de 
erradicaçãodapobreza,com formação continuada dos atores do sistemade garantiá^educação, saúde, . 
assistência social,segurança pública, defensoreŝ que atendam criançaseadolescentes, dentre outros; 

g^na área da Juventude ^ realização de politicas públicas integradas, reconhecendo 
o protagonismo deste segmento nos processos de translom^ação socialede desenvolvimento, 
dentreoutros; 

^para as Mulberes^promoção de politicas públicasqueprevinamecombatam todas as 
formas de violênciaeimpulsionem sua autonomia económica, socialepolitica,deformaagarantira 
equidade de género, direitos de saúde, sexuaisereprodutivos;e 

i^ na área de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Superior e Profissional ^ 
incremento da pesquisa, sintonização da politica do setor com os grandes projetos estrutu^^^^ 
Estado, apoio a novos programas e projetos de pesquisa e de inovação tecnológica," descon 
interiorização dos projetos, qualificação dos programas de graduação, pós-graduação f*- ! 

Õopesquisa, r 

^SGISL^ 



^ 

^^ecimento da extensão erelaçào universidáde-eomunidade,den^ 
aproveitamento das poteneiahdadeshumanasenatura^etranslo^ 

H^noeixo Eeonomia para uma VidaMeihor, que busea um desenvolvimento duradouro 
e sustentável parado Estado, por meio do aproveitamento e fortalecimento das potencialidades 
geradorasderendaeriqueza, destacam-se: 

a^naáreadcDesenvolvimentoEconômico-amaximizaçãodosfatores estruturais de 
propagação do ambiente de negócios, a.promoção dacapacidade competitiva de empresas 
comerciaisede serviços, a elevação dacompetitividade da Indústria e Mineração,a consolidação 
da implantação de equipamentoseempreendimentos estruturantes, proporeionandoamanutençãoea 
ampliação de postos de trabalbos, além do Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura e do 
fortalecimento do agronegócio; 

^ no Desenvolvimento Agrário - organização da produção e comercialização dos 
produtos, incentivosáprodução agroecológica para reverter impactos socioambientaiŝ  universal^ 
do.acessoááguaeao saneamento básico, ampliação de inlraestrutura produtiva e social parao 
desenvolvimentorural,aprimoramento da assistência téenicaeextensão rural,incremento da politica 
de defesa agropecuáriaeeducação do campo; 

ê  no âmbito do Desenvolvimento Urbano e Integração Regional desenvolvimento 
regionalafimde reduzirdesigualdades, fortalecimento dapoliticadedesenvolvimento urbanoe 
integração regional,de saneamento básicoéde babitação; 

d^noTurismo^tomaroCeará como um dos principais destinos turísticos delazere 
eventos do Brasil, reconbecido como um vetor de desenvolvimento económico e socialmente 
inclusivo, viabilizadopelapromoçãoemarl^eting, gestão,qualificação, pesquisaeestruturaçãode 
grandesprojctosde infraestrutura, tais como os projetos da COPA2014; 

ê  no Meio Ambiente - reestruturação do sistema estadual do meio ambiente, criação 
de politica estadual para mitigaçãoeadaptaçao às mudanças climá 
estadualde ElorèstasedaBiodiversidade,criação de politica estadual paraprevençãoecombateà 
desertificação; 

f^na área dos Recursos Hidricos-garantia da qualidadeequantidade da água adequadas 
às diversas demandas da população,por meio da gestão descentralizadas integradaeparticipativa dos 
recursosbidriços,acesso aáguaparatodos,aproveitamentosocioeconômicodosrecursosbidricos 
dispomveis, uso racional da água e prese^ação dos recursos bidricos, implantação de uma plata^ 
logisticae de transporte; 

^na Infraestrutura ^ampliare integrarosistemadecomunicação do Estado, lortaleeero 
sistema desuprimento de energia,diversilicar apoliticade portos, implementação da politicade 
rodovias, ferroviaseaeroportos, dentre outros. ^ 

IH^noeixo Covemo Participativo, EticoeCompetente, orientado paraaprática da boa 
gestão governamental, destacam-se o aperfeiçoamento da gestão por resultados,^valorização da 
participação socialevalores éticos, pautado ainda em orientações técnico^normativaselegais, com 
expressões el̂ ndamentos na democracia e transparência, favorecendoodesenvolvimento bumano 
com sustentabilidade. Essas premissas serão potencializadas pelo aperfeiçoamento da relação entre 
govemoesociedade,aperfeiçoamentodaartieulaçãoecooperaçãodoCoverno Estadual como outros 
podereseniveis de governo, pelo aperleiçoamento da politica de gestão de recursosbumanos,epela 
captação de recursos financeiros para concretização das metas de governo estabelecidas 

^ ^ A E e i do Plano PlurianualeaLei Orçamentária Anual de 2012 deverã^ 
ainda, os compromissos definidos em reuniões com as lideranças representativas das miei 



pagamentodo Estado, bemcomo 
setoriais. 

Atendidas as obrigações eonstitneionaiseiegaisdoEstadoeas despesas eoma 
eonservaçaodo patrimôniopúbiieo e amanutençàoe fúneionamentodos órgãose eotidadesqne 
integram os Orçamentos Eiseaieda Seguridade Soeial, terão prevatèneia na atoeação dos 
Eei Orçameotária de 2012, as prioridades e metas de q̂ue trata o eaput deste artigo, uão se 
constituindo, todavia, em iimiteàprogramaçào da despesa. 

A ^ ^ A eiaboração dos instrumentos de pianejamento P̂iauo Piurianuai e Eei 
Orçamentária Anua^ bem eomo sua execução, devem atender aos seguintes princípios: 

I -gestãocom focoem resultados: perseguir resultadose indicadoresdegovcmoque 
representemcompromissoscomapopuiaçãoequeestejamaiinbadòscomosresuitados setoriais, 
b̂uscando padrões ótimos dc eficiência, eficáeiaee^etividade dos programaseprojetos; 

H-enfoqueregionaÍ:deseentraiização das açòes do Oovemo para melboraraolertae 
gestão dos serviços púbiicoseestimuiarodescovolviménto territorial,buscandoainterioriz^^ 
distribuição equitativa da rendaeriqueza entre as pessoaseregiòes; 

IH-aparticipação social: permanenteem todoociclo degestão do PPAedos orçamentos 
anuaiscomo instrumento de interação Estadoeocidadãoparaaperfeiçoamentodas politicas públicas; 

I V - atransparência: ampla divulgação dos gastos dos órgãos públicos da administração 
diretaeindireta, comaexibição, na mtegra, dos contratoseaditivos,einformaçòcs atuais 
forma simplificada quanto às partes contratantes, objeto,valor,vigência,eavaliação dos resuî ^̂  
obtidos,situadosnositeofieialdogovernodo EstadodoCeará, favorecendoocontroie social; 

V- Oestabelccimento de parcerias: formação de alianças^parafinanciamentoegestão dos 
investimentoseeompartilbamentode responsabilidades; B 

V I - Aintegração de politicaseprogramas: visa otimizar os resultados da aplicação dos 
recursos, focalização do público-alvoede temáticas especificas; 

VH-Oacompanbamentó, monitoramentoeavaliação das açòeseprojetos: gerenciamento 
dos programas, projetoseações do Plano Plurianual 2012^015. 

CAPÍTULOH 

DAESTRUTURAEORCANIZAÇÃODOSORÇAMENTOS 

Art.^Para eleito desta Eei,entende-se por: 
I-programa,oinstrumento de organização da ação governamental visandoàconcretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
H-atividadé, um mstrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 

envolvendoumconjunto de operações que se realizam de modo contmuoepermanente,das quais 
resulta um produto necessárioàmanutenção da ação de governo; 

^ ^ m-projeto,um instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

I V - operação especial,as despesas que não contribuem paraamanutenção, expansão ou 
aper^eiçoamentodasaçõesde governo,das quais não resultaumprodutoenão geram contraprestação 
direta sobalorma de bens ou serviços; B ^ ^ ^ ^ 

V- unidadeorçamentária,omenor nivel da classificação institucional,agrupad^^órgãos^^ 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da classificação institucional; 



VI D eonceden^oórgãoouaeot id^ 
indica ^ponsável pela transferência de reenrsos finaneéiros, inelusive os decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários; 

VII-convenente,oórgào onaentidade da administração pública direta on indireta 
governos estaduais, municipais e as entidades privadas sem fins lucrativos, com os quais a 
AdministraçãoEstadualpactueatransferência de recursos financeiros; inclusive quando decorrentes 
de descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos 
Orçamentos Fiscaleda Seguridade Soçial;e 

VIH-descentralização de créditosorçamentários,atransferência de créditos constant̂ ^ 
dosOrçamentos Fiscaleda Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observadoodisposto no Decreto Estadual n^2^23,de 14dejaneiro200^ 

^l^Cada programa identificará as açoes necessárias para atingir os seus objetivos, soba 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento d̂ s metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

^^Oadaatividade,projetoeoperaçãoespecialidentificaráafunçãoeasubfunçãoàs 
quais se vinculam em conformidade comaPortarianB 42; del^de abril d e l ^ , do Ministério do 
Planejamento, OrçamentoeOestãoede suas aiteraçòes posterioreŝ  

^^Ascategorias de programação de que trata esta Eei serão identificadas no Projeto de 
Eei Orçamentária de 2012ena respectiva Eei,bem como nos créditos adicionais, por programase 
respectivos projetos, atividades ou operações especiais 

A r ^ ^ A Eei Orçamentáriaparaoexereieiode2012,compreendendoosOrçamentos 
Fiscal, da Seguridade Socialede Investimento das empresas públicas, sociedades de economia mistae 
demais entidades em queoEstado, direta óu indiretamente, detenbaamaioriá do capital soeial com̂  
direitoavoto será elaborada consoante as diretrizes estabeleeidas^nestaEeienoPlanoPlurianual 
2012^2015 

Art .^Os Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social compreenderãoaprográmação dos 
Poderesdo Estado,seus ^ndos,órgãos,autarquias, inclusiveespeciais, e fi^ndaçòes instituidase 
mantidaspelo Poder Público, bemcomo das empresaspúbiicas, sociedades de economia mistae 
demaisentidadesemqueoEstado,diretaouindiretamente,detenbaamaioriadocapital social com 
direitoavotoeque dela recebam recursos doTesouro Estadual,devendoacorrespondente execução 
orçamentáriaefinanceira,dareccitaeda despesa, ser registrada no Sistema de Contabilidade do 
Estado. 

A^^OProjetodeEeiOrçamentáriaearéspectivaEei,paraoanode2012,serão 
constituídade: 

I-textodaEei; 
H-quadro^ orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 

22,incisolll,daEeiFeder^ln^320,del7demarçodel^; 
IH-demonstrativo dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Socialede Investimento das 

Empresas em queoEstado, direta ouindiretamente, detenba maioria do capital social com direitoa 
voto, por órgãoseentidades da Administração Pública. 

^l^Os quadros orçamentários consolidados,aque se refereoinciso 11 deste artigo, estão 
relacionados no anexo 111 desta Eei. 

^2^1ntegrarãoosorçamentosáqueserelereoinciso 111 do caput deste artigo: 
I - demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funçòes^uofunçòes^ 

programas, projetos/atividades/operações especiaisemacrorregiòes de planejamento; ^ 



. ^ B ^ ^ 

^ 
^ B ^ ^ 

H-^mons^ivo consolidado por esfera oçamentária 
as fontesde reeursosdoTesouroeOutras Fontes; 

IH-demonstrativo da reeeitaeda despesa das ^ntes da Administração Direta doTesouro 
^ eda Administração indireta. 

Ar^^Napropostaena Lei Orçamentária Anual,areeeita será detalhada por sua natureza, 
de aeordo eom^FortariaOoniunta,n^4de30 denovembro de2010,daSeeretariadòTesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Oestão, observadas suas aiteraçòes posteriores e demais normas 
complementares pertinentes. 

Árr.^Aelaboraçãoeaexecução da Lei Orçamentária Anualede seus eréditos adicionais, 
quandocouber,deveráespecificar,porórgãoeentidadedos Poderes, os segumtes elementos: 

i-eslera orçamentária; 
^-classificação institucional; ^ 
IH-classificação funcional^ 
I V - classificação económica da despesa^OategoriaEconômica,OrupoeNatureza da 

OespesaeElementode Oespesa; 
V- modalidade de aplicação; 
V I - programaseaçòes ^projeto, atividade ou operação especial̂ ; 
VH-regionalização; 
VIH-lontesderecursoseidentificadordeuso; 
IX identificador de resultado primário;e 
X-balanceteorçamentárioefinanceiro. 
^l^Aes^era orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, coníorme 

oart. 203 daConstituição Estadual, constando na Lei Orçamentária pelas seguintes legendas: 
IDFIS-Orçamento Fiscal; 
H-SEO-Orç^ento da Seguridade Social;e 
I I I - lNV^Orçamento de Investimento. 
^^Aclassificaçãoinstitucionalérepresentada pelos órgãos o rçamenta 

nivél,agrupando as unidades orçamentárias que sãoomenor nivel da classificação institucional 
^^classificação funcionalees^ 

de 17de março de l ^ , s e r á discriminada de acordo comaPortarian^ 42, de 14de abril de l ^ , d o 
Ministério do Planejanento, OrçamentoeOestão. 

^^Aclassificaçãoda despesa, segundo sua natureza, obse^varáoesquemã constante da 
Portaria Interministerial n^l^3,de4de maio de 200Ldos Ministérios da Fazendaedo Planejanento, 
OrçamentoeOe^tão,comsuasalteraçòesposteriores,sendoconsolidadana Lei OrçamentáriaAnual 
por categoria económica, grupo de despesaemodaiidade de aplicação. 

^ 5̂  As categorias económicas são as Despesas Correntes e as Despesas de Capital, ^ 
identificadas respectivamente pelos códigos3e4. 

^ ^ O s grupos de despesas constituem agrupamento de elementos com características 
assemelhadas qu^ntoànatureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes titulosecó^ 

IDPessoaleFncargosSociais^l; 
H^uroseFncargosdaDivida^2; 
Hl-Outras Despesas Correntes 3; 
IV- lnvestimentos^4; 
V- lnversòesFmanceiras^5; 
V I - Amortização da Dividam. 
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§ T A modalidade de aplicação indica se os recursos serão aplicados: 
I - diretamente, pela unidade detentora do crédito' orçamentário ou, mediante 

descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante do Orçamento Fiscal 
ou da Seguridade Social; 

JI - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, seus 
órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos. 

§ 8o A modalidade de aplicação será identificada por código próprio, com as seguintes 
características: 

I . - administração municipal - (MA 40); 
II - entidade privada sem fins lucrativo? - (MA 50); 
I I I - entidades privadas com fins lucrativos - (MA 60); 
IV - consórcios públicos - (MA 71); 
V-aplicação direta-(MA 90); e • 
VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - (MA 91). 
§ 9o O elemento económico da despesa tem por finalidade identificar o objeto de gasto e 

será discriminado no momento do empenho da despesa, com desdobramentos em itens. 
§ 10. As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, ̂ segundo: 
I - os recursos do Tesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própria do Tesouro 

«Estadual, asTeceitas de transferências federais relativas à participação do Estado na Arrecadação da 
União e outras transferências constitucionais e legais correntes e de capital; 
^ I I -os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais fontes não previstas no inciso 
anterior; ' 

III - os recursos da Administração Dirèta do Tesouro Estadual; 
. IV - os recursos da Administração Indireta. 

§11 .0 identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem contrapartida de 
empréstimo e outras aplicações, constando da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos definidas no § 2o deste artigo: 

I fontes de recursos do Tesouro não destinados a contrapartida - 0; 
II - fontes de recursos do Tesouro destinados a, atender contrapartidas obrigatórias do 

Estado - 1; ' , 
III - fontes de recursos de Outras Fontes - 2; 
§ 12. O identificador de resultado primário, de caráter indicativo, tem como finalidade -

auxiliar a apuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Fiscais do anexo I desta Lei, 
devendo constar no Projeto de Lei Orçamentária de 2012 ena respectiva Lei em todos os grupos de 
natureza de despesa, identificando se a despesa é: 

I - financeira - (RP 0); 
' I I - primária obrigatória - (RP 1); 

III - primária discricionária de projetos estruturantes do Estado (RP 2); 
IV - primária.discricionária de projetos do Orçamento Geral da União - OGU, relativa ao 

Projeto Piloto de Investimento - PPI, ou Programa de Aceleração do Crescimento - PAC - (RP 3); 
V - do Orçamento de Investimento das empresas estatais que não impacta o resultado 

primário - (RP 4). 
\ § 13. A consolidação do orçamento por macrorregião será feita em conformidaje^com as 

macrorregiões de planejamento criadas pela Lei Estadual n.0 12.896, de 28 de abril de J^%^â%g^as 
pela Lei Complementar Estadual n.018, de 29 de dezembro de 1999. 
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§ 14. As despesas não regionalizadas, por não serem passíveis de regionalização quando da 
elaboração do orçamento anual, serão identificadas na Lei Orçamentária Anual e na execução 
orçamentária pelo localizador de gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará" e código 
identificador "22". 

§ 15. As despesas não regionalizadas, conforme disposto no § 14 deste artigo poderão ser 
regionalizadas na execução orçamentária, mediante processamento no Sistema e Contabilidade do 
Estado, que registre a efetiva localização da despesa nas macrorregiões do Estado, de forma a 
favorecer e tornar transparente a interiorização dos gastos. 

§ 16. O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicaçào a 
definir (MA 99) e sem registro da modalidade de licitação. 

Art. 10. As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentária de 2012 com códigos próprios 
que as identifiquem. x 

Art. 11. A Lei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das receitas e despesas do 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP. , ' 

Parágrafo único. As ações do FECOP, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, constarão no Sistema de Contabilidade do Estado, de forma que possibilite sua identificação 
durante a execução orçamentária. 
' - Art. 12. A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em ação 
orçamentária específica na unidade orçamentária competente dos Poderes, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, seus órgãos e entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de: 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios; 
II - participação em constituição ou aumento de capitais de empresas e sociedades de 

economia mista; 
I I I -pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado; 
IV - pagamento de precatórios judiciários; 

, V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
VI - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de contratação, os termos do 

inciso IX, do' art. 37, da Constituição Federal, consolidadas na açào orçamentária da Folha 
Complementar; ; 

VII - contrato de gestão; • 
VIII - construção de Centros de Referência da Juventude. 
Art. 13. Para efeito do disposto no art. 8o, os órgãos e entidades do Poder Executivo, o 

Poder Judiciário, o Poder Legislativo, o Ministério Público e a Defensoria Pública encaminharão para 
a Secretaria do Planejamento e Geslão, até 30 de agosto de 2012, suas respectivas propostas 
orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária, observadas as disposições 
•desta Lei. „ 

Art. 14. O Poder Executivo. enviará à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e o Projeto de Lei Orçamentária Anual, como também os de abertura de 
créditos adicionais, sob a forma de impressos e meios eletrónicos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 
Lei Orçamentária Anual'na Internet e em linguagem de fácil compreensão. / o ^ ^ f c c 

Legislat 

= = 1 /OJ ^h0\ 

Art.. 15. A Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG, encaminhará y^gsembleia<^\ 
iva, até 15 (quinze) dias após o envio do Projeto de Lei Orçamentária de 2012, qgionstrativo í£ 



^ 

B ^ ^ 

•̂̂̂  coma^açào das obras que serào moídas na Proposta Orçame^^ 
ultrapasse R̂ EOÔ OÔ OO (bum milbào de reaise bem eomo demo^^ 
da Copa do Mundo de 2014 

Parágrafo ónieo. Cs demonstrativos de que tratam o eaput deste artigo serào 
disponibilizados no site da SEPLAC. 

CAPÍTULOS 

D A S D ^ T R I Z E S C E ^ S P A ^ A ^ 

ORÇAMENTOS DO ESTADOEOS ALTERAÇÕES 

SEÇÃOI 
DASDIRETRIZESCERAIS 

Arf.I^OPoderExeeutivo manterá na rede internet programade laeii aeesso, de modoa 
evidenéiaratransparêneia da gestào fiseaÍ,observandoseopri^^ 
soeiedade eonbeeer todas as informações reiativas às Leis do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Crçamentárias e do Orçamento Anual, bem eomo, a sua exeeuçào durante o exereieio, eom 
informações elaras, para que os interessados possam proeeder ao acompanbamento da realizaçào do 
orçamento e. ainda, os respectivos relatórios, eomo também os previstos nos arts. 200eseu parágrafo 
único; 203,^2B,incisolll;e211,incisosl,11,lllélV,eseu parágrafoúnico,^ 
Estadualedo Balanço Ceraldo Estado. 

§ ^ O s Poderes Legislativo, JudiciárioeExecutivoeoMinistérió Público manterào, nas 
suas respectivas páginas na înternet, todos os demonstrativos atualizados dc sua execuçào 
orçamentária. 

§2^CPoder Executivo manterá, em sua página na internet, demonstrativos atualizados da 
execuçào orçamentária por órgào, funçào, subfunçáo, programa e projeto/atividade dos recursos 
destinados às politicas públicas paraainlanciaeadolescênciaeao evento da Copa do Mundo de 2014. 

Art. 17.Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,evisando propiciar 
ocontrole dos custos das açóeseaavaliaçào dos resultados do programa do Coverno,aelevaçàoda^ 
eficiência e eficácia da gestào pública, os órgàos e entidades da administração pública deverão 
observar, quandoda elaboração da Lei Orçamentáriae de seus créditos adicionais, bem como a 
respectiva execução, a classificação da ação orçamentária em relação à prevalência da despesa, 
conforme abaixo mencionada: 

I-açÒes orçamentárias com prevalência de "Castos Administrativos Continuados": gastos 
de natureza administrativa quese repetem ao longo do tempoerepresentam custos básicos do órgão; 

II - açòes orçamentárias eom prevalência de "Castos Correntes Admmistrativas Não 
Continuadas": despesas de natureza administrativa de caráter eventual; 

HI- açòes orçamentárias com prevalência de despesas de "Investimentos/Inversões 
Administrativas": despesas de capital; obras, instaiaçòes e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza adnnnis^ 
de trabalbo das áreas meio; 

IV-ações orçamentárias eom prevalência dc "Castos Emalistie^ 
despesas correntes relacionadas com a oferta de produtos e serviços à sociedadc^l^nature 
continuada,enão contribuem paraageração de ativos; 
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V - açòes orçamentárias eom prevalênéia de "Gastos Fmahstieos Correntes Nào 
Contmuados": gastos relacionados eomaoferta de pro^ 
earáter de obrigatoriedade Adespesa pode ter reiaçàoeomareaiizaçào de ativos púbiieos; 

VI açòes orçamentárias eom prevaiêneia de despesas de "investimentoseinversões 
Finalísticas^ despesas de capitamobras, instaiaçòeseaqmsiçòes de equipamentos,̂  
aquisições de imóveiŝ  aumento de capitai de empresas públicas, em açòes que ofereçam produtos ou 
serviçosàsociedade. 

SEÇÃO II 

DAEEA80RAÇÃ0EEXECUÇÃ0D00RÇAMENT0 

Art. I^NaeÍaboraçào,aprovaçàoeexecuçào daLei Orçamentária 20i2deveràoser 
consideradasasprevi^òesdasreceitasedcspesaseaobtenção de superávit primário, mensurado pela 
diferença entreareceita reaiizadaeadéspesa liquidada, nào financeirae, expresso em percentuai do 
Produto interno Bruto-PIB estadual, discriminadas no anexol- Anexo de Metas Piscais que mtegra 
esta Lei,ecom base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 201^assimcomooimpacto 
orçamentário-financeiro do custo de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem 
em vigorenos2(dois)anos subsequentes. 

Parágrafoúnico Ovalor do resultado primário do exereieio de 2011queexcederameta 
de superávit primário estabelecidana LOO2011 poderá ser deduzido da despesaprimáriado 
exercicio de 2012quando da apuração do resultado primário deste exercicio. 

Art. 19. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a 
Oefensoria Pública terào, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de 
fúncionamentoe de manutenção, o conjuntodasDdqtaçòes fixadas na Lei Orçamentária de 2011, 
acrescidos dos valores dos créditos adicionais relerentes às despesas da mesma espéciee decaráter 
continuado enviadosàSEPLAO até 30 de junbo de 2011,corrigidas para preços de 2012com base nos 
parâmetros macroeconómicos projetados para 2012,confor^eoanexol^Anexo de Metas Piscais 
destaLei. 

§1^ Aos limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as seguintes despesas: 
I - da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertinentes ao exereieio de 

2012; 
I I - demanutençãoeftmcionamento de novas instaiaçòes em imóveis euja aquisição.oú 

conclusão esteja prevuta para os exercicios de 2011e2012. 
§ 2̂  As despesas de custeio e de manutenção, de que trata o caput deste artigo, 

correspondem às despesas das açòes orçamentáriasclassifieadas no Sistema Integrado de Orçamentoe 
Pinanças-S10P,como"Oastos Administrativos Oontinúados",conforme definido no incisoldo art. 
17destaLei. 

Art. 20. No Projeto de Lei Orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços 
de 2012, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2011, conforme discriminado no 
anexol-Anexo de Metas Piscais desta Lei. 

Parágrafo único. As despesas referenciadas em moeda estrangeira serào orçadas, segundo 
ataxadecámbioprojetadaem2011,com base nos parâmetros macroeconómicos para 2012, conforme 
oanexo 1 -Anexode Metas Eiscais desta Lei ^ 

Art.2I.Ãaloeaçào dos créditos orçamentários, naLei Orçamentária B^^ l , será̂  
diretamenteàunidadeorçamentáriaresponsável pelaexecuçàodasaçòescorresoopoentes, 

^VO 



proibidaaconsignação de rec^ dos Orçamentos 
Fiseaieda Seguridade Soeiai. 

Parágrafo ónieo.Avedaçàoeontida no art. 205, ineisoVdaConstituiçàoEst^^ 
impedeadeseentraiizaçào de eréditos orçamentários para exeençào de açòes de responsabilidade da 
nnidade deseentraiizadora, em eonformidade eomoOeereto Estadnai n̂  29.623, dei^de janeiro de 
2009 

Art. 22. Na Eei Orçamentária nào poderào ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de reeursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
H-incluidos projetos comamesma finalidade cm mais de um órgào, ressalvados os casos 

de complementariedade de açòes; 
IH - previstos recursos para aquisição de veiculos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razào de danos que exijam 
substituição; 

IV- previstos recursos parapagamentoaservidorou empregado da administração pública, 
por serviços de consultoria óu assistência técnica custeados com recursos provenientes de convên^^ 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ^u entidades de direito público ou 
primado, nacionais ou estrangeiros; 

V - previstos recursos paraclubeseassociaçõesde servidores ouquaisquerentidades 
congéneres, excetuando-se crecbeseescolas para atendimentoápré-escolaealfabetizaçào,eentidades 
filantrópicas ou assistenciais de atendimentoaMulbe^ 
Oeficiência; 

VI classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de açòes 
limitadas notempoedasquais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
açào do Oovernô  bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

Vll-incluidas dotações relativas às operações de crédito não contratadasou cujas cartaŝ  
consultas não tenbam sido autorizadas pelo Ooverno do Estado, até 30 de agosto de 2011; 

VIII inciuidas dotações para pagamento de pessoaleencargos sociais com recursos do 
Eundo Estadual de CombateàPobreza-EEOOE. 

Art. 23. As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 
autarquias, inclusive as especiais, fundações instituidase mantidas pelo Eoder Público, empresas 
públicasesociedades de economia mista,aqúe se relcreoart.^destaEei,somente poderào ser 
programadas para custear as despesas com investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, 
intcgralmente,àsnecessidadesrelativasacusteio administrativoeoperacional, inciusivepessoai e 
encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargoseamortização da divida 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentoseinversões financeiras, 
de que trataocaput deste artigo, serão priorizadas as contrapartidas de contratosdefinanciamentos 
internoseexternoseconvênios com órgãos federaisemunieipais. 

Art. 24.AEei Orçamentária de 2012eos créditos especiais, observadoodisposto no art. 
45da Eei Complementar n^lOl,de 2000̂  somente incluirão ações novas se: 

I-tiverem sido adequadaesuficientemente contemplados: 
a) os projetos em andamento; 
b) a^açõesrelativasao custeio administrativoeoperacionalda administraçãopública 

estadual; ^ ^ ^ 2 ^ 
c) acontrapartida para os projetos com financiamento externoeinternoe^^venio^c^u 

outras esferas de governo; ^ ^ 

l̂ BO 
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d) os compromissos comopagame^ 
judiciárias; ^ ^ 

H-os recursos aiocados, nocaso dos pr^ctos^viabiiizarcmacouciusào deuma etapa do 
cronograma fisicoouaobtcuçàodeuma unidadecompicta; 

m - a a ç à ô estiver compatível comoPianoPiurianuai paraoperiodo 20Í2^0i5csuas 
revisões. 

§^Serào entendidos como projetos cm andamento aqueles que acxccuçào financeira, 
ate 30 dc junhode 2011,ultr^passarlO^^dcz por ccnto)do seu custo totai estimado. 

§^Entrc os projetos cm andamento, teráo precedência na alocação derecursos aqueles 
que apresentarem maior percentual dc execuçào fisica 

§ ^ N a árcade Educaçáo, terào prioridade os investimentos dcstinadosàrccupcraçàoc 
modcmizaçàodcunidadcscscolarcs, hem comoàconstruçàodcnovas unidadesem suhstituiçào 
àquelas que fimeionam cm prédios alugados. 

Art. 25. Ao Projetode Eci Orçamcntárianào poderào serapresentadasemendasque 
anulemovalor dc dotações orçamentárias comrecursos provenientesde: 

I-rccursos vmculados compostos pela cota parte do salário educação, pela indcnizaçào 
pòr conta da extração dc petróleo, xisto c gás, pela Contribuição dc Intervenção no Dominio 
Económico^ClDE, pelas operações dc crédito intcmoccxtcmodoTcsourocdc Outras Eontcsc 
convénios; 

H - recursos próprios dc entidades da administração indiretas execto quando 
suplementados paraaprópria entidade; 

IH - contrapartidaohrigatória doTcsouro Estadual a recursos transferidos aoEstado; 
IV - rccursosdcstinadosaohrasnãoconcluidasdas administraçõesdirctae indireta, 

consignados no orçamento anterior 
§ I^Aanulaçãodc dotação daRcscrvadcContingcnciaprcvista noErojcto dc Eci 

Orçamentária para atcndcrdcspcsasprimárias não poderáscrsuperior, cm montante, ao equivalentea 
lO^ó^dcz por ccnto)do valor consignado na proposta orçamentária 

§2^Ao Proieto d̂c Eci Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que destinem 
rccursosdoTcsouro Estadual para Empresas Estatais Não-Dependentes. 

Art. 26. O pagamento dc precatórios judiciários será eletuado cm ação orçamentária 
especifica, incluída na Eci Orçamentária para csta finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes dc decisões da Justiça 
Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãoscentidadcs da administração indiretaaque sc relerem 
os débitos, quando a liquidaçàocopagamcnto lor com recursos próprios,cdos orçamentos dos 
Encargoŝ Ocraisdo Estado, quandopagoscom recursos doTcsouro Estadual 

Art. 27. A inclusãode recursosna Eci Orçamcntáriadc2012, paraopagamentode 
precatórios será realizada cm conformidade comoqucprcccituaoart.l00,^lB,lB-A,2Bc3^co 
dispostonoart. 78do AtodasDisposiçõcsOonstítucionaisTransitórias^ADOT.daOonstítuíção 
Eederal. 

Art. 28. Os órgãos c entidades da Administração Pública submeterão os processos 
rc^crcntcsapagamcntodcprccatóriosà apreciação da Procuradoria Oeral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art. 29. Na Eci Orçamentária Anual,as despesas com juros, cncargoscamortiza^õcs^ da 
dívida corresponderão às operações contratadascàs autorizações concedidas até 30 deago^ 

Art. 30.AEci Orçamentária consignará, no minimo, 25^ (vintcccincop^ 
receita proveniente dc impostos, inclusive a decorrente dctranslcrcncias,àman^cnção 



desenvoMmento da educação básica eumprindoo disposto no art. 212, daConstituição FederaL e 
art. ^^daConstituição Estaduai. 

Art. 31. Cs reeursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvoivimento da 
Educação Básieaede Valorização dos Profissionais da Educação, na lorma da Emenda Constitúcionai 
n ^ ^ d e l 9 de dezembro de 2 ^ e d a Eei Federal n ^ l i ^ d c 20 de junho de serão 
identificados por código próprio, relacionadosasuaorigemeasua aplicação. 

Art. 32.Na programação dc investimentos da Administração Pública Estadualaalocação 
de recursos para os projetos de tecnologia da informarão deverão, sempre que possivei, ser eletuados 
em ação orçamentária especificam com código próprios incluída n^ Eei Crçamentária Anual para esta 
finalidade. 

Arti 33.Para efeito do disposto no^,doart . l6, da Eei Complementar n̂  101,dc4de 
maiode 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bense 
serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatóriasaque se 
relereoart. 24, incisoslell,da Eci Federal nB8.66ó,dc21de junbo de 1993. 

Art. 34. Cs órgãoseentidades integrantes dos Orçamentos FiscaledaSeguridade Social 
deverão disponibilizar no Sistema de Acompanbamento dcContratoseConvênids^juntoà 
Controladoria e Ouvidoria Cerai do Estado - CCE, inlormaçoes relerentcs aos contratos e aos 
convénios firmados, comaidentificação das respectivas categorias de programação 

Art. 35iAControladoriaeOuvidoria Cerai do Estado-CCE, manterá na intémet, para 
consulta, relação atualizada das exigências para a realização de transferências voluntárias para 
Municipioscde repasses de recursos para contratos com as Organizações SociaiseOrganizaçóes da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OCIPS, bem como daquelas exigências que demandam 
comprovação por parte desses entes. 

SEÇÃO Hl 

DASALTERAÇÕESDAEEIORÇAMENTÃRIA 

A r t . 3 6 . 0 5 p^CtOS d e l e í r C ^ Í V O S a ^ ^ 

.eomode^hamento daLei Orçamentária Anual. 
Art. 37Aeriaçào de Secretarias Novas, bem eomoainelusão de categoria de prog^^ 

aoOrçamentode20t2 será reaiizadamediante abertura de crédito adicionai especiai, por projetode 
lei cncaminbadoà Assembleia Legisiativa. 

§ ^Acompanbaràoosprojetos delei relativos aos créditos de que trataocaputdeste^ 
artigo, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquemeque indiquem as consequências 
dos cancelamentos de dotações propostas sobreaexccuçào dos projetos ou atividades correspondentes 

§ 2̂  Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destmados às despesas eom 
pessoaleencargos sociais serào encaminbadosà Assembleia Legislativa por meiode projetos de lei 
específicos para atender exclusivamentcacsta finalidade. 

§ 3̂  Os créditos especiais aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado serão 
considerados automaticamente ábertos comasançãoepublicação da respectiva lei. 

Art.38.Ouranteaexecuçao orçamentária, poderão ser incorporados ao orçamento anual, 
mcdianteaberturadeérédito adicional suplementar.por Oecretodo Poder Executivo: ^ 

I-ainclusào ou alteração de categoria económica, grupo de despesaemac^^^c^^^ 
projeto, atividade ou operação especial,constantes da Lei Orçamentáriaede seus c r é d i t c ^ ^ ^ ^ 



^ 

H-os programaseações do Plano Plurianual 2012-2015,05 quais nào 
Prometo de Lei do Orçamento de 2012. 

Art. 3^0Poder Exeeutivo poderá, mediante deereto, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar,totaloupareialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2012e 
em seus eréditos adicionais, em deeorrêneia da extinção, transformação, translerê^^ incorporação 
ou desmembramento d̂  órgãose entidades, bem como dealtera^ões de suascompeténcias ou 
atribuições,ouaindá em casos de complementaridade, mantidaacstrutura programática, expressa por 
categoria deprogramação, conforme definida no art.4B,^B desta Lei,inclusive os titulos, deŝ ^̂ ^ 
metaseóbjetivos, assim comoorespectivo detalbamento por esfera orçamentáriaegrupo de natureza 
dadespesa 

Parágrafoúnico. Na transposição,transferéneia ou remanejamento de que trataocaput 
deste artigo poderá baver ajuste na classificaçãofitncional,na fonte de recursos, na modalidade de 
aplicaçãocnoidentificadordeuso,desdequejustificadaspelaunidadeorçamentáriadetentorado 
crédito. 

Art. 40.Asalteraçòesorçamentáriasquenãomodifiquemovalor global da categoria de 
programaçãócdo grupo dedespesa nãosão consideradas créditos adicionais, 

^f^lncluem^se no caput deste artigo: 
I-as Modalidades de Aplicação; 
H-os Elementos de Oespesa;c 
fH-os Identificadores de Oso-ldusô; 
§2^Asreleridas alterações serão realizadas diretan̂ ente no Sistema de Contabilidade do 

Estádo. 
^^Asalteraçõesrelerenteacréditosorçan^entáriosaprovados naLei Orçamentária cujas 

despesas foram alocadas na região 22 - Estado do Ceará, poderão ser regionalizadas durante a 
execução orçamentária de acordo comodisposto nos^l4el5doart.^desta Lei. 

Art.4f.As modificações de fontesde financiamentoedecódigosetitulos das ações desde 
que constatado erro material dc ordem técnica ou legal poderão ser realizados por meio de Crédito 
Suplementar. 

S E Ç Ã O I 

OASDIRETR^ES ESPECÍFICAS^ 

Art.42. O Orçamento da Seguridade Social comprcendcráas dotações destinadas a 
atender às ações públicas de saúde, àprestação de assistência médica, laboratorialehospitalar aos 
servidores públicos,dcntreóutras,previdênciaeassistênciasocia^obedecerá ao disposto no art. 
203,^B,incisolV,daConstituiçãoEstadual,econtará, dentreoutros, com^^ 

I-das contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativoseinativos; 
II - de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamenteoorçamento de que trata esta Seção; 
Ill-da aplicação minima cm açõeseserviços públicos de saúde, cm cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n^29,del3dc setembro de 2000; 
IV da Contribuição Patronal; 
V-de outras receitas doTesouro Estadual. 
Parágrafo único.Aproposta orçamentária, de que trataocaput deste artigo, 

limites estabelecidos nos arts. 19e5^ desta Lei,devendo ser alocado maior volume 
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proposta orçamentária de 2012 para compensar o aumento das despesas com o ingresso dos policiais 
militares, seus dependentes e pensionistas do sistema. 

SEÇÃO V 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO E 
PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 43. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § I o , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art. 134, §2°, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do-
Ministério Público e, no que couber, da Defensoria Pública: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 58, 59, 60, 
61, 62,63, 64, 65 e 66 desta Lei; 

II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao 
disposto no art. 19 desta Lei. 

Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, à Defensoria Públicà 
Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual fica assegurada autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária, devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mês, em 
duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e 
especiais, atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição FederaL 

Art. 44. Para efeito do disposto no art. 8o desta Lei, as propostas-orçamentárias do Poder 
iLegislativo, compreendendo o Tribunal de Contas dp Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do 
Planejamento é Gestão - SEPLAG, até 30 de agosto de 2011, de forma que possibilite o atendimento 
ao disposto no inciso VI, do § 3o, do art. 203 da Constituição Estadual. 

' Parágrafo único. O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos 
mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final pará encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2012 e a respectiva 
memória de cálculo. • 

Art. 45. A Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2012, consignará 
recursos para o funcionamento da Escola Superior do Legislativo, respeitados os limites estabelecidos 
nesta Lei. . 

SEÇÃO VI 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS 
EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 46. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital^&wL^om 
direito a voto, de acordo com art. 203, § 3o, inciso II da Constituição Estadual. , 
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Parágrafo úo^o. O orçàmento de invesfimento detalharás por empresa, as fomes de 
finaneiamento,demodoaevideneiaraorigemdosreeursos,e a despesa, segtmdo a elassifieaçào 
funeional, a estrutura programática, as categorias eeouômieaseos grupos de natureza da despesade 
investimeutoseiuversòcs financeiras. 

Arf. 47. Nào se aplicam às empresas públicascàs sociedades de economia mista, deque 
trataoartigo anterior, as normas gerais da LeiFederaln^4^0, de 17dcmar^de 1964, no que 
concerne ao regime contábil,àexecuçào do orçamcntoeaodemonstrativode resultado 

§^Excetua-se do disposto no eaput deste artigoaaplicaçào, no que couber,dos arts. 109 
^ell0daLeiFederaln^4.320,de 17de março de 1964, para as finalidadesaque se destinam. 

§2^ Aexecuçàoorçamentária das empresaspúbiicas dependentes dar se-á atraves do 
Sistema de Contabilidade do Estado. 

^ÇÃCVff 

DAPROCRAMAÇÃODÃEXECUÇÂOORÇAMENTÁ^AEPfNAN^^ 
ESTAÇÃO 

Arf.48. CPoderExecutivodeveráelaborarepublicaraté 30 (trinta)dias após a 
publicação da Eei Orçamentária de 2012, cronograma anual dedesembolso mensal,por Eodere 
Órgào,emetas bimestrais dc arrecadação, nos termos do art.^el3da Eei Complementar Eederal n̂  
101,dê 4de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trata 
oart. 20 desta Eei. ^ 

§f^Ccronograma de desembolso mensal da despesa deverá^cstar compatibilizado coma 
programação das metas bimestrais de arrecadação. 

§2^Ccrpnograma mensal da despesa de pessoaleencargos sociais deverá refletir os 
impactos dos aumentos concedidos aos servidores ativos einativos,apartir domês da sua 
implementação. 

Observado odisposto noart. lOOda Constituição Eederal, a programação para 
pagamento de precatórios judiciários obedecerá o cronograma de desembolso na forma dc 
duodécimos. . 

Excetuadas as despesas com pessoaleencargos sociais, os cronogramas anuais de 
desembolso mensal das demais despesas dos Poderem Executivo, Eegislativo c judiciário e do 
Ministério Público terão como rcferencialorcpasse previsto no art. 168 da Constituição Eederal,na 
forma de duodécimos. 

Arf.49. Caso baja necessidade de limitação de empenhoeda movimentação financeira de 
quetrataoart 9̂  da Eci Complementar Eederal n̂  101,dc4demaiode 2000,ospercentuaiseo 
montante necessário da limitação serão distribuídos,^^ 
dós Poderes, do Ministério Públicoeda Oefensoria Pública no conjunto de Outras Oespesas Correntes 
eno de Investimentoseinversões Pinanceiras, constantes na programação inicial da Eei Orçamentária, 
excetuando-seasdespesasque constituem obrigações constitucionais ou legais. 

^^Nahipótesedeocorrcnciado disposto nesteartigo,oPoderExecutivocomunicaráaos 
demais Poderes, ao Ministério Públicoea Oefensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao 
bimestrc,omontante que caberáacada um na limitação de empenhoeda movimentação financeira, 
especificando os parâmetros adotadoseasestimativas de receitaedespesa, ficando facu^d^ 
mesmosadistribuiçãoda contenção entre oscon^untosdedespesascitados no capút des^^rtigo 

^ 



con^quen^men^cmreosp^e^ 
orçamentária 

^^OsPodere^o MimstérioPúbheoeaDelensoriaPúbheado Estadô eom baséna 
eomnnieaçãodeqne tratao ^ t^desteartigo^pnbfioaràoatopróprio, atéo vigésimo dia ap^^ 
recebimento do eomunioado do Poder Executivo, promovendo limitação de e^ 
financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes dispomveis para empenbo e 
movimentação financeira em cada umdos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo 

§^Caso bâ a necessidade de limitação dc empenbo c da movimentação financeira, 
conforme previsto no caput deste artigos os Poderes Exec 
Público e a Oelcnsoria Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e dc lorma 
justificada, nos projetos/atividades/operaçòes especiais de suas programações orçamentárias, 
localizadosnosmunieipio^de menor índice de Desenvolvimento Municipal-IDM, vedadaessa 
limitação aos municipios situados no Çrupo^do IDM (indice entre 6,87el7,0^ 

§^Casoba j^ limitação deempenboede movimentaçãofinanceira, serão preservados, 
além dasdespesas obrigatórias por lorça constitucional c legal, os programas/atividades/projetos 
rclativosàciènciaetecnologia, pesquisaedesenvolvimento, combateàlomeeàpobréza,cas ações 
relacionadasàcriança, ao adolescente, ao idoso, aos portadores denecessidades especiaiseàmulber 

§^OPoder Executivo encaminbaráàAssembleia Eegislativa, no prazo estabelecido no 
caput do art.^daEeiComplementar Eederal n̂  101,de^demaio de 2000, relatório contendoa 
memória de cálculo das novas estimativas de receitaedespesa, revisão das projeções das variáveis dc 
que trataoanexol-Anexo das Metas Eiscais desta Eeiejustifieativa da necessidade de limitação de 
empenboedamovimentaç^ofinanceiranos percentuais, montantesecritério^estabelecidos nesta Eei. 

SEÇÃO VIH 

DASTRANSEE^NCIASPA^OSETORPRIVADOEEMPRESASCONTROEADAS 
PELOESTADO 

Art. ^Af ixação dedespesa na Lci Orça^ 
entidades privadas semfins inerafivosafitnio de snbvençòes sociais, contribuições correntes c 
auxiiios, deverá atender aos dispositivos inst^ 
de2005,ressaivadas asexceçòcsdeterminadasem iei especifica paraa concessão das subvenções 
sociais, contribuições corrcnteseauxiiios. 

Parágrafoúnico. As despesas referidas neste artigo serào classificadas, obrigatoriam 
na modabdade dc aplicaçào^ Transferências ainstituiçõesPrivadassemFinsLuerativos-cód.50-
enos seguintes elementos de despesas: 

DContribuiçòcs-código^l; 
^Auxilios^código^; ^ 
^Subvenções Soçiais-código43 
Art. 51. As entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas para execuçào, em 

parceria comaAdministraçàoPública Estadual,de programaseações que contribuam diretamente 
para o alcance de diretrizes, objetivos c metas previstas no Plano Plurianual, inclusive àquelas 
classificadas como Organizações SociaiseOrganizações da Sociedade Civil de Interesse Pú^ 
OSCIPs, que, respectivamente, firmarem contratos de gestào e termo de p a r e c r ^ ^ n ^ ^ 
Administraçáo Pública Estadual, deverào atender às seguintes condições: ^ ^ 

^ ^ 

^ ^ 



^ 

I-apresemaçàodc Plano deTrabalho comendo, no mínima 
â as razões paraaoelebração do contrato on convénio; ^ 
^descrição completa do objetoaser executado; 

^ e) descrição das metas qnalitativaseqnantltativasaserem alcançadas; 
d) etapas on fases da execução do objeto, com previsão demícioefim; 
explano de aplicação dos recursosaserem desembolsados pelo concedentepu contratante 

e,quando forocaso, sua contrapartida financeira; 
f) cronograma de desembolso;e 
g^deelaração do convenenteoucontratado de que nãoestáem situação de mora ou 

ê inadimpiência juntoaqualquerprgão ouentidade da Administração Pública Estadual d ^ ^ 
indireta. 

H-comprovaçãodaregularidadefiscalcprevidenciáriadoconvenenteoucontratado, 
mediante: 

^.apresentação de CertidãoNegativade Débitos - CND, atualizada, comprovando a 
regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social-l^SS; 

áapresentaçãode Certificadode Regularidade do Pundo dc Carantiado Tempode 
Serviço-PCTS,fornecido pela Caixa Económica Pederal; 

e) apresentação de Certidão Negativa dc Débitos Eiscais ou Certificado de Regularidade de 
Débitos Eiscais, comprovandoaregularid^dcperantcoEiseo Estadual; 

^ apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro dc Entidades de Eins 
Filantrópicos, fornecido pelo ConselboNacional de Assistência Social-CNAS,quando forocaso; 

^apresentação de Certidão Negativa de Débitos Eiscais ou Certificado de Regularidade de 
Débitos Eiscais, comprovando regularidade peranteoEisco Municipal da sede do convenente; 

f) apresentação de Certidão Negativa dc Débitos ou Certificado de Regularidade Eiscal 
para comaReceitaEederaleaDivida Ativa da Elnião 

§ ^Acomprovação da regularidade, prevista no ineisolldestcartigo,deverá ser feita 
antesdacelebraçãodoconvênioouassinaturadocontratócno inicio de cada exercicio financeiro,se 
forocaso. 

§ ^ C s contratos degestão com as organizações sociaiscos termos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-CSCIPs, terão ação orçamentária especifica na 
entidade governamental responsável pela ação, conforme dispõeoart. 12,inciso Vil desta Eei. 

§ 3̂  A translcrcncia de recursos para entidades sem fins lucrativos será aplicada na 
modalidade de aplicação — TransferênciasaEntidadcs Privadas sem Eins Lucrativos — Códigos, 
mesmo que em elemento dc despesa diverso do especificado no art.5l. 

§ 4̂  Compete ao órgão governamental firmador dos contratos de gestão com as 
CrganizaçõesSociaiseCSClPs,disponibilizar ao cidadão, pormeiodaintemet, consulta aos 
instrumentos pactuados, contendo, pelo menos, objeto, finalidade, representantes dessas entidades 
privadasedemonstrativo, periodicamente atualizado, da aplicação dos reeursos. 

§^Évedadaadestinação de recursosaentidades privadas em que membros dos Poderes 
e Órgãos das Esferas de Covemo Eederal, Estadual ou Municipal, ou respectivos cônjuges ou 
companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores. 

Art. 52. Cs órgãoseentidades integrantes do orçamento fiscal poderão firmar termode 
cooperação comempresaspúblicas, sociedadesde economia mistaedemaisentidadesemqueo 
Estado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com direito a 
repasse de recursospara aexecução de investimentos públicos constantes naE 



^ 

A^ualenos seus créditos adicionam adeque os bens resuitautes sejam incorporados ao^atrimõuio 
púbiico estaduai. ^ ^ 

Parágrafoúoico.OEstadopodcrá repassar recursosparaaempresa controlada manter 
bens públicos pertencentesao patrimôniódo Estado nos termosdocaput, desde que osmesmos 
tenbam servidão pública ecarátersocial,eas atividades decorrentes da utilização dos recursos não 
sejam objetos de exploração económica. 

S E Ç Ã O I 

DASTRANSEE^NCIASVOLUNTÁ^ASAOSMUNI^^ 

Art. 53. As translerênciasderecursosdoEstadoaosMunicipios, mediantecontrato, 
convénio, aeordo,ajusteou outrosinstrumentos congènercs,ressalvadas as repartições deree 
tributárias, as destinadasaatender estado de calamidade públtca; legalmente reconbecido poratod^ 
Governador do Estadocas transierências destinadas ao transporte escolar no âmbito^da Eei Estadual 
n̂  14.025,de 17de dezembro de 2007,dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no 
ato da assinatura do instrumento original, de que: 

I-atende ao disposto no art. 25 da Eei Gomplementar Eederal nB 101,de4dc maio de 
2000; 

H-instituiu,regulamentouearrccadou todos os impostos dc sua competência previstos no 
art. 156, da Gonstituição Eederal; 

IH - atende ao disposto no art. 212 da Constituição Eederal, b̂ m como na Eei 
Gomplementar Eederaln^ 101,de4demaiode 2000,aqueserelereoart. 169, da Constituição 
Eederal; 

IV - a receita própria, em relação ao total das receitas orçamentárias, inclusive as 
decorrentes de operações de créditosede convénios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5^ (cinco por cento), sé^apopulaçãolor maior que 150.000 (centoecinquenta mil) 
habitantes; 

^)4^(quatro por cento), seapopulação lor maior que 100.000(ccmmil)emcnor ou igual 
al50.000(eentoccinquenta mil) habitantes; 

c) 3^ (três por cento), seapopulação ôr maior que 50000 (cinquentamil)emenor ou 
igualal00.000(cem mil) habitantes; 

d) 2^(doisporcento), seapopulação lor maior que 25.000(vinteecincomil)emenor ou 
iguala50.000(cinquenta^mil) habitantes; 

e) l^ó(umpor cento), seapopulaçãolor menor ou iguala 25.000 (vinteecinco mil) 
habitantes; 

VDnãoestá inadimplente: 
a) com as obrigações previstas na legislação do EGTS; 
b) com a prestação de eontas relativas a recursos anteriormente recebidos da 

Administração Eúbliea Estadual mediante contratos, convénios, custes, contribuições, subvenções 
sociaisesimilares; 

c) comopagamento de pessoaleencargos sociais; 
d) comaCompanhiadcÁguacEsgotodoCcará-CAGECE; 
e) com a prestação dè contas junto ao Tribunal dc Contas dosMunicini^e^^^as 

Municipais; ^ 
f) comaCompanhiade Gestãode Recursos Hidrieos-CCGERH; ^ 
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g^COm 95 COmribmçÒCS do Seguro S a f ^ 

VI-uoperiododeju^ode20l0ajuuhode20H matrieulouua redede eusiuoum 
pereentud mínimo de 9^(noveu^eemeo por eemo)d^eri9uça5de6(5e^ 
idade; 

VHD05 projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na 
Leí Orçamentária doMunícípíoaque estiver subprdmadaaumdadebeneficíadaoucmcrédítos 
adicionais abertos no exercício; 

VHI-atendeaodíspostonoart 22 da Medida Provísórían^ 339, de 28 dedezembrode 
2006; 

I X - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n̂  29, del3 de setembro de 
2000, que trata da aplicaçào mínima de recursos em açòeseservíçosdc saúde pública; 

X - atende ao disposto no^caputdoart.42,da ConstituiçãoEstadual,com redaçào dada 
pela Emenda Constitucional n ^ ^ d e 13 de dezembro de 2001,devendo o órgão ou entidade 
transferidora dos recursos exigir da unidade ̂ beneficiada Certidão emitida peloTríbunal de Contas 
dos Municípios que atesteocumprímento desta condição. 

Art. 54. E obrigatória a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustesesimilarcs firmados comoCovcrno Estadual, podendo ser a 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, bumanos ou materiais, ou de bens e 
serviços economicamente mensuráveis, tendocomo límítesmínímosas classcsestabelccídasno 
índice de Oesenvolvimento Municipal (lOM- 200ó),elaborado pelo 1EECE, em 2008,que refietede 
forma consolidada asituação dos 184 (cento e oitentae quatro)municípios cearenses, segundo 
29 (vinte c nove) indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo: 

ID 5^ (cinco por cento) do valor total da transferência para os municípios situados 
naclasse3(três)dolOM(índieeentrel7,09a28,24); 

IID6^o (seis por cento) do valor total dã transferência para os municípios situados na 
classe2(dois)dolOM(mdiceentre28,24a39,39); 

IIID7^(sete por cento) dovalor totalda transferênciapara os municípios situados na 
classcl(um) do IOM (índice entre 39,39 a89,56), exceto Eortaleza; 

IV-10^(dez por eento)do valor total da transferência para Eortaleza. 
Parágrafoúnico.Áexigência da contrapartida não se aplica aos recursos transferidos pelo 

^Estado: 
l-para municípios situados na classc4(qúatro)dolOM (índice entre ó,87al7,09^ 
H-oriundos de operações de crédito intemaseextemas, salvo quandoocontrato dispuser 

de forma diferente; 
Hf-amunicípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconbecida, duranteoperiodo que esta subsistir; 
fV para atendimento dos programas de educação básica,das açõesbásicas desaúde, 

despesas relativasásegurançapúblicaeaos programas de assistência aoidosoeapessoas com 
deficiência. 

Art^ 55̂  Caberá ao órgào ou entidade transleridor: 
I-vcrificaraimplementaçào das condições previstas nos arts. 53c55 desta Eci,exigindo, 

ainda,dosmunícípíos,queatestemocumprimentodessasdisposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 2011cdos exercícios anteriores, da Eei Orçamentária para 2012edemais documentos 
comprobatórios; ^ B ^ ^ ^ ^ 

H^acompanbaraexeeução das atividadesedos projetos desenvolvid^^^^s^cc^os 
transferidos. ^ 
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CAPÍTULOIV 

DASOISPOSIÇÕESSOBI^ALTE^^ 

Art. 56. A conerào ou amphaçào dobeuefioioou iuccnUvo fiscal somente poderá 
ocorrer sc atendidas as determinações oontidas no art.l^da Lci Co^^^ 
demaiode 2000. 

Parágrafo único. Sao considerados incentivos dc natureza tributária para fins do caput 
deste artigos os gastos govemamentais indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem 
atender objetivos económicos c sociais, explicitados na norma que desoncraotributo, constituindo-
se cxccçâo ao referido sistemacque alcancem, exclusivamente, determinado grupode contribuintes, 
produzindoarcduçãodaa^ccadaçào potencial c, consequentemente, aumentandoadisponibilidade 
económica do contribuinte ^ ^ 

Art. 57. Na elaboração da estimativa das receitas do Projetode Lci Orçamentária Anual 
serào considerados os efeitos dc alterações na legislaçào tributária que venbamaser realizadas ate 
31dc dezembro dc 2011, cm cspcciaL 

I-asmodificaçõcsnalcgislaçàotributáriadccOrrcntcsdcaltcraçõcs no Sistema Tributário 
Nacional; 
^ II-aconccssào,rcduçàocrcvogaçàodc isenções fiscais decaráter geral; 

m^amodificaçàodc aliquotas dos tributos dc competência cstadual; 
IV- outrasaltcraçõcsnalcgislaçàoqucproporcioncm modificações na receita tributária. 
§^OPod^r Executivo poderá cnviaràAsscmblcia Legislativa projetosde lci dispondo 

sobre alterações na legislaçào tributária, especialmente sobre: 
previsào dos bcncficioscinccntivos fiscais existentes decaráter geral; 
H-continuidadcàimplcmcntaçàodcmcdidàstributáriasdcprotcçàoàcconomia cearense, 

cm especial às cadeias tradicionaisebistõricas do Estado, geradoras dc rendaetrabalbo; 
TH-crcscimcntorcaldo Imposto sobre Operações RclativasàCirculaçào dc Mercadorias 

csobrcaPrcstaçàodc Seniços dcTransportc Interestadual,Intermunicipalede Oomunicaçào-IOMS; 
IVDpromoçào da educaçáo tributária; 
V - modificaçàona legislaçào do Imposto sobrcaPropricdadc dc Veiculos Automotores-

IPVA, objetivandoaadequação dos prazos dc recolbimento, atualização da tabela dos vaiorcs venais 
dos veiculosealteração dc aliquotas; 

VI Dapcrfciçoamcntodosistcmadc fiscalização,cobrançacarrccadaçàodos tributos 
estaduais; 

VH -adoçãode medidas que sccquiparcmàsconccdidaspclasoutras Unidades da 
Ecdcração, criando condições c cstimulos aos contribuintes que tenbam intenção dcscinstalarc 
aos que estejam instalados cm território cearense, visando ao seu desenvolvimento económico; 

VIH - ajuste das aliquotas nominais c da carga tributária efetiva cm funçào da 
essencialidade das mercadoriasedos serviços; 

IX - modernização c agilização ^os processos dc cobrança c controle dos créditos 
tributáriosena dinamização do contencioso administrativo; 

X - fiscalização por setores dc atividade económica c dos contribuinteŝ  
representação na arrecadação; 



^ ^ B ^ 

^ 
^ ^ B ^ 

XID^amento tributário d i f ^ 
depequeno porteeao produtorruraldc pequeno porte. 

§ ^ N a estimativa das reeeitas da Lei Orçamentária A^ualpoderào ser eonŝ ^ 
efeitos de proposta de alteração na iegisiação tributáriaedeeontribuiçòesque estejam em tramitação 
na Assembleia Legislativa. 

CAPÍTULOV 

DASD^PO^ÇÕLS^LATIVASÁSPOLÍTICASDERECLRSOSHUM^ 
AOM^STRAÇÃOPÚBLIÇÁESTADUAL 

Art. 58. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário 
eExeeutivo,oMinistérioPúblieoeaOelensoria Pública terão eomo limites para pes 
sociais,adespcsadalolbadepagamentodeabrildc201L projetadaparaoexerciciodc^012, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para finsde atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário é Executivo, o Ministério Público c a Oefensoria Pública informarão à 
Secretaria do PlanejamentoeOestão-SEPLAO, até 30 dejulbodc 2011,as suas respectivas projeções 
das despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade 
comodispostonosarts.18, 19,20c21 da Lei Complementar Pederal nB101,de4de maiode 2000. 

Art. 59. Para os fins do disposto nos arts.19e20 da Lei Complementar Pederal nBlOl,de 
4de maio dc2000,adcspcsa total com pessoal, em cada periodo de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da Receita Corrente Liquida-^CL: 

l-no Poder Executivo: 48,6^(quarentaeoitointeiroseseisdécimospor centos 
H-no Poder Judiciário: 6,0^ (seis por centos 

^Hf-no Poder Legislativo:3,4^(trcsinteirosequatro décimos porcentos 
fV-no Ministério Público: 2,0^(doisporcento). 
Art. 60. Na verificação dos limites definidos no art. 59 desta Lei, serão também 

computadas, cm cada um dos Poderes e no Ministério Público, as seguintes despesas: 
f-com inativoseos pensionistas, segúndoaorigem do beneficio previdenciário; ainda 

queadespesa seja empenbadaepaga por intermédiodo Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos^CiviseMilitarcs, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Estado do 
Ceará-SLlPSEC,edosEncargos Cerais doEstado, nos termos da Resoluçãon^3.767,de9de 
novembrode2005,doTribunal de Contas do Estado: 

HDcpm servidores requisitados. 
Art.6L Para finsde atendimento ao disposto no art.l69,^l^inciso 11 da Constituição 

Eederal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação dc cargos, empregose 
funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou 
contratações depessoalaqualquer titulo, pelos órgãose entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas 
aplicáveis. 

Parágrafoúnico. Osrccursosneccssáriosaoatcndimentódodispostonocaputdcste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito 
ser criado no exercicio de 2012,observadoodisposto no art.l7da Lei Complementar Ee^l^n^ 
de^dc maiode 2000 D ^ 
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^ 

Art.^Ficaa^orizadaa^visào geral das rcmune^õe^su^^^ 
dos servidores afivoseinafivosep^ Legislafivo e Judieiário e do 
Ministério Públieo, das autarquias e sudações púbiieas oujo peroentual será definido em lei 
espeeifiea. 

Art.^.Para eleito da elaboraçãoeexeeução da despesa de pessoal,os Podereséórgàos . 
eonsignaràodotaçòes espeeifieas, distinguindo, pagamentoda lolba normal e pagamentoda lolba 
complementar. 

§^Alolba normal de pagamento de pessoaleencargos sociais compreende as despesas 
classificadas nô  elementos discriminados abaixo, consoante Portaria Conjunta STN/SOPn^ 3, dc 
2008esuas alterações posteriores: 

1-319001-AposcntadoriaseRelormas; 
H - 3 1 ^ Pensões; 
m-319004-ContrataçàoporTempo Determinado; 
IV- 319005-Cutros Beneficios Previdenciários; 
V- 319007-ContribuiçàoaEntidadcsPccbadasde Previdência; 
V I - 319008-Cutros Beneficios Assistenciais; 
VH^19^-SalárioPamilia; 
VH^319011-VeneimentoscVantagensPixas-Pessoal Civil; 
IX- 319012-VencimentoeVantagensPixas-Pessoal Militar; 
X- 319013-CbrigaçÕcs Patronais; 
X I - 319016-Cutras Despesas Variáveis^Pessoal Civil; 
XH-319017-Cutras Despesas Variáveis-Pessoal Militar; 
Xm^319034-Cutras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos deTerccirizaçào; 
XIV^319096-RessarcimcntodeDespesasde Pessoal Requisitado. 
§ ^ C s elementos discriminados no caput deste artigo poderào ser acrescidos deoutros 

que se identifiquem comò despesa da lolba normal, mediante solicitação justificada da necessidade 
dirigida à Seeretaria do Planejamento eCcstào-SEPLAC. 

§3^ ^ lolbacomplcmcntar depessoal ativo, inativo e pensionista, civis e militares, 
compreende: 

l-sentenças judiciárias, medidas cautelarcsctutclas antecipadas; 
H Dindenizaçõese restituições,estasdenaturczaremuneratória,aqualquertitulo,de^ 

exercicios anteriores; 
IH-outras despesas nào especificadas no^l^dcsteartigoeoutras decaráter eventual. 

Pica vedadaaemissàodeempcnbo, liquidaçãoe pagamentoparadespesas com 
pessoal e eneargos sociais, utilizando dotações orçamentárias consignadas no orçamento cujos 
tltulosdcscritores seapresentam dc lormagenéricacabrangente. 

§ 5 ^ ^ despesas da lolbacomplcmcntar do exercício vigente nào poderào exccdcral^ 
(um porcento)da despesa anual da lolba normal de pagamento depessoal do ano anterior, em cada 
umdos Podere^,Exeeutivo,LcgislativoeJudiciárioeoMinistcrioPúblicoEstadual,ressalvadoo 
caso previsto no incisoldo^^desteartigo,eos definidos em lei especifica. 

^^Scrào consideradas nào autorizadas, irrcgulareselesivas ao patrimônio públieoa 
exeeúçàodcdespesadepessoalquc nàoatendaodispostonesta Lci. 

A r t ^ CPoderExeeutivo,por intermédio da Secretaria doPlanejamento 
SEPLAC, publicará, até 30 de agosto dc 2011,atabela de cargos eletivosecomissiona^ 
do quadro geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivam^ 

^ 
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Parágrafo óo^o. Os Poderes Legisk Púbheoe 
aOefensoriaPúbhea^observarào o disposto neste artigo^mediaoteatopróprio dos dirigentes 
máximos de eada órgãos destacando, inelnsive, as entidades vinenladas da adm̂  

Art. 65. No exereieio de observadoodisposto no art. 37,ineisoil,eart. Í69da 
Constituição Pederal, somente poderão ser admitidos servidores se: 

I - existirem eargos e empregos públicos vagos â preeneber, demonstrados na tabelaa 
qne se refereoart.64 desta Lei,on quando criados por Lei especifica; 

H-bouvcr vacância dos cargos ocupados constantes da tabelaaque se refereoart. 64 
destaLei; 

IH-forobservadoolimite das despesas com pessoal nos termos do art. 58 desta Lci 
Arf. 66. No exercicio de 2012,arealizaçào de gastos adicionais com pessoal,aqualquer 

titulo quandoadespesa bouver extrapoladoo percentual de (noventa ecincopor cento) dos 
limites previstos no art. 59 desta Lei, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento dc 
relevantes interesses públicos, dcsituaçõescmcrgenciais de riscoou de prejuizo paraa sociedade, 
especialmente os voltados para as áreas desaúde, assistência social, segurança públicaeeducaçáo. 

Arf. 67. Paraatendimento do^l^doart.l8da Lei Complementar Pederal n^l01,dc4 
de maio de 2000, aplica-sèo disposto na Portaria da Secretaria doTesouro Nacional,n^ 249 de 30 
de abril de 2010, que aprovaa3^ edição do ManualTccnico de Demonstrativos Piscaiscna Resolução 
n^ 3.408, del^de novembro de 2005,do Tribunal dc Contas do Estado. ^ 

CAPÍTULOS 

DASOISPOStÇÔESRELÁTfVASÁDÍVfOAPÚBLfCAESTADUAL 

Arf. 68. As operações de crédito internoeexterno reger-se-ão pelo que determinam a 
Resolução n^40, dc20 de dezembro dc 2001, alterada pela Resolução n^5,de3de abril de 2002, 
eaResolução n̂  43,de21 de dezembro de 2001,alterada pela Resolução n̂  6, dc4dc junbo dc 2007, 
todas dp Senado Pederal,ena lorma do CapituloVll,da Lci Complementar Pederal n̂  101,de4dc 
maiode 2000 

§f^A administração da divida Ínternaeexterna contratadaeacaptação de recursos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual,obedccidaalegislação em vigor.limitar^^^ 
àneeessidadede recursos para atender: 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais c órgãos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço da divida Ínternaeexterna de cada órgão ouentidade; 
b) aos investimentos definidos nas metaseprioridades do Covemo do Estado; 
e) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenba, direta ou indira 

amaioriadocapital social comdireitoavoto; 
HDmediante alienação de ativose 
a) ao atendimento de programas sociais; ^ ^ 
b) ao ajuste do setor públicoeredução do endividamento; 
c) árenegociação de passivos. ^ 
Arf.69. Na Lei Crçamentária Anual, asdespesascom amortizações, juro^ 

eneargos da divida serãofixadas combase apenas nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidas atéadata do encaminbamento do Projeto de Lei CrçamentáriaàAsscmbléia Legislativas 
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CAPÍTULOS 

DASD^PO^ÇÕES^NA^ 

As entidades de direno privado beneficiadas co recnrsos pnbiicos^aqnaiqucr 
titnio,snbmeter-se-àoàfiscaÍizaçào do Poder concedente comafinafidadedcverificarocnrnprim^ 
demetaseob^etivos paraosquais receberam os recursos. 

Art. 71. Sào vedadosquaisqnerprocedimentosnoâmbito dos sistemasdeorçamento, 
programação financeira e contabilidade, qnç viabilizem a execução de despesas sem que esteja 
comprovadaasuficiente disponibilidade de dotação orçamentária 

Art. 72. A Lci Orçamentária dc 2012 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, l^(um 
por cento)da receita corrente líquida, da fonte doTesouro, n^ 
artB l ^ desta Lei, eatenderá: 

1-passivoscontingentescoutrosriscoseeventos fiscais imprevistos classificados, 
conformeanatureza dos fatores originários, nas seguintes classes: 

a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos dc 
estabilização económica; 

b^questionamentosjudiciaísdeordemfiscalcontraoTesouro Estadual, bem como riscos 
pertinentcsaativosdoEstadodecorrentesdc operações de liquidação extrajudicial; 

doutras demandas judiciais contraoEstado; 
d) lides de ordem tributáriaeprevidenciária; 
e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais eomo privatizações, 

liquidação ou extinção de órgãos ou de empresaseatos que aletan^aadministração de pessoal; 
^dívidas em processo de reconbecimento pelo Estado;e 
g) operações de avalegarantia,fimdoscoulros; 

^ H-situações de cmergêneiaecalamidades públicas. 
Art. 73. No Projeto de Lei Orçamentária Anual de 20l2,adcstinação de recursos relativoŝ  

a programas sociais conferirá prioridade aos municípios de menor índice de Oesenvolvimento 
Municipal,com base na tabela de índices refcrentesa2006(lOM-2006). 

Art. 74. O Projeto dc Lei Orçamentária de 2012 será encaminbado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art.75.0asooProjctodeLei Orçamentária de 20l2não seja encaminbado para sanção 
até3l de dezembro de 2011,aprogramação dele constante poderá ser executada, cm cada mês, atéo 
limite de 1/12 (um doze avos) do total dc cada dotação, na for^a da proposta originalmente 
encaminbadaàAssembléia Legislativa, até queseja sancionadae promulgada a respectiva Lei 
Orçamentária. 

^Oonsiderar-se-áantecipaçãode crédito à conta da Lei Orçamentária dc 2012 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§2^0cpoisdesancionadaaLeiOrçamentáriade 2012,serãoajustadasasfbntesdc 
recursos e os saldos negativos apurados cm virtude dc emendas apresentadas ao Projeto de Lci 
Orçamentária na Assembleia Legis1ativa,medianteabertura,por Oecreto doPoder Executivo, de 
créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os 
respectivosatos. ^ B ^ ^ ^ 

§3^ Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações p a r a ^ ^ m ^ ^ 
das seguintes despesas: 

^ 
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l-pesso^ecncargos sociais 
H-pagamemo de beneficios ̂ vidcnciáriosacargo do S ^ 

Socados Sevidores PúbfieosCiviseMil^ 
Es^dodoCe^-SUPSEC; 

Hl-pagamento do serviço da dívida estada 
IV-pagamento das despesas correntes reiafivasàoperaeionaiizaçào do Sistema Úm^ 

Saúde-SUS; 
^-transferências constitucionaiselegais^ 
Art. 7^ Até 72 (setentaednas) boras apósoeneaminbamcntoàsançào governamentai do 

Autógrafo deLeiOrçamentáriadc20i2edos Autógrafos dcLcide eréditos adicionaî ^ 
Legislativo enviará, em rneio digitai de processamento eietrônico, os dadoscinformaçòes reiativos 
aos Autógrafos, indicando: 

f-em relaçãoacada categoriade programaçãoegrupo de despesa dos prpjctos originais, 
ototal dos acréscimoseototal dos decréscimos, por fonteemacrorregião, realizados pela Assembleia 
Legislativa em razão de emendas; 

H-as novas categorias dc programação c, cm relaçãoácstas, os detalbamentos fixados no 
art. I2desta Lei,as lonteseas denominações atribuídas em razão de emendaŝ  

Art.77.As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentárioseadicionais 
aprovados processarãooempenbodadespesa,observadosos limites fixadosparacadaórgãoou 
entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupoŝ de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade dc aplicação^ identificador de uso e macrorregião, 
especificandooelemento dadespesa. 

Art. 78. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatório de 
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de inícios data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual dc realização fisie^^ 

Art. 79. G Gonselbo Estadual de Desenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente,àGomissão de Indústria, Gomérĉ ^̂  
publicar no Diário Gficial do Estado relatório das operações realizadas ^elo Eundo dc 
Desenvolvimento Industrial-EDL 

Parágrafo único. No relatórioespecificadonocaput desteartigoconstarão todasas 
operaçõesrealizadaspelo EDI comoseu andamento em termos derctornos de pagamento porparte 
das empresas beneficiadas. 

Art.^.Apolitica de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomentoB 
queoEstado vieraconstituir,será definida em projeto de lei especifico. 

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇOD^ASSEMRLEfALEGfSLA^^ 

I4dcjulbode20ll 

PRE^SID^TE 

RELATOR 
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ANEXO I 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 

(art. 4 o , § 2 o, inciso II da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, LRF, o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2012, estabelece, dentre outros, as metas anuais evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política económica. 

No cenário mundial, a economia segue uma tendência de recuperação, registrando 
melhoras no mercado de trabalho dos Estados Unidos,, ampliação da atividade na Área do 
Euro e solidez na demanda interna chinesa, onde o governo chinês intensifica medidas de 
restrição à liquidez, para conter riscos inflacionários crescentes. Essa perspectiva é 
compartilhada pelas demais economias emergentes do sudeste asiático e da América 
Latina, ̂ regiões onde .a elevação dos preços das commodities, entre outros fatores, têm-se 
traduzido em elevação dos índices de preços ao consumidor. 

A economia brasileira, especificamente ao longo da década de 2000, elevou seu 
crescimento médio anual, do patamar de 2,5% para 4,5%. No período de 2007 a 2010, o 
crescimento médio anual foi próximo a 6%, não 'atingindo tal percentual em virtude da crise 
financeira mundial, no ano de 2009. Após a crise, o Brasil passou a explorar políticas de 
aceleração de crescimento, geração de emprego combinada com a valorização do salário 
mínimo e programas de transferências de renda, atingindo ao final de 2010, um crescimento 
do PIB brasileiro de 7,5%, o que representa um desempenho recorde desde 1986. 
Entretanto, em meados de 2010, a atuação da política monetária económica tomou-se mais 
restritiva, com aumento da taxa de juros básica da economia e exigências de depósito 
compulsório. ! 

O Estado do Ceará apresentou nesse mesmo ano, um crescimento superior ao 
nacional, apurado em 7,9%. Entre os componentes do PIB destaca-se a acentuada 
expansão da Indústria e dos Serviços. A. indústria cresceu à taxa de 7,5% com incremento 
principalmente no setor de Construção Civil. Os grandes investimentos realizados pelo 
Estado e pela iniciativa privada contribuíram para o crescimento deste setor. Além disso, em 
2010, o governo alcançou um superávit primário de R$ 877,2 milhões de reais. 

Para o período 2012-2014, o Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará 
- IPECE estimou taxas de crescimento para o PIB nacional no patamar de 5%. Para o 
Estado do Ceará, que há dez anos apresenta uma variação do PIB superior ao do nacional, 
o IPECE estimou crescimento para o triénio de 5,5%, conforme Tabela 1 

O indicador de inflação utilizado foi o' IPCA, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e abrange as famílias com rendimentos mensais 
compreendidos entre um e quarenta salários mínimos, qualquer que seja a origem do 
rendimento. Para este indicador o IPECE estimou um crescimento anual de 5%, que 
acompanha a expectativa do Relatório de Mercado FOCUS, de 15 de abril de 2011. 
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Com relação à taxa de câmbio, após uma valorização do Real perante o Dólar* 

americano, verificado em Setembro de 2008 em decorrência da crise financeira internacional e 
com a previsão de uma recuperação da economia global mais rápida para os próximos nos, 
o IPECE estima para o período umá taxa tendente a convergir para uma média de R$ 1,75 a 
partir de 2012, conforme tabela 1. 

Em síntese, os indicadores. macroeconómicos para projeção das metas fiscais da 
LDO 2012 são os seguintes: 

Tabela 1 - Variáveis Macroeconómicas Projetadas- 2012 a 2014 

% 

# 

VARIÁVEIS - Expectativas 2012-% 2013-% 2014 - % 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 5,00 . 5.00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 5,00 5,00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 5,50 5,50 5,50 

PIB Estadual - valor absoluto (R$ bilhões) 91,97 •101,88 112,86 

Câmbio (R$/US$ - média) 1,75 1.75 1,75 

Fonte: SEPLAG/ IPECE 

A partir desse panorama macroeconómico, o Estado busca estabelecer uma política 
fiscal responsável, equilibrando o uso dos recursos públicos de forma a manter estabilidade 
económica, impulsionar o crescimento sustentável e promover justiça social. 

No que se refere ás Receitas, o Ceará, em 2010, apresentou um crescimento da 
arrecadação própria 20% superior ao período anterior. Aliado a isso, destaca-se o esforço 
do Estado no combate à .sonegação fiscal, nos programas de Educação Fiscal, na 
modernização da arrecadação e automação da fiscalização do trânsito de mercadorias. No 
entanto, os .recursos transferidos pela União, referentes ao Fundo de Participação dos 
Estados - FPE, não cresceram no mesmo ritmo, apresentando uma expansão de apenas 
7,8%. 

Para os próximos exercícios o Estado conta, além do orçamento corrente, com um 
Superávit Financeiro do exercício de 2010, da ordem de R$ 726,9 milhões de reais, 
expectativas de transferências do governo federal e uma carteira de empréstimos com 
instituições oficiais no montante de R$ 5,8 bilhões. Além disso, o Estado está direcionando 
esforços na implementação de Consórcios Públicos e Parcerias Público-Privadas, estas 
responsáveis pela operacionalização do Estádio Castelão, implantação de Vapt-Vupt e do 
Sistema de Cogeração de Energia do Centro de Eventos do Ceará. 

Quanto à alocação de recursos, a administração pública estadual prima pelo 
planejamento orientado para resultados, com foco na satisfação do cidadão, condicionando 
todo o processo de planejamento, orçamento, monitoramento é avaliação ao .alcance dos 
resultados, conferindo transparência à gestão pública e assegurando o exercício do Controle 
social. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o poder aquisitivo dos sen/idores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no mínimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses, mais p crescimento vegeta 
folha de pagamento e uma previsão de ingresso de pessoal decorrente dos c 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordados com algumas categorias. 
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Os investimentos programados, com impacto principalmente na área social, envolventàa^ 
construção de 76 escolas, englobando as de Ensino Fundamental, Médio Regular, Rural e de 
Educação Profissional, 50 equipamento de saúde públicas, dentre eles Policlínicas, 
Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS, Unidades de Pronto Atendimento - UPA, e 
Hospitais. Além disso, o Estado prevê projetos estruturantes como a construção do Metrô de 
Fortaleza, o Programa Luz para Todos, o Projeto Rio Maranguapinho, o Centro de Eventos 
dp Ceará, o Eixão das Águas, a Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT, dentre 
outros. O aumento do investimento Público será feito sem prejuízo da política fiscal, que 
continuará comprometida com a sustentabilidade da divida pública e manutenção de sua 
trajetória como proporção do PIB. 

Em 2010, a Divida Pública Consolidada do Estado alcançou o montante de'R$ 
4.259,9 milhões equivalente a 5,7% do PIB, mantendo-se na mesma proporção até 2014, 
conforme se observa no gráfico I. 
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Gráfico I 
Dívida Consolidada Líquida X PIB 

Dívida/PIB 
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A Divida Consolidada Liquida em relação à Receita Corrente Liquida - RCL, apresenta 
comportamento estável para os próximos três exercícios, mesmo com o crescimento da 
dívida pública, conforme gráfico 11. A relação Dívida Consolidada Líquida x RCL apresenta-
sê  numa situação bastante confortável, considerando 6 limite de endividamento dos 
Estados de 02 vezes a Receita Corrente Líquida, definido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e pela resolução n* 40 do Senado Federal. 



Gráfico II 
Divida Consolidada Líquida X RCL 
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As despesas correntes 'foram projetadas de forma a garantir o funcionamento dos 
equipamentos recentemente ofertados para a sociedade e os que serão disponibilizados no 
período, assegurando um atendimento de qualidade aos cidadãos. 

As projeções indicam que, em 2012, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 17.042,8 milhões, correspondendo a 18,5% do PIB estadual previsto'(R$ 91.970,0 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 16.780,8 milhões, equivalente a 
18,2% do PIB projetado para 2012. 

A meta de resultado primário (diferença entre receita e despesa liquidada, não-
financeira), fixada em R$ 262,0 milhões, poderá ser revista no sentido de manter a política 
fiscal responsável. 

O Anexo de Metas Fiscais é.composto ainda pelos demonstrativos que se seguem, 
na forma definida pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretariando 
Tesouro Nacional n0. 249, de 30 de abril de 2010, que aprova a 3 a edição do Manual 
Técnico de Demonstrativos Fiscais. á&Ao 
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' ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS METAS 
ANUAIS 

2012 

%.Ly 

ESPECIFICAÇÃO 

2012 2013 2014 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Correnta (a) 

Valor 
Constante -

%PIB 
(a/PIB) x 

500 

Valor 
Corremetb) 

Valor . 
^Constante 

% PIB 
(b/PIB) x 

100 

Valor 
Corrente (c) 

Valor 
Constanta 

%PIB 
(c/PIB) x 

100 
Receita Total 18.762.379 17.868.933 20.4% 20.687.344 18.764.030 20.3% 22.104.803 19.094.960 19.6% 

Receitas Primárias (1) 17.042.807 16.231.244 18.5% 18.854.257 17.101.367 18.5% 20.629.407 17.820.457 16.3% 

Depesa Total 17.785.343 16.938.422 19.3% 19.605.155 17.782.454 19,2% 21.358.877 18.450.601 18.9% 

Despesas Primárias (II) •16.780.806 15.981.720 18.2% 18.594.257 16.865.540 18.3% 20.369.407 17.595.859 18.0% 

Resultado Primário (141) 262.000 249.624 0,3% 260.000 235.826 0,3% 260.000 224.598 0,2% 

Resultado Nominal 483.043 460.041 0.5% 487.592 424.120 0,5% 411.904 355.818 0.4% 

Divida Púbica Consolidada 5.354.103 5.099.146 5.8% 6.004.012 5.445.816 5,9% 6.391.155 5.520.920 5.7% 

Divida Consolidada Liquida 3.487.773 3.321.689 3,8% 3.955.365 3.587.633 3.9% 4.367.269 3.772.612 3,9% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Psn sm n* MS. a mo 

Notas: 
1.0 cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 
Infloçáo projotadn para o 
periodo - IPCA 

' 5,00% ' 5.00% 5.00% 

PIB do Estado (crescimento 
% anual) 

5.50% 5.50% 5.50% 

PIB Nacional (crescimento % 
anual) 

5.00% 5.00% 5,00% 

ProjeçAodo-PlB estadual -
RS milhões 

R$ 91.970.082.01 RS 101.879.858.34 R$ 112.657.413,08 

• 

2. Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição patronal e as 

transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

<3. As receitas, com exceção do ICMS, foram projetadas com base no modelo incremental, a partir 

da aplicação de indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos anteriores 

com à utilização de parâmetros adequados, afinados com a receita projetada. Na previsão da 

receita própria foram excluídas da base de projeção ocorrências que não se repetirão nos próximos 

anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua sazonalidade. 

4. Para a projeção do ICMS foi utilizado o modelo econométrico ARIMA, bastante difundido e 

adequado na realização de previsões. A utilização deste modelo se justifica pela relevância que o 

tributo possui na composição da receita total do Estado, demandando, portanto; acurácia nas 

estimativas. 

5. O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e funcionamento 

administrativo foi a inflação do período, com o acréscimo do elemento de despesa 34 (Outras 

Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização), que passou a ser apropriado no 

grupo de despesa 33 - Outras Despesas Correntes, em atendimento à Portaria Interministerial n0. 

163 atualizada. 
/ i N l » — —P . 

^ 
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^ 

^ 
t ^ ^ I 

^ ^ a o c o ^ o ^ a ^ ^ ^ é m d a i o ^ ç ã ^ f o i p r o ^ 

an^deconen^dap^sãodo io^o de funcionamento dos 

Éstado Oentre estes destaoam-seaoonst^ção de Esooias de Eduoação Profissional Poiioiínioas, 

Oalegaoias Municipaiseas Cadeias Púbiiòas 

7.^0 que tangeadespesa de pessoaÍ,aprojeção foi elaborada de forma que seja asseguradoa 

todos os sen/idores ativoseinativosoreajuste anual pela infiação.além do crescimento vege^^^ 

da folba de pagamento por conta da ascensão funcional e ingresso de novos servidores^ 

descontando do montante previsto, as despesas dõ elemento 34.que passamaser considerados 

no custeio de manutenção, embora.para fins da LRF, cdntinueintegrandoocãlculo da despesa de 

pessoal. 

80gastocominvestimentofoi fixado com base na carteira de projetos do Es tadode^^ 

consonância com as expectativas de crescimento da economia cearense. 
^ 
9 Ametaderesultadoprimãrio,emtornode0.3% doPIBparaotriênio20^2014refleteo 
volume de investimentos do Estado.estimado emR^ 8,1 bilbões paraomesmo periodo.sendo 
que parcela destes investimentos serão financiados por operações de créditos, receitas estas que 
nãosão contabilizadáscomo receitasprimãrlasparaefeitode apuraçãoda metade Resultado 
Rrimãrio. 
10 C ResultadoNominal projetadoparaoperlodo 2012 a 2014, em tornode5,8%do PI8 

evidenciaacontinuidadedos investimentos iniciados pelo Estado anteriormente ^ concretização 
^ 

desses investimentos dar-se-ã, em grande partem pela contratação de Operações de Crédito, 

elevandoaOlvidaConsolidadaLIquida.Contudo, aampliaçãodesta divida ocorre em compasso 

ao crescimento da Receita Corrente Liquida, não representando desequilíbrio no endividamento do 

^Estado, baja vista quearelaçãoOlvida/Receita Corrente Liquida deveré se manter préximoa^0,45 

nos prõxlmos anos,situação confortável frenteaLRFeaResolução 43 doSenado Pederal que 

estabeleceapossibilidade de endividamento dos Estados em até2vezesaRCL. ^ 
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ESTADO DO CEARA 
LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS . 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METASTISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2012 

<»\̂  'ú 
i 
• ^ % r N O > 

R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em _ 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em _ 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = (b - a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 13.899.113 21,6% 15.582.683 20,8% 1.683.570 12,1% 

Receitas Primárias (1) 12.430.182 19.3% 14.332.167 19.1% 1.901.985 15,3% 

Depesa Total 13.874.562 21,5% 15.964.233 21,3% 2.089.671 15,1% 

Despesas Primárias (II) 12.280.182 19,1% .13.455.005 18,0% 1.174.823 9.6% 

Resultado Primário (lll) = (Ml) 150.000 0,2% 877.163 1,2% 727.163 484,8% 

Resultado Nominal 1,204.429 1,9% .1.233.489 1.6% 29.060 -2,4% 

Divida Pública Consolidada 4.011.378 6,2% 4.259.959 , 5,7% 248.581 6.2% 

Divida Consolidada Liquida 2.440.212 3.8% 2.680.112 3.6% 239.901 9,8% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ " 
Portaria STN n8 249, de 2010 

\ 

Notas: 

1. No demonstrativo acima não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa de 

contribuição patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A meta prevista de R$ 150 milhões para o resultado primário, correspondia a 0,2% do PIB 

estadual, então projetado para R$ 64,4 bilhões de reais. Quando se observa a realização da meta, 

há um crescimento da proporção do resultado primário em relação ao PIB estadual arrecadado, 

divulgado no valor de R$ 74,9 bilhões de reais. Pelo fato das receitas terem obtido um percentual 

de execução em relação à previsão inicial, maior do que o alcançado pelas despesas, refletiu, em 

grande parte, o incremento relevante do resultado primário obtido em 2010. 

3. O resultado nominal positivo de R$ 1,2 bilhão evidencia o aumento da dívida fiscal líquida do 
Estado, em função das Operações de Crédito contraídas em 2010, no valor de R$ 1,063 milhão 
bem como amortização de R$ 302 milhões em dívidas antigas. 

4. Além disso, em atenção à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5%,, estabelecida pela 

Resolução n 0 43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos da divida 

consolidada, o Estado do Ceará cumpriu o limite para 2010. com 5,08% de comprometimento, 

contra 9,21% de 2009. 



1% 
5. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2010, somaram R$ 189,01 milhões, represehta^p^X 

38,50% do serviço da dívida. Em relação ao ano de 2009, este valor demonstra um decréscimo de 

1,1% em termos nominais, percentual inferior ao decréscimo do período 2009/2008 de 9,9%, em . 

virtude dç novas operações de crédito efetivadas em 2010, gerando juros e encargos no período 

de carência., 

6. Em relação às amortizações, estas alcançaram R$ 301,92 milhões, representando 61,50% do 
\ 

serviço da dívida, úm decréscimo de 48,2% ao se compara^ ao ano anterior,, em termos nominais. 

Dessa forma, o volume total do serviço da dívida em 2010 ficou em.RS 490,93 milhões. 

$ 

• 



w ESTADO DO CEARA 
LEí DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO OE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2012 
LRF, t t l prtqraío 2*. mcoo ll 

VALORES A PREÇOS CORRENTES - RS milharei 
ESPECIFICAÇÃO 

-2009 V a r . * 2010 V w . K 2011 Vâr. % 2012 var.% 2013 var.% 2014 Var.% 

Recata Total 13063 966 13,1% 15.582.683 19.3% 16.831.949 8.0% 18 762.379 11.5% 20.687.344 10.3% 22 104.803 6.9% 

Receitai Prm Adm* (1) 12 224.014 9.1% 14 332.187 17.2% 15 345.408 7,1% 17.042 807 11.1% 18 854.257 10.6% 20 620 407 9,4* 

Depesa Total 13.158 992 21.6% ' 15.684 233 21.3% 16039 212 0.5% 17.765.343 10,9% 10 605 155 10,2% 21 358 877 8.8% 

Despesa: Pnmírta» (II) 11.058 373 9,8% 13 455 005 21.7% 15.345 498 14.1% 16 760.806 9,4% 18.504 257 10.8% 20 380.407 9.5% 

Remita do Primirio (Ml) 1.184.841 4.4% 877.102 24.7% 0,0 -100,0% 262.000 260.000 -0.8% 260.000 0.0% 

Resultado Nomkrul (410415) -37,3% 1.233 489 -400.5% 324 e i s -73.7% 483 043 48,8% 487.592 -3.2% 411.004 -11,0% 

OlvUa Púbica Coruoldsda 3.446 817 -9.5% 4 25B.85p 23.6% 4 711.903 10,8% 5.354.103 13,6% 6.004 012 12,1% 6391.155 6.4% 

Divide Consolidada Uqukla 1.446 623 •22.1% 2.080.112 85.3% 3 004.731- 12.1% 3.487.773 18.1% 3.955 365 13.4% 4 387.289 10.4% 

LRF. aa * * , partaraio 2*. inc 

ESPECIFICAÇÃO 

ao II 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES - RS milhares 

LRF. aa * * , partaraio 2*. inc 

ESPECIFICAÇÃO 
2009 Var.% 2010 Var. S 2011 VU. % 2012 Var.% 2013 Var.% 2014 Var.% 

Receila Total 14.527. MB 14,8% 1fi.361.aiB 12.0% 16.831.049 2.9% 17*68.933 8,2% 18.764 030 5,0% 19 094.960 1.6% 

Receitas Pnm ár iu (f) 13.593.775 10.7% 15.W8.776 10.7% IS. 345.408 2,0% 16.231.244 5.8% 17.101.367 5.4% 17 620 457 4.2% 

Depesa Total 14 033.523 23.4% 16.762.445 14,5% 18039 212 -4.3% 16038 422 5.6% 17.782.454 5.0% 16 450 601 3.8% 

Despesas Primárias (II) 12 298631 11.2% 14.127.755 14.9% 15.345 408 8.6% 15.981.720 4.1% 16 865 540 5,5% 17.595 SSO 4.3% 

ReiJiado Primário (141) 1.295.145 ao% 021.020 •20,9% 0.0 •100,0% 249.524 * . 235.828 •5.5% 224 598 -4.8% 

ResdtadoNomrsi (458 404) -36.4% 1.295.183 ,-363,8% 324 616 -74.9% 460 041 41.7% 424 120 -7.8% 355 818 -16,1% 

DlvUe Púbica Consoldada 3 633.050 •8.2% 4 472.957 18.7% 4 711.003 5.3% 5.099.148 8,2% 5.445816 6.0% 5 520 920 1.4% 

Oivtds ConsoUada Uqtwla 1.808 725 •20.9% 2.814 118 74.0% 3 004.731 6.8% 3 321.686 10.5% 3 587.633 8.0% 1772.612 5.2% 

FONTE: SEPIAQVECEJSEFAZ 
Portirti STH rt" 348. de HRO 

Notas: 
i 

1. O cálculo dos valores constantes foi elaborado com base na inflação projetada pelo IPCA: 
VARIÁVEIS 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Inflação projetada para o 

periodo • IPCA 
4 . 3 1 % 5 .91% 5.00% 5.00% 5.00% 5.00% 

Fetor de Mutiplicaçâo 1.112 1.050 1 1.050 1.103 1.150 

2. No período de 2009 a 2011, a meta de resultado primário apresenta-se com uma trajetória 

descendente. Esta situação é explicada pelo desempenho favorável da economia Cearense, com 

impacto positivo na arrecadação estadual, que juntamente com as disponibilidades de caixa e a 

confortável situação da capacidade de endividamento do Estado permitiu o Estado elevar 

significativamente os investimentos públicos. 

3. O ano de 2009 apresenta um resultado nominal negativo, evidenciando a redução da Dívida 

Consolidada Líquida em relação ao ano de 2008. Em 2010, após a liquidação de dívidas junto ao 

BIRD (São José I), BID(Estradas I), KFW(Saneamento I) e 03(três) contratos com o Banco do 

Brasil relativos a contrapartidas do PNAFE, PROARES e do DERT/Ceará II, o Estado do Ceará 

passou a contratar novas operações de crédito, contabilizando um resultado nominal positivo e 

projetando também um resultado.nominal positivo para o triénio 2012 a 2014/muitoembora. sem 

comprometer a relação Divida Consolidada Liquida/ RCL . 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE.DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

. ANEXO DE METAS FISCAIS. 
EVOLUÇÁO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2012 

FfW 
L- V. , . 

AMF - Demonstrativo IV (LRF, art4°. §2° inciso lll) R$ milhares 

PATRIMÔNIO L ÍQUIDO 2010 % 2009 % 2008 % ' 

Pat/imÔnio/Capital 8.035.991,8 100.0% 6.472.030.1 100,0%' 7.042.815,7 100,0% 

Reservas 0.0 0.0% 0,0 q.0% 0.0 . 0.0% 

Resultado Acumulado ^ 0.0 0,0% 0,0 0,0% 0.0 0.0% 

TOTAL 8.035.991.8 100,0% 6.472.030,1 100,0% 7.042.815.7 100.0% 
FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Estado -

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
1 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2010 % . 2009 % 2008 % 

Patrimônio 18.573,0 . 100.0% 2.933.7 100,0% 22.020,3 100,0% 

Reservas 0,0 0.0% 0,0 0,0% Ò.0 0,0% 
Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 0.0 0,0% * 0.0 0,0% 0,0 0.0% 

TOTAL - 18.573,0 100,0% 2.933.7 100,0% • 22.020,3 100,0% 
FONTE: SEPLAG/SEFAZ 
Portaria STN n» 249. de 2010 • 

Notas: 

1. A redução do Patrimônio Líquido do Estado de 2009 em relação a 2008, em 8,10%, deve-se 

basicamente ao déficit orçamentário apurado em 2009, no valor de R$ 224,0 milhões. Este déficit 

foi influenciado pelo superávit financeiro do exercício de 2008, que contribuiu para reforçar o 

orçamento de 2009. 

2. Por outro lado, o patrimônio liquido entre o exercício de 2009 e 2010 aumentou cerca de 24%, 

decorrente principalmente do crescimento do Ativo Permanente, em 31,5%. Destacam-se com 

maior representatividade neste grupo os Créditos da Dívida Ativa e os Bens Imóveis. 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS 

FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2012 

RS milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2010 
ía) 

2009 
ÍW 

2008 
íc) 

RECEITAS DE CAPITAL - AUENAÇAO DE ATIVOS 1.461,0 343,6 4.429,3 

Alienação de Bens Móveis 1.461,0 343,8 4.429,3 

Alienação de Bens Imóveis ( 1 > 



DESPESAS EXECUTADAS 

APUCAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

, Inversões Financeiras 

Amortização da Dlwda 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2010 
fd) 

0,0 

2009 

-ÍÊL. 

343.8 

SALDO FINANCEIRO 2010 2009 2008 

(g) = ((la - Ild) * lllh) (h) = ((Ib - lie) + llli) ( t>=( lc- l l f ) 
VALOR (fll) • 1.461,0 0,0 0.0. 
FONTE Balanço Geral do Estado 
fortarta STN n* 249. de 2010 

Notas: 

1. O Estado não alienou bens imóveis no período. 

2. A receita proveniente da alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis inservíveis da 
Administração Direta e Indireta, considerados dispensáveis para a Administração Pública. 

3. A receita obtida em 2010 derivada da alienação de bens é cerca de 324% superior ao ano de 

2009. 
* 

4. Não há despesas executadas em 2010. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE OtRETRGES ORÇAMENTÁRIAS « 

ANEXO OE METAS PISCAIS 
RECEITAS E OESPESAS PREVIDENCIÁRIAS OO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVlbORES 

20)2 

AMF • DemcMtratho VI - 1 (LRF. art 4*. § 2°. Inciso IV, olhem a) 

V. 
RS milhares 

" í - • -A.: ' -RECEITAS- . . . . 2008 2009 2010 . 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (1) 276.963.7 320.416.6 368.6*4,5 
RECEfTA CORRENTES 278.863,7 320.418.6 386.844.5 

Recaia do CorrtrtbiiçAes doa Segurados 269.434.4 306.120.7 354.799.4 

Pessoal Civil 232.171.3 264.104,2 308.201,6 
Pessoal Miliiv 37.263,1 42.016.6 46.597.6 

Outras Recellas de Contribuições 
Recetta Patrimoniaí 2.380.6 1.319,8 1.074,3 
Receila de Serviços 
Outras Receitas Correntes 7.14B.5 12.978.1 12.770.8 

Compensação PreWdencttria enire RGPS e RPPS 7.101.1 12.978.1 12.761,1 
Demai: Recatai Correntes 47.4 - 9.7 

RECEFTAS DE CAPITAL 
Alienação da Bens. Direitos o Alhos , 
Amortização de Empréstimos 1 _ 
Outn» Recdlas de Capitel 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS • (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (11) 447.074.5 516.017,2 805.518.6 

RECEITA CORRENTES 447.074,5 516.017.2 805.518.8 
Recata de Contribuições i 447.074.5. 516.017.2. 605.518.8 

Patronal 447.074,5 516.017.2 605 s i a. a 
Pessoal Gvil 380.085.5 440.278.1 , 520.809.8 
Pessoal Militar 68.969.0 75.739.2 64.709.0 

Para Cobertura da Déficit Atuarial 
64.709.0 

Em Regkne de Débitos- e Parcelamentos 
Receila Patrimonial 
Receita de Serviços 
Outras Recellas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 
(•) DEDUÇÕES DA RECEfTA 
TQTAL DAS RECEfTAS PREV IDE NOARIAS (ID). Ml*») - • 726.036.2 83Ç.435.9 974.163.3 

• . — ; . . v • , DESPESAS --. ' ' 2008 2009 ' 2010 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRAORÇAMENTAR1AS) (IV) 1.173.122.7 1.261.215,3 1.436.614.4 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Despesas Correntes 
Despesas de Capital - -

PREVIDÊNCIA 
Pessoal Civil 

1.173.122.7 
" "951.110.1' 

1.261.215.3 
1.0617578.2 

1.436.814.4 
1.199.823.4 

238.991.Õ" Pessoal Militar 222.012.6 *3l9.637,1 

1.436.814.4 
1.199.823.4 

238.991.Õ" 
Outrss Despesas Providencldrlas 

Componsaçfto Prevdcncttria do RPPS para 0 RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS ,- RPPS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (V) -
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Despesas Correntes . 
Despesas do Capital 

[TQTAL DAS DESPESAS PREVDENCIARIAS (VI) ». (IV+V) s. • 1.173.122.7 1.281.215.3 1.436.814.4 

,RESULTADO:PREVIDENCIÁRIO (Vll)v= ( W ^ V I ) ^ •* '.- (447.084,5) (444.779,4) (462.651.1) 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 REOIME. PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
' " í " . - r r - . A ^ h ' :SERV)DOR , [ : - . 

2008 '" 2009 2010 

TOTAL DOS APORTES PARA 0 RPPS 446.712.9 425.545.5 497.806.2 
Plano Financoiro ' 

Recmos para Cobertura de InsiilcLênclas Financeiras 446.712.9 425.545.5 467.806.2 

Recmos para FormoçAo de Rosaras 
Outros Apertes para o RPPS 

Plano Pretldênclárfo 
Recmos para Cobertura de Déficit Financeiro 
Recmos para Cobertura de Déficit Atuarial 
Outro* Apories para o K P P S 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS (371.6) (19.233,9) 5.155.0 

BENS E DtREfTOS DO RPPS ' - • 
FONTE SEFAZ - Si»trr* hitgnOe d* CwiuMtUd* 
Nota: 
1. O SUPSEC nto possii Bons o Direitoa 
Portini STN n* 14S. d* 2010 



E S T A D O D O C E A R A 
L E I D E D I R E T R I Z E S O R Ç A M E N T A R I A S 

/ "NEO D E M E T A S F I S C A I S 
P R O J E Ç Ã O A T U A R I A L D O R E O I M E P R Ó P R I O D E P R E V I D Ê N C I A D O S S E R V I D O R E S 

2012 

R E C E I T A S D E S P E S A S R E S U L T A D O S A L D O F I N A N C E I R O D O 
E X E R C Í C I O P R E V I D E N C I Á R I A S P R E V I D E N C I Á R I A S ' P R E V I D E N C I Á R I O E X E R C Í C I O ( d ) - { d 

( O (U> ( c ) - ( o - b ) exerc. Ant . + (c) 
2 0 1 0 9 7 4 . 1 0 3 . 3 0 1 . 4 3 6 . 8 1 4 . 4 3 ( 4 6 2 . 8 5 1 . 1 3 ) ( 4 6 2 . 6 5 1 . 1 3 ) 
2 0 1 1 8 8 7 . 0 8 4 . 0 7 2 . 0 3 7 . 8 0 0 , 5 3 ( 1 . 1 5 0 . 5 3 6 . 4 6 ) ( 1 . 6 1 3 . 1 8 7 . 6 0 ) . 
2 0 1 2 8 1 0 . 5 5 8 . 8 8 2 2 2 4 5 6 4 , 3 0 f 1 . 4 0 5 . 0 0 5 , 6 4 ) ( 3 . 0 1 8 . 1 6 3 . 2 3 ) 
2 0 1 3 7 5 8 . 4 7 3 . 0 0 2 . 3 8 9 . 4 9 9 . 5 5 ( 1 . 8 3 3 . 0 2 5 , 6 5 ) ' ( 4 . 6 5 1 . 2 1 6 . 6 8 ) 
2 0 1 4 8 9 4 . 7 2 4 . 8 2 2 . 5 4 2 . 7 8 1 . 7 7 ( 1 . 8 4 6 . 0 3 0 . 9 5 ) (6 4 0 0 . 2 7 5 . 8 3 ) 

*20 ia 8 Õ 3 8 8 3 . 8 4 " 2 . 6 0 9 . 4 0 2 . 2 2 " " ( 1 . 0 4 5 . 7 1 8 . 3 8 ) ( 6 . 4 4 4 . 9 9 4 , 2 1 ) 
2 0 1 6 6 3 2 . 7 2 0 . 0 2 2 . 6 7 0 . 5 1 7 . 1 4 ( 2 . 0 3 7 . 7 9 0 . 2 2 ) ( 1 0 . 4 8 2 . 7 6 4 . 4 3 ) 
2 0 1 7 e o e . 0 1 3 . 2 1 2 7 1 3 . 7 2 5 . 3 8 (2 . 1 0 0 . 8 1 2 . 1 5 ) ( 1 2 . 3 8 9 . 5 9 6 . 5 9 ) 
2 0 1 8 5 7 8 . 0 8 5 . 9 7 2 . 7 8 2 . 0 6 2 . 3 0 ( 2 . 1 8 5 . 0 7 6 . 3 3 ) ( 1 4 . 7 7 4 . 6 7 2 . 9 1 ) 
2 0 1 0 5 4 0 . 0 7 0 . 7 7 2.601.035.11 f í . 2 5 1 . 9 5 5 . 3 4 ) { 1 7 . 0 2 0 . 8 2 8 . 2 8 ) 
2 0 2 0 5 1 9 . 0 0 5 , 4 8 2 . 8 3 0 , 0 1 7 , 8 3 ( 2 . 3 1 9 . 1 1 2 . 3 5 ) ( 1 9 . 3 4 5 . 7 4 0 . 6 1 ^ 
2 0 2 1 4 9 0 . 0 7 8 , 4 3 2 . 8 7 1 . 8 3 6 . 8 4 ( 2 . 3 6 1 . 3 5 8 . 4 1 ) ( 2 1 . 7 2 7 . 2 9 9 . 0 1 ) 
2 0 2 2 458 .OO4.OO 2 9 0 8 3 2 9 , 8 3 ( 2 . 4 3 0 . ^ 2 4 , 6 4 ) ( 2 4 . 1 7 7 . 6 2 3 . 8 8 ) 
2 0 2 3 4 2 8 . 7 7 4 . 0 3 2 . 0 3 6 . 9 2 6 . 7 3 ( 2 . 5 1 0 . 1 5 2 . 7 2 ) ( 2 6 . 6 8 7 . 7 7 8 . 5 8 ) 
2 0 2 4 4 0 1 . 7 1 5 . 4 1 2 . 9 4 4 . 2 2 8 . 0 7 ( 2 . 5 4 2 . 5 1 2 . 8 8 ) * ( 2 9 . 2 3 0 . 2 8 9 , 2 4 ) 
2 0 2 5 9 7 8 . 2 0 9 . 8 3 2 . 0 4 3 . 6 0 9 . 7 1 ( 2 . 5 6 5 . 5 9 9 . 8 8 ) ( 3 1 . 7 9 3 . 8 8 9 . 1 2 ) 
2 0 2 6 3 5 4 . B O I . 5 4 2 . 9 3 9 . 0 9 7 . 1 4 ( 2 . 3 8 4 . 2 9 3 . 8 0 ) ( 3 4 . 3 8 0 . 1 8 4 . 7 2 ) 
2 0 2 7 3 3 0 8 3 1 . 7 8 2 . 0 3 1 . 3 9 8 . 3 1 ( 2 . 6 0 0 . 5 6 6 . ^ 4 ) ( 3 8 . 9 8 0 . 7 5 1 . 2 6 ) 
2 0 2 8 3 0 0 . 6 1 9 . 0 9 2 . 0 0 9 . 9 4 6 . 7 6 ( 2 . 6 0 0 . 1 2 9 . 6 8 ) ( 3 9 . SBO. 8 8 0 . 9 5 ) 
2 0 2 0 2 8 9 . 1 8 7 . 2 4 2 . 8 8 3 . 0 3 0 . 3 9 ( 2 . 5 9 3 . 8 8 3 . 1 5 ) ( 4 2 . 1 7 4 . 7 4 4 . 1 O ) 
2 0 3 0 2 7 1 . 3 0 5 . 3 7 2 . 6 4 4 . 0 9 7 , 3 4 ( 2 . 5 7 2 . 7 9 1 , 9 7 ) ( 4 4 . 7 4 7 . 5 3 6 . 0 7 ) 
2 0 3 1 2 5 4 . 9 5 3 , 8 2 2 . 7 9 7 8 8 8 . 2 9 ( 2 . 5 4 2 . 9 3 4 . 8 7 ) ( 4 7 . 2 9 O . 4 7 0 . 7 4 ) 
2032 2 3 9 . 3 9 3 . 6 0 2 7 4 7 . 7 6 6 , 8 8 ( 2 . 5 0 8 . 3 7 3 . 2 7 ) " • ( 4 9 " 7 e 8 . 6 4 4 , 0 1 ) 
2 0 3 3 2 2 3 . 9 5 4 . 1 5 • 2 . 8 9 3 . 8 8 4 . 5 1 ( 2 . 4 6 9 . 9 I O . 3 7 ) ( 5 2 . 2 6 8 . 7 5 4 . 3 7 ) 
2 0 3 4 2 0 9 . 3 2 3 . 8 0 2 . 6 3 5 . 1 3 3 . 7 3 ( 2 . 4 2 5 . 6 0 9 . 8 7 ) ( 5 4 . 6 6 4 . 5 6 4 . 2 4 ) 
2 0 3 5 ' 1 9 1 . 7 8 0 . 8 8 2 5 8 1 7 6 2 . 3 6 ( 2 . 3 8 9 . 9 8 1 . 5 0 ) ( 5 7 . O B 4 . 5 4 5 . 7 4 ) 
2 0 3 0 1 7 4 . 3 2 8 . 0 7 2 . 3 2 5 . 5 7 9 . 0 4 ( 2 . 3 5 1 . 2 5 0 . 0 7 ) ( 5 9 . 4 3 5 . 7 6 8 . 7 1 ) 
2 0 3 7 1 5 5 . 7 1 8 . 8 8 . 2 . 4 7 1 . 3 6 6 . 9 5 ( 2 . 3 1 5 . 8 3 0 , 2 7 ) ( 6 1 . 7 5 1 . 4 4 6 . 9 8 ) 
2 0 3 8 1 3 8 . 7 8 5 . 0 1 2 . 4 1 1 . 7 1 3 , 6 7 ( 2 . 2 7 2 . 0 4 8 . 6 6 ) ( 6 4 . 0 2 4 . 3 6 5 . 6 4 ) 
2 0 3 9 ' 1 2 3 . 0 6 8 , 1 0 2 . 3 4 6 . 3 7 2 . 3 4 ( 2 . 2 2 2 . 0 6 4 . 2 3 ) ( 8 6 . 2 4 7 . 0 7 9 , 8 7 ) 
2 0 4 0 1 1 0 . 6 1 5 . 8 9 2 . 2 7 5 . 0 9 2 . 7 7 ( 2 . 1 6 4 . 4 7 7 . 0 8 ) ( 6 8 . 4 1 1 . 5 5 6 , 9 5 ) 
2 0 4 1 0 7 . 4 3 4 . 4 3 2 . 2 0 3 . 6 5 1 . 9 5 ( 2 . 1 0 6 . 2 1 7 . 3 0 ) ( 7 0 . 5 1 7 . 7 7 4 . 4 5 ) 
2 0 4 2 8 8 . 2 8 7 . 0 2 2 . 1 2 7 . 4 6 0 , 2 5 ( 2 . 0 4 1 . 1 9 2 . 6 3 ) ( 7 2 . 5 5 8 . 9 8 7 . 0 8 ) 
2 0 4 3 7 8 . 8 5 8 . 4 8 2 . 0 4 7 . 7 7 7 . 0 0 ( 1 . 9 7 1 . 1 1 8 . 6 0 ) ( 7 4 . 5 3 0 . 0 6 5 . 6 8 ) 
2 0 4 4 8 0 . 4 0 7 . 7 5 1 . 9 8 2 . 8 8 7 . 7 7 ( 1 . 8 9 3 . 4 6 0 , 0 2 ) ( 7 6 . 4 2 3 . 3 4 5 . 7 0 ) 
2 0 4 5 • 6 4 . 0 3 5 . 7 4 1 . 6 7 4 . 3 0 7 , 8 5 ( 1 . 8 1 0 . 2 7 2 . 1 1 ) ( 7 8 . 2 3 3 . 8 1 7 . 8 1 ) 
2 0 4 8 5 9 . 7 2 5 . 7 0 1 . 7 8 4 . 4 8 0 . 1 0 ( 1 . 7 2 4 . 7 6 4 . 4 5 ) ( 7 9 . 9 5 8 . 5 7 2 . 2 P ) 
2 0 4 7 5 8 . 0 3 3 . 3 1 1 . 6 0 4 . 0 0 3 . 0 3 ( 1 . 8 3 8 . 8 6 9 . 7 3 ) ( 8 1 . 3 9 7 . 4 4 2 . 0 1 ) 
2 0 4 8 5 2 . 5 8 0 . 9 7 1 . 6 0 8 . 5 4 4 . 8 4 ( 1 . 5 5 3 . 9 6 3 . 6 7 ) ( 6 3 . 1 3 1 , 4 0 5 . 6 7 ) 
2 0 4 0 4 9 . 3 5 3 . 1 4 1 . 5 1 9 . 6 6 2 , 0 1 * ( 1 , 4 7 0 . 3 0 9 . 7 7 ) ( 8 4 . 6 2 1 . 7 1 3 . 4 5 ) 
2 0 5 0 4 8 . 2 5 6 , 6 3 1 . 4 3 4 . 6 3 6 . 0 5 ( 1 . 3 6 8 . 3 7 9 , 4 3 ) ( 8 6 . 0 1 0 . 0 9 4 . 8 7 ) 
2 0 5 1 4 3 2 3 7 . 4 9 1 . 3 5 1 . 7 3 3 . 3 0 ( 1 . 3 0 8 . 4 9 0 . 0 1 ) ( 8 7 . 3 1 8 . 5 9 O . 6 9 ) 
2 0 5 2 4 0 , 3 0 1 . 3 0 1 . 2 7 1 . 0 8 8 . 8 1 ( 1 . 2 3 0 . 7 6 5 . 5 2 ) ( 6 6 . 5 4 9 . 3 5 8 . 4 1 ) 
2 0 5 3 3 7 . 4 5 O . 3 O - 1 . 1 0 2 . 7 5 1 . 2 0 ( 1 . 1 5 5 . 3 0 0 . 9 1 ) ( 8 9 . 7 0 4 . 6 5 7 . 3 1 ) 
2 0 5 4 3 4 . e o e . 0 8 1 . 1 1 6 . 8 7 5 . 7 0 ( 1 . 0 8 2 . 1 7 7 . 7 1 ) ( 9 0 . 7 8 6 . 8 3 5 . 0 3 ) 
2 0 9 5 3 2 . 0 4 5 , 4 1 1 . 0 4 3 . 5 3 3 , 3 0 ( 1 . 0 1 1 . 4 8 7 . 8 9 ) ( 9 1 . 7 9 8 . 3 2 2 . 9 2 ) 
2 0 5 8 2 9 . 4 9 7 . 5 2 9 7 2 . 7 0 1 . 7 9 ( 0 4 3 . 2 0 4 . 2 7 ) ( 9 2 . 7 4 1 . 6 1 7 . 1 9 ) 
2 0 S 7 . 2 7 . 0 5 0 . 0 1 0 0 4 . 7 1 3 . 4 3 ( 8 7 7 . 8 5 4 , 4 2 ) ( 6 3 . 6 1 9 . 2 7 1 . 6 1 ) 
2 0 5 8 2 4 . 7 3 3 , 1 2 8 3 9 3 3 7 . 3 3 ( 8 1 4 . 6 0 4 . 4 3 ) ( 9 4 . 4 3 3 . 8 7 6 . 0 4 ) 
2 0 5 8 2 2 . 3 2 2 . 8 0 7 7 6 . 6 0 5 . 7 5 ( 7 5 4 . 1 7 2 . 9 5 ) ( 9 5 . 1 8 8 . 0 4 8 . 9 9 ) 
2 0 8 0 2 0 . 4 3 0 . 3 5 7 1 6 . 8 1 1 . 8 6 ( 6 9 0 . 3 6 1 . 5 1 ) ( 9 5 . 6 8 4 . 4 3 0 . 5 0 ) 
2 0 8 1 1 8 . 4 5 7 . 7 0 6 5 9 . 7 0 4 . 4 6 ( 6 4 1 . 2 4 6 . 7 6 ) ( 9 6 , 5 2 5 . 6 7 7 . 2 6 ) 
2 0 8 2 1 8 . 6 0 0 , 3 2 6 0 5 . 3 6 6 . 0 7 ( 6 8 8 . 7 8 0 , 6 5 ) ( 6 7 . 3 1 4 . 4 5 7 . 0 0 ) 
2 0 0 3 1 4 . 8 7 0 . 0 6 5 5 3 . 6 5 9 . 3 4 ( 5 3 8 . 9 8 2 . 8 6 ) ( 0 7 . 6 5 3 . 4 4 0 . 5 6 ) 
2 0 8 4 1 3 . 2 6 8 . 1 0 3 O 5 . 1 O 5 . 6 1 ( 4 0 1 . 8 3 7 . 7 1 ) ( 9 8 . 1 4 5 . 2 7 6 , 2 8 ) 
2 0 6 5 1 1 . 7 7 9 , 0 8 4 5 0 . 1 0 1 . 4 8 ( 4 4 7 . 3 2 2 . 4 2 ) ( 9 6 . 3 9 2 . 8 O O . 7 O ) 
2 0 8 6 1 0 . 4 0 7 . 4 5 4 1 3 . 8 1 8 . 0 4 ' ( 4 0 5 . 4 1 0 . 5 9 ) ( 9 8 . 9 6 8 . 0 1 1 . 2 9 ) 
2 0 0 7 9 . 1 5 0 , 5 7 . 3 7 3 . 2 2 2 . 5 1 ( 3 6 6 . 0 7 1 , 0 4 ) ( 6 9 . 3 8 4 . 0 8 3 , 2 3 ) 
2 0 8 8 6 . 0 0 4 . 9 5 3 3 7 . 2 7 3 . 9 7 . ( 3 2 9 . 2 6 9 . 0 2 ) ( 6 9 . 6 9 3 , 3 5 2 . 2 4 ) 
2 0 8 0 0 . 9 8 6 . 4 0 3 0 1 . 9 2 1 , 0 4 ( 2 9 4 . 9 5 4 , 6 4 ) ( 9 9 . 9 8 8 . 3 0 6 . 8 8 ) 

2 0 7 0 0 . 0 3 0 . 0 7 2 8 9 . 1 0 4 . 1 7 ( 2 6 3 . 0 7 4 , 1 0 ) ( 1 0 0 . 2 5 1 . 3 6 0 . 9 8 ) 
2 0 7 1 5 . 1 9 0 . 5 5 2 3 8 . 7 5 0 . 7 4 ( 2 3 3 . 5 6 6 . 1 0 ) ( 1 0 0 . 4 8 4 . 6 4 7 . 1 7 ) 
2 0 7 2 4 . 4 4 2 . 0 4 2 1 0 . 6 0 3 . OO ( 2 0 6 . 3 8 2 . 0 6 ) ( 1 O O . 6 9 1 . 3 1 O . 1 3 ) 

, 2 0 7 3 3 . 7 7 6 . 4 2 ~ 1 8 5 . 1 8 6 . 3 9 ( 1 8 1 . 3 9 0 . 1 7 ) ( 1 0 0 . 8 7 2 7 0 0 . 3 0 ) 
2 0 7 4 3 . 1 9 3 . 4 7 1 6 1 . 7 6 0 , 7 5 ( 1 5 8 . 5 8 7 . 2 6 ) ( 1 0 1 . 0 3 1 . 2 8 7 . 5 8 ) 
2 0 7 3 2 . 0 8 0 . 8 1 1 4 0 . 4 8 9 . 0 3 ( 1 3 7 . 8 0 8 , 2 3 ) ( 1 0 1 . 1 8 6 . 0 7 5 . 8 1 ) 
2 0 7 8 2 . 2 3 3 . 9 9 1 2 1 . 2 3 4 . 7 3 ( 1 1 9 . O 2 O . 7 O ) ( 1 0 1 . 2 8 8 . 0 6 6 . 5 7 ) 
2 0 7 7 * 1 . 8 4 6 . 6 6 1 0 3 . 9 3 4 . 1 9 0 0 2 . 1 0 7 . 5 3 ) ( 1 0 1 . 3 0 0 . 2 0 4 . 1 0 ) 
2 0 7 8 1 . 5 1 2 . 0 1 8 8 . 4 8 1 , 7 6 ( 8 6 . 9 6 8 . 8 8 ) ( 1 0 1 . 4 7 7 . 1 7 2 , 9 7 ) 
2 0 7 0 1 . 2 2 7 . 2 8 7 4 . 7 3 0 . 0 7 ( 7 3 . 5 0 2 . 8 1 ) ( 1 0 1 . 3 5 0 . 8 7 5 . 7 9 ) 
2 0 8 0 0 8 4 . 3 9 8 2 . 5 6 6 , 9 3 ( 6 1 . 8 0 4 . 3 4 ) ( 1 0 1 . 8 1 2 . 2 8 0 . 1 3 ) 
2 0 8 1 7 8 0 . 1 5 3 1 . 9 4 6 . 7 8 ( 5 1 . 1 6 0 . 0 3 ) ( 1 0 1 , 6 6 3 . 4 4 6 . 7 7 ) 
2 0 8 2 8 0 9 , 6 2 4 2 . 8 9 2 . 4 3 ( 4 2 : 0 8 2 , 8 0 ) ( 1 0 1 . 7 0 3 . 5 2 9 . 5 7 ) 
2 0 8 3 4 6 9 , 0 5 3 4 . 7 1 3 : 5 0 ( 3 4 . 2 4 6 , 4 5 ) ( 1 0 1 . 7 3 9 . 7 7 6 . 0 1 ) 
2 0 8 4 3 5 4 . 7 7 2 7 . 0 0 6 , 1 8 ( 2 7 . 5 5 1 . 4 0 ) ( 1 0 1 . 7 8 7 . 3 2 7 , 4 2 ) 

. 2 0 8 5 2 6 3 . 2 8 2 2 1 5 4 . 3 6 ( 2 1 . 8 9 1 , 3 0 ) ( 1 0 1 . 7 8 9 . 2 1 8 . 7 1 ) 

2 0 8 8 1 9 1 . 3 3 1 7 . 3 5 1 . 9 9 ( 1 7 . 1 0 0 . 6 8 ) ( 1 0 1 . 8 0 6 . 3 7 9 . 3 8 ) 

m i l h a r o s 

Fonta: Ralatúrio de avanaçAo aluar iaI de 12/2010 - DRAA 2011 . 



Nota 1: Projeção atuarial de 2011 a 2086 elaborada na Avaliação Atuarial de 31/12/2010 e 

oficialmente enviada ao Ministério da Previdência Social - MPS; DRAA 2011. O ano de" 2010 foi 

preenchido com valores efetivamente executados, com informações da CECON/CPREV; 

Nota 2: Preenchido conforme Manual de Demonstrativos Fiscais - 3a. Edição (Portaria STN n 0 

249, de 2010); válido* para .2011, constante do sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro 

Nacional, "Contabilidade Governamental",. "Manuais"; 

Nota 3: A elevação negativa do resultado de 2010 para 2011. decorre da passagem dos 19.393 

segurados ativos do cadastro indicados como "ativos afastados aguardando aposentadoria" para o 

grupo de "aposentados, sob condição resolutiva", conforme previsão das Leis Complementares 

Estaduais n 0 92 e n0 93, ambas de 25/01/2011. 

Nota 4: Dados e principais hipóteses da Avaliação Atuarial de 31/12/2010, utilizados para a 

projeção acima, todos conforme Portaria MPS n0 403/2008: 

- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCM e TCE, para fins de 

avaliação atuarial; 

- Apuração das obrigações do RPPS frente aos atuais segurados ativos, aposentados e 

pensionistas, e seus desdobramentos previdenciais; 

- Tábuas biométricas: sobrevivência de válidos e inválidos, IBGE 2008 (sítio MPS); entrada em 

invalidez, IAPB 57 Fraca; 

- Folha Anual 2010: Ativos do RPPS, R$ 2,81 bilhões; Inativos, R$ 1,04 bilhão; Pensionistas, R$ 

0,40 Bilhão; 

- Idade Média em 31/12/2010: Ativos do RPPS, 48,8 anos; Inativos, 69,5 anos; Pensionistas: 

64,0 anos (maiores de idade). ' 

Nota 5: Receitas resultantes das esperanças matemáticas de contribuições do Ente Público, dos 

segurados e pensionistas; e de compensação previdenciária líquida; e despesas resultantes das 

esperanças matemáticas de pagamento de benefícios previdenciários do RPPS. 

FONTE: Avaliação Atuarial de 31/12/2010; correspondente ao DRAA 2011 oficialmente enviado- ao 

Ministério da Previdência Social - MPS; projeção atuarial apurada conforme as normas atuariais vigentes 

da Portaria MPS n0 403/2008. 
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I. Fundamentos Legais para a Avaliação 

- No âmbito da legislação federal norteadora da presente avaliação atuarial, destacam-se 

como base legal: (i) o art. n 0 40 da Constituição Federal; (ii). as Emendas Constitucionais 

Federais n0 20/1998, n0 41/2003 e n0 47/2005; (iii) as Leis Federais n0 9.717/1999 e n0 

10.887/2004; bem como (iv) a Portaria MPS n° 403/2008, com suas normas de Atuária. 
- No que se refere à legislação estadual vigente relacionada ao SUPSEC, ressaltam-se: (i) a 

/ 

Lei Complementar n0 12, de 23/06/1999, que dispôs sobre a instituição do SUPSEC, 

com suas atualizações, e Lei Complementar n0 21, de,29/06/2000, atualizada; (ii) a Lei n0 

13.578, de 21/01/2005, que dispôs sobre a aplicação da Emenda Constitucional Federal n0 

41/2003 e da Emenda Constitucional Estadual n0 56/2004, e sobre a adequação da 

legislação estadual ao disposto na Lei Federal n0 10.887/2004; (iii) a Constituição do 

Estado do Ceará, atualizada; e (iv)' as recentes Leis Complementares n 0 92 e n 0 93, ambas 

de 25/01/2011, as quais. determinaram a passagem dos atuais segurados "attvos 

afastados aguardando aposentadoria", hoje tratados financeiramente como se ativos 

fossem no sistema de folha de pagamento do Estado do Ceará, no total de 

aproximadamente dezenove mil segurados, com folha próxima de R$ 33 milhões por mês, 

para o grupo de "aposentados, sob condição resolutiva". 

II. Situação da Base Cadastral Disponibilizada 

- O cadastro utilizado na avaliação atuarial de 31/12/2010, para fins de Demonstrativo de 

Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA 2011 - MPS, abrangeu todos os segurados 

ativos, aposentados e pensionistas do SUPSEC, disponibilizados para efeito da avaliação, 

relativos a todos os poderes, entidades e órgãos do Estado do Ceará, perfazendo um total 

de 80.014 segurados ativos, 32.862 aposentados e 15.464 pensionistas. 

- A data-base desse cadastro se referia à folha de pagamento de dezembro de 2010. Os 

dados foram disponibilizados: (i) pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação -

COTEC, da Secretária de Planejamento e Gestão - SEPLAG do Estado, referentes 

ao Poder Executivo estadual; (ii) péla Procuradoria Geral da Justiça - PGJ; (iii) pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios - TCM; (iy) pelo Tribunal de Contas do Estado -

TCE, (v) pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJ; e (vi) pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará - AL, referentes a seus respectivos segurados 

ativos, aposentados e pensionistas. 



^ 
^ 

^ 

^ 

- O processo de vedação desse cadastro estadual foi feito observandoDseB 

principalmente,as seguintes inconsistências registros com cam^ 

preenchidos com dados inconsistentes em reiação ao campo; registroscomcamposde 

datas de ingresso no Estado, no ^rgão, na Carreira e de nascimento com relações 

inconsistentes;eregistros com campos de vaiores em moeda inconsistentes, observadaa 

sujeição aos respectivos tetos remuneratórios. 

-Os ajustamentos efetuados nesses cadastros para fins de obtenção do cadastro finaia 

ser utilizado no cãicuioatuariai em questão foram,principaimente,op^eencbimento com 

dado médio do campo em teia, caicuiado com base nos dados vãiidos do grupo ou 

subgrupo especificoaquesereferiam. 

- Obse^ve-se, desta maneira, que o cadastro estaduai, apôs os ajustes realizados, 

apresentava condição satisfatória paraaelaboração do cãlculo atuarial sob enfoque, não 

devendo os ajustamentos efetuados produzirem discrepâncias significativas nos 

resultados atuariais então apurados 

-Ressalte-se,contudo,queorecente processo de recadastramento de servidores ativos, 

aposentadosepensionistasnoãmbitodoOovernodo Estado do Cearã,quando da efetivae 

completaatualizaçãodosdadosconstantesdossistemasestaduais^ertinentes, poderã 

alterares dados cadastrais disponibilizados para esta avaiiação.Caso isso aconteça, os 

resultados atuariais das futuras avaliações poderão também ser influenciados,emmaior 

ou menor grau, a depender da magnitude das alterações cadastrais possíveis de 

acontecer. 

-Oe todo modo,toma^se de fundamentai importância sempre reforçar a^necessidade de 

elaboração^ manutençãoedisponibilizaçãode um cadastro sempre completoeatualizado, 

baseado em.processosdeatualizaçãoerecadastramentoperiódicos, abrangendotodos 

os segurados ativos,aposentadosepensionistas do SORSEC,ede seus respec^^^ 

dependentes, referentesatodos os poderes estaduais.Cabe ao Ente Rúblicoeaunidade 

gestorado RPRS adotaremas providências cablveispara atestarema atualizaçãoea 

consistência de seus cadastros em cada reavaliação atuarial. 

I^^tuação Previdência Correntedo RPPS (SUPSEC 

-Aavaliaçãofoielaboradaconsiderandotodasasdeterminações da Portaria MPS n̂  403, 

de10^2008,do Ministério da Previdência Social-MPS, que dispõe sobre as normas 

aplicãveisãs avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência 

Social-RPPSdaUnião,dosEstados,doOistritoFederaledos Municípios, bem comoa 

legislação estadual vigente na data da avaliação ^ ^ S ^ 



- Fotoras gerações da base lagal astadualqoa Imbuam am impares ^oance^os ê  

abanais para o SUPSEC sarão opor^namar^a, adequadamente e legalmente 

Incorporados nasfuturasavaliaçõesatuarlaisdesse RPPS,visto queaavallação deve se 

resthnglrãsua base legal em vigor na data de sua elaboração 

-Aavallação çonslderaoenfoque de grupo feobado de segurados,para fins de Inserção 

dos valores na contabilidade do RPPS e do Ente Público, calculando a obngação 

previdenciária brutaellqulda do SUPSEC e,consequentemente,do Instituidor Estado do 

Cearã em relação aos atuais segurados ativos,aposentadosepenslonlstas, Inscritos no 

RPPS na data da avaliação. A entrada de novos segurados no RPPS e suas 

consequências previdenciárias serão capturadas nas reavaliações atuariais anuais 
i 

obrigatórias; 

-Acolunade "Receitas Previdenciárias" contámaprojeção das esperanças matemáticas 

de recebimentos de valores por parte do SUPSEC, decorrentes de contribuições normais 

mensais de 11,O^dosatuals segurados ativos,aposentadosepenslonlstas sobre suas 

respectlvasbasesdelncldêncla, bem como de contnbuições normais mensais patronais 

Bde do Estado do Ceará 

Essas receitas diminuem na medida em que os atuais segurados ativos Implementam as 

condições para a aposentação, com destaque para a transferência dos atuais "ativos 

aguardando aposentadoria" para o grupo de "aposentados", como estipulam as Leis 

Complementaresn^en^ ,de^01^011; 

- A coluna de "Despesas Previdenciárias" demonstra, por sua vez, a estimativa das 

esperanças matemáticas dos gastos anuais do SUPSEC com beneficios previdenciários, 

llquidosdas estimativasdecompensação previdenciária, esta última também liquida entr^ 

queoSUPSECtemarecebereapagar ao Regime Geral de Previdência Social-RCPS. 

Tais despesas crescem na medida em queogrupo de aposentados aumenta, decrecendo 

posteriormente quandoamortalidade desse grupo se torna mais significativa,comaidade 

avançada, em relação ao surgimentode novos aposentados provenientes do grupo de 

ativos então decrescente; 

- A coluna"Resultado Previdenciário" apresenta a diferença anual entre as receitas e 
^ 

despesas previdenciárias estimadas; 

-As ^colunas anteriores e a coluna "SaldoPinanceirodo Exerciciõ" foram preenchidas 

conforme as disposições do Manual de Demonstrativos Piscais-3a Edição (Portaria STN 

n̂  249, de 2010), válido para 2011, constante no sitio eletrônico da Secretaria^g^souro 

Nacional; 

B 

^ 

^ 



^ 

- O o a ^ o á a ^ c o o ^ o ^ ç ã o p ^ d e ^ á r i a do SUPSEC,^ 

arrecadado de contrições normais do Ente Público e dos segurados continua 

insuficienteparacobriras despesas comopagamento dos beneficios contemporâneos O 

Tesouro Estaduai continua a efetuar aportes extras ao 50PSEC para suprir essa 

insuficiência financeira mensai, tendo em vista que as insuficiências financeiras dos PPPS 

sâo responsabilidade dos Entes Púbiicos, conforme dispÕeaLei Pederai n^g717^998, 

a r t . ^^e ieg is iaçâo federai correlata 

-Nasuaconfiguraçâo corrente,ainda sobasistemâtica de regime do tipo ^orçamentârio^o 
B 

SOPSECreveia uma tendência crescente de seus custos previdenciais anuais no curtoe ^ 

médio prazos, na medida em que os atuais segurados ativos implementemos condições 

de elegibilidade a beneficios, principalmente quanto âs determinações das Leis^ 

Complementares n̂  92 e n̂  93, de 25^2011, antes comentadas Enseja, 

consequentemente, uma tendênciadecrescimentonosvalores desapertes anuais do 

Tesouro Estadual para suprir as deficiências de arrecadação de contribuições do 

SUPSEC 

- Nãobã recursos capitalizados no SUSPEC na data da avaliação, sendo os saldos 

contábeis verificados nofinaldecadamês imediatamente gastos comopagamentode 

benefícios no inlciodo mês subsequente, conformeoficio da Célula de Contadorias 

CECCNdaCPREVdaSEPLAO 

-Cbserve^se queos resultados das avaliações atuariais estão diretamenterelacionados 

aos dados cadastrais disponíveis e aos parâmetros nelas considerados Caso baja 

modificação no perfil financeiroeprevidenciário dos segurados,bem como alteração das 

premissas consideradas em^ cada avaliação futura, os resultados atuariais 

correspondentes também sofrerão variaçõesqueserão mais ou menossignificativas, a 

depender dos dadoseparãmetros alterados. 

- Cabe ao Ooverno dò Estado do Cearã .implementar as condições necessárias ao 

equilíbrio financeiroeatuarialdoseu PPPS,observandoanatureza estritamente técnica 

dessas condições,bem comoalegislação federal vigente sobreamatêria. 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2012 ' 

/ . ^ . 

LRF. *1 A*. § y . Incbo V RS milhares 

SETOR ESíPROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIOS 

RENÚNCIA DA RECEITA 

TRIBUTO . MODALIDADE 
SETOR ESíPROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIOS 2012 2013 2014 
Compensação 

Nota 1. 2 e 3 

TOTAL -
FONTE: Stcnurti dl FuanA do Ett t* do C«irá 
PatUita STN n' I4S, d* 2010 

Nota 1 - O governo do Estado do. Ceará não programou para o período 2012-2014, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não gerai, não devendo ocorrer 
previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de arrecadação 
de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas implementadas. 
Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, 
existentes em exercícios anteriores, tratândo-se de mera continuação dos benefícios já 
existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os 
mesmos já estão expurgados da receita estimada. Se houver necessidade do envio de 
algum projeto que configure renúncia de receita, este será acompanhado das devidas 
justificativas de diminuição de despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo 
com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDl, desde 1979. As empresas inscritas no 
Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens que não eram 
produzidos no Estado. O FDl objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a 
compensação se efetiva pelo incremento resultante da produção . dos novos 
empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo dos fatores de produção, isto é 
salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que afetam 
diretamente e positivamente ,a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados 
não configuram abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as 
metas de resultados fiscais, na forma definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n0-
101/2000. O entendimento aqui esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento 
manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda objetivando o norteamento de suas posições. 

Nota 3 - São considerados incentivos de natureza tributária os gastos governamentais 
indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos económicos e 
sociais, explicitados na norrtia que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao referido 
sistema e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, produzindo a 
redução da arrecadação pptencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade 
económica do contribuinte. 



ESTADO DO CEARÁ -
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EWANSÁO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2012 

LRF. art. 4o, parágrafo 2o, inciso V R$ milhares 

EVENTO 
Valor Prewsto 

" 2012 

Aumento Permanente da Receita 744 "690.5 

(-) Transferências Constitucionais 186.172,6 

(-) Transferências ao FUNDEB 111.703,6 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 446.814,3 

Redução Permanente da Despesa (II) 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 446.614,3 

Saldo Utilizado da Matgem Bruta (IV) 404.920,2 

Notes DOCC v 404.920,2** 

Novas DOCC geradas por PPP 

Margem Uquida de Expansão de DOCC V = (lll - IV) ' 41.894,1 

. , \ 

^ . A Y ^ A 

Fonte: SEPLAG 
Rirtaria STN rf 249, de 2010 ' 

i 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 

requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 17, para 

assegurar que não haverá a criação de nova despesa sèm fontes consistentes de 

financiamento, sem que haja aumento permanente de receita ou redução de outra despesa 

de caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 

aliquotas. ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição 

(§ 3o, do art. 17, da LRF). 

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal-de sua execução por um periodo superior a dois exercícios (caput do art. 17, 

da LRF). ' 



Desse modo, o Estado do Ceará, considerando uma taxa de inflação de 5% - e \x(n. 

crescimento do PIB estadual real de 5,5%, estimou um aumento real do ICMS, para 2012^^ 

no valor de 744,7 milhões de reais. 

< p ^ l ^ 

Í^J 

Contudo, do valor projetado, deve ser deduzida a parcela destinada aos municípios, 

representando cerca de 186,1 milhões e o montante que irá compor o FUNDEB, no 

montante de R$ 111, 7 milhões. 

Depois de realizadas as deduções, R$ 404,9 milhões serão destinados ao custeio dos novos 

equipamentos previstos para ano 2012. Dentre estes destacam-se a construção de Escolas 

de Educação.Profissional, Policlínicas, Delegacias Municipais e as Cadeias'Públicas. 

Por fim, R$ 41,9 milhões é a margem liquida projetada de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 



I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECIFICAÇÃO^"^ 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO^"^ 
' 2008 2009 2010 2011 [ 2012 2013 [ 2014 

RECEITAS CORRENTES 11.148.683 11.992.540 13.905.614 14.730.471 1 16.322.784 18.067.937 1 9.770.686 
Receita tributária 5.314.954 5.799.444 6.966.702 7.344.773 | 8.303.666 9.319.898 J 10.352.512 

Impostos 5.183.866 5.635.643 6.782.980 7.153.189 6.093.502 9.069.891 j 10.110.851 
Taxas 131.086 . 163.601 183.722 191.584 210.164 230.007 241.661 

Receita de Contribuição • 726.794 838.661 976.108 1.025.495 1.124.147 1.232.290 | 1.293.937 
Receita Patrimonial 227.676 237.711 214.298 234.223 165.304 194.572 1 204.301 

Receitas Financeiras 220.238 204.449 180.678 191.469 | 140.412 147.432 154.604 
Outras Receitas Patrimoniais 7.438 33.260 28.473 .37.350 39.217 41.181 | 43.240 

Receita de Serviços 36.267 37.072 57.885 60.569 1 63.598 66.777 lj 70.116 
Transferências Correntes 4.605.709 4.757.474. 5.226.596 5.652.086 | 6.160 752 6.754.886 1 7.313.237 

Trasnferôncias Intergovernamentais 4.199.228 4.239.428 4.703.720 5.110.488 5.599.285 6.120.690 6.641.506 
Trasnsferêcias da União 4.199.228 4.239.428 4.703.720. 5.110.488 5.599.285 6.120.690 6.641.506 

Cota-parte do FPE 3.445.252 3.320.535 3.578.949 4.033.817 4.404.929 4.810.182 5.252.719 
Outras Transferências da União 753.977 918.892 1.124.771 1.076.671.1 1.194.357 1.310.508 1.388787 

Transferências de Convénios 406.481 518.047 522.876 541.598 | . 581.467 634.196 1 671.731 
Outras Receitas Correntes 237.282 322.178 464.224 413.326 465.316 499.514 1 536.582 

RECEITAS DE CAPITAL 402.268 1.071.426 
"635.135 

1.677.070 
1.063.158 

2.101:478 
V 289.187 

2.439.596 
1.573.Ò76" 

2.619.406 ! 2.334.117 
1.679.264 rf.313.883 Operações de Crédito • 135.950 

1.071.426 
"635.135 

1.677.070 
1.063.158 

2.101:478 
V 289.187 

2.439.596 
1.573.Ò76" 

2.619.406 ! 2.334.117 
1.679.264 rf.313.883 

Amortizaçfio de Empréstimos 74 23 78 621 86 91 95 
Alienação de Bens 4.429 344 1.460 314 330 346 r: 364 
Transferências de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 - 839.143 1 914.236 

. Outras Receitas de Capital 119.898 132.213 2.162 91.780 95.816 100.561 J 105.539 
TOTAL 11.550.951 13.063.966 15.582.683 16.631.949 18.762.379 20.687.344 1 22.104.803 
VARIAÇÃO 20,0% 13,1% 19,3% 8.0% 11,5% 10,3% 6,9% 

Notaa: 
1. ExduUas ai iranglertncias intiagovemaireniab 

2. NSo loramoxckiidas a* dupfctíWw da receita e da despeia da contribuição patronal o das iransferínctas rruUgovemaiTcntais do FUNDEB 

l.a - Receita Tributá rta 

METAS ANUAIS 

VALOR 

NOMINAL -

R$ mi lhares 

VARIAÇÃO 

% 

2007 4.420.898 6,5% 
2008 5.314.954 20,2% 
2009 5.799.444 9,1% 
2010 6.966.702 20.1% 
2011 7.344.773- 5,4% 
2012 8.303.666 13,1% 
2013 9.319.898 12,2% 

. 2014 10.352.512 11.1% 
Fonte: SEFLAGSEFAZ/Ba&nço Geral do Btado 



% > ^ - % \ 
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l.b • Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15,8% 
2008 3.445.252 22,3% 
2009 3.320.535 -3,6% 
2010 3.578.949 7,8% 
2011 4.033.817 12,7% 
2012 4.404.929 9.2% 
2013 4.810.182 9,2% 
2014 5.252.719 9,2% 

Fonte: SS^Z/BaJanço Geral do Btado e STN 

I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS* 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17.8% 
2008 237.282 .1,1% 
2009 N 322.178 35,8% 
2010 464.224 44,1% 

• 2011 413.326 -11.0% 
2012 465.316 12,6% 
2013 499.514 7,3% 
2014 536.582 7.4% 

Fonte: Sm_AG/SS=AZ/Balanço Geral do Estado 

l.d - Receitas de Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR . 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
• % 

2007 430.245 -63.3% 
2008 402.268 -6,5% 
2009 1.071.426 166.3% 
2010 1.677.070 56,5% 
2011 . 2.101.478 25.3% 
2012 2.439.596 16,1% 
2013 2.619.406 7.4% 
2014 2.334.117 -10,9% 

Fonte: SEFLAG/SEFAZ/Babnço Geral do Estado 

jíw&y 



II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

. . v ' ESPECIFICAÇÃO 
-,V ' , j ... RS milhares 

. . v ' ESPECIFICAÇÃO 
. 2008- . .-'2009' .2010 • 2011 ' 2012 ' . 2013 2014 

DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais 

9.202.018 
4.944.987 

10.492.698 
5.660.664 

12.325.234 
•6.523.906 

13.212.689 14.841.602 
• 6.993.971 | 7.674.304 

16.216.010 
8.424.472 

17.771.827 
9.182.699 

Juros e Encargos da DMda 212.116 191.145 189.009 196.022 261.034 257.457 257.457 

Outras Despesas Carentes • 4.044.915 4.640.889 5.612.319 6.022.697 6.906.263 77534.081" 8.331:671 
DESPESAS DE CAPITAL 1.622.746 2.666.295 3.638.999 2.826.523 2.943.741 

2.393.184" 
3.389.145 3.587.050 

" 2.953.424 Investimentos 1.078.161 1.984.618 3.254.038 | 

83.043 
,2288.817 

2.943.741 
2.393.184" 2.767.358 

3.587.050 
" 2.953.424 

Inversões Financeiras 109.547 98.857 
3.254.038 | 

83.043 87.219 01.004 96.211 101.051 
532.576 Amortização Rráncara 435.038 582.820 301.917 450.487 458.953 525.576 
101.051 
532.576 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA , - - 53.153 ; ' 59.353 65.738 ' 72.685 
TOTAL 10.824.764 13.158.992 15.964.233 16.092.366 1 17.844.696 19.670.894 21.431.562 
VARIAÇÃO 21,6% 21,3% 0,8% 10,9% 10,2% 9,0% 
Fonte: SB^AG/Sff AZJBalartço Geral do Estado 

Fonto: SffLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Eatado 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RJ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.145.451 ' 29,9% 
2008 4.944.987 19,3% 
2009 5.660.664 14,5% 
2010 6.523.906 15.2% 
2011 6.993.971 7,2% 
2012 7.674.304 9,7% 
2013 8.424.472 9.8% 
2014 9.182-699 9,0% 

Fonte:.SffLAG/SffAZ/Balanço Geral do Estado 

ll.b - Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 222.850 -2,8% 
' 2008 212.116' -4,8% 

2009 191.145 -9,9% 
2010 189.009 -1,1% 

• 2011 196.022 3.7% 
2012 261.034 33,296 
2013 ' 257.457 -1,4% 
2014 257.457 0.0% 

Fonta SERJk G/SB7A Z/BaJanço Gerei do Estado 

ll.c - Rerserva de Contlnqôncla 

METAS ANUAIS 
-VALOR 
NOMINAL 

R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2009 -
2010 -
2011 53.153,5 " 1 
2012 59.352,9 11,7% 
2013 65.738:3 10,8%. 
2014 72.684,7 10,6% 
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V A 
1(1 - MÉMÓRJA OE CÁLCULO OAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO \. 

RS*inhar0i 

ESPECIFICAÇÃO 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

RECEITAS CORREHTES (1) 11.148.683 11.992.640' ! .13.905.614, 14.730.471 16.322.764 18.067.937 19.770.686 
Rocaita Tributária 5.314.954 5.799.444 6.966.702 7.344.773 6.303.666 9.319.898 10.352.512 
Receita da Contribuição 726.794 638.661 | 976.108 1.025.495 1.124.147 1.232.290 1.293.937 

Receita Patrimonial 227.676 237.711 1 214.298 234.223 185.304 194.572 204.301 

Aplicações Financeiras (II) 202.834 204.449 .180.678 191.469 140.412 147.432 154.804 

Outras Roceitas Patrimoniaia 7.436 33.261 28.476 37.356 39.223 ' 41.187 43.247 

Rendimento! de Recunos Vinculados ! 5.142 || 
Recaita dfl Seniços 36.267 37.072 ! 57.685 U 60.569 63.598 66.777 70.116 
Transferências Correntes 4.805.709 4.757.474 5.226.596 

464"224 
5.652.086 6.180.752 6.754.886 7.313.237 

536.582 Demais Receitas Correntes 237.282 322.176 
5.226.596 

464"224 413.326" 465.316 499.514 
7.313.237 

536.582 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 10.945.649 11.788.091 13.719.794 14.633.604 16.176.703 17.914.653 19.609.632 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 402.268 1.071.426 1.677.070 jj 2.101.478 2.439.696 2.619.406 2.334.117 

Operaçtes de Crédito (V) 135.950 635.135 i 1.063.158 1.289.187 1.573.076 1.679.264 1.313.883 

Amortizaçflo de Empréstimos (VI) ' 74 23 78 82 86 91 95 

Alienação da Athoa (VII) 4.429 344 1.460 314 330 346 364 
Transferência de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 839.143 -914.236 
Outras Receitas de Capital 119.698 132.213 2.162 91.780 95.818 100.561 105.539 

Racalta* Fiscais da Capital (VIII)=(IV-V-VI-VII 261.815 435.923 612.373 811.894 866.104 939.705 1.019.775 
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)*(111+Vlll) 11.207.663 12.224.014 14.332.167 15.345.498 17.042.607 18.864.257 20.629.407 

, 
DESPESAS CORRENTES (X) 9.202.016 10.432.272 12.246.999 13.212.689 14.841.602 |116.216.010 17.77,1.827 

Passoai e Encargos Sociais 4.944.987 5.660.277 6.523.375 6.993.971 7.674.304 f 8.424.472 9.182.699 
Juras a Encargos da Dlwda (Xi) 212.118 191.145 189.009 196.022 261.034 257.457 257.457 
Outras Oespesas Correntes 4.044.915 4.580.850 5.534.615 6.022.697 6.906.263 | 7.534.081 6.331.671 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) 8.989.902 10.241.127 12.057.990 || 13.016.668 14.580.668 116.958.563 17.614.370 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.622.746 2.278.778 3.381.761 2.826.623 2.943.741 3.389.145 3.587.050. 

Investimentos 1.078.161 1.597.102 2.996.800 2.288.817 2.393.184 2.767.358 1 2.953.424 
Programa de Infraestrutura 805.005 1.615.565 34.945 276.199 j] 221.445 196.334 

' inventes l-maneei ras 1Õ9.547 68.857 ál043 87.210 91.604 5 36 211 101.Oáí 
concessão de amprattmo (XV) Ô5.5fl3 nw 87.263 d 6S.4U 0 0 7 0 3 , 75.1SÔ M.76d 

Amonizaçflo da DMda (Wl) 435.039 582.820 || . 301.917 450.467 458.953 525.576 532.576 
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVU)=(XIII 1.102.605 818.246 I 1.397.016 2.276.677 2.140.886 | 2.569.966 2.782.352 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVlll) - - I 63.163 59.353 | 66.738 72.686 

DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(XII+XVI 10.092.407 11.059.373 | 13.455.006 15.345.498 16.780.806 | 18.694.257 20.369.407 

II • 1 II 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVJI) 1.115.266 1.164.641 | 877.162 | (0) 262.000 j 260.000 260.000 

Notas: E<cUdas u despasss cem corcel i tot de o npr êj tiros do Grupo e Natjrua de Despesa "ÍnversOes Financeiras" 



IV-MÉMÓRJA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMNAL 
RSnfrara 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2009 2010 | 2011 2012 2013 2014 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 3.809.612 •3.446.817 4.259.959, 4.711.903 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
DEDUÇÕES fll) 1.952.573 2.000.194 1.579.847' 1.707.172 1.866.329 2.048.647 2.023.685 

Ali» Osponhd 2.251.384 2.496.415 2.094.401 i 2.143.701 2.348.765! 2.526487 2.489.487 
Haveres Fí nancei ros - • - ' - | -
(-} Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.555 436.529 482.435 477.840 465.601 

DIVIDA CONSOLIDADA UQUDA (11 IH-Hf 1-857.039 1.446.623 2.680.112' 3.004.731 3.4*7.773 3.955.365 4.367.269 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) • , . 1 -

• 
-

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 

• 
• - , 

DIVIDA FISCAL UQUCA (lll+IV+V) 1.857.039 .1.446.623 '2.680.112! 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 
• - . I - -

RESULTADO NOMNAL (654.991 (410.415) 1.233.489 324.619 483.043 467.592 411.904 
Fonte: SBUGSSAZ/Batnp Geral do Btado 

V-MÉMÓRIA DE CÁLCULO D^S METAS ANUAIS PARA 0 MONTANTE DA dVIDA 
RSfrthares 

ESPECIFICAÇÃO 2008 2009 2010 2011 2012 «2013 2014 

DIVIDA CONSOJEMOAO) 3.809.612 3.446.817 4.259.959 4.711.903 | 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
Dlvda Mcfciliáría * -
Outras Dividas (Contratual) 3.809.612 3.446.817 4.259.959 4.711.903 5.354.103 6.004.012 6.391.155 

DEDUÇÕES (II) 1.952.573 2.000.194 1.579.847 1.707.172 i 1.866.329 2.048.647 2.023.885 
Atiw Dsponhd 2.251.384 2.496.415 2.094.401 2.143.701 1 2.348.765 2.526.487 2.489.487 

Haveres Rnanceiros - - - - ; - -

(-) Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.555 - .436.529 ! 482.435 '477.840 465.601 

DIVIDA raeaiEWAUQJCA (IIIHMI) 1.857.039 1.446.623 2.680.112 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 

Fonte: SBlAGSffAZfflabnço Geral do Estrio 
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ANEXO II 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 
(Art. 4o, § 3o , da Lei Complementar n f t 101, de 2000) 

Em conformidade com a Lei Complementar N°101, de 04 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual 

deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos capazes de afetar as contas públicas no 

momento da elaboração do orçamento. 

' No caso das receitas, os riscos se referem a não concretização das 

situações e parâmetros utilizados na sua projeção. No caso da despesa, o risco 

é que se verifiquem variações no seu valor em função de mudanças 

posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas no Estado 

do Ceará está diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário, 

macroeconómico, podendo ter - impacto relevante no comportamento da 

arrecadação das transferências da União, notadamente na cota-parte do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE. Ressalta-se que essa receita representa 

mais de 30% das Receitas Correntes do Estado. Além disso, comparando-se 

as transferências de 2009 enr relação a 2008, percebe-se uma queda no 

repasse de recursos em 3,6%, apresentando um crescimento positivo em 2010 

de 7,8%. Essa vanação é impactada, em parte, pela desoneração de tributos 

como o Imposto sobre Produtos Industrializados. Além disso, variáveis como o 

crescimento do PIB nacional e a inflação impactam diretamente na projeção do 

FPE. Repercussões negativas nessas variáveis certamente afetarão o 

montante previsto deste tributo. Assim, uma redução em 3% da arrecadação 

prevista do FPE para 2012, implicaria em uma perda de receita para o Estado 

no valor de R$ 132,1 milhões. 

Outros riscos estão relacionados a possíveis enchentes que afetamy^o 

sobremaneira as famílias que vivem em áreas de risco, causadas^ 
/ / 

principalmente por chuvas acima da média histórica do Estado, demandando 
\ rt* 

ações emergenciais. Por "esta razão, R$ 27,4 milhões foram projetados parAL 

Mír/vo ̂  
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este risco especifico, sendo este recurso proveniente da /eserva de 

contingência. 

Sendo assim, o acontecimento de forma isolada ou concomitante dos 

riscos acima mencionados causará impactos diversos, que vão desde a 

retração de receitas, ao aumento das despesas de caráter emergencial. 

Como forma de minimizar e equacionar o problema serão adotadas 

medidas de redução das despesas discricionárias ou de utilização da reserva 

de contingência, visando garantir o atingimento das metas fiscais do período. 

O quadro a seguir estima o impacto sobre as receitas, em função dos 

passivos contingentes e dos demais riscos fiscais, bem como as providências 

que deverão ser tomadas para garantir o cumprimento das metas estipuladas 

para o exercício de 2012. 
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ESTADO 00 CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO OE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCOS E PROVIDÊNCIAS 

2012 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Dascricflo Valor. Descrição Valor 

Assistências Diversos: 
Abertura de crédito* adicional a partir da 
reserva de contingência. 

27.473.7 
Ocorrência de enchentes ' 27.473.7 

Abertura de crédito* adicional a partir da 
reserva de contingência. 

27.473.7 

Outros Passivos Contingentes 

sUbTOYAL 27 473.7 SUB-fÔfAL 27 473 7 

OEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
Dascrtção - Vabr Descnção .Valor 

Frustração da Anecadação 
Arrecadação 3% menor que o valor previsto 
das Transferências do FPE. 

132.147.9 
Redução das despesa^ de natureza 
discricionária. 

132.147.9 

SUBTOTAL 132.147.9 SUBTOTAL 132.147,9 

TOTAL 159.621.6 TOTAL 159 621,6 

Porurti STN n" MO.** ZOIO 
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ANEXO 
RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 

V & / # 
-LX 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; . 

II. Evolução das Receitas - Autarquias, Fundos, Fundações e Eptatais Dependentes; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta; 

IV. Evolução das Despesas - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

V. Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas; 

VI. Receita da Administração Direta do Tesouro: 

Vlf. Receita da Administração indireta - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

Vlll. Receita da Administração Indireta - Empresas Controladas; 

IX. Legislação da Receita; 

X Legislação da Despesa; 

XI. Consolidação das Despesas pòr Categoria Económica e Grupo de Despesa segundo a 
Origem do Recurso e a Esfera Orçamentária; 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgãos e Entidades - Recursos do Tesouro; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgãos e Entidades - Outras Fontes; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade/Operação. 
Especial; 

XV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XVI. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVII. Macrorregiões de Planejamento; 

XVIII. Consolidação do Orçamento por Fonte de Recursos Segundo a Destinação - Todas as 
Fontes; 

XIX Consolidação do Orçamento por Órgão! Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro Alocados pl Contrapartida de Convénios e Empréstimos Internos e Externos; 

XX. Consolidação do Orçamento por Entidade,. Macrorregião e Projeto/Atividade dos Recursos 
Destinados a Investimentos no Interior do Estado; 

\ 
XXI. Consolidação do Orçamento por Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do Tesouro 

Destinados à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino; 
XXII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Entidade e Projeto/Atividade Destinados à 

Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino Básico; 

XXIII. Consolidação do Orçamento por Órgão e Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
• Tesouro Destinados ao Fomento das Atividades de Pesquisa Cientifica e Tecnológica; 

XXIV. * Consolidação do Orçamento por Poder e'Órgão dos Recursos do Tesouro destinados aos. 
gastos com Pessoal e Encargos Pessoais; 

XXV. Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Liquida; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados aos Serviços Públicos de Saúde; 

XXVII. Consolidação do Orçamento por Órgão, Função, Subfunção, Programa e Projeto/Atividade 
dos Recursos Destinados às Politicas Públicas para Infância e Adolescência; 

XXVIII. Demonstrativo Consolidado dos Recursos do FECOP; 

XXIX. Demonstrativo da Dívida Púbtica e as receitas que as atenderão; 
XXX. Consolidação do orçamento por órgão, projeto e atividade ligadas ao evento Copa 

2014. 
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Assembleia LegÍslativa 
do Estado do Ceará 

^ 
^ AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E NOVE^^O 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÀO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2012 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. I o Sâo estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 203, § 2o, da Constituição 
Estadual, e na Lei Complementar n0. 101, de 4 dc maio de 2000. as Diretrizes Orçamentárias do 
Estado para 2012, compreendendo: 

I - as melas e prioridades da Administração Pública Estadual; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; j 
IH - as diretrizes gerais para a elaboração c execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações; / 
IV - as disposições.sobre alterações r.a legislação tributária do Estado; 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Públic;; 

Estadual: 
VI - as disposições relativas à Dívida Pública Estadual; 
VII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram a presente Lei cs seguintes anexos: 
I - anexo I - Anexo de Melas Fiscais; 
II - anexo II - Anexo de Riscos Fiscais; 
Ul - anexo III - Relação dos Quadros Orçamentários. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2o As prioridades c metas da Administração Pública Estadual, para o exercício de 
2012, serão as constantes na Lei do Plano Plurianual 2012-2015, a qual deverá observar as seguintes 
diretrizes c objetivos estratégicos: 

I - no eixo de governo Sociedade Justa c Solidária, que objetiva promover a melhoria da 
qualidade de vida dos cearenses, por meio da oferta de serviços essenciais básicos como saúde, 
educação, segurança pública, esporte c lazer, justiça e promoção dos direitos e da cidadania aliva, 
destacam-se: 

a) na área da Saúde - Acesso integral às ações e serviços dc saúde, com qualidade, 
humanização e modernização, por meio do fortalecimenlo do SUS no Ceará, consolidação da 
estratégia dos consórcios públicos de saúde, amuliação e qualificação da atenção básica, média e da 

U 
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UT^nassed^dasmicrorregionais desaúde dobado, fbrtaleeimenlodaproleçàoepromoçàoà 
saúde, fundamentado na intersetorialidade, ampliação da oferta de leitos neonatais no Estado, 
ampliação da assistência f^rmaeêutiea, consolidam 
saúde, dentre outros; 

b^na Educação^promoção de uma educação básica com equidadeefoco no sucesso do 
aluno, promovida em regime de colaboração entre os entes federativosena gestão do próprio sistema, 
ensino médio comprometido comaconstrução dos projetos de vida dos estudantes,valorização dos 
profissionais de Educação, subsidiando a aquisição de computadores para os professoresda rede 
pública de ensino estadual,despertandoointeresseesatisfaçãocomacarreira,odesenvoivimento 
pessoal,oaperfeiçoamento do desempenboeaqualidade do ensino, promoção da autonomia escolar 
comaefetiva participação da comunidade, protagonismoeempreendedorismo juvenil como premissa 
da ação educativa,aescola como espaço de inclusão social,promoção da cultura de paz, adequação 
das escolasàinclusão do ensino de música em sua grade curricular, dentre outros; 

ĉ  na Segurança Pública^integração com cidadania, planejamentoegestão inteligente das 
açoes deSegurançaPública,modet^izaçãotecnológ^ 
Segurança, atenção ao presoeegresso do sistema prisional,combate ao tráficoeprevenção ao uso 
indevido de drogasenocombateàviolência social; 

d̂  no Esporte^formaçãodo sistema estadual do esporte elazer, capacitação elbrmação 
continuada dos profissionais, democratização do acessoàprática do esporteelazer como instrumento 
de formação da cidadania, inclusão socialemelboria da qualidade de vida. promoção do esporte 
derendimentoparaprojeçãodoCearáno cenário esportivo regional, nacional einternacional, 
consolidação dos investimentos públicos na infraestrutura esportiva, dentre outros; 

e^naCultura^énfase no significado bistóricoecontemporàneo da Cultura Cearense, por 
meio da ampliação do acesso aos benseserviços culturais, ampliaçãoefortalecimento do processo de 
gestão democrática, efomento às expressões múltiplas; 

f^no âmbito do Oesenvolvimento Social e Trabalbo ^ampliação da rede de proteçãoe 
garantia de direitos da criançaedo adolescente, criação doPrograma Multissetorial de Promoçãoe 
Proteção dos Oireitos Humanos, intensificação de açòes voltadas para Segurança Alimentar e 
nutricional, criação de um Programa Multissetorial de Enfrentamento às Orogas, ampliação e 
fortalecimento das casas de ressocialização para dependentes químicos, promoção de açòes de 
enfrentamento àdiscriminação quanto agènero, raça ediversidade sexual, politicaseletivas 
direcionadas àPessoaldosaePessoacomOeficiência, geração de trabalbo,empregoerenda nas 
cadeiasprodutivas, fortalecimento de microe pequenas empresase intensificaçãodepoliticasde 
erradicação da pobreza, com formação continuada dos atores do sistema de garantia^educação, saúde, 
assistênciasocial, segurançapública,de^ensores^que atendam criançaseadolescentes, dentre outros; 

ĝ na área da Juventude D realização de políticas públicas integradas, reconhecendo 
o protagonismo deste segmento nos processos de transformação socialede desenvolvimento, 
dentreoutros; 

^paraas Mulberes^promoção de políticas públicas que previnamecombatan^ todas as 
fbrt̂ as de violênciaeimpulsionem sua autonomia económica, socialepolítica,deformaagarantira 
equidade de género, direitos de saúde, sexuaisereprodutivos;e 

^ na área de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Superior e Profissional D 
incremento da pesquisa, sintonização da política do setor com os grandes projetos estruturantes do 
Estado, apoioanovos programaseprojetos de pesquisaede inovação tecnológica, desconcentraçãoe 
interiorização dos projetos, qualificação dos programas de graduação,pós-graduaçãoepesquisa, 
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^rta^mento da pensão e l a ç ã o umve^dade^omumdad^ dentre outros importantes parao 
aproveitamento das poteneiahdadeshumanasenaturaisetransformaçào soeial 

H^noeixo Eeonomia para uma Vida Melhor, que busea um desenvoivimento duradouro 
e sustentável para o Estado, por meio do aproveitamento e fortaleoimento das potencialidades 
geradoras de rendaeriqueza,destaeamDse: 

^naáreadeOesenvolvimentoEeonômieoD amaximizaçàodoslatores estruturais de 
propagação do ambiente de negócios, a promoção dacapacidade competitiva de empresas 
comerciaisede serviços, a elevação dacompetitividade da Indústria e Mineração,a consolidação 
da implantação de equipamentoseempreendimentos estruturantes, proporcionandoamanutençãoea 
ampliação de postos de trabalhos, além do Oesenvolvimento da Pesca e Aquicultura e do 
fortalecimento do agronegócio; 

b̂  no Oesenvolvimento Agrário D organização da produção e comercialização dos 
produtos, incentivosàprodução agroecológica para reverter impactos socioambientais, universaliza 
do acessoàáguaeao saneamento básico, ampliação de infraestrutura produtiva e social parao 
desenvolvimento rural,aprimoramento da assistência téenicaeextensão rural,incremento da politica 
de delesa agropecuáriaeeducaçao do campo; 

ĉ  no âmbito do Oesenvolvimento Urbano e Integração Regional desenvolvimento 
regional a fimde reduzirdesigualdades, fortalecimentodapohticadedesenvolvimentourbanoe 
integração regional,de saneamento básicoede habitação; 

d^noTurismo^tornaroCearácomoumdosptincipaisdestinosturisticosdelazere 
eventos do brasil, reconhecido como um vetor de desenvolvimento económico e socialmente 
inclusivo, viabilizado pelapromoçãoemarl^eting, gestão,qualificação, pesquisaeestruturaçãode 
grandes projetos de infraestrutura, tais como os projetos da COPA2014; 

ê  no Meio Ambiente reestruturação do sistema estadual do meio ambiente, criação 
de politica estadualparamitigaçãoeadaptação às mudanças climática^efbrtalecimento da poliuca 
estadualdePlorestaseda^iodiversidade,criação de política estadualparaprevençãoecombateà 
desertificação; 

f^na área dos Recursos Htdricos^garantia da qualidadeequantidade da água adequadas 
às diversas demandas da popuiaçào, por meio da gestão descentralizada, integradaeparticipativa dos 
recursoshtdricos,acesso aáguaparatodos,aproveitamentosocioeconómicodosrecursoshtdricos 
dispontveis,usoracionaldaáguaepreservaçãodosrecursoshidricos, implantaçãode uma plataforma 
logisticae de transporte; 

ĝ na Infraestrutura Dampliare integrarosis^emade comunicação do Estado, fbrtalecero 
sistemade suprimento deenergia,diversificar apoliticade portos, implementação da politica de 
rodovias, ferroviaseaeroportos, dentre outros. 

Ul^noeixo Ooverno Participativo, EticoeCompetente, orientado paraaprática da boa 
gestão governamental, destacam-se o aperfeiçoamento da gestão por resultados, valorização da 
participação socialevalores éticos, pautado ainda em orientações técnico^nort^ativaselegais, com 
expressões efimdamentos na democracia e transparência, favorecendoodesenvolvimento humano 
com sustentabilidade. Essas premissas serão potencializadas pelo aperfeiçoamento da relação entre 
governoesociedade, aperfeiçoamento da articulaçãoecooperação do Oovemo Estadual como outros 
podereseniveis de governo, pelo aperleiçoamento da politica de gestão de recursos humanos,epela 
captação de recursos financeiros para concretização das metas de governo estabelecidas. 

^ ^ A E e i do Plano PlurianualeaEei Orçamentária Anual de 2012 deverão observar, 
ainda, os compromissos definidos em reuniões com as lideranças representativas das microrregiões de 
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planeamento do Estada bem comoas^o^òes aprovadas nos 
setoriais. 

Atendidas as obrigações eonsútueionaise iegais do Estadoeas despesas ooma 
eonservaçàodo patrimônio púbtieoe a manutençàoe tuneionamento dosórgàoseentidades que 
integram os Orçamentos Fiseateda Seguridade Soeial, terào prevaiêneia na aioeaçào dos reeursos da 
Lei Orçamentária de 20t2, as prioridades e metas de que trata o eaput deste artigo, nào se 
constituindo, todavia, em limiteàprogramaçào da despesa. 

Art. ^ A elaboração dos instrumentos de planejamento P̂lano Plurianual e Lei 
Orçamentária Anuais bem eomo sua execução, devem atender aos seguintes principios: 

IDgestãocom fbcoemresultados: perseguir resultadose indicadores de govemoque 
representemcompromissoscomapopulaçãoequeestejamalinbadoscom osresultadossetoriais, 
buscando padrões ótimos de eficiência, eficáciaeel^tividade dos programaseprojetos; 

U^entoqueregional:descentralização das açòes do Oovemoparamelboraraofertae 
gestão dos serviços públicoseestimularodesenvolvimento territorial,buscandoainteriorizaçãoea 
distribuição equitativa da rendaeriqueza entre as pessoasercgiòes; 

Ul^aparticipação social: permanente em todoociclo de gestão do PPAedos orçamentos 
anuais como instrumento de interação Estadoeocidadão para aperteiçoamento das politicas públicas; 

IV^atranspa^ência: ampla divulgação dos gastos dos órgãos públicos da administração 
diretaeindireta, comaexibição, na integra, dos contratoseaditivos,einfbrtnaçÒesatuafi^^ 
forma simplificada quanto às partes contratantes, objeto, valor, vigência,eavaliação dos resultados 
obtidos, situados no site oficial do governo do Estado do Ceará, favorecendoocontroie social: 

^^Oestabelecimento de parcerias: fort^ação de alianças para financiamentoegestão dos 
investimentosecompartilbamentode responsabilidades; 

VI^Aintegração de poltticaseprogr^as: visa otimizar os resultados da aplicação dos 
recursos, focalização do públicoalvoede temáticas especificas; 

VU^Oacompanbamento, monitoramentoeavatiação das açòeseprojetos: gerenciamento 
dos programas, projetoseações do Plano Plurianual 2012D2015. 

CAPSULOU 

OAESTRUTURAEORCANIZAÇÃOOOSORÇAMENTOS 

Art^^Para efeito desta Lei,entendesse por: 
^programa,oinstrumento de organização da ação governamental visandoàconcretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
H^atividade, um instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuoepermanente, das quais 
resultaum produto necessárioàmanutenção da ação de governo; 

Ul^projeto, um instrumento de programação paraalcançaroobjetivodeum programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansãoouaperfeiçoamento da ação de governo; 

IVDoperaçâo especial,as despesas que não contribuem paraamanutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das açòes de governo, das quais não resultaumprodutoenão geram contraprestação 
direta sobatorma de bens ou serviços; 

V^unidadeorçamentária,omenor nivel da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da classificação institucional; 
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VI ^ concedem oórgàoouaenúdade daadmim^açào púbhcae^adu^ dire^ou 
md̂ eta responsável pela transferência de reeursos financeiros, inclusive os decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários; 

VII^convenente,oórgãoouaentidade da administração pública direta ou indireta dos 
governos estaduais, municipais e as entidades privadas sem fins lucrativos, com os quais a 
Administração Estadual pactueatransferênciaderecursos financeiros, inclusive quando decorrentes 
de descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades estaduais constantes dos 
Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social;e 

V^II^descentralização de créditos orçamentários,atransferência de créditos constantes 
dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre estes, 
observadoodisposto no Oecreto Estadual n̂  2^023,de I4de janeiro 200^ 

^I^Cada programa identificará as açòes necessárias para atingir os seus objetivos, soba 
lormade atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumprimento das metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

^^Cadaatividade,projetoeoperação especial identificaráatúnçãoeasubfunçãoàs 
quais se vinculam em conformidade comaFortarianB 42, del4 de abril d e l ^ , do Ministério do 
Planejamento, Orçamentoe Oestãoede suas aiteraçòes posteriores. 

^^Ascategorias de programação de que trata esta Eei serão identificadas no Projeto de 
Eei Orçamentária de 20l2ena respectiva Eei,bem como nos créditos adicionais, por programase 
respectivos projetos, atividades ou operações especiais. 

Ar^ ^ A Eei Orçamentária paraoexerciciode 2012, compreendendo osOrçamentos 
Fiscal, da Seguridade Socialede Investimento das empresas públicas, sociedades de economia mistae 
demais entidades em queoEstado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavoto será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nestaEeienoPlanoPlurianual 
2012^2015 

Art .^Os Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social compreenderãoaprogramação dos 
Poderesdo Estado, seus fitndos,órgãos, autarquias, inclusiveespeciais,e fundações instituidase 
mantidaspelo Poder Público, bem comodasempresaspúblicas, sociedadesde economia mistae 
demais entidades em queoEstado, direta ou indiretamente, detenbaamaioriá do capital social com 
direitoavotoequedelarecebam recursos doTesouro Estadual, devendoacorrespondente execução 
orçamentáriaefinanceira,dareceitaedadespesa,ser registrada noSistema de Contabilidade do 
Estado. 

Art. ^ O Projetode Eei Orçamentáriaearespectiva Eei, paraoanode20l2, serão 
constituídos, de: 

IDtextodaEei; 
II-quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos reterenciados no art. 

22,inciso lll,da Eei Federal n̂  4.320, de I7de março de 1̂ 04; 
Hl^demonstrativo dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Socialede Investimento das 

EmpresasemqueoEstado,diretaou indiretamente, detenbamaioriadocapital social com direitoa 
voto, por órgãoseentidades da Administração Pública. 

Os quadros orçamentários consolidados,aque se refereoincisoll deste artigo, estão 
relacionados no anexo lll desta Eei. 

Integrarãoosorçamentosaqueserefereoinciso lll do caput deste artigo: 
I D demonstrativo do orçamento por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos/atividades/operações especiaisemacrorregiões de planejamento; 
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U^demons^afivo consolidado por esfera orçamenlá^ 
as fontes de recursos doTesouroeOutras Fontes; 

IH^demonstrativo dareceitaedadespesa das fontes da Administração Oireta doTesouro 
eda Administração tndireta. 

Art.^Napropostaena Lei Orçamentária Anuai,areceita serã detalhada por sua natureza, 
de acordo comaFortariaConjunta,n^4de30 denovembro de2010,daSecretaria doTesouro 
nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 
Flanejamento, Orçamento e Oestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas 
complementares pertinentes. 

Art.^Aelaboraçãoeaexecução da Lei Orçamentária Anualede seus créditos adicionais, 
quandocouber,deveráespecificar,porórgãoeentidadedos Poderes, os seguintes elementos: 

IDesfera orçamentária; 
^^classificação institucional; 

classificação funcional; 
IV^classificação económica da despesa^CategoriaEconômica,Orupoe^atureza da 

OespesaeElemento de Oespesa; 
V^modalidade de aplicação; 
Vl^programaseações^projeto, atividade ou operação especial̂  
VU^regionalização; 
VIU fontes de recursoseidentificador de uso; 
IX^identificador de resultado primário;e 
X^balanceteorçamentárioefinanceiro. 
^l^Aeslera orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, conforme 

oart 203 daConstituição Estadual,constando na Lei Orçamentária pelas seguintes legendas: 
IDFfSDOrçamento Fiscal; 
U^SEO^Orçamento da Seguridade Social;e 
lU^lNV^Orçamento de Investimento. 
^^Aclassificaçãoinstitucionalérepresentadapelosõrgãosorçamentários no seu maior 

mvel,agrupandoasunidadesorçamentáriasquesãoomenornivel da classificação institucional. 
^^Aclassificação funcionaleestrutura programática, de que trataaLei Federal n̂  4.320, 

de 17de março de 1^4,será discriminada de acordo comaPortarian^ 42, de 14de abril de 1 ^ , do 
Ministério do Planejamento, OrçamentoeOestão. 

^^Aclassificaçãoda despesa, segundo sua natureza, observaráoesquema constante da 
Portaria Interministerial n^ló3,de4de maio de 2001,dos Ministérios da Fazendaedo Planejamento, 
OrçamentoeOestão, com suas alterações posteriores, sendo consolidada na Lei OrçamentáriaAnual 
por categoria económica, grupo de despesaemodaiidade de aplicação 

^ ^ As categorias económicas são as Oespesas Correntes e as Oespesasde Capital, 
identificadas respectivamente pelos códigos3e4. 

^ ^Osgruposdedespesasconstituemagrupamento de elementoscom earaeteristieas 
assemelhadas quantoànatureza do gasto, sendo identificados pelos seguintes titulosecódigos: 

I PessoaleEncargosSociais^l; 
U^JuroseEncargosdaOivida^2; 
HIDOutras Oespesas CorrentesD3; 
IV^lnvestimentos^4; 
V^lnversõesFinanceiras^5; 
VI Amortização da Oivida^ó. 
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^^Amodafidade de aphcação mdicaseos recuas serào 
I D diretamente, peia nnidade detentora do erédito orçamentário ou, mediante 

descentralização de erédito orçamentário, por ontro órgào onentidade integrante do Orçamenta 
ou da Seguridade Sociat; 

^^indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de governo, seus 
órgãos, fúndos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos 

Amodalidade deaplicaçãoseráidentificadaporcódigopróprio, comas seguintes 
características: 

^administração municipalD^lA40^ 
U-entidade privada sem fins lucrativos^^MA 
Ul-entidades privadas com fins lucrativos^^MAó^; 
IVDconsórcios públicos ^ A 7 l ^ 
V^aplicaçãodireta^^A^;e 
Vl^aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundoseentidades integrantes 

dos Orçamentos Fiscaleda Seguridade Social^^MA^l^ 
^^Oelemento económico da despesa tem por finalidade identificaroobjeto de gastoe 

será discriminado no momento do empenho da despesa, com desdobramentos em itens. 
^lO.As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo: 
I^os recursosdoTesouro, compreendendoos recursos da arrecadação própria do fesouro 

Estadual, as receitas de transferências ^derais relativasãparticipação do Estado na Arrecadação da 
Uniàoeoutras transferências constitucionaiselegais correntesede capital; 

U^osrecursosdeOutrasEontes,compreendendoasdemais fontes não previstas no inciso 
anterior; 

HI os recursos da Administração Oireta doTesouro Estadual; 
IV^os recursos da Administração Indireta. 
^H.Oidentificador de uso destina-seaindicar se os recursos compóem contrapartida de 

empréstimoeoutrasaplicaçòes,constando da EeiOrçan^cntáriaede seus créditos adicionais pelos 
seguintesdigitos,quesucederãoaocódigodasfontesderecursosdefinidasno^^desteartigo: 

I^fontes de recursos doTesouro não destinadosacontrapartida^O; 
H ^ fontes de recursosdoTesourodestinados aatendercontrapartidas obrigatóriasdo 

EstadoDl; 
IU fontes de recursos de Outras Eontes^2; 
^ ^ O identificador deresultadoprimário,decaráter indicativo, temcomo finalidade 

auxiliaraapuração do resultado primário previsto no Anexo de Metas Eiscais do anexoldesta Eei, 
devendo constar no Projeto de Eei Orçamentária de 20l2ena respectiva Eei em todos os grupos de 
natureza de despesa, identificandoseadespesaé: 

I financeira ^RP^; 
H^primária obrigatória ^RPl^; 

primária discricionária de projetos estruturantes do Estado R̂P 2̂ ; 
IV primária discricionária de projetos do Orçamento Oeral da Elniào^OOU,relativa ao 

Projeto Pilotodelnvestimento^PPl,ouProgramadeAceleraçãodoCrescimento PAC R̂P 3̂ ; 
V doOrçamentode Investimentodasempresasestataisque não impactao resultado 

primário ^RP 4̂ . 
^I^Aconsolidação do orçamento por macrorregião será feita em conformidade com as 

macrorregióesdeplanejamcntocriadaspelaEeiEstadualn^l2^^,de^deabrildel^,ealteradas 
pela Eei Complementar Estadual n.^l^de^de dezembro d e l ^ . 
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^ l ^ A s despesas nào regionahzadâ  por nào serem passiva 
elaboraçáo do orçamento anual, serão IdenUfieadas na Lei Orçamentária Annal e na exeençào 
orçamentária pelo localizador de gasto qne contenha a expressão estado do Cearás e código 
identificadora 

^ I ^ A s despesas não regionalizadas, conforme disposto no^l^desie artigo poderão ser 
regionalizadas na execução orçamentária,medianteprocessamentonoSistemaeContabilidadedo 
Estado, que registre a efetiva localização da despesa nas macrorregiões do Estado, de ôrma a 
favoreceretomartransparenteainteriorização dos gastos. 

^ l^Oempenho da despesa nào poderá ser realizado com modalidadedeaplicaçãoa 
definir ^MA^esem registro da modalidade de licitação 

Art. ^ As receitas e despesas decorrentes da alienação de Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista serão apresentadas na Eei Orçamentária de 20l2com códigos próprios 
que as identifiquem. 

Art. ILAEei Orçamentária conterá demonstrativo consolidado das receitasedespesas do 
Eundo Estadual deCombateàPobreza^EECOP. 

Parágrafo ^ico. As açòes do EECOP,integrantes dos Orçamentos Eiscaleda Seguridade 
Social, constarão no Sistema de Contabilidade do Estado, de l̂ rma que possibilite sua identificação 
duranteaexecução orçamentária. 

Ar^. 12. A Eei Orçamentária e seus créditos adicionais discriminarão, em açào 
orçamentáriaespecificanaunidadeorçamentáriacompetentedos Poderes, do Ministério Públicoeda 
Oefensoria Pública, seus órgãose entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, 
as dotações destinadas ao atendimento de: 

^concessão de subvenções económicasesubsidios; 
U D participação emconstituiçãoouaumento decapitaisdeempresase sociedadesde 

economia mista; 
Ul^pagamento do serviço da divida do Programa de ApoioàReestruturaçàoeao Ajuste 

Eiscal da Renegociação da Oivida do Estado; 
IVDpagamento de precatórios judiciários; 
VDdespesas com publicidade, propagandaedivulgação oficial; 
Vl^despesascomaadmissão de pessoal sob regime especial de contratação, os termos do 

inciso IX, do art. 37, da Constituição Eederal, consolidadas na açào orçamentária da Eolba 
Complementar; 

VH contrato de gestào; 
VHIDconstmçào de Centros de Referência daJuventude. 
Art.10.Para efeito do disposto no art.^,os órgãoseentidades do Poder Executivo,o 

Poder Judiciário,oPoderEegislativo,oMinistérioPúblicoeaOefensoria Pública encaminbarão p ^ 
a Secretaria do Planejamento e Oestão, até 30 de agosto de 2012, suas respectivas propostas 
orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Eei Orçamentária, observadas as disposições 
desta Eei 

Art. 14. O Poder Executivo enviará à Assembleia Eegislativa o Projeto de Eei de 
Oiretrizes OrçamentáriaseoProjetodeEeiOrçamentáriaAnual,comotambémosdeabertura de 
créditos adicionais, sobalorma de impressosemeios eletrónicos. 

Parágrafo único.OPoder Executivo divulgará esta Eei de Oiretrizes Orçamentáriasea 
EeiOrçamentáriaAnualnalnterneteem linguagem de fácil compreensão 

Art. 1 .̂ ASecretariadePlanejan^entoeOestão^SEPEAO.encaminbaráàAssembleia 
Eegislativa, até l^quinze^diasapósoenvio do Projeto de Eei Orçamentária de 2012,demonstrativo 

/ 
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coma^açàodasobrasque serào meadas na Proposta Orçami 
ultrapasse R^E000^00,00^um milhão de reaise bem eomo dem^ 
da Copa do Mundo de 2014. 

Parágrafo ^ieo. Os demonstrativos de que tratam o eaput deste artigo serào 
disponibilizados no site da SEPLAO. 

CAPÍTULOS 

OASO^T^ZESOERA^PA^AELABORAÇÃOEEXECUÇÃOOOS 

ORÇAMENTOSOOESTAOOESUASALTERAÇÕES 

SEÇÃOI 
OASOIRETRIZESOERAIS 

Art. I^.OPoder Executivo manterá na rede internet programa de taeil aeesso, de modoa 
evideneiaratransparèneia da gestào fiseal,observando^seoprineipio da publieidadeepermitindoa 
soeiedade eonbeeer todas as informações relativas às Eeis do Plano Plurianual, de Oiretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem eomo, a sua exeeuçào durante o exereieio, eom 
intormaçóes elaras, para que os interessados possam proeeder ao acompanhamento da realização do 
orçamento e, ainda, os respectivos relatórios, eomo tan̂ bém os previstos nos arts 200eseuparágrato 
único; 203,^2B,incisolll;e2ll,incisos^ 
Estadualedo balanço Oeral do Estado. 

^t^Os Poderes Eegislativo, JudiciárioeExecutivoeoMinistério Público manterão, nas 
suas respectivas páginas na internet, todos os demonstrativos atualizados de sua execução 
orçamentária. 

^2^0PoderExecutivomanterá,em sua página na internet, demonstrativos atualizados da 
execução orçamentária por órgão, função, subfunção, programa e projeto/atividade dos recursos 
destinados às politicas públicas paraainfanciaeadolescênciaeao evento da Copa do Mundo de 2014 

Art. I^.Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Eei,evisando propiciar 
ocontrole dos custos das açõeseaavaliação dos resultados do programa do Ooverno,aelevaçào da 
eficiência e eficácia da gestão pública, os órgàos e entidades da administração pública deverão 
observar, quando da elaboração da Eei Orçamentáriae de seus créditos adicionais, bem como a 
respectiva execuçào, a classificação da açào orçamentária em relação à prevalência da despesa, 
conforme abaixo mencionada: 

I ações orçamentárias com prevalência de ̂ Castos Administrativos Continuadoŝ : gastos 
de natureza administrativa que se repetem ao longo do tempoerepresentam custos básicos do órgão: 

II D ações orçamentárias com prevalência de ^Castos Correntes Administrativas Não 
Continuadaŝ : despesas de natureza administrativa de caráter eventual; 

IIID ações orçamentárias com prevalência de despesas de ^Investimentoseinversões 
Administrativas :̂ despesas de capital, obras, instalações e aquisições de equipamentos, 
desapropriações, aquisições de imóveis, de natureza administrativa,visandoamelhoria das condições 
de trabalho das áreas meio; 

IV-açõesorçamentárias com prevalência de ̂ Castos Einalisticos Correntes Continuadoŝ : 
despesas correntes relacionadas com a oterta de produtos e serviços à sociedade, de natureza 
continuada,enào contribuem paraageração de ativos; 
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V D açòes orçamentárias eom prevalêneia de ^Oastos Fmahsfieos Correntes Nào 
Continuadoŝ  gastos retaeionadoseomaoferta de produioseservtçosàsoeied^^ 
earáter de obrigatoriedade.Adespesa pode ter retaçàoeomareafizaçào de ativos púbheos; 

VI ações orçamentárias eom prevaiêneia de despesas de investimentoseinversões 
Finahstieaŝ despesas de eapitat,obras,instataçõeseaqnisições de equipamentô ^ 
aquisições de imóveiŝ  aumento decapitai de empresaspúbiicas, em ações que ofereçam produtos ou 
serviçosàsociedade 

SEÇÃO II 

0AEIA8ORAÇÃOEEXECUÇÃO0OORÇAMENTO 

Art. I^Naetaboraçào,aprovaçàoeexecuçàodaLeiOrçamentária20i2deverãoser 
consideradasasprevisões^asreceitasedespesaseaobtençàode superávit primário, mensurado peia 
diferença entreareceita reaiizadaeadespesatiquidada, nào financeirae, expresso em percentuai do 
Produto tntemoBruto^PlB estadual,discriminadas no anexot^ Anexo de Metas Piscais que integra 
esta Lci^ecom base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2012, assim comooimpacto 
orçamentário-financeiro aocusto de manutenção dos novos investimentos, na data em que entrarem 
em vigorenos2^dois^anos subsequentes. 

Parágrafoúnico.Ovalor do resultado primário do exercicio de 2011queexcederameta 
desuperávit primário estabelecidana EOO 2011 poderá ser deduzido da despesaprimáriado 
exercicio de 2012quando daapuração do resultado primário deste exercicio. 

Art. 1^. Os Poderes Executivo, Eegislativo e Judiciário, o Ministério Público e a 
Oelensoria Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de 
funcionamentoede manutenção,o conjunto dasdotações fixadasna Eei Orçamentáriade 2011, 
acrescidos dos valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espéciee decaráter 
continuado enviadosàSEPEAO até 30 dejunbo de 2011,corrigidas para preços de 2012com base nos 
parâmetros macroeconômicosprojctados para 2012,conlormeoanexol^ Anexo deMetasEiscais 
desta Eei. 

^t^Aos limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as seguintes despesas: 
I^da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertinentes ao exercicio de 

2012; 
IIDdema^utençãoefuncionamento de novas instaiaçòes em imóveis cuja aquisição ou 

conclusão esteja prevista para os exercicios de 2011e2012 
^ 2̂  As despesas de custeio e de manutenção, de que trata o caput deste artigo, 

correspondem às despesas das ações orçamentárias classificadas no Sistema Integrado de Orçamentoe 
Einanças^S10E,como^Oastos Administrativos Continuadoŝ ,conforme definido no incisoldo art. 
17destaEei. 

Art.20.NoProjetode Eei Orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços 
de 2012, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2011, conforme discriminado no 
anexol^Anexo de Metas Eiscais desta Eei. 

Parágrafoúnico^ As despesas referenciadas em moeda estrangeira serào orçadas, segundo 
ataxa de câmbio projetada em 2011,com base nos patâmetros macroeconómicos para 2012,conforme 
oanexol^Anexo de Metas Eiscais desta Eei. 

Art .2I . A ̂ locaçãodos créditos orçamentários, na EeiOrçamentária Anual,será leita 
diretamenteàunidade orçamentária responsávelpela execução das açòes correspondentes, ficando 
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^ 

^oibidaaconsignaçàode^cu^osat^ode^ans^^ dos Orçami 
Fiscaleda Seguridade Soci^ 

Parágrafo únieo.Avedaçàoeoufida no art. 205, ineisoVdaConst^^ 
impedeadeseentralização de eréditos orçamentários para execução de açòes de responsabilidade da 
unidade descentralizadora, em conformidade comoOecreto Estadual n̂  2^023,de I4de janeiro de 
200̂  

Art. 22. Na Eei Orçamentária não poderão ser: 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
H^incluidos projetos comamesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos 

de complementariedade de açoes; 
IU - previstos recursos para aquisição de veiculos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 q̂uatrô  anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição; 

IVDprevistos recursos parapagamentoaservidorou empregado da administração pública, 
por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiros; 

VDprevistos recursos paraclubeseassociaçõesde servidores ouquaisquerentidades 
congéneres, excetuando ŝccrecbeseescolas para atendimentoàpréDescolaealfabetização,eentidades 
filantrópicas ou assistenciais de atendimentoaMulberes^ 
Oeficiência; 

VID classificadas como atividades, dotações que visem ao desenvolvimento de ações 
limitadas notempoedasquais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do Oovemo, bem como classificadas como projetos ações de duração continuada; 

VIIDincluidas dotações relativas ásoperações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenbam sido autorizadas pelo Oovemo do Estado, até 30 de agosto de 2011; 

VIIIDincluidas dotações para pagamento de pessoaleencargos sociais com recursos do 
Eundo Estadual de CombateáEobrezaDEECOE. 

Art. 2 .̂ As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 
autarquias, inclusive as especiais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas 
públicasesociedades de economia mista,aque se refereoart.4ó desta Eei,somente poderão ser 
programadas para custear as despesas com investimentoseinversões financeiras depois de atenderem, 
integralmente, às necessidades relativasacusteio administrativoeoperacional, inclusive pessoal̂  
encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargoseamortização da divida. 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para investimentoseinversões financeiras, 
de que trataocaput deste artigo, serão priorizadas as contrapartidas de contratos de financiamentos 
internoseexternoseconvênios com órgàos federaisemunieipais. 

Art. 24.AEei Orçamentária de 2012eos créditos especiais, observadoodisposto no art. 
45 da Eei Complementai n^lOl,de 2000, somente incluirão ações novas se: 

IDtiverem sido adequadaesuficientemente contemplados: 
â os projetos em andamento; 
b̂  asações relativas ao custeioadministrativo eoperacional daadministração pública 

estadual; 
c^acontrapartida para os projetos comfinanciamentoexternoeintemoeconvênios com 

outras esteras de governo; 
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d^os compromissos comopagamento do serviço da dividamos decô ^ 
judiciárias; 

H-os recursos aiocados, no caso dos projetos^viabiiizaremaconctusào de uma etapa do 
cronogramafisicoouaobtençào de uma unidade completa; 

UIDaaçào estiver compativelcomoPiano Piurianuai paraoperiodo 20Í2D20i5esuas 
revisões. 

^l^Serào entendidos como projetos em andamento aqueles q̂ e aexecução financeira, 
até 30 de junho de 2011,ultrapassarlO^^dez por cento^do seu custo total estimado. 

Entre os projetos em andamento, terão precedência na alocação de recursos aqueles 
que apresentarem maior percentual de execuçào fisica. 

^ ^ N a à r e a d e Educação, terào prioridade os investimentos destinadosàrecuperaçàoe 
modemizaçãodeunidadesescolares, hemcomoàconstruçãodenovasunidadesem substituição 
àquelasque funcionam em prédios alugados. 

Art. 2 .̂ Ao Projeto deEei Orçamentária não poderão serapresentadasemendas que 
anulemovalor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

IDrecursos vinculados compostos pela cota parte do salário educação,pela indenização 
por conta da extração de petróleo, xisto e gás, pela Contribuição de Intervenção no Oominio 
Económico^C10E,pelas operações de créditointernoeextemodoTesouroedeOutrasEontese 
convénios; 

U D recursos próprios de entidades da administração indireta, exceto quando 
suplementados paraaprópria entidade; 

IH Dcontrapartidaobrigatóriado Tesouro Estadual a recursos transleridos ao Estado; 
IV Drecursosdestinadosaobras nãoconcluidasdas administraçõesdirctae indireta, 

consignados no orçamento anterior. 
^ t^Aanulaçào de dotação da Reserva deContingência prevista noProjeto de Eei 

Orçamentária para atenderdespesasprimáriasnàopoderásersuperior,em montante, ao equivalentea 
lO^dezporcento^do valorconsignado na proposta orçamentária. 

^^AoProjctode Eei Orçamentária não poderão ser apresentadas emendas que destinem 
recursosdoTesouro Estadual para Empresas Estatais Nào-Oependentes. 

Art. 2^ O pagamento de precatórios judiciários será efetuado em açào orçamentária 
especifica, incluida na EeiOrçamentária para csta finalidade. 

Parágrafo único. Os precatórios, inclusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 
Estadual,constarão dos orçamentos dos órgãoseentidades da administração indiretaaque se referem 
os débitos, quando a liquidaçãoeopagamento lor com recursos próprios,edos orçamentos dos 
EncargosOeraisdoEstado,quandopagoscom recursos doTesouro Estadual. 

ArtD 27. A inclusão de recursos na Eei Orçamentária de 2012, para o pagamento de 
precatórios será realizada em conformidade comoquepreceituaoart.lOO,^lB,lBA,2Be3B,eo 
disposto no art.^doAtodasOisposiçÕesConstitucionaisTransitórias^AOCT,daConstituição 
Eederal. 

ArtD 2 .̂ 0^ órgãos e entidades da Administração Pública submeterão os processos 
relerentesapagamentodeprecatóriosà apreciação da Procuradoria Oeral do Estado, com vistas ao 
atendimento da requisição judicial. 

Art̂  2^ Na Eei Orçamentária Anual,as despesas com juros, encargoseamortizações da 
divida corresponderão às operações contratadaseàs autorizações concedidas até 30 de agosto de 201E 

Art. ^O.AEciOrçamentária consignará, no minimo, 25^ó ^vinteecinco por centos da 
receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente detranslerências,àmanutençãoeao 

^ 
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desenvolvimento da educação básica, cumprindo o disposto no art. 212, da Constituição Federal, e 
art. 216, da Constituição Estadual. 

Art. 31. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na forma da Emenda Constitucional 
n0 53, de 19 de dezembro de 2006 e da Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007, serão 
identificados por código próprio, relacionados a sua origem e a sua aplicação. 

Art. 32. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação 
de recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados 
em ação orçamentária específica, com código próprio, incluída na Lei Orçamentária Anual para esta 
finalidade. 

Art. 33. Para efeito do disposto no §3°, do art. 16, da Lei Complementar n0 101, de 4 de 
maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites fixados na legislação estadual vigente, para as modalidades licitatórias a que se 
refere o art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n.0 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

Art. 34. Os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
deverão disponibilizar no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convénios, junto à 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado - CGE, informações referentes aos contratos e aos 
convénios firmados, com a identificação das respectivas categorias de programação. 

Art. 35. A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado - CGE, manterá na internet, para 
consulta, relação atualizada das exigências para a realização de transferências voluntárias para 
Municípios e de repasses de recursos para contratos com as Organizações Sociais e Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OCIPS, bem como daquelas exigências que demandam 
comprovação por parte desses entes. 

SEÇÃO III 

DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 36. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e 
com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 37. A criação de Secretarias Novas, bem como a inclusão de categoria de programação 
ao Orçamento de 2012 será realizada mediante abertura de crédito adicional especial, por projeto de 
lei encaminhado à Assembleia Legislativa. 

§ I o Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos de que trata o caput deste 
artigo, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências 
dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes. 

§ 2o Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembleia Legislativa por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade. 

§ 3o Os créditos especiais aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado serão 
considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei. 

Art. 38. Durante a execução orçamentária, poderão ser incorporados ao orçamento anual, 
mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto do Poder Executivo: 

I - a inclusão ou alteração de categoria económica, grupo de despesa e macrorregião em 
projeto, atividade ou operação especial, constantes da Lei Orçamentária e de seus crédilos adicionais; 
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UDos programaseaçòes do Plano Purianual 2012^01^os quais nào ^ 
Projeto de Lei do Orçamento de 2012. 

Art. ^.OPoder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou 
utiiizar, totat ou parciaimente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2012e 
em seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação 
ou desmembramento de õrgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, ou ainda em casos de complementaridade, mantidaacstrutura programática, expressa por 
categoria de programação, conforme detmida no art.4a ̂  
metaseóbjetivos, assim comoorespectivo detalbamento por esfera orçamentáriaegrupo de natureza 
dadespesa. 

Parágrafo único. Natransposição, transferência ou remanejamento de que trataocaput 
deste artigopoderá baver ajuste na classificaçãofuncional,na lonte de recursos,na modalidade de 
aplicaçãoeno identificador de uso, desde que justificadas pela unidade orçamentária detentora do 
crédito. 

Art.40. As alterações orçamentárias que não modifiquemovalor global da categoria de 
programaçãócdo grupo de despesa não são consideradas créditos adicionais. 

^^lncluem-se no caput deste artigo: 
IDas Modalidades de Aplicação; 
U^os Elementos de Oespesa;e 
UI^os Identificadores de Uso^lduso; 
^2^As referidas alterações serão realizadas diretamente no Sistema de Contabilidade do 

Estado. 
^^Asalteraçõesrelerenteacréditosorçamentáriosaprovadosna Lei Orçamentária cujas 

despesas foram alocadas na região 22 D Estado do Ceará, poderão ser regionalizadas durante a 
execução orçamentária de acordo comodisposto nos^l4cl5doart.^desta Lei 

Art.4L As modificações de fbntesde financiamentoedecódigosetitulos das ações desde 
que constatado erro material de ordem técnica ou legalpoderão ser realizados por meio de Crédito 
Suplementar. 

S E Ç Ã O I 

OASOIRETRIZES ESPECÍFICAS OOORÇAMENTOOASEOURIOAOESOCIAL 

Art. 42. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações públicas de saúde, àprestação de assistência médica, laboratorialebospitalar aos 
servidores públicos, dentre outras, previdênciaeassisténcia social,obedecerá ao disposto no art 
203, ^B,incisolV,da Constituição E ^ 

IDdas contribuições previdenciárias dos servidores estaduais ativoseinativos; 
U D de receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades que integram 

exclusivamenteoorçamento de que trata esta Seção; 
UIDda aplicaçào minima em açõeseserviços públicos de saúde, em cumprimento ao 

disposto na Emenda Constitucional n^29,del3de setembro de 2000; 
IVDda Contribuição Patronal; 
VDdeoutras receitas doTesouro Estadual 
Parágrafo único.Aproposta orçamentária, de que trataocaput deste artigo, obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts. I9e58 desta Lei,devendo ser alocado maior volume de recursos na 
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proposta orçamentária de 2012 para compensar o aumento das despesas com o ingresso dos policiais 
militares, seus dependentes e pensionistas do sistema. 

SEÇÃO V 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO E 
PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Art. 43. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX; 99, § I o , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art. 134, §2°, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do 
Ministério Público e, no que couber, da Defensoria Pública: 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts. 58, 59, 60, 
61,62,63, 64,65 e 66 desta Lei; 

U - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao 
disposto no art. 19 desta Lei. 

Parágrafo único. Aos Órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, à Defensoria Pública 
Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual fica assegurada autonomia funcional e administrativa 
c a iniciativa de sua proposta orçamentária, devendo ser-lhes entregues, até o dia 20 de cada mès, em 
duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias e créditos suplementares e 
especiais, atendendo ao disposto no art. 168 da Constituição Federal. 

Art. 44. Para efeito do disposto no art. 8o desta Lei, as propostas orçamentárias do Poder 
Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do Estado e o Tribunal de Contas dos Municípios, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 de agosto de 2011, de forma que possibilite o atendimento 
ao disposto no inciso VI, do § 3o, do art. 203 da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes e demais órgãos 
mencionados no caput, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 
propostas orçamentárias, o estudo e a estimativa da receita para o exercício de 2012 e a respectiva 
memória de cálculo. 

Art. 45. A Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2012, consignará 
recursos para o funcionamento da Escola Superior do Legislativo, respeitados os limites estabelecidos 
nesta Lei. 

SEÇÃO VI 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS 
EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 46. Constará da Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maioria do capital social com 
direito a voto, de acordo com art. 203, § 3o, inciso II da Constituição Estadual. 

1 
:A 
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Parágrafoún^o. Oo^mentode m v ^ i m ^ o d ^ h ^ porempre^ ^ fon^de 
finan^amen^demodoaevidenciaraorigemdos^urso^e a despem segundo a edificação 
fimcional, a estrutura programática, as categorias cconômicascos gruposde natureza da despesade 
investimentoseinversões financeiras. 

Art. 47.Não sc aplicam às empresas púbticascàs sociedades deeconomia mista, dc que 
trataoartigo anterior, as normas gerais da LciFcdcratn^ 4^20, dc t7dc marçode 1964, no que 
çoncemeao regimecontábii,áexecuçào do orçamentoeao demonstrativo de resuttado. 

^^ExcetuaDse do disposto no caput deste artigoaapiicaçào, no que couber, dos arts 109 
ellOda Lei Federal n̂  4.320, del7de março de 1964, para as finatidadesaque se destinam. 

^2^Aexecuçào orçamentária das empresas públicas dependentes dar seDá através do 
Sistema de Contabilidade do Estado. 

SEÇÃO VH 

OAPROORAMAÇÃOOAEXEOUÇÃOORÇAMENTÃRIAEEINANCEIRAESUA 
LOTAÇÃO 

Art.48. OFoder Executivo deveràelaborarepublicaraté 30 (trinta)dias após a 
publicação da Eei Orçamentária de 2012, cronograma anual dedesembolso mensal, por Podere 
Orgào,emetas bimestrais de arrecadação, nos termos do art.^el3da Eei Complementar Eederal n̂  
101,de4de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo de que trata 
oart. 20desta Eei. 

^l^Ocronograma de desembolso mensal da despesa deverá estar compatibilizado coma 
programação das metas bimestrais de arrecadação. 

^2^0cronograma mensal da despesa de pessoaleencargos sociais deverá refietir os 
impactos dô  aumentos concedidos aos servidores ativos einativos,apartirdomêsdasua 
implementação. 

^ 3̂  Observado o disposto no art. 100 daConstituição Eederal, a programação para 
pagamento de precatórios judiciários obedecerá o cronograma de desembolso na lorma de 
duodécimos. 

^4^ Excetuadas as despesas com pessoaleencargos sociais, os cronogramas anuais de 
desembolso mensal das demais despesas dos Poderes Executivo, Eegislativo e Judiciário e do 
Ministério Público terão como relerencialorepasse previsto no art. 168 da Constituição Eederal,na 
lorma de duodécimos. 

Art. 49. Caso baja necessidade de limitaçãodeempenboeda movimentação financeira de 
que trataoart. 9̂  da Eei Complementar Eederal n^l01,de4de maio de 2000, os percentuaiseo 
montante necessário da limitação serão distribuídos, de forma proporcionalàparticipação de cada um 
dos Poderes, do Ministério Públicoeda Oefensoria Pública no conjunto de Outras Oespesas Correntes 
eno de Investimentoseinversões Financeiras, constantes na programação inicial da Eei Orçamentária, 
excetuandô e asdespesasque constituem obrigações constitucionais ou legais. 

^l^Na bipótese de ocorrência do disposto neste artigo,oPoder Executivo comunicará aos 
demais Poderes, ao MinistérioPúblicoeà Oefensoria Pública, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao 
bimestre,omontante que caberáacada um na limitaçãodeempenboeda movimentação financeira, 
especificandoosparâmetrosadotadoseas estimativas dereceitaedespesa, ficando lacultadaaos 
mesmosadistribuiçãoda contençãoentre os conjuntos de despesas citados no caput deste artigoe, 
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consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações 
orçamentárias. 

§ 2o Os Poderes, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § I o deste artigo, publicarão ato próprio, até o vigésimo dia após o 
recebimento do comunicado do Poder Executivo, promovendo limitação de empenho e movimentação 
financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e 
movimentação financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no caput deste artigo. 

§ 3o Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no caput deste artigo, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma 
justificada, nos projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, 
localizados nos municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa 
limitação aos municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice entre 6,87 e 17,09). 

§ 4* Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão preservados, 
além das despesas obrigatórias por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações 
relacionadas à criança, ao adolescente, ao idoso, aos portadores de necessidades especiais e à mulher. 

§ 5o O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa, no prazo estabelecido no 
caput do art. 9o da Lei Complementar Federal n0 101, de 4 de maio de 2000, relatório contendo a 
memória de cálculo das novas estimativas de receita c despesa, revisão das projeções das variáveis de 
que trata o anexo I - Anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de 
empenho e da movimentação financeira nos percentuais, montantes e critérios estabelecidos nesta Lei. 

SEÇÃO VIII 

DAS TRANSFERÊNCIAS PARA O SETOR PRIVADO E EMPRESAS CONTROLADAS 
PELO ESTADO 

Art. 50. A fixação de despesa na Lei Orçamentária Anual e nos Créditos Adicionais para 
entidades privadas sem fms lucrativos a título de subvenções sociais, contribuições correntes e 
auxílios, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n0 27.953, de 13 de outubro 
de 2005, ressalvadas as exceções determinadas em lei específica para a concessão das subvenções 
sociais, contribuições correntes e auxílios. 

Parágrafo único. As despesas referidas neste artigo serão classificadas, obrigatoriamente, 
na modalidade de aplicação - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - cód. 50 -
e nos seguintes elementos de despesas: 

• Contribuições - código 41; 
• Auxílios - código 42; 
" Subvenções Sociais - código 43. 
Art. 51. As entidades privadas sem fins lucrativos, selecionadas para execução, em 

parceria com a Administração Pública Estadual, de programas e ações que contribuam diretamente 
para o alcance de diretrizes, objelivos e metas previstas no Plano Plurianual, inclusive àquelas 
classificadas como Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — 
OSCIPs, que, respectivamente, firmarem contratos de gestão e termo de parceria com a 
Administração Pública Estadual, deverão atender às seguintes condições: 
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I - apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo: 
a) as razões para a celebração do contrato ou convénio; 
b) descrição completa do objeto a ser executado; 
c) descrição das metas qualitativas e quantitativas a serem alcançadas; 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim; 
e) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente ou contratante 

ç, quando for o caso, sua contrapartida financeira; 
0 cronograma de desembolso; e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou 

de inadimpiência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual direta e 
indireta. 

H - comprovação da regularidade fiscal e previdenciária do convenente ou contratado, 
mediante: 

a) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, comprovando a 
regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 

b) apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal; 

c) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regularidade de 
Débitos Fiscais, comprovando a regularidade perante o Fisco Estadual; 

d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 
Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for o caso; 

e) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regularidade de 
Débitos Fiscais, comprovando regularidade perante o Fisco Municipal da sede do convenente; 

í) apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou Certificado de Regularidade Fiscal 
para com a Receita Federal e a Dívida Ativa da União. 

§ I o A comprovação da regularidade, prevista no inciso II deste artigo, deverá ser feita 
antes da celebração do convénio ou assinatura do contrato e no início de cada exercício financeiro, se 
for o caso. 

§ 2o Os contratos de gestão com as organizações sociais e os termos de parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, terão ação orçamentária específica na 
entidade governamental responsável pela ação, conforme dispõe o art. 12, inciso VII desta Lei. 

§ 3o A transferência de recursos para entidades sem fins lucrativos será aplicada na 
modalidade de aplicação — Transferências a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos — Código 50, 
mesmo que em elemento de despesa diverso do especificado no arl. 51. 

§ 4o Compete ao órgão governamental firmador dos contratos de gestão com as 
Organizações Sociais e OSCIPs, disponibilizar ao cidadão, por meio da internei, consulta aos 
instrumentos pactuados, contendo, pelo menos, objeto, finalidade, representantes dessas entidades 
privadas e demonstrativo, periodicamente atualizado, da aplicação dos recursos. 

§ 5o É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que membros dos Poderes 
e Órgãos das Esferas de Governo Federal, Estadual ou Municipal, ou respectivos cônjuges ou 
companheiros, sejam proprietários, controladores ou diretores. 

Art. 52. Os órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal poderão firmar termo de 
cooperação com empresas públicas, sociedades dc economia mista e demais entidades em que o 
Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, visando ao 
repasse dc recursos para a execução de investimentos públicos constantes na Lei Orçamentária 
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^nualenos seus créditos adicionais desde que os bens resuhantes sejam incorporados ao p^ r r^^ 
público estaduai. 

Parágrafo único.OEstado poderá repassar recursos paraaempresa controlada manter 
bens púbiicospertencentes ao patrimônio do Estado nos termos docaput, desde que os mesmos 
tenbam servidão púbiica ecarátersociai,easatividadesdecorrentesdautiiizaçàodos recursos nào 
sejam objetos de exploração económica. 

S E Ç Ã O I 

OASTRANSFERÊNCI^ 

Art. 5^ As transferências derecursos do Estadoaos Municipios, mediantecontrato, 
convénio, acordo,ajusteououtrosinstrumentoscongêneres,ressalvadasasrepartições de receitas 
tributárias, as destinadasaatender estado de calamidade pública, legalmente reconbecido por ato do 
Oovemador do Estadoeas transferências destinadas ao transporte escolar no âmbito da Eei Estadual 
n̂  14.025,de 17de dezembro de 2007,dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no 
ato da assinatura do instrumento original, de que: 

IDatende ao disposto no art. 25 da Eei Complementar Eederal nB 101,de4de maio de 
2000; 

UDinstituiu,regulamentouearrecadou todos os impostos de sua competência previstos no 
art.156, da Constituição Eederal; 

IH D atende ao disposto no art. 212 da Constituição Eederal, bem como na Eei 
ComplementarEederaln^ 101,de4demaiode 2000,aqueserefereoart. 169,daConstituição 
Eederal; 

IV D a receita própria, em relaçào ao total das receitas orçamentárias, inclusive ás 
decorrentes de operações de créditosedeconvênios, corresponde, pelo menos, a: 

a) 5^ (cinco por cento), seapopulaçãofbr maior que 150.000 (centoecinquenta mil) 
habitantes; 

b) 4^(quatro por cento), seapopulação for maior que 100.000(cemmil)emenor ou igual 
al50.000(centoecinqucnta mil) habitantes; 

c) 3^ (três por cento), seapopulaçàofbr maior que 50000 (cinquenta mil)emenor ou 
igualal00.000(cem mil) habitantes; 

d) 2^(dois por cento), seapopulação for maior que 25.000(vinteecincomil)emenor ou 
iguala50.000(cinquenta mil) habitantes; 

e) l̂ ó (um por cento), seapopulação for menor ou iguala 25.000 (vinteecinco mil) 
habitantes; 

V-não está inadimplente: 
a) comasobrigaçòesprevistas na legislação do EOTS; 
b) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 

Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contribuições, subvenções 
sociaisesimilares; 

c) comopagamento de pessoaleencargos sociais; 
d) comaCompanhiadeÁguaeEsgotodoCearáDCAOECE; 
c)com a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dosMunicipioscCâmaras 

Municipais; 
f) comaCompanhia de Oestão de Recursos Hidricos COCERH; 
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g) com as con^ibmçòes do Seguro Safra; 
VI noperiodo dejulho de20l0ajunbode2011 matrieulounarededeensinoum 

percentual mínimo de 9^(noventaeemeo por eento)das crianças de6(seis)al4^uat^ 
idade; 

Vilãos projetos ou atividades contempiados petas transferências estejam inciuidas na 
Lei Orçamentária doMunicipioaque estiver suhordinadaaunidadeheneficiadaouemcréditos 
adicionais abertos no exercício; 

VIIIDatende ao disposto no art. 22 da Medida Provisórian^ 339, de 28 de dezembro de 
2^6; 

IX^atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n̂  29, de 13 de setembro de 
2000, que trata da aplicação mínima de recursos em açõeseserviços de saúde pública; 

X-atende ao disposto no caput do art.42,da Constituição Estadual,com redação dada 
pela Emenda Constitucionaln^47,de 13 de dezembro de 2001,devendo o órgão ou entidade 
transferidora dos recursos exigir da unidade beneficiada Certidão emitida peloTribunal de Contas 
dos Municípios que atesteocumprimento desta condição. 

Art. 54. É obrigatória a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordoŝ  ajustesesimilarcs firmados comoCovemo Estadual, podendo ser a 
contrapartida atendida através de recursos financeiros, bumanos ou materiais, ou de bens e 
serviços economicamentemensuráveis, tendocomo limites minimosas classesestabelecidas no 
índice de Oesenvolvimento Municipal (IOMD 200^, elaborado pelo IPECE, em 2008, que refiete de 
torma consolidada a situação dos 184 (cento e oitenta e quatro^municípios cearenses, segundo 
29 (vinte e nove) indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo: 

I - 5^ (cinco por cento) do valor total da transferência para os municípios situados 
na classe3(três)dolOM (índice entre I7,09a28,24); 

IIDó^ó (seis por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe2(dois)dolOM(índiceentre28,24 a39,39); 

IIID7^(sete por cento)do valor total da transferência para os municípios situados na 
classel(um)do ÍOM (índice entre 39,39a89,5ó), exceto Eortaleza; 

IV I0^(dez por cento)do valortotal da transferência para Eortaleza. 
Parágrafo único. Aexigênciadacontrapartidanão se aplica aos recursos transferidos pelo 

Estado: 
l-para municípios situados na classe4(quatro)dolOM (índice entre ó,87al7,09); 
H-oriundos de operações de crédito internaseexternas, salvo quandoocontrato dispuser 

de forma diferente; 
m^amunicípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconbecida, duranteoperiodo que csta subsistir; 
IVDpara atendimento dosprogramas de educaçãobásica,das açóesbásicas de saúde, 

despesas relativasásegurançapúblicaeaos programas de assistência ao idosoeapessoascom 
deficiência. 

Art. 55. Caberá ao órgão ou entidade transferidor: 
^verificaraimplementaçãodascondiçòesprevistasnosarts.53e55 desta Eei,exigindo, 

ainda, dos municípios, que atestemocumprimento dessas disposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 20lledos exercícios anteriores, da Eei Orçamentária para 20l2edemais documentos 
comprobatórios; 

H^acompanbaraexecução das atividadesedos projetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 
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CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 56. A concessão ou ampliação de benefício ou incentivo fiscal somente poderá 
ocorrer se atendidas as determinações contidas no art. 14 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 
de maio de 2000. 

Parágrafo único. São considerados incentivos de natureza tributária para fins do caput 
deste artigo, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem 
atender objetivos económicos e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-
se exceção ao referido sistema e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, 
produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade 
económica do contribuinte. 

Art. 57. Na elaboração da estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 
31 de dezembro de 2011, em especial: 

I - as modificações na legislação tributária decorrentes de alterações no Sistema Tributário 
Nacional; 

II - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais de caráter geral; 
III - a modificação de alíquotas dos tributos de competência estadual; 
IV - outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tributária. 
§ I o O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 
I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes de caráter geral; 
II - continuidade à implementação de medidas tributárias de proteção à economia cearense, 

em especial às cadeias tradicionais e históricas do Estado, geradoras de renda e trabalho; 
III - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 
IV - promoção da educação tributária; 
V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -

IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais 
dos veículos e alteração de alíquotas; 

VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos 
estaduais; 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da 
Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham intenção de se instalar e 
aos que estejam instalados em território cearense, visando ao seu desenvolvimento económico; 

VIII - ajuste das alíquotas nominais e da carga tributária efetiva em função da 
essencialidade das mercadorias e dos serviços; 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos 
tributários e na dinamização do contencioso administrativo; 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contribuintes com maior 
representação na arrecadação; 
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XI - tratamento tributário diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa 
de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte. 

§ 2o Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os 
efeitos de proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam em tramitação 
na Assembleia Legislativa. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 58. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes Legislativo, Judiciário 
e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 2011, projetada para o exercício de 2012, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis. 

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Ministério Público e a Defensoria Pública informarão à 
Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, até 30 dejulho de 2011, as suas respectivas projeções 
das despesas de pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade 
com o disposto nos arts. 18, 19,20 e 21 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 59. Para os fins do disposto nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal n.0101, de 
4 de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da Receita Corrente Líquida - RCL: 

I - no Poder Executivo: 48,6 % (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento); 
I I - no Poder Judiciário: 6,0% (seis por cento); 
III - no Poder Legislativo: 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento); 
IV - no Ministério Público: 2,0% (dois por cento). 
Art. 60. Na verificação dos limites definidos no art. 59 desta Lei, serão também 

computadas, em cada um dos Poderes e no Ministério Público, as seguintes despesas: 
I - com inativos e os pensionistas, segundo a origem do benefício previdenciário, ainda 

que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC, e dos Encargos Gerais do Estado, nos termos da Resolução n 0 3.767, de 9 de 
novembro de 2005, do Tribunal de Contas do Estado; 

II - com servidores requisitados. 
Art. 61. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § I o , inciso II da Constituição 

Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, criação de cargos, empregos e 
funções, alterações de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas 
aplicáveis. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao atendimento do disposto no caput deste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a 
ser criado no exercício de 2012, observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar Federal n0 101, 
de 4 de maio de 2000. 
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Fica autorizadaarevisão geral das remunerações 
dos servidores afivosemafivosepensionistas dos Poderes Exee^ Legislativo e Judiciário e do 
Ministério Público, das autarquias e fimdaçòespúblicas cujo percentual será definido em lei 
especifica. 

Para efeito da elaboraçãoeexecuçào da despesa de pessoal, os Podereseórgàos 
consignarão dotaçòesespecificas,distinguindo,pagamento da tblbanormalepagamentodalolba 
complementar. 

^l^Alblba normal de pagamento de pessoaleencargos sociais compreende as despesas 
classificadas nos elementos discriminados abaixo, consoante Portaria Conjunta STN/SOPn^ 3, de 
2008esuas aiteraçòes posteriores: 

I-319001-AposentadoriaseRelbrmas; 
1^319^ Pensões; 
m-319004-ContrataçãoporTempo Determinado; 
IV-319005 Outros Beneficios Previdenciários; 
VD319007^ContribuiçãoaEntidadesPecbadas de Previdência; 
VI-319008-Outros Beneficios Assistenciais; 
VH 3 1 ^ 9 Salário Pamilia; 
VH^319011-VencimentoseVantagensPixas-Pessoal Civil; 
IX- 319012-VencimentoeVantagensPixas^Pessoal Militar; 
X- 319013-Obrigações Patronais; 
XID319016-Outras Oespesas Variáveis^Pessoal Civil; 
XH-319017-Outras Oespesas Variáveis^Pessoal Militar; 
XHI-319034-OutrasOespesasde Pessoal decorrentes de Contratos deTerceirização; 
XlV-319096-Ressarcimento de Oespesas de Pessoal Requisitado. 
^^Oselementosdiscriminadosnocapu^deste artigo poderão ser acrescidos de outros 

que se identifiquem como despesa da lolba normal, mediante solicitação justificada da necessidade 
dirigidaa Secretariado PlanejamentoeOestão-SEPLAO. 

A Iblbacomplementar de pessoal ativo, inativo e pensionista, civise militares, 
compreende: 

1-sentençasjudiciárias, medidascautelaresetutelasantecipadas; 
H - indenizações e restituições, estasde natureza remuneratória, aqualquer titulo, de 

exercicios anteriores; 
Hl^outras despesas não especificadas no^l^desteartigoeoutras de caráter eventual. 
^^Picavedadaaemissão de empenbo, liquidaçãoepagamentoparadespesas com 

pessoal e encargos sociais, utilizando dotações orçamentárias consignadas no orçamento cujos 
titulosdescritores se apresentam de lorma genéricacabrangente. 

^ ^ A s despesas da folba complementar do exercício vigente não poderão excederal% 
(um porcento)da despesa anual da tolba normal de pagamento depessoal do ano anterior, em cada 
umdos Poderes,Executivo,LegislativoeJudiciárioeoMinistérioPúbticoEstadual,ressalvadoo 
caso previsto no incisoldo^^desteartigo,eos definidos em lei especifica. 

^^Serão consideradas não autorizadas, irregulareselesivas ao património públieoa 
execuçãodedespesadepessoalquenãoatendaodisposto nesta Lei. 

A r t ^ O PoderExecutivo,por intermédiodaSecretariado PlanejatnentoeCestão-
SEPLAO, publicará, até 30 de agosto de 2011,atabela de cargos efetivose comissionados integrantes 
do quadro geral de pessoal civil,explicitando os cargos ocupadosevagos, respectivamente 
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Parágrafo único. Os Poderes Legi^afivoeJudiciá^ Pu^eoe 
aOefensoriaPúbhea^observarào o disposio neste artigo,medianteatopróprio dos dirigentes 
máximos de eada órgão, destacando, ineinsi^ 

Art. 65. No exercicio de 20i2, observadoodisposto no art. 37,incisotLeart tó^da 
Constituição Pederat, somente poderão ser admitidos servidores se: 

^existirem cargos eempregospúbticos vagos a preencber,demonstradosnatabetaa 
qne se refereoart. 64 desta Lei,on quando criados por Lei especifica; 

U^bouvcr vacância dos cargos ocupados constantes da tabeiaaque se refereoart. 64 
destaLei; 

m^forobservadootimitedasdespesascompessoai nos termos do art.^desta Lei. 
Art. 66. No exerciciode 20t2,areaiização de gastos adicionais com pessoai,aquaiquer 

tttuio quandoadespesa bouver extrapoiadoo percentuai de 95% (noventa ecincopor cento) dos 
timites previstos no art.59 desta Lei,somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 
retevantes interesses púbticos, de situações emergenciais de risco ou de prejuizo paraa sociedade, 
especiaimenteos voitadosparaas áreas de saúde, assistência sociai,segurança púbiicaeeducação. 

Art. 67.Para atendimento do^i^do art. i8da Lci Compiementar Pederai n^i0i,de4 
de maio de 2000, aptica-seo disposto na Portaria da Secretaria doTesouro Nacionai,n^ 249 de 30 
de abrit de 20Í0, que ̂ provaa3^ edição do ManuaiTécnico de OcmonstrativosPiscaisena Resolução 
n^3.408,de^de novembro de 2005,do Tribunat de Contas do Estado. 

CAPÍTULOS 

OASOISPOSIÇÕESRELAT^ASÀO^OA PÚBLICA ESTAOUAL 

Art. 68. As operações dc crédito internoeexterno reger-seão peto que determinam a 
Resotuçãon^40,de20dedezembrode 200i,atteradapeia Resolução n^5,de3de abrit de 2002, 
eaResoiução n̂  43,de2t de dezembro de 200i,alterada peta Resolução n̂  6, de4de junbo de 2007, 
todas do Senado Pederai,ena forma do CapitutoVii,da Lei Compiementar Pederal n̂  tOt,de4de 
maiode2000 

^ l ^ A administração da divida Ínternaeexterna contratadaeacaptação de recursos por 
órgãos ou entidades da Administração Púbtica Estaduai,obedecidaategisiação em vigor, limitar-se-ão 
àneeessidadede recursos para atender: 

1 - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgàos ou entidades 
governamentais: 

a) ao serviço dadivida intemaeextema de cada órgão ou entidade; 
b) aos investimentos definidos nas metaseprioridades do Covemo do Estado; 
c) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenba, direta ou indiretamente, 

amaioriadocapital social com direitoavoto; 
U-mediante alienação de ativos: 
a) ao atendimento de programas sociais; 
b) ao ajuste do setor públicoeredução do endividamento; 
c) àrenegociaçãode passivos. 
Art.69.NaLeiOrçamentária Anual, as despesas com amortizações, jurosedemais 

encargos da divida serãofixadas combase apenas nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidas atéa data do encaminbamento do Projeto de Lei OrçamentáriaàAssembiéia Legislativa 
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CAPÍTULO VU 

OASOISPO^ÇÕES^NA^ 

As entidades de direito privado beneficiadas com recnrsos pnbiicos,aqnaiqner 
fitnio,snbmeter-se-âoàfiscaiizaçào do Poder concedente comafinafidade de verificarocumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos 

ArtD7L Sào vedados quaisquer procedimentosno âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execuçào de despesas sem que esteja 
.comprovadaasuficiente disponibilidade de dotação orçamentária 

Art. 72. A Lei Orçamentária de 2012 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, l%(um 
por cento)da receita corrente liquida, da fonte doTesouro, na forma definida no incisoldo^lOdo 
art.lldestaLei,eatendcrá: 

1-passivoscontingenteseoutrosriscoseeventos fiscais imprevistos classificados, 
conlbrmeanaturezadosfatoresoriginários, nas seguintes classes: 

a) controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados durante planos de 
estabilização económica; 

b^questionamentosjudiciaisdeordemfiscalcontraoTesouro Estadual, bem como riscos 
pertinentesaativosdoLstadodecorrentesde operações de liquidação extrajudicial; 

doutras demandas judiciais contraoEstado; 
d) lides de ordem tributáriaeprevidenciária; 
e) questões judiciais pertinentes à administração do Estado, tais como privatizações, 

liquidação ou extinção dc õrgãos ou de empresaseatos que afetamaadministraçào de pessoal; 
^dividas em processo de reconbecimento pelo Estado;e 
g) operações de avalegarantia,fundoseoutros; 
U-situaçòes de emergênciaecatamidades públicas. 
Art. 73. No Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2012,adestinação de recursos relativos 

a programas sociais conlerirá prioridade aos municipios de menor índice de Oesenvolvimento 
Municipal,com base na tabela de indices relerentesa2006(lOM^2006) 

Art. 74. O Projeto de Lei Orçamentária de 2012 será encaminbado à sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa. 

Art.75.CasooProjetodeLei Orçamentária de 2012não seja encaminbado para sanção 
até31de dezembro de 2011,aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada mês, atéo 
limite de 1/12 (um dô e avos) do total de cada dotação, na forma da proposta originalmente 
encaminbadaàAssembléia Legislativa, até que seja sancionada e promulgadaarespectiva Lei 
Orçamentária. 

^Considerar-se-áantecipaçãode crédito à conta da Lei Orçamentária de 2012 a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

OepoisdesancionadaaLei Orçamentáriade2012, serãoajustadasas lontesde 
recursos e os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao Projeto de Lei 
Orçamentáriana AssembleiaLegislativa,mediante abertura, por Oecretodo Poder Executivo, de 
créditos adicionais suplementares, com base em remanejamento de dotações e publicados os 
respectivosatos. 

Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas: 
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sociais 
U-pagamentodebeneficios prevideneiáriosacargo d o S ^ 

Soeiai dos Servidores PúbiieosCiviseMi^^ 
EstadodoCeará^SUPSEC; 

^-pagamento do serviço da divida estaduai; 
IV-pagamentodasdespesaseorrentesreiativasàoperaeionaiizaçàodo Sistema Único de 

Saúde-SUS; 
V^transferènciasconstitncionaiseiegais por repartição de receitasamnnicipios. 
Ar t^^Até 72 (setentaeduas) horas apósoencaminhamentoàsanção governamentai do 

Autógrafo deLeiOrçamentáriade20t2edos Autógrafos deLei de créditos adicion̂ ^̂ ^ 
Legislativo enviará, em meio digitai de processamento eietrônico, os dadoseinformaçòes reiativos 
aos Autógrafos, indicando: 

1-emreiaçãoacada categoria de programaçãoegrupo de despesa dos projetos originais, 
ototai dos acréscimoseototal dos decréscimos, por tbnteemacrorregião,realizados peia Assembiéia 
Legisiativa em razão de emendas; 

U-as novas categorias de programação e, em reiaçãoaestas, os detalhamentos fixados no 
art.12desta Lei,as lonteseas denominações atribuídas em razão de emendas. 

Art.77.As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentárioseadicionais 
aprovados processarãooempenbo dadespesa,observados os iimites ftxadosparacadaórgãoou 
entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificandooelemento da despesa. 

ArL 78. A prestação anual decontas do Oovemador do Estado incluirá relatório de 
execução dos principais programas e projetos, contendo identificação, data de inicio, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização fisica 

ArL 79. O Conselho Estadual de Oesenvolvimento Económico deverá enviar, 
trimestralmente,áComissãode Indústria, Comércio,TurismoeServiços da Assembleia Legislativae 
publicar no Oiário Oftcial do Estado relatório das operações realizadas pelo Fundo de 
Oesenvolvimento IndustrialDEOE 

Parágrafo úmco. No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo EOI comoseu andamento em termos de retornos de pagamento por parte 
das empresas beneficiadas. 

Art.80.Apoliticadeaplicaçãodosrecursosdasagéncias financeiras oficiais de fomento, 
queoEstado vieraconstituir,será definida em projeto de lei especifico. 

Art. 8L Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.82. Revogam-se as disposições emeontrário. 
PAÇO OAASSEMBL^ALEO^LATIVAOO ESTAOO OOCEARÁ^em Eortaleza, 

I4dejulhode20ll 

DEP^OBEl̂ TO^LAUOlO 
PRESIDENTE 
OEPDRSAl̂ TO 
IBVI^FP^ESIDENTE 
DEPTINCOMES 
2BVl^E^E^DENTE 
DEP^OSÉAL^QUEl^E 
IBSE^ETÁl^tO 
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2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 



ANEXO I 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 
(art. 4 o, § 2 o, inciso II da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, LRF, o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2012, estabelece, dentre outros, as metas anuais evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política económica. 

No cenário mundial, a economia segue uma tendência de recuperação, registrando 
melhoras no mercado de trabalho dos Estados Unidos, ampliação da atividade na Área do 
Euro e solidez na demanda interna chinesa, onde o governo chinês intensifica medidas de 
restrição à liquidez, para conter riscos inflacionários crescentes. Essa perspectiva é 
compartilhada pelas demais economias emergentes do sudeste asiático e da América 
Latina, regiões onde a elevação dos preços das commodities, entre outros fatores, têm-se 
traduzido em elevação dos índices de preços ao consumidor. 

A economia brasileira, especificamente ao longo da década de 2000, elevou seu 
crescimento médio anual, do patamar de 2,5% para 4,5%. No período de 2007 a 2010, o 
crescimento médio anual foi próximo a 6%, não atingindo tal percentual em virtude da crise 
financeira mundial, no ano de 2009. Após a crise, o Brasil passou a explorar políticas de 
aceleração de crescimento, geração de emprego combinada com a valorização do salário 
mínimo e programas de transferências de renda, atingindo ao final de 2010, um crescimento 
do PIB brasileiro de 7,5%, o que representa um desempenho recorde desde 1986. 
Entretanto, em meados de 2010, a atuação da política monetária económica tornou-se mais 
restritiva, com aumento da taxa de juros básica da economia e exigências de depósito 
compulsório. 

O Estado do Ceará apresentou nesse mesmo ano, um crescimento superior ao 
nacional, apurado em 7,9%. Entre os componentes do PIB destaca-se a acentuada 
expansão da Indústria e dos Serviços. A indústria cresceu à taxa de 7,5% com incremento 
principalmente no setor de Construção Civil. Os grandes investimentos realizados pelo 
Estado e pela iniciativa privada contribuíram para o crescimento deste setor. Além disso, em 
2010, o governo alcançou um superávit primário de R$ 877,2 milhões de reais. 

Para o período 2012-2014, o Instituto de Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará 
- IPECE estimou taxas de crescimento para o PIB nacional no patamar de 5%. Para o 
Estado do Ceará, que há dez anos apresenta uma variação do PIB superior ao do nacional, 
o IPECE estimou crescimento para o triénio de 5,5%, conforme Tabela 1. 

O indicador de inflação utilizado foi o IPCA, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e abrange as famílias com rendimentos mensais 
compreendidos entre um e quarenta salários mínimos, qualquer que seja a origem do 
rendimento. Para este indicador o IPECE estimou um crescimento anual de 5%, que 
acompanha a expectativa do Relatório de Mercado FOCUS, de 15 de abril de 2011. 



Com relação à taxa de câmbio, após uma valorização do Real perante o\fiólar 
americano, verificado em Setembro de 2008 em decorrência da crise financeira internaci " 
com a previsão de uma recuperação da economia global mais rápida para os próximos ri 
o IPECE estima para o período uma taxa tendente a convergir para uma média de R$ 1,75 a 
partir de 2012, conforme tabela 1. 

Em síntese, os indicadores macroeconómicos para projeção das metas fiscais da 
LDO 2012 são os seguintes: 

Tabela 1 - Variáveis Macroeconómicas Projetadas - 2012 a 2014 

VARIÁVEIS - Expectativas 2012-% 2013-% 2014 - % 

Taxa de Inflação - Centro da Meta (IPCA) 5,00 5,00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Nacional 5,00 5,00 5,00 

Taxa de Crescimento para o PIB Estadual 5,50 5,50 5,50 

PIB Estadual - valor absoluto (R$ bilhões) 91,97 101,88 112,86 

Câmbio (R$/US$ - média) 1,75 1,75 1,75 

Fonte: SEPLAG/ IPECE 

A partir desse panorama macroeconómico, o Estado busca estabelecer uma política 
fiscal responsável, equilibrando o uso dos recursos públicos de forma a manter estabilidade 
económica, impulsionar o crescimento sustentável e promover justiça social. 

No que se refere às Receitas, o Ceará, em 2010, apresentou um crescimento da 
arrecadação própria 20% superior ao período anterior. Aliado a isso, destaca-se o esforço 
do Estado no combate á sonegação fiscal, nos programas de Educação Fiscal, na 
modernização da arrecadação e automação da fiscalização do trânsito de mercadorias. No 
entanto, os recursos transferidos pela União, referentes ao Fundo de Participação dos 
Estados - FPE, não cresceram no mesmo ritmo, apresentando uma expansão de apenas 
7,8%. 

Para os próximos exercícios o Estado conta, além do orçamento corrente, com um 
Superávit Financeiro do exercício de 2010, da ordem de R$ 726,9 milhões de reais, 
expectativas de transferências do governo federal e uma carteira de empréstimos com 
instituições oficiais no montante de R$ 5,8 bilhões. Além disso, o Estado está direcionando 
esforços na implementação de Consórcios Públicos e Parcerias Público-Privadas, estas 
responsáveis pela operacionalização do Estádio Castelão, implantação de Vapt-Vupt e do 
Sistema de Cogeração de Energia do Centro de Eventos do Ceará. 

Quanto à alocação de recursos, a administração pública estadual prima pelo 
planejamento orientado para resultados, com foco na satisfação do cidadão, condicionando 
todo o processo de planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação ao alcance dos 
resultados, conferindo transparência à gestão pública e assegurando o exercício do controle 
social. 

A despesa de pessoal foi estimada para assegurar o poder aquisitivo dos servidores, 
com base na revisão geral anual dos salários, concedendo, no mínimo, uma reposição pela 
perda decorrente da inflação dos últimos doze meses, mais o crescimento vegetativo da 
folha de pagamento e uma previsão de ingresso de pessoal decorrente dos concursos 
realizados, além dos aumentos diferenciados acordados com algumas categorias. 



*'-o 
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Os investimentos programados, com impacto principalmente na área social, envolvema% 
construção de 76 escolas, englobando as de Ensino Fundamental, Médio Regular, Rural e de^ ^ 
Educação Profissional, 50 equipamento de saúde públicas, dentre eles Policlínicas, 
Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS, Unidades de Pronto Atendimento - UPA, e 
Hospitais. Além disso, o Estado prevê projetos estruturantes como a construção do Metrô de 
Fortaleza, o Programa Luz para Todos, o Projeto Rio Maranguapinho, o Centro de Eventos 
do Ceará, o Eixão das Águas, a Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT, dentre 
outros. O aumento do investimento Público será feito sem prejuízo da política fiscal, que 
continuará comprometida com a sustentabilidade da divida pública e manutenção de sua 
trajetória como proporção do PIB. 

Em 2010, a Dívida Pública Consolidada do Estado alcançou o montante de R$ 
4.259,9 milhões equivalente a 5,7% do PIB, mantendo-se na mesma proporção até 2014, 
conforme se observa no gráfico I. 

Gráfico I 
Dívida Consolidada Líquida X PIB 
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A Divida Consolidada Liquida em relação à Receita Corrente Líquida - RCL, apresenta 
comportamento estável para os próximos três exercícios, mesmo com o crescimento da 
dívida pública, conforme gráfico II. A relação Dívida Consolidada Líquida x RCL apresenta-
se, numa situação bastante confortável, considerando o limite de endividamento dos 
Estados de 02 vezes a Receita Corrente Líquida, definido pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e pela resolução n 0 40 do Senado Federal. 



Gráfico II 
Divida Consolidada Líquida X RCL 
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As despesas correntes foram projetadas de forma a garantir o funcionamento dos 
equipamentos recentemente ofertados para a sociedade e os que serão disponibilizados no 
período, assegurando um atendimento de qualidade aos cidadãos. 

As projeções indicam que, em 2012, a receita primária (receita total menos receitas 
de operações de crédito, receita patrimonial e alienações de bens) deverá alcançar a marca 
de R$ 17.042,8 milhões, correspondendo a 18,5% do PIB estadual previsto (R$ 91.970,0 
milhões). 

Por outro lado, a despesa primária (despesa total menos juros, encargos e 
amortizações da dívida pública), está projetada em R$ 16.780,8 milhões, equivalente a 
18,2% do PIB projetado para 2012. 

A meta de resultado primário (diferença entre receita e despesa liquidada, não-
financeira), fixada em R$ 262,0 milhões, poderá ser revista no sentido de manter a política 
fiscal responsável. 

O Anexo de Metas Fiscais é composto ainda pelos demonstrativos que se seguem, 
na forma definida peta Secretaria do Tesouro Nacional pela Portaria da Secretaria do 
Tesouro Nacional n° 249, de 30 de abril de 2010, que aprova a 3a edição do Manual 
Técnico de Demonstrativos Fiscais. 



ESTAOO DOCEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS METAS 
ANUAIS 

2012 

ESPECIFICAÇÃO 

2012 2013 2014 

ESPECIFICAÇÃO Valor 
Corrente (a) 

Valor 
Constante 

%PIB 
(a/PIB) x 

100 

Valor 
Corrente(b) 

Valor 
Constante 

% PIB 
(b/PIB) x 

100 

Valor 
Corrente (c) 

Vaior 
Constante 

%PIB 
(c/PIB) x 

100 
Receita Total 18.762.379 17.868.933 20.4% 20.687.344 18 764.030 20.3% 22.104.803 19.094.960 19.6% 

Receitas Primárias (1) 17.042.807 16.231.244 18.5% 18.854.257 17.101.367 | 18,5% 20.629.407 17.820.457 18.3% 

Depesa Total 17.785.343 16.938.422 19.3% 19 605.155 17.782.454 19,2% 21.358.877 18.450.601 18.9% 

Despesa» Primárias (II) 16.780.806 15.981.720 18.2% 18.594.257 16.865.540 16.3% 20.369.407 17.595 859 18.0% 

Resultado Primário (l-ll) 262.000 249.524 0,3% 260.000 236.828 | 0,3% 260.000 224.598 0,2% 

Resultado Nominal 463.043 460.041 0.5% 467.592 424.120 | 0.5% 411.904 355.818 0.4% 

Divida Púbica Consolidada 5.354.103 5.099.146 5.8% 8.004.012 5.445.816 5.9% 6.391.155 5.520 920 5.7% 

Divida Consdidada Liquida 3 487.773 3.321.689 3.8% 3.955.365 3.587.633 | 3.9% 4.367.269 3.772.612 3.9% 
FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 
Pomr» STN n* M . M 7010 

Notas: 
1. O cálculo das metas foi realizado considerando os seguintes parâmetros: 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 
Inflação projetada para o 
periodo - IPCA 

5,00% 5.00% 5.00% 

PIB do Eilado (crescimento 
H anual) 

5,50* 5.50% 5.50% 

PIB Nacional (crescineruo % 
anual) 

5.00% 5.00% 5.00% 

Projeção do PIB estadual -
RS milhões 

RJ 91.970 082,01 RI 101.879.858.34 RS 112.857.413.08 

2 Não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa com a contribuição patronal e as 

transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

3. As receitas, com exceção do ICMS, foram projetadas com base no modelo incremental, a partir 

da aplicação de indicadores. A base de projeção é formada pela arrecadação dos anos anteriores 

com a utilização de parâmetros adequados, afinados com a receita projetada. Na previsão da 

receita própria foram excluídas da base de projeção ocorrências que não se repetirão nos próximos 

anos, livrando efeitos ocasionais ou atípicos, fora de sua sazonalidade. 

4. Para a projeção do ICMS foi utilizado o modelo econométrico ARIMA, bastante difundido e 

adequado na realização de previsões. A utilização deste modelo se justifica pela relevância que o 

tributo possui na composição da receita total do Estado, demandando, portanto, acurácia nas 

estimativas. 

5. O parâmetro para estimar as despesas de custeio de manutenção e funcionamento 

administrativo foi a inflação do período, com o acréscimo do elemento de despesa 34 (Outras 

Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização), que passou a ser apropriado no 

grupo de despesa 33 - Outras Despesas Correntes, em atendimento à Portaria Interministerial n 0. 

163 atualizada. 



6. P a r 8 0 C o s ^ o ^ a ^ ^ ^ é m d a i o ^ ç ã o , f o i p r ^ 

o n ^ d e c o ^ ^ d o previsão doio^ io de foncio^^ 

Es^do Dentre estes des^oomseaooostrução de Esooias de Eduoação Pro^ssion^Poiioiínioas, 

OelegaoiasMunioipaisees Cadeias Pú^ioas 

^ N o que tangeadespesa de pessoai,aprojeção toi elaborada de torma que seja asseguradoa 

todos os servidores ativoseinativosoreajuste anuai pel^ 

da toiba de pagamento por oonta da ascensão funcional e ingresso de novos sevidores, 

descontando do montante previsto, as despesas do elemento 3^que passamaser considerados 

no custeio de manutenção, embora,para tins da LRF,continue integrandoocãlculo da despesa de 

pessoal. 

8 Cgasto com investimento foi fixado com base na carteira de projetos do Estado delineados em 

consonância com as expectativas de crescimento da economia cearense 

9. A meta de resultado primãrio, em torno de0,3% doRIB para o triênio2Ct^2Ct4 refleteo 
volume de investimentos doEstado, estimado em R^8,1 bilbões paraomesmo periodo, sendo 
que parcela destes investimentos serão financiados por operações de créditos, receitas estas que 
nãosão contabilizadas como receitas primãriasparaefeitode apuraçãoda meta de Resuitado 
Rrimãrio 

tC. D Resultado Nominal projetado para o periodo 2Ct2 a em torno de 5,8% do RIB 

evidenciaacontinuidade dosinvestimentosiniciados peloEstado anteriormente ^concretização 

desses investimentos dar-se-ã, em grande parte, pela contratação de Operações de Crédito, 

elevandoaOlvidaConsolidadaLiquida Contudo, aampliaçãodesta divida ocorre em compasso 

ao crescimento da Receita Corrente Liquida, não representando desequilíbrio no endividamento do 

Estado, baja vista quearelaçãoDivida/Receita Corrente Liquida deverã se manter próximoaC,45 

nos próximos anos,situação confortãvelfrentea LREeaResolução 48 do Senado Federal que 

estabeleceapossibilidade de endividamento dos Estados em até 2vezesaRCL. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR \ A , 

2012 ^ 
LRF, art. 4°, parágrafo 2°, inciso I RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB 

Variação 

ESPECIFICAÇÃO 

Metas 
Previstas em 

2010 
(a) 

% PIB 

Metas 
Realizadas em 

2010 
(b) 

% PIB Valor 
(c) = (b - a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 13.899.113 21.6% 15.582.683 20,8% 1.683.570 12.1% 

Receitas Primárias (1) 12.430.182 19,3% 14.332.167 19.1% 1.901.985 15.3% 

Depesa Total 13.874.562 21,5% 15.964.233 21,3% 2.089.671 15.1% 

Despesas Primárias (II) 12.280.182 19.1% 13.455.005 18.0% 1.174.823 9.6% 

Resultado Primário (lll) = (l-ll) 150.000 0,2% 877.163 1,2% 727.163 484.8% 

Resultado Nominal 1.204.429 1,9% 1.233.489 1,6% 29.060 -2.4% 

Divida Pública Consolidada 4.011.378 6.2% 4.259.959 5.7% 248.581 6.2% 

Dfvida Consolidada Liquida 2.440.212 3.8% 2.680.112 3.6% 239.901 9,8% 

FONTE: SEPLAG/IPECE/SEFAZ 

Portaria STN n° 249, de 2010 

Notas: 

1. No demonstrativo acima não foram excluídas as duplicidades da receita e da despesa de 

contribuição patronal e as transferências muitigovernamentais do FUNDEB. 

2. A meta prevista de R$ 150 milhões para o resultado primário correspondia a 0,2% do PIB 

estadual, então projetado para R$ 64,4 bilhões de reais. Quando se observa a realização da meta, 

há um crescimento da proporção do resultado primário em relação ao PIB estadual arrecadado, 

divulgado no valor de R$ 74,9 bilhões de reais. Pelo fato das receitas terem obtido um percentual 

de execução em relação à previsão inicial, maior do que o alcançado pelas despesas, refletiu, em 

grande parte, o incremento relevante do resultado primário obtido em 2010. 

3. O resultado nominal positivo de R$ 1,2 bilhão evidencia o aumento da dívida fiscal líquida do 
Estado, em função das Operações de Crédito contraídas em 2010, no valor de R$ 1,063 milhão 
bem como amortização de R$ 302 milhões em dívidas antigas. 

4. Além disso, em atenção à capacidade de pagamento anual limitada a 11,5%, estabelecida pela 

Resolução n 0 43/2001 do Senado Federal, com amortizações, juros e demais encargos da divida 

consolidada, o Estado do Ceará cumpriu o limite para 2010 com 5,08% de comprometimento, 

contra 9,21% de 2009. 



5. Os Juros e Encargos da Divida, no ano de 2010, somaram R$ 189,01 milhões, represem 

38,50% do serviço da dívida. Em relação ao ano de 2009, este valor demonstra um decréscimo de 

1,1% em termos nominais, percentual inferior ao decréscimo do periodo 2009/2008 de 9,9%, em 

virtude de novas operações de crédito efetivadas em 2010, gerando juros e encargos no período 

de carência. 

6. Em relação às amortizações, estas alcançaram R$ 301,92 milhões, representando 61,50% do 

serviço da dívida, um decréscimo de 48,2% ao se comparar ao ano anterior, em termos nominais. 

Dessa forma, o volume total do serviço da dívida em 2010 ficou em R$ 490,93 milhões. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI OE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXODE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

2012 

LRF. an. * ' . partgralo 2*, incao U 

VALORES A PREÇOS CORRENTES • RS milhares 
ESPECIFICAÇÃO 

2009 Vai. % 2010 V o r . * 2011 Vor. H 2012 V o r . * 2013 Var.% 2014 Vor. % 

Recata Total 13 063 966 13,1% 15 582 683 19.3* 16 831.949 6.0% 16.782.379 11.5» 20 667.344 10,3% 22.104 803 6.9% 

Recatai P r m i r t u (l) 12 224 014 9.1% 14 332.167 17,2* 15 345 408 7 . 1 * 17 042 807 1 1 . 1 * 18 854 257 10.6% 20 629 407 9.4% 

Oo perna Total 13 158 992 21.6% 15 964.233 21,3* 16039212 0.5% 17.765.343 10.0* 19 605 155 | 10.2% 21.356 677 8.9% 

Oespesas Pnmánas (ll) 11.059 373 9,6% 13.455 005 21,7* 15 345 498 14.1% 10.780 806 9 .4* 18 594 257 | 10,8% 20 369 407 9.5% 

Resiitado Prímàno (Nl) 1.164 641 4.4% 677.132 -24.7% 0.0 -100.0% 262.000 260.000 1 -0.8% 260 000 0.0% 

Re j i i ta do Nominal (410 415) •37.3% 1 233 489 -400,5* 324 619 -73.7% 483 043 48.8* 467.592 | -3,2% | 411.904 -11.9% 

Divide Púbica Consoldada 3 445 817 | -9.5% 4 259 959 23,6* 4 711.903 10,6% 5 354.103 13.6* 6004.012 | 12.1% 8 391.155 8.4% 

Divida Consoldada Uquida 1.446.623 | -22.1% 2 680 112 85,3* 3 004 731 12,1% 3.487.773 1 8 . 1 * 3 955.365 | 13.4% 4 367.269 10,4% 

LRF, ea 4*, oarâqrafo 2*. incóo II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES • RS mlinaroj 

ESPECIFICAÇÃO 
2009 Var.% 2010 V a r . * 2011 VW. % 2012 V a r . * 2013 Ver. % j 2014 Var.% 

Recttta Toul 14 527 848 14.8% 16 361 816 12.6* 10 B31.848 2.9% 17.888.033 6 . 2 * 18.764 030 5 .0* | 19 094 960 1.8% 

Recoiai Pnmánai (l) 13 593 776 10.7% I5.048.77fl | 10.7* 15 345 400 2.0% 16 231.244 5 .8* 17.101.367 5 .4 * 17.820 457 4.2% 

Depesa Total 14 633 523 23.4% 16.762 445 14.5* 16039212 •4.3% 16.038 422 5 6 * 17.782.454 5 .0 * 18 450 801 3.8% 

D* ip« fM Pnmúhai (II) 12.298 831 11.2% 14.127.755 14,B*| 15 345 498 8.6% 15.981.720 4 . 1 * 10 885.540 5 .5* 17 595 659 4.3% 

Reuiado Primário (i-li) 1.295 145 6.0% 921.020 .2e.9* | 0.0 -100.0% 249 524 235 828 -5.5* 224 598 -4.8% 

Retuítado Nommal (456 404) -36.4% 1 295.163 .383,8*| 324 819 -74.9% 460 041 41.7* 424 120 -7 .8* 355 818 -16.1% 

Divida Púbica Consolidada 3 833 050 -8,2% 4 472.957 16.7* 4 711.903 5.3% 5 099.146 8 .2* 5 44 5 818 6 .8 * 5.520.920 1.4% 

Divida Consolidada Uquida 1.608 725 -20,9% 2.814.118 74,9* 3 0M.73I 6.8% 3 321.669 10.5* 3 587.633 8 .0 * 3 772 612 5.2% 

FONTt: SEPlAOPECEaEFAZ 
Pertíi* STN n* I U . d» MIO 

Notas: 

1. O cálculo dos valores constantes toi elaborado com base na inflação projetada pelo IPCA. 
VARIÁVEIS 2000 2010 2011 2012 2013 2014 

InfUtçfio projetada pare o 

período - IPCA 
4 , 3 1 * 5 .01% 5.00% 5,00% 5.00% 5.00% 

Fator do MutplicaçAo 1.112 1.050 1 1.050 1.103 1.158 

2. No período de 2009 a 2011, a meta de resultado primário apresenta-se com uma trajetória 

descendente. Esta situação é explicada pelo desempenho favorável da economia Cearense, com 

impacto positivo na arrecadação estadual, que juntamente com as disponibilidades de caixa e a 

confortável situação da capacidade de endividamento do Estado permitiu o Estado elevar 

significativamente os investimentos públicos. 

3. O ano de 2009 apresenta um resultado nominal negativo, evidenciando a redução da Dívida 

Consolidada Líquida em relação ao ano de 2008. Em 2010, após a liquidação de dívidas junto ao 

BIRD (São José I), BID(Estradas I), KFW(Saneamento I) e 03(três) contratos com o Banco do 

Brasil relativos a contrapartidas do PNAFE, PROARES e do DERT/Ceará II, o Estado do Ceará 

passou a contratar novas operações de crédito, contabilizando um resultado nominal positivo e 

projetando também um resultado nominal positivo para o triénio 2012 a 2014, muito embora, sem 

comprometer a relação Dívida Consolidada Líquida/ RCL . 



w ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

2012 

AMF - Demonstrativo IV (LRF, an.4*. §2" inciso RS milhares 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2010 % 2009 % 2008 % 

Patrimônio/Capital 8.035.991,8 100,0% 6.472.030,1 100,0% 7.042.815.7 100,0% 

Reservas 0.0 0,0% 0,0 0,0% 0.0 0,0% 

Resultado Acumulado 0,0 0,0% 0,0 0,0% 0.0 0,0% 

TOTAL 8.035.991.8 100,0% 6.472.030,1 100.0% 7.042.815.7 100,0% 
FONTE: SEFAZ - Balanço Geral do Ettado 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2010 % 2009 % 2008 % 

Patrimônio 18.573,0 100,0% 2.933,7 100,0% 22.020,3 100,0% 

Reservas 0,0 0,0% 0,0 0,0% 0,0 0,0% 
Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 0,0 0,0% 0,0 0,0% 0,0 0,0% 

TOTAL 18.573.0 100,0% 2.933,7 100.0% 22.020,3 100,0% 
FONTE: SEPLAG/SEFAZ 
Portaria STN n* 249. do 2010 

Notas: 

1. A redução do Patrimônio Líquido do Estado de 2009 em relação a 2008, em 8,10%, deve-se 

basicamente ao déficit orçamentário apurado em 2009, no valor de R$ 224,0 milhões. Este déficit 

foi influenciado pelo superávit financeiro do exercício de 2008, que contribuiu para reforçar o 

orçamento de 2009. 

2. Por outro lado, o patrimônio líquido entre o exercício de 2009 e 2010 aumentou cerca de 24%, 

decorrente principalmente do crescimento do Ativo Permanente, em 31,5%. Destacam-se com 

maior representatividade neste grupo os Créditos da Divida Ativa e os Bens Imóveis. 

ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS 

FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATTVOS 

2012 

AMF - Demonstratiw V (LRF. art.40. S2*. inciso lll) RS milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2010 
(a) 

2009 
(b) 

2008 
(O 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATTVOS 1.461,0 343,8 4.429,3 

Alienação de Bens Móteis 1.461,0 343,8 4.429,3 

Alienação de Bens Imóteis 0 1 



DESPESAS EXECUTADAS 2010 
íd> 

2009 
íe) 

2008 
(0 

APUCAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE 

Regime Geral de Prewdôncia Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

0.0 343,8 4429.3 

SALDO FINANCEIRO 2010 
(g) = {(la - Ild) + lllh) 

2009 
(h) = ((Ib - lie) + Illl) 

2008 
(') = (lc - HO 

VALOR (lll) 1.461.0 0.0 0.0 

v,, '•' ^^^p -

FOKTE Balanço Geral do Estado 

Portaria STN n* 249, de 2010 

Notas: 

1. O Estado não alienou bens imóveis no periodo. 

2. A receita proveniente da alienação de ativos é resultado da venda de bens móveis inservíveis da 
Administração Direta e Indireta, considerados dispensáveis para a Administração Pública. 

3. A receita obtida em 2010 derivada da alienação de bens é cerca de 324% superior ao ano de 

2009. 

4. Não há despesas executadas em 2010. 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE OIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECErTAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS OO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

2012 

.--W 

AMF - Demonslratiw VI - 1 (LRF. an 4*. § 2". incito IV. alrna a) R$ milharei 
[ RECEITAS 2008 2009 2010 l 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (1) 278.963.7 320.418,8 368.044.5 

RECEITA CORRENTES 278.983.7 320 416,8 368 844.5 
Receila de Coniribiiçôo dos Segurados 289.434.4 306.120,7 354.700.4 

Pessoal Ciwl 232.171.3 264.104,2 308.201.8 
Pessoal Militar 37.263.1 42.016.6 46.507,6 

Outras Receitas do Contribuições 
Receita Pairlmonial 2.380.8 1.319.8 1.074.3 
Receila de Serviços 
Outras Receitas Correntes 7.146.5 12.878.1 12.770.8 

Compensação Preudencttria enim RGPS e RPPS 7.101.1 12.978.1 12.761.1 
Demais Recdlas Corrente: 47.4 - 9.7 

RECEITAS DE CAPITAL 
Alienação da Bens, Direitos e Ativgs 
Amonizaçâo da Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

(-) DEDUÇÕES DA RECEfTA 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) 447.074.5 516.017,2 605.518,8 
RECEITA CORRENTES 447.074.5 516.017.2 805.518,8 

Recata de Contnbuições 447.074.5 516.017.2 605.518,8 
Patronal 447.074,5 518.017.2 805.518,8 

Pessoal CM 380.085.5 440.278.1 520.809.8 
Pessoal Militar 66.989.0 75.739.2 84.709.0 

Para Cobertura do Déficil Aluaria) 
Em Regine de Débitos o Parcelamentos 

Receila Patrimonial 
Receila de Serviços 
Outras Receias Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

1 TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (ID) = (1*11) 726.038.2 836,435.9 974.163,3 * 

1 DESPESAS 2008 2009 2010 i 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) (IV) 1.173.122.7 1.281.215.3 1.436.614.4 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Despesas Conentes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA 1.173.122.7 1.281.215.3 1.436.814.4 
Pessoal Ciul 951.110,1 1.081.578.2 1.199.823.4 
Pessoal Militar 222.012.6 219.837.1 236.991.0 
Outras Despesas Prevdenciárias 

Compensação Preudenctáría do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Prewlenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (V) -
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Despesos Correntes 
Despesas de Capital 

[TOTAL DAS DESPESAS PREVCENCIARIAS (VI) » (IV*V) 1.173.122.7 1.281.215,3 1.436.814.4 i 

IRESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) » (lll • VI) (447.084.5) (444.779.4) (462.651,1)1 

APORTES DE RECURSOS PARA 0 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2MB 2009 2010 \ 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 448.712.9 425.545.5 467.808.2 
Plano Financeiro 

Recmos para Cobertura de Insiílclftnclas Financeira* 448.712.9 425.545.5 467.806.2 
Recmos para Formação de Reservas 
Outms Aportes para o RPPS 

Plano PreúdênciArio 
Recmos para Cobertura da Déficit Financeiro 
Recmos para Cobertura de Déficit Aiuarial 
Uulros Aportes paa o HHHS 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS (371.6) (19.233.9) 5.155,0 
BENS E DIREITOS DO RPPS -
FOWTE SEFAZ • Sul «rro hl»gr«óo d t C o n t i b i l d i d t 

Nota: 
1. O SUPSEC râo possii Bena a Direitos 
A n t r a STH n a 2*9, d * 2010 



E S T A D O D O C E A R A 
L E I D E D I R E T R I Z E S O R Ç A M E N T A R I A S 

yWsBODE M E T A S F I S C A I S 
P R O J E Ç Ã O A T U A R I A L D O R E G I M E P R Ó P R I O D E P R E V I D Ê N C I A D O S S E R V I D O R E S 

2 0 1 2 
A M F - D a m o n s t r a i Ivo V I - 1 ( L R F . o r t 4 ' , § 2 " . I n c i s o IV . a l i n a a a ) RS m i l h a r á * 

R E C E I T A S D E S P E S A S R E S U L T A D O S A L D O F I N A N C E I R O D O 
E X E R C Í C I O P R E V I D E N C I Á R I A S P R E V I D E N C I Á R I A S P R E V I D E N C l A R I O E X E R C Í C I O ( d ) - ( d 

(o) (b) (c) - (o-b) exore. Ant . + <c) 
2 0 1 0 8 7 4 . 1 6 3 . 3 0 1 . 4 3 6 . 8 1 4 , 4 3 ( 4 6 2 . 6 5 1 . 1 3 ) ( 4 9 2 . 6 5 1 . 1 3 ) 
2 0 1 1 8 8 7 . 0 6 4 . 0 7 2 . 0 3 7 . 8 0 0 . 5 3 <1. 1 5 0 . 5 3 8 . 4 6 ) ( 1 . 6 1 3 . 1 8 7 . 6 0 ) 
2 0 1 2 8 1 0 . 5 5 8 , 6 6 2 . 2 2 4 . 5 0 4 . 3 0 ( 1 . 4 0 5 . 0 0 5 . 6 4 ) ( 3 . 0 1 6 . 1 0 3 . 2 3 ) 
2 0 1 3 7 5 6 . 4 7 3 . 0 0 2 . 3 8 9 . 4 9 9 , 5 5 ( 1 . 6 3 3 . 0 2 5 . 6 5 ) ( 4 . 6 5 1 . 2 1 8 . 8 8 ) 
2 0 1 4 6 0 4 . 7 2 4 . 8 2 2 . 5 4 2 . 7 8 1 . 7 7 ( 1 . 8 4 8 . 0 5 6 . 8 5 ) ( 8 . 4 9 9 . 2 7 5 . 8 3 ) 
2 0 1 S 6 6 3 . 6 8 3 , 8 4 2 . 8 0 9 4 0 2 . 2 2 ( í . 8 4 5 . 7 1 8 . 3 8 ) ( 6 . 4 4 4 . 9 0 4 . 2 1 ) 
2 0 1 8 6 3 2 . 7 2 8 , 0 2 2 . 6 7 0 . 5 1 7 . 1 4 ( 2 . 0 3 7 . 7 9 0 . 2 2 ) ( I O . 4 8 2 . 7 8 4 , 4 3 ) 
2 0 1 7 8 0 6 . 0 1 3 . 2 1 2 . 7 1 3 . 7 2 5 . 3 6 ( 2 . 1 0 6 . 8 1 2 . 1 5 ) ( 1 2 . 5 8 9 . 5 9 6 . 5 9 ) 
2 0 1 8 5 7 6 . 9 8 5 , 0 7 2 . 7 8 2 . 0 6 2 , 3 0 ( 2 . 1 8 5 . 0 7 6 . 3 3 ) ( 1 4 . 7 7 4 . 8 7 2 . 9 1 ) 
2 0 1 8 5 4 9 . 0 7 0 , 7 7 2 . 8 0 1 . 0 3 5 . 1 1 ( 2 . 2 5 1 . 0 5 5 . 3 4 ) ( 1 7 . 0 2 8 . 8 2 8 . 2 6 ) 
2 0 2 0 5 1 9 . 9 0 5 , 4 8 2 . 8 3 9 . 0 1 7 , 8 3 ( 2 . 3 1 9 . 1 1 2 . 3 5 ) ( 1 9 . 3 4 5 . 7 4 0 . 8 1 ) 
2 0 2 1 4 9 0 . 0 7 8 , 4 3 2 . 8 7 1 . 6 3 8 , 8 4 ( 2 . 3 0 1 . 5 5 8 . 4 1 ) ( 2 1 . 7 2 7 . 2 9 9 . O 1 ) 
2 0 2 2 4 5 8 . 0 0 4 , 9 9 2 . 9 0 8 . 3 2 9 . 8 3 ( 2 . 4 5 0 . 3 2 4 . 8 4 ) ( 2 4 . 1 7 7 . 6 2 3 . 8 8 ) 
2 0 2 3 4 2 6 . 7 7 4 , 0 3 2 . 9 3 6 . 9 2 6 , 7 5 ( 2 . S I O . 1 5 2 . 7 2 ) ( 2 8 . 6 8 7 . 7 7 6 . 5 8 ) 
2 0 2 4 4 0 1 . 7 1 5 . 4 1 2 . 9 4 4 . 2 2 8 , 0 7 ( 2 . 5 4 2 . 5 1 2 . 0 8 ) ( 2 9 . 2 3 0 . 2 8 9 . 2 4 ) 
2 0 2 5 3 7 8 . 2 0 9 , 8 3 2 . 9 4 3 . 8 0 9 , 7 1 ( 2 . 5 6 5 . 5 8 8 . 8 8 ) ( 3 1 . 7 9 5 . 8 8 9 , 1 2 ) 
2 0 2 8 3 5 4 . 8 0 1 . 5 4 2 . 9 3 0 . 0 9 7 , 1 4 ( 2 . 5 8 4 . 2 9 5 . 6 0 ) ( 3 4 . 3 8 0 . 1 8 4 . 7 2 ) 
2 0 2 7 3 3 O . O 3 1 . 7 O 2 . 0 3 1 . 3 8 8 . 3 1 ( 2 . 6 0 0 . 5 8 6 . 5 4 ) ( 3 8 . 0 8 0 . 7 5 1 , 2 6 ) 
2 0 2 8 3 0 9 . 8 1 0 . 0 0 2 . 9 0 0 . 9 4 8 . 7 8 ( 2 . 8 0 0 . 1 2 0 . 6 8 ) ( 3 9 . 5 B O . 8 8 0 . 9 5 ) 
2 0 2 0 2 8 9 . 1 6 7 , 2 4 2 . 8 8 3 . 0 3 0 . 3 9 ( 2 . 5 9 3 . 8 6 3 . 1 5 ) ( 4 2 . 1 7 4 . 7 4 4 , 1 0 ) 
2 0 3 0 2 7 1 . 3 0 5 , 3 7 2 . 8 4 4 . 0 8 7 , 3 4 ( 2 . 5 7 2 . 7 9 1 , 0 7 ) ( 4 4 . 7 4 7 . 5 3 6 . 0 7 ) 
2 0 3 1 2 5 4 . 0 5 3 , 8 2 2 . 7 0 7 . 0 8 8 , 2 0 ( 2 . 5 4 2 . 0 3 4 . 6 7 ) ( 4 7 . 2 9 0 . 4 7 0 , 7 4 ) 
2 0 3 2 2 3 9 . 3 0 3 , 8 0 2 . 7 4 7 . 7 8 6 , 8 8 "(2. SOB. 3 7 3 . 2 7 ) ( 4 9 . 7 9 8 . 8 4 4 . 0 1 ) 
2 0 3 3 2 2 3 . 9 5 4 , 1 5 2 . 8 9 3 . 0 8 4 . 5 1 ( 2 . 4 6 9 . 0 1 0 . 3 7 ) ( 5 2 . 2 6 8 . 7 5 4 , 3 7 ) 
2 0 3 4 2 0 9 . 3 2 3 , 8 6 2 . 6 3 5 . 1 3 3 , 7 3 ( 2 . 4 2 5 . 8 0 8 . 8 7 ) ( 5 4 . 8 9 4 . 5 8 4 . 2 4 ) 
2 0 3 5 1 0 1 . 7 8 0 , 8 6 2 . 5 8 1 . 7 6 2 , 3 6 ( 2 . 3 8 9 . 9 8 1 . S O ) ( 5 7 . 0 8 4 . 5 4 5 . 7 4 ) 
2 0 3 8 1 7 4 . 3 2 8 , 0 7 2 . 5 2 5 . 5 7 0 , 0 4 ( 2 . 3 5 1 . 2 5 0 , 9 7 ) ( 5 9 . 4 3 5 . 7 9 6 . 7 1 ) 
2 0 3 7 1 5 5 . 7 1 8 , 8 8 2 . 4 7 1 . 3 8 8 . 8 5 ( 2 . 3 1 5 . 8 5 0 . 2 7 ) ( 6 1 . 7 5 1 . 4 4 6 . 9 8 ) 
2 0 3 8 1 3 6 . 7 6 5 , 0 1 2 . 4 1 1 . 7 1 3 , 8 7 ( 2 . 2 7 2 . 9 4 8 . 8 6 ) ( 6 4 . 0 2 4 . 3 9 5 . 8 4 ) 
2 0 3 9 1 2 3 . 6 8 8 . 1 0 2 . 3 4 0 . 3 7 2 . 3 4 ( 2 . 2 2 2 . 6 8 4 . 2 3 ) ( 6 6 . 2 4 7 . 0 7 9 . 8 7 ) 
2 0 4 0 1 1 0 . 8 1 5 . 8 9 2 . 2 7 5 . 0 9 2 , 7 7 ( 2 . 1 6 4 . 4 7 7 , 0 0 ) ( 6 6 . 4 1 1 . 5 5 6 . 9 5 ) 
2 0 4 1 9 7 . 4 3 4 . 4 5 2 . 2 0 3 . 0 5 1 , 8 5 ( 2 . 1 0 6 . 2 1 7 . 5 0 ) ( 7 O . 5 1 7 . 7 7 4 . 4 5 ) 
2 0 4 2 8 6 . 2 6 7 . 6 2 2 . 1 2 7 . 4 6 0 , 2 5 ( 2 . 0 4 1 . 1 9 2 . 8 3 ) ( 7 2 . 5 5 8 . 0 8 7 . 0 8 ) 
2 CM 3 7 0 . 6 5 8 . 4 0 2 . 0 4 7 . 7 7 7 , 0 0 ( 1 . 9 7 1 . 1 1 8 . B O ) ( 7 4 . 5 3 0 . 0 8 5 . 6 8 ) 
2 0 4 4 6 9 . 4 0 7 , 7 5 1 . 9 6 2 . 8 6 7 , 7 7 ( 1 . 8 9 3 . 4 8 0 . 0 2 ) ( 7 6 . 4 2 3 . 5 4 5 . 7 0 ) 
2 0 4 5 8 4 . 0 3 5 . 7 4 1 . 8 7 4 . 3 0 7 , 6 5 ( 1 . 8 1 0 . 2 7 2 , 1 1 ) ( 7 8 . 2 3 3 . 8 1 7 . 8 1 ) 
2 0 4 8 5 0 . 7 2 5 , 7 0 1 . 7 8 4 . 4 8 0 , 16 ( 1 . 7 2 4 . 7 5 4 , 4 5 ) ( 7 0 . 9 5 8 . 5 7 2 . 2 6 ) 
2 0 4 7 5 0 . 0 3 3 , 3 1 1 . 6 0 4 . 0 0 3 , 0 5 ( 1 . 6 3 8 . 8 8 8 , 7 5 ) ( 8 1 . 5 9 7 . 4 4 2 . 0 1 ) 
2 0 4 8 5 2 . 5 8 0 . 9 7 1 . 6 0 6 . 5 4 4 . 6 4 ( 1 . 5 5 3 . 0 8 3 . 8 7 ) ( 8 3 . 1 5 1 . 4 0 5 . 8 7 ) 
2 0 4 0 4 0 . 3 5 3 . 1 4 1 . 5 1 9 . 6 6 2 , 9 1 ( 1 . 4 7 0 . 3 0 8 . 7 7 ) ( 8 4 . 8 2 1 . 7 1 5 . 4 5 ) 
2 0 5 0 4 6 . 2 5 6 . 6 3 1 . 4 3 4 . 8 3 6 . 0 5 ( 1 . 3 8 8 . 3 7 8 , 4 3 ) ( 6 6 . 0 1 0 . 0 0 4 . 8 7 ) 
2 0 5 1 4 3 . 2 3 7 . 4 0 1 .351 7 3 3 . 5 0 ( 1 . 3 0 8 . 4 0 8 , 0 1 ) ( 8 7 . 3 1 8 . 5 9 0 . 8 0 ) 
2 0 5 2 4 0 . 3 0 1 . 3 0 1 . 2 7 1 . 0 8 0 . 0 1 ( 1 . 2 3 0 . 7 6 5 , 5 2 ) (88 . 5 4 9 . 3 5 6 . 4 1 ) 

2 0 5 3 3 7 . 4 5 0 . 3 0 1 . 1 8 2 . 7 5 1 . 2 O ( 1 . 1 5 5 . 3 0 0 . 9 1 ) ( 6 9 . 7 0 4 . 8 5 7 . 3 1 ) 
2 0 5 4 3 4 . 6 9 8 . 0 8 1 .116 8 7 5 . 7 9 ( 1 . 0 8 2 . 1 7 7 , 7 1 ) (90 . 7 8 6 . 8 3 5 . 0 3 ) 
2 0 5 5 3 2 0 4 5 . 4 1 1 . 0 4 3 . 5 3 3 . 3 0 ( 1 . 0 1 1 . 4 8 7 , 6 9 ) ( 0 1 . 7 9 8 . 3 2 2 . 9 2 ) 
2 0 5 6 2 9 . 4 0 7 . 5 2 0 7 2 . 7 8 1 . 7 8 ( 9 4 3 . 2 9 4 . 2 7 ) ( 9 2 . 7 4 1 . 6 1 7 . 1 9 ) 

2 0 5 7 2 7 . 0 5 0 . 0 1 0 0 4 . 7 1 3 , 4 3 ( 8 7 7 . 8 5 4 , 4 2 ) ( 9 3 . 6 1 0 . 2 7 1 . 8 1 ) 
2 0 5 8 2 4 . 7 3 3 . 1 2 8 3 8 . 3 3 7 . 5 5 ( 8 1 4 . 6 0 4 . 4 3 ) ( 0 4 . 4 3 3 . 8 7 6 . 0 4 ) 

2 0 5 0 2 2 . 5 2 2 . 8 0 7 7 8 . 6 9 5 , 7 5 ( 7 5 4 . 1 7 2 . 9 5 ) ( 9 5 . 1 8 8 . 0 4 8 , 9 9 ) 
2 0 6 0 2 0 . 4 3 0 . 3 5 7 1 6 . 8 1 1 , 8 6 ( 6 0 6 . 3 8 1 . 5 1 ) ( 9 5 . 8 8 4 . 4 3 0 , 5 0 ) 
2 0 6 1 1 8 . 4 5 7 . 7 0 0 5 9 . 7 0 4 , 4 0 ( 8 4 1 . 2 4 6 . 7 8 ) ( 0 8 . 5 2 5 . 6 7 7 . 2 8 ) 
2 0 8 2 1 6 . 6 0 8 . 3 2 6 0 5 . 3 8 8 , 9 7 ( 5 8 8 7 8 0 . 6 5 ) ( 9 7 . 1 1 4 . 4 5 7 . 9 0 ) 
2 0 6 3 1 4 . 0 7 0 , 6 8 5 5 3 . 8 5 9 . 3 4 ( 5 3 8 . 9 8 2 . 6 6 ) ( 9 7 . 6 5 3 . 4 4 0 . 5 6 ) 
2 0 8 4 1 3 . 2 6 8 . 1 O 5 0 5 . 1 0 5 , 8 1 ( 4 9 1 . 8 3 7 . 7 1 ) ( 9 8 . 1 4 5 . 2 7 8 . 2 8 ) 
2 0 6 5 1 1 . 7 7 0 , 0 8 4 5 9 . 1 0 1 . 4 8 ( 4 4 7 . 3 2 2 . 4 2 ) ( 9 8 . 5 9 2 . 6 0 0 . 7 0 ) 
2 0 6 6 1 0 . 4 0 7 , 4 5 4 1 5 . 8 1 8 . 0 4 ( 4 O S . 4 1 O . 5 9 ) ( 9 8 . 9 9 8 . 0 1 1 . 2 9 ) 
2 0 8 7 9 . 1 5 0 . 5 7 3 7 5 . 2 2 2 , 5 1 ( 3 6 6 . O 7 1 . 9 4 ) ( 9 9 . 3 6 4 . 0 8 3 . 2 3 ) 
2 0 6 8 8 . 0 0 4 . 9 5 3 3 7 . 2 7 3 . 9 7 ( 3 2 9 . 2 6 9 . 0 2 ) ( 9 9 . 6 9 3 . 3 5 2 . 2 4 ) 
2 0 8 0 6 . 9 6 6 . 4 0 3O1 .O21 .O4 ( 2 0 4 . 0 5 4 . 8 4 ) ( 9 9 . 9 8 8 . 3 0 6 . 8 8 ) 
2 0 7 0 6 . 0 3 0 . 0 7 2 6 0 . 1 O 4 . 1 7 ( 2 6 3 . 0 7 4 , 1 0 ) ( I O O . 2 5 1 . 3 8 0 . 0 8 ) 
2 0 7 1 5 . 1 9 0 . 5 5 2 3 8 7 5 8 . 7 4 ( 2 3 3 . 5 8 8 . 1 9 ) ( 1 0 0 . 4 8 4 . 0 4 7 . 1 7 ) 

2 0 7 2 4 . 4 4 2 . 0 4 2 1 0 . 8 0 5 . OO ( 2 0 6 . 3 6 2 , 9 6 ) ( 1 0 0 . 6 9 1 . 3 1 0 . 1 3 ) 
2 0 7 3 " " 3 7 7 7 8 . 4 2 " 1 8 5 . 1 6 8 . 5 0 ( 1 8 1 . 3 0 0 . 1 7 ) (1OO.872 .7OO.3O) 
2 0 7 4 3 . 1 9 3 , 4 7 1 8 1 . 7 8 0 . 7 5 ( 1 5 8 . 5 6 7 . 2 8 ) ( 1 0 1 . 0 3 1 . 2 8 7 . 5 8 ) 
2 0 7 5 2 . 6 8 0 . 8 1 1 4 0 . 4 8 0 , 0 3 ( 1 3 7 . 8 0 8 . 2 3 ) ( 1 0 1 . 1 8 0 . 0 7 5 , 8 1 ) 

2 0 7 6 2 . 2 3 3 , 0 9 1 2 1 . 2 5 4 , 7 5 ( 1 1 9 . 0 2 0 , 7 6 ) ( 1 0 1 . 2 8 8 . 0 9 6 . 5 7 ) 

2 0 7 7 1 . 8 4 6 , 6 8 1 0 3 . 8 5 4 , 18 ( 1 0 2 . 1 0 7 . 5 3 ) ( 1 0 1 . 3 9 0 . 2O4.1O) 

2 0 7 8 1 . 5 1 2 . 9 1 8 8 4 8 1 , 7 8 ( 8 6 . 0 0 0 . 8 8 ) ( 1 0 1 . 4 7 7 . 1 7 2 . 9 7 ) 

2 0 7 0 1 . 2 2 7 . 2 6 7 4 . 7 3 0 . 0 7 ( 7 3 . 5 0 2 . 8 1 ) ( 1 0 1 . 5 5 0 . 6 7 5 . 7 9 ) 

2 0 8 0 0 0 4 . 5 0 6 2 . 5 8 8 . 9 3 ( 6 1 . 6 0 4 . 3 4 ) ( 1 0 1 . 6 1 2 . 2 8 0 . 1 3 ) 

2 0 8 1 7 0 0 . 1 5 5 1 . 9 4 6 . 7 6 ( 5 1 . 1 6 6 . 6 3 ) ( 1 0 1 . 6 8 3 . 4 4 6 . 7 7 ) 

2 0 8 2 6 0 0 . 0 2 4 2 . 6 0 2 . 4 3 ( 4 2 . O 8 2 . 8 O ) ( I O I . 7 0 5 . 5 2 9 . 5 7 ) 

2 0 8 3 4 6 8 . OS 3 4 . 7 1 5 . 5 0 ( 3 4 . 2 4 6 . 4 5 ) ( 1 0 1 . 7 3 9 7 7 0 . 0 1 ) 

2 0 8 4 3 5 4 . 7 7 2 7 . 8 0 6 . 1 8 ( 2 7 . 5 5 1 , 4 0 ) ( 1 0 1 . 7 6 7 . 3 2 7 . 4 2 ) 

2 0 6 5 2 8 3 , 2 8 2 2 . 1 5 4 . 5 8 ( 2 1 . 8 9 1 . 3 0 ) ( I O I . 7 8 9 . 2 1 8 . 7 1 ) 

2 0 8 6 1 9 1 . 3 3 1 7 . 3 5 1 . 8 8 ( 1 7 . 1 6 O . 8 8 ) ( 1 0 1 . 8 0 6 . 3 7 9 . 3 8 ) 

Fonto: Rololârlo da aval iação atuar lol do 12/2010 • DRAA 2011 . 



Nota 1: Projeção atuarial de 2011 a 2086 elaborada na Avaliação Atuarial de 31/12/2010 e 

oficialmente enviada ao Ministério da Previdência Social - MPS; DRAA 2011. O ano de 2010 foi 

preenchido com valores efetivamente executados, com informações da CECON/CPREV; 

Nota 2: Preenchido conforme Manual de Demonstrativos Fiscais - 3a. Edição (Portaria STN n 0 

249, de 2010); válido para 2011, constante do sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro 

Nacional, "Contabilidade Governamental", "Manuais"; 

Nota 3: A elevação negativa do resultado de 2010 para 2011 decorre da passagem dos 19.393 

segurados ativos do cadastro indicados como "ativos afastados aguardando aposentadoria" para o 

grupo de "aposentados, sob condição resolutiva", conforme previsão das Leis Complementares 

Estaduais n* 92 e n 0 93, ambas de 25/01/2011. 

Nota 4: Dados e principais hipóteses da Avaliação Atuarial de 31/12/2010, utilizados para a 

projeção acima, todos conforme Portaria MPS n 0 403/2008: 

- Cadastros disponibilizados pelo Poder Executivo, ALCE, PGJ, TJCE, TCM e TCE, para fins de 

avaliação atuarial; 

- Apuração das obrigações do RPPS frente aos atuais segurados ativos, aposentados e 

pensionistas, e seus desdobramentos previdenciais; 

- Tábuas biométricas: sobrevivência de válidos e inválidos, IBGE 2008 (sítio MPS); entrada em 

invalidez, IAPB 57 Fraca; 

- Folha Anual 2010: Ativos do RPPS, R$ 2,81 bilhões; inativos, R$ 1,04 bilhão; Pensionistas, R$ 

0,40 Bilhão; 

- Idade Média em 31/12/2010: Ativos do RPPS, 48,8 anos; Inativos, 69,5 anos; Pensionistas: 

64,0 anos (maiores de idade). 

Nota 5: Receitas resultantes das esperanças matemáticas de contribuições do Ente Público, dos 

segurados e pensionistas; e de compensação previdenciária líquida; e despesas resultantes das 

esperanças matemáticas de pagamento de benefícios previdenciários do RPPS. 

FONTE: Avaliação Atuarial de 31/12/2010; correspondente ao DRAA 2011 oficialmente enviado ao 

Ministério da Previdência Social - MPS; projeção atuarial apurada conforme as normas atuariais vigentes 

da Portaria MPS n0 403/2008. 



I. Fundamentos Legais para a Avaliação 

- No âmbito da legislação federal norteadora da presente avaliação atuarial, destacam-se 

como base legal: (i) o art. n 0 40 da Constituição Federal; (ii) as Emendas Constitucionais 

Federais n 0 20/1998, n 0 41/2003 e n 0 47/2005; (iii) as Leis Federais n° 9.717/1999 e n 0 

10.887/2004; bem como (iv) a Portaria MPS n 0 403/2008, com suas normas de Atuária. 

- No que se refere à legislação estadual vigente relacionada ao SUPSEC, ressaltam-se: (i) a 

Lei Complementar n 0 12, de 23/06/1999, que dispôs sobre a instituição do SUPSEC, 

com suas atualizações, e Lei Complementar n 0 21, de 29/06/2000, atualizada; (ii) a Lei n* 

13.578, de 21/01/2005, que dispôs sobre a aplicação da Emenda Constitucional Federal n 0 

41/2003 e da Emenda Constitucional Estadual n 0 56/2004, e sobre a adequação da 

legislação estadual ao disposto na Lei Federal n 0 10.887/2004; (iii) a Constituição do 

Estado do Ceará, atualizada; e (iv) as recentes Leis Complementares n° 92 e n 0 93, ambas 

de 25/01/2011, as quais determinaram a passagem dos atuais segurados "ativos 

afastados aguardando aposentadoria", hoje tratados financeiramente como se ativos 

fossem no sistema de folha de pagamento do Estado do Ceará, no total de 

aproximadamente dezenove mil segurados, com folha próxima de R$ 33 milhões por mês, 

para o grupo de "aposentados, sob condição resolutiva". 

II. Situação da Base Cadastral Disponibilizada 

- O cadastro utilizado na avaliação atuarial de 31/12/2010, para fins de Demonstrativo de 

Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA 2011 - MPS, abrangeu todos os segurados 

ativos, aposentados e pensionistas do SUPSEC, disponibilizados para efeito da avaliação, 

relativos a todos os poderes, entidades e órgãos do Estado do Ceará, perfazendo um total 

de 80.014 segurados ativos, 32.862 aposentados e 15.464 pensionistas. 

- A data-base desse cadastro se referia à folha de pagamento de dezembro de 2010. Os 

dados foram disponibilizados: (i) pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação -

COTEC, da Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG do Estado, referentes 

ao Poder Executivo estadual; (ii) pela Procuradoria Geral da Justiça - PGJ; (iii) pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios - TCM; (iv) pelo Tribunal de Contas do Estado -

TCE; (v) pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - TJ; e (vi) pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará - AL, referentes a seus respectivos segurados 

ativos, aposentados e pensionistas. 
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O processo do vedação dosso cadastro estadual foi feito observaodo s é ^ ^ ^ 

prinoipalmeote, asseguiotesioconsistências:registros com campos embraoco; registros 

preenchidoscom dados iocoosisteotes em reiaçãoao campo; registroscom campos de 

datas de ingresso no Estado, no ^rgão, na Carreira e de nascimento com relações 

inconsistentes;eregistros oom campos de valores em moeda inconsistentes,observadaa 

sujeição aos respectivos tetos remuneratórios. 

-Cs ajustamentos efetuados nesses cadastros para fins de obtenção do cadastro finala 

ser utilizado no cãlculo atuarial emquestão foram, principaimente, opreencbimentocom 

dado médio do campo em tela, caicuiado com base nos dados válidos do grupo ou 

subgrupoespecificoaquese referiam 

CbserveDse, desta maneira, que o cadastro estadual, após os ajustes realizados, 

apresentavacondiçãosatisfatóriaparaaelaboração do cálculo atuarial sob enfoque, não 

devendo os ajustamentos efetuados produzirem discrepâncias significativas nos 

resultados atuariais então apurados. 

-Ressalte-se,contudo,queorecente processo de recadastramento de servidores ativos, 

aposentadosepensionistas no âmbito do Coverno do Estado do Ceará,quando da efetivae 

completa atualização dos dados constantesdos sistemas estaduais pertinentes, poderá 

alterar osdados cadastrais disponibilizados para esta avaiiação Caso isso aconteça, os 

resultados atuariais dasfuturas avaliações poderão também ser influenciados,emmaior 

ou menor grau, a depender da magnitude das alterações cadastrais possíveis de 

acontecer. 

-Oe todo modo,torna-se de fundamental importância sempre reforçaranecessidade de 

elaboração,manutençãoedisponibilizaçãode um cadastro sempre completoeatualizado, 

baseado em processosdeatualizaçãoerecadastramento periódicos, abrangendotodos 

os segurados ativos, aposentadose pensionistas do 5URSEC, e de seus respectivos 

dependentes, referentesatodos os poderes estaduais.Cabe ao Ente Rúblicoeaunidade 

gestorado RRRS adotarem as providénciascabiveis para atestarem aatualizaçãoe a 

consistência de seus cadastros em cada reavaliação atuarial. 

tlL Situação Previdenciária Corrente do RPPS (SOPSEC) 

-Aavaliaçãofoielaboradaoonsiderandotodasasdeterminações da Portaria MPS n^ 403, 

d e 1 0 ^ ^ 0 0 8 , d o Ministério da Previdência Social-MPS, que dispõe sobre as normas 

aplicáveisãs avaliações ereavaliaçõesatuariaisdos Regimes Próprios de Previdência 

Social^RPPSdaOnião,dos Estados,do Oistrito PederaledosMunicipios,bem comoa 

legislação estadual vigente na data da avaliação. 

^ 
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- Forras asações da base legal estadual que Impliquem em Impactos flnaooelrq^e^^^ 

atuariais para o SUPSEC serão oportunamente, adequadamente e legalmente 

Incorporados nas tuturas avaliações atuariais desse RPPS, visto queaavallação deve se 

restringlrãsuabaselegalemvlgornadatadesuaelaboração 

Aavallação conslderaoentoque de grupo tecbado de segurados,para tins de Inserção 

dos valores na contabilidade do PPPS e do Ente Público, calculando a obrigação 

prevldenclãriabrutaellqulda do SUPSEC e,consequentemente,do Instituidor Estado do 

Cearã em relação aosatuais segurados ativos,aposentadosepenslonlstas, Inscritos no 

RPPS na data da avaliação A entrada de novos segurados no RPPS e suas 

consequências previdenciárias serão capturadas nas reavaliações atuariais anuais 

obrigatórias; 

-Acoluna de "Receitas Previdenciárias" contêmaprojeção das esperanças matemáticas 

de recebimentos de valores por parte do SUPSEC, decorrentes de contribuições normais 

mensais de t1,0^ dos atuais segurados ativos,aposentadosepenslonlstas sobre suas 

respectlvasbasesdelncldêncla, bemcomo de contribuiçõesnormals mensais patronais 

de 22,0^ do Estado do Ceará. 

Essas receitas diminuem na medida em que os atualssegurados ativos Implementam as 

condições para a aposentação, com destaque para a transferência dos atuais "ativos 

aguardando aposentadoria" para o grupo de "aposentados", como estipulam as Leis 

Complementares n^92en^ 93, de 25/0^2011; 

- A coluna de "Oespesas Previdenciárias" demonstra, por sua vez, a estimativa das 

esperanças matemátlcasdos gastos anuais do SUPSECcombenetlclosprevldenclários, 

llquldosdas estimativas decompensação previdenciária, esta última também liquida entreo 

queoSUPSECtemareoebereapagar ao Regime Cerai de Previdênoia Social^RGPS 

Taisdespesascrescemna medida em queogrupo de aposentados aumenta,decrecendo 

posteriormente quandoamortalidade desse grupo se torna mais significativa,comaidade 

avançada, em relaçãoaosurgimentode novos aposentados provenientesdogrupode 

ativos então decrescente; 

- A coluna "Resultado Previdenciário" apresenta a diferença anual entre as receitas e 

despesas previdenciárias estimadas; 

D Ascolunas anteriores e a coluna "Saldo Pinanceiro do Exercicio" foram preenchidas 

conforme as disposições do Manual de OemonstrativosPiscais-3a Edição (Portaria STN 

n̂  249, de 2010),válido para 2011,constante no sitio eletrônico da Secretaria doTesouro 

Nacional; 



^ 

^ 

O o a ^ o ã a ^ coo^u^ãop^denciária do SUPSEC, 

arrecadado da contribuições normais do Ente Público e dos segurados continua 

insuficiente para cobriras despesas comopagamento dos benefícios contemporâneos C 

Tesouro Estaduai continua a efetuar aportes extras ao SUPSEC para suprir essa 

insuficiência financeira mensai, tendo em vista que as insuficiências financeiras dos PPPS 

são responsabilidade dos Entes Públicos, conforme dispõeaLei Pederai n ^ 9 7 t ^ 9 9 ^ 

ar t^ ,^ ,e legis lação federal correlata. 

-Nasuaconfiguração corrente, ainda sobasistemãtica de regime do tipo ^orçamentário ,̂o 

SUPSEC revela uma tendência crescente de seus custos previdenciais anuais no curtoe 

médio prazos, na medida em que os atuais segurados ativos implementem as condições 

de elegibilidade a beneficios, principalmente quanto ãs determinações das Leis 

Complementares n̂  92 e n̂  93, de 25/0^201t, antes comentadas Enseja, 

consequentemente, uma tendência de crescimento nos valores dos aportes anuais do 

Tesouro Estadual para suprir as deficiências de arrecadação de contribuições do 

SUPSEC 

- Nãobã recursos capitalizados no SUSPEC na data da avaliação, sendo os saldos 

contãbeis verificados no finalde oada mês imediatamente gastos comopagamento de 

beneficios no inicio do mês subsequente, conforme oficio da Célula de Contadoria D 

CECCN da CPPEV da SEPLAG 

DCbse^eDse queos resultados dasavaliações atuariais estãodiretamenterelacionados 

aos dados cadastrais disponiveis e aos parâmetros nelas considerados Caso baja 

modificação noperfilfinanoeiroeprevidenciãrio dos segurados, bem como alteração das 

premissas consideradas em cada avaliação futura, os resultados atuariais 

correspondentes também sofrerão variações que serão mais ou menos significativas, a 

depender dos dadoseparãmetros alterados 

- Cabe ao Coverno do Estado do Cearã implementar as condições necessárias ao 

equilíbrio financeiroeatuarialdoseu PPPS,observandoanatureza estritamente técnica 

dessas condições,bem comoalegislação federal vigente sobreamatêria 



ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2012 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIOS 

RENÚNCIA DA RECEITA 

Compensação TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIOS 2012 2013 2014 
Compensação 

Nola 1. 2 e 3 

TOTAL I 
Poniria STNn'149,dt 2010 

Nota 1 - O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2012-2014, a 
concessão de benefícios tributários concedidos em caráter não geral, não devendo ocorrer 
previsão de renúncia de receita tributária, haja vista que não ocorrerá falta de arrecadação 
de receita prevista no planejamento orçamentário, em função das medidas implementadas. 
Deverão permanecer os mesmos benefícios tributários, concedidos em caráter geral, 
existentes em exercícios anteriores, tratando-se de mera continuação dos benefícios já 
existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que os 
mesmos já estão expurgados da receita estimada. Se houver necessidade do envio de 
algum projeto que configure renúncia de receita, este será acompanhado das devidas 
justificativas de diminuição de despesa ou do correspondente aumento de receita, de acordo 
com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nota 2 - O Estado possui, como quase a generalidade das Unidades da Federação, 
programa de atração de investimentos para empreendimentos produtivos, instituído através 
do Fundo de Desenvolvimento Industrial - FDl, desde 1979. As empresas inscritas no 
Programa se comprometem a gerar emprego e renda e a produção de bens que não eram 
produzidos no Estado. O FDl objetiva atrair empreendimentos novos, por conseguinte, a 
compensação se efetiva pelo incremento resultante da produção dos novos 
empreendimentos aqui instalados, pelo aumento do consumo dos fatores de produção, isto é 
salários, matéria prima, energia elétrica, comunicação dentre outros, que afetam 
diretamente e positivamente a arrecadação do ICMS. Entendemos que os valores estimados 
não configuram abdicação de arrecadação da receita prevista, não comprometendo as 
metas de resultados fiscais, na forma definida no art.14, inciso I, da Lei Complementar n° 
101/2000. O entendimento aqui esboçado deriva e harmoniza-se com o entendimento 
manifestado pelas Procuradorias Estaduais dos Estados Brasileiros emitido no âmbito do 
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por motivação dos Secretários de 
Fazenda objetivando o norteamento de suas posições. 

Nota 3 - São considerados incentivos de natureza tributária os gastos governamentais 
indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem atender objetivos económicos e 
sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao referido 
sistema e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, produzindo a 
redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade 
económica do contribuinte. 

1i 



ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2012 m 
^ % L A ^ 

LRF, art. 4o, parágrafo 2o, inciso V RS milhares 

EVENTO 
Valor Prev sto 

2012 

Aumento Permanente da Receita 744.690,5 

(-) Transferências Constitucionais 186.172,6 

(-) Transferências ao FUNDEB 111.703.6 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 446.814,3 

Redução Permanente da Despesa (II) 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

No\as DOCC 

Novas DOCC geradas por PPP 

446.814,3 

404.920,2 

404.920.2"' 

Margem Uquida de Expansôo de DOCC V = (lll - IV) 41.894.1 

Fonte: SEPLAG 
Ftortaria STN n* 249. de 2010 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 

requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 17, para 

assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de 

financiamento, sem que haja aumento permanente de receita ou redução de outra despesa 

de caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 

aliquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição 

(§3°, do art.17, da LRF). 

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17, 

da LRF). 
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Desse modo, o Estado do Ceará, considerando uma taxa de inflação de 5% N ^ u ^ s j O . / 

crescimento do PIB estadual real de 5,5%, estimou um aumento real do ICMS, para 2012, 

no valor de 744,7 milhões de reais. 

Contudo, do valor projetado, deve ser deduzida a parcela destinada aos municípios, 

representando cerca de 186,1 milhões e o montante que irá compor o FUNDEB, no 

montante de R$ 111, 7 milhões. 

Depois de realizadas as deduções, R$ 404,9 milhões serão destinados ao custeio dos novos 

equipamentos previstos para ano 2012. Dentre estes destacam-se a construção de Escolas 

de Educação Profissional, Policlínicas, Delegacias Municipais e as Cadeias Públicas. 

Por fim, R$ 41,9 milhões é a margem líquida projetada de expansão das despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 



I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

ESPECI FIC AÇÃO'1 1 1 1 1 
R$ milhares 

ESPECI FIC AÇÃO'1 1 1 1 1 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
RECEITAS CORRENTES 11.148.683 11.992.540 13.905.614 14.730.471 16.322.784 18.067.937 19.770.686 

Receita tributária 5 314.954 5.799 444 6.966.702 7.344.773 8.303 666 9.319.898 10.352.512 
Impostos 5183.868 5.535.843 6.782.980 7.153.189 8.093.502 9.089.891 10.110.851 
Taxas 131.086 163.601 183.722 191.584 210.164 230.007 241.661 

Receita de Contríbuiçfio 726.794 838.661 976.108 1.025.495 1.124.147 1.232.290 1.293.937 
Receita Patrimonial 227.676 237.711 214.298 234.223 185.304 194.572 204.301 

Receitas Financeiras 220.236 204.449 180.678 191.469 140.412 147.432 154.804 
Outras Receitas Patrimoniais 7.438 33 260 28.473 37.350 39.217 41.181 43 240 

Receita de Serviços 36.267 37.072 57.685 60.569 63.596 66.777 70.116 
Transferências Correntes 4.605.709 4.757.474 5.226 596 5.652.086 6.180.752 6.754.886 7.313.237 

Trasnferéncias Intergosemamentais 4.199.228 4.239.428 4.703 720 5.110.488 5.599.285 6.120.690 6.641.506 
Trasnsferêcias da União 4 199.228 4.239.428 4.703 720 5.110.488 5.599 285 6.120.690 6.641.506 

Cota-parte do FPE 3.445.252 3.320.535 3.578.949 4.033.617 4.404.929 4.810.182 5.252.719 
Outras Transferências da Uniáo 753.977 918.892 1.124.771 1.076.671 1.194.357 1.310.508 1.388.787 

Transferências de Coménios 406.481 518.047 522.876 541.598 581.467 634.196 671.731 
Outras Receitas Correntes 237.282 321178 464.224 413.326 465.316 499.514 536.582 

RECEITAS DE CAPITAL 402.268 1.071.426 1.677.070 2.101.478 2.439.596 2.619.406 2.334.117 
Operações de Crédito 135.950 635.135 1.063.158 1.289.187 1.573.076 1.679.264 1.313.883 
Amortização de Empréstimos 74 23 78 82 86 91 95 
Alienação de Bens 4.429 344 1.460 314 330 346 364 
Transferências de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 839.143 914.236 
Outras Receitas de Capital 119.898 132.213 2.162 91.780 95.818 100.561 105.539 

TOTAL 11.550.951 13.063.966 15.582.683 16.831.949 | 18.762.379 20.687.344 22.104.803 
VARIAÇÃO 20,0% 13,1% 19,3% 8,0% 11,5% 10,3% 6,9% 
Fome. QSffA Z/Balanço Geral do Estado 
Notas: 
1. BccMou as transfertncías ntragovemamenlaa 
2. Nlo foram excLdas as difkidades da receia o da despesa ao contriDuç ío patronal e das transi crénclas nubgovomarrcntaa do FUNDEB 

l.a - Receita Tributária 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.420.898 6,5% 
2008 5.314.954 20,2% 
2009 5.799.444 9,1% 
2010 6.966.702 20.1% 
2011 7.344.773 5.4% 
2012 8.303.666 13.1% 
2013 9.319.898 12,2% 
2014 10.352.512 11.1% 

Fonte: SEPLAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 



l.b - Fundo de Participação dos Estados 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 2.817.979 15,8% 
2008 3.445.252 22,3% 
2009 3.320.535 -3,6% 
2010 3.578.949 7,8% 
2011 4.033.817 12,7% 
2012 4.404.929 9,2% 
2013 4.810.182 9,2% 
2014 5.252.719 9,2% 

Fonte: SEFAZ/BaJanço Geral do Estado e STN 

I.c - Outras Receitas Correntes 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 234.663 -17,8% 
2008 237.282 1,1% 
2009 322.178 35,8% 
2010 464.224 44,1% 
2011 413.326 -11,0% 
2012 465.316 12,6% 
2013 499.514 7,3% 
2014 536.582 7,4% 

Fonte: SER-A G/Sff AZ/Balanço Geral do Estado 

l.d - Receitasde Capital 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 430.245 -63,3% 
2008 402.268 -6,5% 
2009 1.071.426 166,3% 
2010 1.677.070 56,5% 
2011 2.101.478 25,3% 
2012 2.439.596 16,1% 
2013 2.619.406 7,4% 
2014 2.334.117 -10,9% 

f t ; 
% 

Fonte: SEPLAG/SffAZ/Batanço Geraldo Estado 



II -CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

DESPESAS OORRENTES 9.202.018 10.492.698 12.325.234 13.212.689 14.841.602 16.216.010 17.771.827 
Pessoal e Encargos Sociais 4.944.987 5.660.664 6.523.906 6.993.971 7.674.304 8.424.472 9.182.699 
Juros e Encargos da DNida 212.116 191.145 189.009 196.022 261.034 257.457 257.457 
Outras Despesas Correntes 4.044.915 4.640.889 5.612.319 6.022.697 6.906.263 7.534.081 8.331.671 

DESPESAS DECAPITAL 1.622.746 2.666.295 3.636.999 2.826.523 2.943.741 3.389.145 3.587.050 
Inwst imentos 1.078.161 1.984.618 3.254.038 2.288.817 2.393.184 2.767.358 2.953.424 
Imersões Financeiras 109.547 98.857 83.043 87.219 91.604 96.211 101.051 
Amortização Financara 435.038 582.820 301.917 450.487 458.953 525.576 532.576 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA | - | - 53.153 59.353 65.738 72.685 
TOTAL 10.624.764 13.158.992 15.964.233 16.092.366 17.844.696 19.670.894 | 21.431.562 
VARIAÇÃO 21,6% 21,3% 0,8% 10,9% 10,2% 9,0% 
Fonte. SERAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 

a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2007 4.145.451 29,9% 
2006 4.944.987 19,3% 
2009 5.660.664 14,5% 
2010 6.523.906 15,2% 
2011 6.993.971 7,2% 
2012 7.674.304 9,7% 
2013 8.424.472 9.8% 
2014 9.182.699 9.0% 

Fonle: SBIAQS&AZ/Balanço Gorai do Eatado 

ll.b • Juros e Encargos da Divida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
R$ milharos 

VARIAÇÃO 
% 

2007 222.850 -2,8% 
2008 212.116 -4.8% 
2009 191.145 -9,9% 
2010 189.009 -1,1% 
2011 196.022 3,7% 
2012 261.034 33,2% 
2013 257.457 -1.4% 
2014 257.457 0,0% 

Forno SER> (VSFA Z/Batmço Goi* oo Eitado 

ll.c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL 
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2009 -
2010 -
2011 53.153,5 -
2012 59.352,9 11,7% 
2013 65.738,3 10,8% 
2014 72.684,7 10,6% 

Fonte: SERAG/SEFAZ/Balanço Geral do Estado 
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- MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 
RS mSiofos 

ESPECIFICAÇÃO 2006 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

RECEITAS CORRENTES (1) 11.148.683 11.992.540 13.905.614 ll 14.730.471 16.322.784 |j 18.067.937 19.770.686 
Receita Tributária 5.314.954 5.799.444 6.966.702 | 7.344.773 8.303.666 9.319.898 10.352.512 
Receita de Contribuição 726794 838.661 976.108 D 1.025.495 1.124.147 1.232.290 1.293.937 
Receita Patrimonial 227.676 237.711 214.298 0 234.223 185.304 || 194.572 204.301 

Aplicações Financeiras (II) 202.834 204.449 180.676 8 191.469 140.412 || 147.432 154.804 
Outras Receitas Patrimoniais 7.438 33.261 28.478 | 37.356 39.223 41.187 43.247 
Rendimentos de Recursos Vinculados II 5.142 

Receila de Serviços . 36.267 37.072 || 57.685 60.569 63.598 66.777 70.116 
Transferincias Correntes 4.605.709 4.757.474 5 226.596 5.652.086 6.180.752 6.754.886 7.313.237 
Demais Receitas Correntes 237.282 322.178 464.224 413.326 465.316 499.514 536.582 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (111)° (l-ll) 10.94S.849 11.788.091 13.719.794 14.533.604 16.176.703 17.914.563 19.609.632 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 402.268 1.071.426 1.677.070 D 2.101.478 2.439.596 2.619.406 2.334.117 

Operaç&es de Cridito (V) 135.950 635.135 1.063.158 1.289.187 1.573.076 1.679.264 1.313.883 
Amortização de Empréstimos (VI) 74 23 78 82 86 91 95 
Alienaçfio de Atnos (VII) 4.429 344 1.460 314 330 346 364 

Transferência de Capital 141.916 303.711 610.211 720.114 770.285 839.143 914.236 
Outras Receitas de Capital 119.898 132.213 2.162 91.780 95.818 100.561 105.539 

Rocaita* Fiscais do Capital (VIII)=(IV-V-V|.VII 261.815 435.923 612.373 811.894 866.104 || 939.705 1.019.775 
RECEITAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(lll+Vltl) 11.207.663 12.224.014 14.332.167 16.345.498 17.042.807 | 18.854.267 20.629.407 

DESPESAS CORRENTES (X) 9.202.018 10.432.272 11 12.246.999 13.212.689 1 14.841.602 lj 16.216.010 17.771.827 
Pessoal e Encargos Sociais 4.944.987 5.660.277 6.523.375 6.993.971 7.674.304 E 8.424.472 9.182.699 
Juros e Encargos da Dívida (XI) 212.116 191.145 1 189.009 196.022 | 261.034 [ 257.457 257.457 
Outras Despesas Correntes 4.044.915 4.580.850 || 5.534.615 6.022.697 6.906.263 j 7.534.081 8.331.671 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (Xll) 8.989.902 10.241.127 12.057.990 13.016.668 14.580.668 t 1S.958.6S3 17.614.370 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1.622.746 2.278.778 3.381.761 2.826.523 2.943.741 l 3.389.145 3.687.050 

Investimentos 1.078.161 1.597.102 2.996.800 2.288.817 2.393.184 1 2.767.358 2.953.424 
Programa de Infraestrutura 805.005 1.615.565 34.945 275.199 | 221.445 196.334 

Imersões Financeiras 106.547 58,05? 83.043 67.216 91.604 # 96.211 101.051 
Concessão de emprttimo (W) 85.203 72.7071 67.263 65.414 88.7031| 72.150 75700 

Amortizaçfio da Divida (XVI) 435.038 582.820 l! 301.917 450.487 458.953 525.576 532.576 
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVII)a(XIII 1.102.605 818.246 ! 1.397.016 2.276.677 2.140.886 2.569.966 2.782.362 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVlll) - - ll 63.153 69.353 65.738 72.686 

DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (IX)=(XI|+XVI 10.092.407 11.059.373 | 13.465.006 15.346.498 16.780.806 18.694.257 20.369.407 

II 
RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XVII) 1.115.266 1.164.641 | 877.162 (0) 262.000 260.000 260.000 
Fonte SEHXjíSEFAZyealanço Geral do Estado 
Notas: Exckjfoas es despesas com conemOes da errprôsims úo Grupo a tabreza da Dospeia "InversOos Financeiras* 

y\ 



>• IV-MÉMÓRIA OE CÁLCULO OAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMNAL 

Fonte: SBWGSSftZ/BabnçoGera! doEstado 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DÍVIDA 

RJmtiares 
ESPECIFICAÇÃO 1 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

DÍVIDA CONSOLIDADA (1) | 3.809.612 3.446.8171 4.259.959! 4.711.903 5.354.103 | 6.004.012 6,391.155 
DEDUÇÕES (II) 1.952.573 2.000.194 1.579.8471 1.707.172 1.866.329| 2.048.647 2.023.885 

Ativo Díspomef 2.251.384 2.496.415 2.094.4011 2.143.701 2.348.765| 2.526.487 2.489.487 
Haveres Financeiros - - • 1 -
(-) Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.5551 436.529 482.435 477.840 465.601 

DÍVIDA CONSOLIDADA UOUDA (IIIMl-") 1.857.039 1.446.623 2.680.112 | 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 1 - • 1 - - -
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) j - - 1 

• 
DlVIDA FISCAL JQIJM(lll+IV+V) j 1.857.039 1.446.623 2.680.112 | 3.004.731 3.487.773 | 3.955.365 4.367.269 

• 1 - 1 - -
RESULTADO NOMNAL | (654.991 (410.415) 1.233.489 324.619 483.043 1 467.592 411.904 

RSníhares 
ESPECIFICAÇÃO 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

DIVIDA CCNSGUDUWfl) 3.809.612 3.446.817 4.259.959 4.711.903 1 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
Dlwda Mctíliária | 

Outras Dividas (Contratual) 3.809.612 3:446.817 4.259.959 4.711.903 [ 5.354.103 6.004.012 6.391.155 
DEDUÇÕES (II) 1.952.573 2.000.194 1.579.847 1.707.172 | 1.866.329 2.048.647 2.023.885 

Atiw Dsponhei 2.251.384 2.496.415 2.094.401 2.143.701 | 2.348.765 2.526.487 2.489.487 

Haveres Rnanceiros • - - - 1 • 
(•) Restos a Pagar Processados 298.810 496.222 514.555 436.5291 482.435 477.840 465.601 

DIVIDA CONSOUDADA UCUDA (111̂ 1-11) 1.857.039 1.446.623 2.680.112 3.004.731 3.487.773 3.955.365 4.367.269 

Fonte: SER-A&SffAflBalanço Geral do Bodo 



ANEXO II 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 
(Art. 4*. §3* , da Lei Complementar n a 101, de 2000) 

^•^uoy 

Em conformidade com a Lei Complementar No101, de 04 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual 

deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos capazes de afetar as contas públicas no 

momento da elaboração do orçamento. 

No caso das receitas, os riscos se referem a não concretização das 

situações e parâmetros utilizados na sua projeção. No caso da despesa, o risco 

é que se verifiquem variações no seu valor em função de mudanças 

posteriores à alocação inicialmente prevista na Lei Orçamentária. 

O principal risco que poderá afetar o cumprimento das metas no Estado 

do Ceará está diretamente relacionado com eventuais frustrações no cenário 

macroeconómico, podendo ter impacto relevante no comportamento da 

arrecadação das transferências da União, notadamente na cota-parte do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE. Ressalta-se que essa receita representa 

mais de 30% das Receitas Correntes do Estado. Além disso, comparando-se 

as transferências de 2009 em relação a 2008, percebe-se uma queda no 

repasse de recursos em 3,6%, apresentando um crescimento positivo em 2010 

de 7,8%. Essa variação é impactada, em parte, pela desoneração de tributos 

como o Imposto sobre Produtos Industrializados. Além disso, variáveis como o 

crescimento do PIB nacional e a inflação impactam diretamente na projeção do 

FPE. Repercussões negativas nessas variáveis certamente afetarão o 

montante previsto deste tributo. Assim, uma redução em 3% da arrecadação 

prevista do FPE para 2012, implicaria em uma perda de receita para o Estado 

no valor de R$ 132,1 milhões. 

Outros riscos estão relacionados a possíveis enchentes que afetam 

sobremaneira as famílias que vivem em áreas de risco, causadas, 

principalmente por chuvas acima da média histórica do Estado, demandando 

ações emergenciais. Por esta razão, R$ 27,4 milhões foram projetados para 



este nsco espec^co, sendo este recurso proveniente da reserva de 

contingência. 

Sendo assim, o acontecimentodeforma isoiada ou oonoomitantedos 

riscos acima mencionados causará impactos diversos, que vão desde a 

retração de receitas, ao aumento das despesas de caráter emergenciai. 

Como forma de minimizar e equacionar o problema seráo adotadas 

medidas de redução das despesas discricionárias ou de utilização da reserva 

decontingênoia,visando garantiroatingimento das metas fiscais do periodo. 

Cquadroaseguirestimaoimpacto sobre as receitas, emfunçâo dos 

passivos contingentesedos demais riscos fiscais,bem como asprovidências 

que deverãosertomadas para garantirocumprimento das metas estipuladas 

paraoexercicio d e ^ O ^ 

ESTADO DO CEAR A 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2012 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descrição Vaíor Descnçào Valor 

Assistências Diversas: 
Abertura de crédito adicional a partir da 
reserva de contingência. 

27.473.7 
Ocorrência de enchentes 27.473.7 

Abertura de crédito adicional a partir da 
reserva de contingência. 

27.473.7 

Outros Passivos Contingentes 
SUBTOTAL ?7 473 7 SUBTOTAL 27 473 7 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
Deicriçâo Valor Descrição Valor 

Frustração de Anecadaçfio 
Arrecadação 3% menor que o valor previno 
das Transferências do FPE. 

132.147,9 
ReduçAo das despesas de natureza 
discricionária. 

132.147.9 

SUBTOTAL 132.147.9 SUBTOTAL 132.147.9 

TOTAL 159.621.6 TOTAL 159.621.6 

Portam STN n* 249. a« 2010 
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ANEXO lll 

RELAÇÃO DOS QUADROS ORÇAMENTÁRIOS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2012 

I. Evolução das Receitas do Tesouro - Administração Direta; 

II. Evolução das Receitas - Autarquias, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

III. Evolução das Despesas do Tesouro - Administração Direta: 

. _ IV. Evolução das Despesas - Autarquias, Fundns, Fundações e Estatais Dependentes; 

V. Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Económicas; 

VI. Receita da Administração Direta do Tesouro; 

VII. Receita da Administração Indireta • Autarqutas, Fundos, Fundações e Estatais Dependentes; 

VIII. Receita da Administração Indireta - Empresas Controladas; 

IX. Legislação da Receita; 

X. Legislação da Despesa; 

XI. Consolidação das Despesas por Categona Económica e Grupo de Despesa segundo a 
Origem do Recurso e a Esfera Orçamentária; 

XII. Consolidação do Orçamento por Poder, Órgãos e Entidades - Recursos do Tesouro; 

XIII. Consolidação do Orçamento por Poder. Óigãos e Entidades - Outras Fontes; 

XIV. Consolidação do Orçamento por Função. Subfunçáo, Programa e Projeto/Atividade/Operação 
Especial; 

XV. Consolidação do Orçamento por Macrorregião; 

XVI. Programação dos Investimentos por Macrorregião - Despesas de Capital; 

XVII. Macrorregiões de Planejamento; 

XVIII. CcnsolidcÇão do Orçamento por Fonte de Recursos Segundo a Destinação - Todas as 
Fontes; 

XIX. Consolidação rio Orçamento por ÓrgSo. Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro Alocados p/ Contrapartida de Convénios e Empréstimos Internos e Externos; 

XX. Consolidação do Orçamento por Entidade, Macrorregião e Projeto/Atividade dos Recursos 
Destinados n Investimentos no Interior do Estado; 

XXI. Consolidação do Orçamento por Entidade c Proje to/A ti vidade dos Recursos do Tesouro 
Destinados à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino; 

XXII. Consolidação do Orçamento por Órgão. Entidade e Projeto/Atividade Destinados à 
Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino Básico; 

XXIII. Consolidação do Orçamento por Órgão 3 Entidade e Projeto/Atividade dos Recursos do 
Tesouro Destinados ao Fomento das Atividades de Pesquisa Científica e Tecnológica; 

XXIV. Consolidação do Orçamento por Poder e Órgão dos Recursos do Tesouro destinados aos 
gastos com Pessoal e Encargos Pessoais; 

XXV. Demonstrativo da Despesa de Pessoal em Relação à Receita Corrente Liquida; 

XXVI. Consolidação do Orçamento dos Recursos destinados aos Serviços Públicos de Saúdo; 

XXVII. Consolidação do Orçamento por Órgãc. Função, Subfunção. Programa e Projeto/Atividade 
dos Recursos Destinados às Políticas Públicas para Infância e Adolescência; 

XXVIH. Demonslrativo.Consoltdado dos Recursos do FECOP; 

XXIX. Demonstrativo da Dívida Pública e as receitas que as atenderão; 
XXX. Consolidação do orçamento por órgão, projeto e atividade ligadas ao evento Copa do Mundo de 

2014. 
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